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A Gestão da Qualidade no Ensino Superior em Portugal 

 

Resumo 

Ao longo das últimas décadas são vários os fatores, quer de ordem interna quer externa, que têm 

conduzido a alterações na forma como as instituições de ensino superior (IES) Portuguesas 

observam e abordam a qualidade e a sua gestão.  

Em Portugal, a garantia da qualidade no ensino superior encontra-se sob a responsabilidade da 

Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES) que, desde 2007, tem desenvolvido 

as suas atividades centradas na avaliação e acreditação de ciclos de estudos e de instituições. A 

par destas atividades, a A3ES tem conduzido e incentivado as IES ao desenvolvimento e 

implementação de sistemas internos de garantia da qualidade (SIGQ). Sistemas que, de forma 

voluntária, podem ser submetidos a um processo de auditoria e posterior certificação, com base 

num conjunto de orientações definidas por este organismo, designadas de referenciais. 

Os referenciais propostos pela Agência apresentam uma relação clara com os requisitos da Norma 

ISO 9001 e com os critérios do Modelo de Excelência da EFQM. Partilham princípios, promovem 

a melhoria contínua da qualidade e, de uma forma geral, visam melhorar o desempenho da 

instituição pela integração da qualidade na sua cultura organizacional. Atendendo a estes 

pressupostos, o objetivo principal deste trabalho passa por caracterizar, nas IES Portuguesas, a 

gestão da qualidade e a implementação dos SIGQ, percebendo de que forma a Norma ISO 9001 

e o Modelo de Excelência da EFQM podem contribuir para a sua melhoria e integração na cultura 

organizacional destas instituições. Para este estudo foi desenvolvido um modelo conceptual, 

suportado num conjunto de variáveis e hipóteses de relação entre as mesmas, que a literatura 

mostrou serem relevantes e que se adequam aos objetivos da investigação.             

Recorrendo-se a uma metodologia de investigação mista, a recolha de dados decorreu em duas 

fases distintas, sendo a primeira de cariz quantitativo e a segunda qualitativa. A abordagem 

quantitativa envolveu a aplicação de um questionário aos responsáveis pela qualidade nas IES 

Portuguesas e permitiu, após tratamento estatístico dos dados, uma caracterização geral da gestão 

da qualidade no ensino superior Português, bem como testar empiricamente a relação de 

influência entre as variáveis definidas em cada hipótese do modelo conceptual.    
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A fase qualitativa concretizou-se pela realização de entrevistas a responsáveis pela qualidade de 

seis instituições, representativas das IES Portuguesas quanto à orientação e estado de 

implementação do seu SIGQ. As entrevistas seguiram uma estrutura semelhante à do questionário 

de forma a ser possível validar e complementar as conclusões obtidas a partir do tratamento e 

análise dos dados quantitativos. 

Os resultados obtidos permitem concluir que a qualidade é, para as IES Portuguesas, uma 

preocupação crescente, impulsionada essencialmente por fatores externos, onde a A3ES assume 

especial relevância. Não obstante ter sido possível identificar a existência de várias práticas 

internas de gestão da qualidade relacionadas com a Norma ISO 9001 e com o Modelo de 

Excelência da EFQM, verificou-se que a resposta das instituições à implementação de SIGQ e das 

suas práticas tem sido muito alinhada com os referenciais propostos pela Agência. No entanto, 

não foi possível concluir que tais práticas exercem influência na integração da qualidade na cultura 

organizacional das IES, abrangendo estrategicamente todos os processos organizacionais e 

atuando, assim, como verdadeiras ferramentas de apoio aos processos de decisão.   

De uma forma geral, é reconhecido que a Norma ISO 9001 e o Modelo de Excelência da EFQM 

são abordagens que podem auxiliar as instituições na consolidação e articulação das suas práticas 

internas de gestão da qualidade. De facto, foi possível validar empiricamente a hipótese de que 

uma implementação mais efetiva de práticas de gestão da qualidade alinhadas com a Norma ISO 

9001 e o Modelo de Excelência da EFQM contribui para a existência nas IES de práticas internas 

de gestão da qualidade relevantes para a implementação dos SIGQ. Enquanto modelos que 

propiciam o desenvolvimento da qualidade de forma abrangente e holística, a Norma ISO 9001 e 

o Modelo de Excelência da EFQM podem apoiar as instituições no desenvolvimento de SIGQ 

também eles mais abrangentes, envolvendo todos os processos e níveis organizacionais. 

 

Palavras-chave: Ensino superior, Gestão da qualidade, Modelo de Excelência da EFQM, Norma ISO 

9001, Sistemas internos de garantia da qualidade  
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Quality Management in Higher Education in Portugal 

 

Abstract 

Over the last few decades, there are several factors, both internal and external, that have led to 

changes in the way Portuguese higher education institutions (HEIs) monitor and approach quality 

and its management. 

In Portugal, quality assurance in higher education is under the responsibility of the Agência de 

Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES) which, since 2007, has been developing its 

activities focused on the evaluation and accreditation of degree courses and institutions. Alongside 

these activities, A3ES has been conducting and encouraging HEIs in the development and 

implementation of internal quality assurance systems (IQAS). Systems which, on a voluntary basis, 

may be subject to an audit and subsequent certification process, based on a set of guidelines or 

standards defined by this body. 

The standards proposed by the Agency demonstrate a clear relationship with the requirements of 

the ISO 9001 Standard and with the criteria of the EFQM Excellence Model. They share principles, 

promote continuous quality improvement and generally aim to improve the institution's 

performance by integrating quality into its organizational culture. Given these assumptions, the 

main objective of this work is to characterize quality management and implementation of IQAS in 

Portuguese HEIs, aiming to understand how the ISO 9001 Standard and EFQM Excellence Model 

can contribute to its improvement and subsequent integration into the organizational culture of 

these institutions. For this study a conceptual model was developed, supported by a set of variables 

and hypotheses regarding the relationship between them, which the literature has shown to be 

relevant and that fit the research objectives. 

Using a mixed research methodology, data collection took place in two distinct phases, the first 

being quantitative and the second qualitative. The quantitative approach involved the application 

of a questionnaire to those responsible for quality in Portuguese HEIs and allowed, after statistical 

treatment of the data, a general characterization of quality management in Portuguese higher 

education, as well as empirically testing the influence of the relationship between the variables 

defined in each hypothesis of the conceptual model. 
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The qualitative phase consisted of interviews with those responsible for the quality of six institutions, 

representative of the Portuguese HEIs regarding the orientation and state of implementation of 

their IQAS. The interviews followed a similar structure to the questionnaire in order to validate and 

complement the conclusions obtained from the treatment and analysis of quantitative data. 

The results allow us to conclude that quality is a growing concern for Portuguese HEIs, driven 

mainly by external factors, where A3ES assumes special relevance. Although it was possible to 

identify the existence of various internal quality management practices related to the ISO 9001 

Standard and EFQM Excellence Model, it was found that the institutions' response to the 

implementation of IQAS and its practices has been very aligned with the standards proposed by 

the Agency. However, it was not possible to conclude that such practices influence the integration 

of quality in the organizational culture of HEIs, strategically covering all organizational processes 

and thus acting as true decision support tools. 

In general, it is recognized that the ISO 9001 Standard and the EFQM Excellence Model are 

approaches that can assist institutions in consolidating and articulating their internal quality 

management practices. In fact, it was possible to empirically validate the hypothesis that a more 

effective implementation of quality management practices aligned with the ISO 9001 Standard and 

with the EFQM Excellence Model contributes to the existence of internal quality management 

practices in HEIs that are relevant to the implementation of their IQAS. As models that enable 

quality development in a more holistic and embracing way, the ISO 9001 Standard and the EFQM 

Model of Excellence can support institutions in the development of their IQAS involving all processes 

and organizational levels. 

 

Keywords: Higher education, Quality management, EFQM Excellence Model, ISO 9001 Standard, 

Internal quality assurance systems 
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Capítulo I. Introdução 

1.1  Enquadramento 

Ao longo do tempo, a qualidade tem sido uma preocupação das instituições de ensino superior 

(IES). Historicamente, segundo Vroeijenstijn (1995), o conceito de qualidade nestas instituições 

remonta à era medieval tendo sido uma preocupação permanente das universidades desde a sua 

fundação, existindo registo da existência de diferentes modelos de avaliação da qualidade já no 

séc. XIII. A implementação de mecanismos de garantia da qualidade no ensino superior, tal como 

hoje é entendida, surgiu em meados da década de 80 na Europa Ocidental, iniciando-se no Reino 

Unido, estendendo-se logo de seguida à França e à Holanda e depois aos restantes países da 

Europa Central e Oriental (Schwrz e Westerheijden, 2004). Ainda que o conceito da qualidade e a 

resposta das instituições à implementação de práticas de gestão de qualidade tenha evoluído, 

parece, no entanto, que esta evolução tem sido, no ensino superior, mais lenta do que em outros 

setores de atividade. Numa altura em que as organizações do setor empresarial já não questionam 

a implementação de sistemas de gestão da qualidade, no ensino superior esta discussão 

permanece acesa e merece prioridade na agenda de todas as instituições Portuguesas. 

Um ensino superior tradicionalmente fechado e destinado a públicos exclusivos assistiu, nas 

últimas décadas do século XX, a uma mudança de paradigma com o aumento exponencial da 

procura e com este, o aparecimento, também ele exponencial, de IES. O aumento da 

competitividade entre as instituições, o aumento dos custos e a sua implicação no financiamento 

do ensino superior foram as consequências imediatas da então caracterizada massificação do 

ensino superior. Consequências que, aliadas a uma movimentação europeia visando a criação de 

um sistema educacional compatível, orientado para uma base de conhecimento mais sólido e 

integrado, foram determinantes para a necessidade de desenvolver neste setor mecanismos de 

garantia da qualidade, incluindo de acreditação de ciclos de estudos e de instituições. A garantia 

da qualidade tornou-se assim uma das linhas de ação mais importantes e um contributo 

inquestionável para a criação do Espaço Europeu do Ensino Superior (Serrano-Velard, 2008). 

A par destes, outros fatores, dos quais se destacam a alteração no modelo de regulação do Estado 

promovendo a autonomia das instituições, a exigência de formação e competências avançadas 

aos docentes, a ênfase na investigação científica e nos seus resultados e o aumento do número 
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de stakeholders, dado que às IES é exigido um papel cada vez mais ativo, exerceram influência 

decisiva na forma como as IES vêm hoje a gestão da qualidade (Hartley e Virkus, 2003; Rosa e 

Amaral, 2007; Sitnikov, 2011).  

Estes desafios, pautados por um quadro de orientações europeias, destacando-se a necessidade 

de estruturar um sistema de garantia da qualidade internacionalmente reconhecido, induziram ao 

aparecimento em Portugal da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES), 

instituída pelo Decreto-Lei nº369/2007, de 5 de novembro. A principal missão da Agência passa 

pela avaliação e acreditação de ciclos de estudos e de IES, bem como contribuir para a inserção 

de Portugal no sistema europeu de garantia da qualidade do ensino superior. No início, a atividade 

da A3ES centrou-se na avaliação e acreditação preliminar de todos os ciclos de estudos em 

funcionamento nas IES Portuguesas, assim como na avaliação e acreditação de novos ciclos de 

estudos por estas propostos. Foram, portanto, atividades essencialmente centradas nos 

programas de ensino, das quais, segundo Sin et al. (2017), entre 2009 e 2015, resultaram na 

redução de cerca de 40% na oferta de cursos. As instituições tiveram de adaptar-se a novas rotinas 

e em especial, viram-se obrigadas a sistematizar procedimentos que facilitassem o suporte aos 

processos administrativos inerentes a estas atividades de avaliação e acreditação, nomeadamente 

adotando, como referem Sin et al. (2017), uma abordagem mais formal e sistemática da 

qualidade, implementando sistemas da qualidade. Estes sistemas foram também já objeto de 

avaliação, numa segunda fase de atividades da A3ES, visando promover o desenvolvimento e 

consolidação de uma cultura da qualidade. É caso para partilhar a opinião de Westerheijden et al. 

(2014), segundo os quais os motores por detrás do desenvolvimento dos sistemas de garantia da 

qualidade não estão relacionados apenas com a massificação do ensino superior, mas também 

com as exigências de melhor desempenho e transparência das instituições. 

Paralelamente a estas atividades, a A3ES tem encorajado as IES a definirem os seus próprios 

sistemas internos de garantia da qualidade (SIGQ), baseados num conjunto de orientações, não 

prescritivas, designadas de referenciais e definidos no Manual para o Processo de Auditoria dos 

Sistemas Internos de Garantia da Qualidade nas Instituições de Ensino Superior apresentado pela 

Agência. Tais sistemas podem ser submetidos, de forma voluntária, à apreciação e certificação 

por este organismo, com o objetivo de aliviar o fardo da burocracia, visando uma abordagem mais 

flexível do regime de avaliação para as instituições que provem ser capazes de gerir a sua própria 

qualidade (Tavares et al., 2016; Sin et al., 2017).    
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Westerheijden et al. (2007) afirmam que a garantia da qualidade veio para ficar, podendo mesmo 

ser encarada como um novo instrumento para os decisores políticos e para os gestores das IES, 

onde modelos de gestão da qualidade desenvolvidos para o mundo empresarial podem ser úteis, 

após adaptação adequada às especificidades do ensino superior. A Norma ISO 9001 e o Modelo 

de Excelência da EFQM, consolidados no mundo empresarial, mais do que modelos de promoção 

da qualidade são ferramentas de gestão, orientadas para facilitar decisões estratégicas da 

organização e melhorar o desempenho global das instituições. Poderão estas ferramentas auxiliar 

as IES no seu percurso para a qualidade? 

Sitnikov (2011) garante que estes dois modelos se encontram focados no desenvolvimento 

sistemático dos processos necessários à obtenção de resultados da qualidade mensuráveis, e 

defende que podem ser aplicados ao nível institucional como um todo ou a parte da IES, permitindo 

uma aproximação estratégica à avaliação e gestão da qualidade, assim como facilitando a 

identificação de prioridades para a melhoria contínua. Rosa e Amaral (2007) argumentam que as 

IES devem procurar sistemas e modelos que lhes permitam garantir e continuamente melhorar a 

sua qualidade, independentemente da presença de sistemas externos de avaliação da qualidade. 

Para estes autores, a implementação de modelos de gestão da qualidade, não sendo fácil, é um 

caminho que pode ser seguido pelas IES, a fim de melhorar a qualidade dos seus diferentes 

processos, sendo que esta opção deve ser uma decisão dos órgãos de gestão institucionais e não 

uma imposição de entidades externas. Por outro lado, a necessidade de integrar a gestão da 

qualidade num contexto mais amplo é, como referem Manatos et al. (2017b), frequentemente 

salientada pela literatura, refletindo a ideia de que as organizações podem aproveitar ao máximo 

os benefícios destes modelos, articulando-os com outros sistemas, contribuindo para o 

desenvolvimento de um sistema de gestão da qualidade mais sólido. Facto que, e sublinham, é já 

valorizado no âmbito da certificação dos SIGQ pela A3ES. 

Temple (2005) afirma que o ensino superior deve aprender a viver com “modas” de filosofias de 

gestão que continuarão a ir e a vir, sendo que a sua melhor proteção contra estas “modas 

passageiras” passa pelo desenvolvimento de sistemas e processos internos que promovam a 

excelência organizacional, suportados em serviços de educação e investigação reconhecidos, 

tarefas administrativas mais eficazes e meios de captação de financiamento mais eficiente. Neste 

sentido, e como referem Zink e Voβ (2018), os sistemas de gestão da qualidade permitem dotar 

as instituições de abordagens sistémicas e preventivas que facilitam a resposta a estes desafios. 
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Sampaio et al. (2012) dizem-nos que não existe o “modelo ideal”, e que mais atenção deve ser 

prestada ao estudo e implementação de modelos de excelência organizacional, já que, com a 

adoção das melhores práticas e ferramentas, permitem alcançar uma estratégia para a qualidade, 

permitem o benchmarking de boas práticas e promovem a autoavaliação e a melhoria contínua. 

Estes modelos são ferramentas poderosas que proporcionam aos gestores a perceção clara e 

efetiva, da forma como as estratégias e as abordagens estão a ser implementadas e a que 

resultados conduzem a organização. Não devendo ser considerados como algo que as 

organizações devam automaticamente aplicar, são filosofias de gestão assentes em princípios, 

critérios e abordagens que permitem alcançar os melhores resultados globais a médio e longo 

prazo e assim garantir suporte a um desenvolvimento futuro sustentável (Sampaio et al., 2012).  

 

1.2  Objetivos e questão da investigação  

A pressão a que as IES estão sujeitas, por fatores de vária ordem, tem ditado a necessidade destas 

organizações, em maior ou menor grau, com mais ou menos rapidez, caminharem no sentido da 

implementação de um maior número de práticas de gestão da qualidade. Práticas essas, cada vez 

mais exigentes e eficientes, visando o cumprimento de requisitos impostos, mas também a 

otimização do desempenho organizacional face aos constrangimentos a que as IES estão expostas. 

É incontornável a necessidade da aposta na qualidade, assim como na implementação e 

manutenção de sistemas eficazes de gestão da qualidade. 

Um estudo realizado por Sá et al. (2016), concluiu que os referenciais definidos pela A3ES para 

certificação dos SIGQ comungam dos princípios e requisitos essenciais da Norma ISO 9001 e do 

Modelo de Excelência da EFQM. Estes dois modelos são largamente conhecidos e utilizados no 

setor empresarial, ocupando um lugar de destaque como ferramentas de promoção da qualidade 

integradas na gestão organizacional, contribuindo inequivocamente para a tomada de decisões 

estratégicas e para a melhoria do desempenho institucional. Porque as IES enfrentam hoje uma 

competitividade sem precedentes, para a qual a gestão da qualidade desempenha um papel 

preponderante no posicionamento da instituição face a todos os seus stakeholders, contribuindo 

para o seu sucesso, parece importante perceber quais os contributos que estes modelos podem 

dar ao desenvolvimento de verdadeiros SIGQ nestas instituições, o que conduz à seguinte questão 

de investigação:  
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De que forma é que a Norma ISO 9001 e o Modelo de Excelência da EFQM podem 

contribuir para a gestão da qualidade e integração dos SIGQ na cultura organizacional das 

IES? 

O objetivo geral deste trabalho de investigação passa então por caracterizar a gestão da qualidade 

e a implementação dos SIGQ nas IES Portuguesas, percebendo de que forma a Norma ISO 9001 

e o Modelo de Excelência da EFQM podem contribuir para a sua melhoria e integração na cultura 

organizacional.  

Para facilitar a compreensão do tema em estudo e segmentar a reflexão em torno das questões 

consideradas relevantes para resposta ao objetivo geral e à questão da investigação, são também 

definidos objetivos específicos de suporte ao trabalho realizado, e que são:  

- Caracterizar o estado de implementação dos SIGQ, percebendo se as IES estão 

preparadas e motivadas para a adoção dos referenciais propostos pela A3ES no manual 

de auditoria que orienta a certificação destes sistemas; 

- Perceber se no seio das IES existem já práticas de gestão da qualidade relevantes para 

a implementação dos SIGQ; 

- Caracterizar a forma como as IES asseguram a gestão da qualidade (planeamento, 

controlo e melhoria) das atividades que desenvolvem;  

- Caracterizar a existência de práticas de gestão da qualidade nas IES associadas à Norma 

ISO 9001 e ao Modelo de Excelência da EFQM e que contributos estas podem gerar para 

melhorar a implementação dos SIGQ; 

- Caracterizar a forma como as práticas de avaliação e gestão da qualidade existentes nas 

IES, ou nos seus SIGQ, se encontram integradas na cultura organizacional das IES. 

 

1.3  Abordagem metodológica 

As questões relacionadas com a gestão da qualidade, nas suas diversas dimensões têm, ao longo 

dos anos, merecido a atenção de alguns investigadores, sendo, no entanto, um tema que se 

mantém controverso e que nem sempre é objeto de consenso.  
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Tendo como suporte a revisão da literatura efetuada e o quadro teórico que envolve a temática em 

estudo, foi possível delinear um modelo conceptual com o objetivo de perceber a influência entre 

as variáveis consideradas adequadas para resposta ao problema desta investigação. Para testar 

esta influência procedeu-se a uma fase quantitativa de recolha de dados, com recurso a um 

questionário aplicado a todas as IES Portuguesas.  

Por ser um tema que necessita de contextualização na medida em que a qualidade é percebida 

pelas IES de diversas formas, considerou-se oportuno complementar o estudo quantitativo 

realizando-se uma componente de recolha de dados qualitativos. Foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas que ajudaram a melhor perceber a influência encontrada entre as variáveis e a 

melhor explicar as conclusões obtidas na fase quantitativa. 

Atendendo às caraterísticas deste projeto de investigação, considerou-se, assim, que o recurso a 

uma metodologia de investigação mista seria a opção mais adequada, permitindo enriquecer as 

conclusões obtidas a partir dos dados quantitativos com informações contextuais importantes e 

úteis para a compressão plena do tema em estudo.     

 

1.4  Estrutura da tese 

A tese que agora se apresenta desenvolve-se em seis capítulos, de acordo com a seguinte 

estrutura:  

No Capítulo I. Introdução, apresentam-se o enquadramento e a pertinência do tema em estudo 

que fundamentam os objetivos e a questão de investigação. É referida a metodologia de 

investigação seguida para obtenção dos dados assim como a organização da tese. 

Porque o foco da investigação se centra na gestão da qualidade nas IES Portuguesas e no 

contributo que a Norma ISO 9001 e o Modelo de Excelência da EFQM podem oferecer, o Capítulo 

II. Qualidade e Gestão da Qualidade aborda os conceitos e evolução genérica da qualidade 

passando depois à caracterização destes dois modelos.   

O Capítulo III. Gestão da Qualidade no Ensino Superior inicia com uma abordagem sobre a forma 

como a qualidade e a gestão da qualidade evoluíram no contexto das IES. Tendo por referência o 

enquadramento internacional e nacional, este terceiro capítulo passa pela caracterização da A3ES, 
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o organismo que, em Portugal, é responsável pelas atividades de avaliação e acreditação do ensino 

superior, sendo depois abordados os SIGQ à luz dos referenciais definidos por esta Agência para 

a sua certificação. É também discutida a gestão da qualidade e a forma como a Norma ISO 9001 

e o Modelo de Excelência da EFQM podem ser articulados com os SIGQ, contribuindo para o seu 

desenvolvimento e implementação. 

A questão de investigação e os objetivos geral e específicos, bem como a proposta de um modelo 

conceptual, que estabelece um conjunto de hipóteses de relacionamento entre variáveis que a 

literatura aponta como relevantes para o desenvolvimento de práticas de gestão da qualidade, 

para a implementação de SIGQ e a sua integração na cultura organizacional das IES, são 

apresentados no Capítulo IV. Estratégia e Metodologia da Investigação. Neste capítulo são também 

descritas as opções metodológicas seguidas neste trabalho de investigação, incluindo os 

instrumentos desenvolvidos para a recolha de dados e as técnicas de tratamento dos mesmos.  

No Capítulo V. Apresentação e Discussão dos Resultados são apresentados e discutidos os 

resultados obtidos com o tratamento dos dados quantitativos e qualitativos recolhidos. São 

caracterizadas as amostras envolvidas, assim como descritos e justificados os testes e técnicas 

utilizadas para o tratamento dos dados em ambas as fases.  

No Capítulo VI. Conclusões e Considerações Finais são destacadas as conclusões finais desta 

investigação e realizada uma reflexão sobre as limitações existentes do estudo, assim como 

sugestões sobre a continuidade que poderá ser dada em trabalho futuro.   

 A tese termina com a apresentação das referências bibliográficas utilizadas para enquadrar e 

suportar toda a investigação realizada. 
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 “Qualidade é a propriedade ou condição natural de uma pessoa ou coisa que 
a distingue das outras; atributo; característica; …” 

(Porto Editora, 2018)  
 
 

Capítulo II. Qualidade e Gestão da Qualidade 

2.1 Conceitos e evolução 

Iniciando com a definição da palavra “qualidade” presente no dicionário de Língua Portuguesa e 

mergulhando na literatura, as várias referências sobre este tema permitem chegar à conclusão que 

a definição de qualidade é, no mínimo, difícil de compreender e pouco consensual. Para Foster 

(2007), a melhor forma de a definir e entender, passa por perceber a terminologia associada à 

qualidade, sendo que para isso é importante o estudo dos líderes deste movimento, nomeadamente, 

W. Edwards Deming, Joseph Juran, Kaoru Ishikawa, Armand Feigenbaum, Philip Crosby, e outros, 

cujos contributos foram determinantes para a perceção que temos hoje do seu significado e do 

conhecimento indispensável à aplicação dos seus princípios, ferramentas e metodologias.  

Neste sentido, caminhando pelas questões mais teóricas da qualidade, estudando os seus mentores 

e compreendendo os fatores que levaram à sua evolução, pretende-se definir qualidade como 

atributo e como filosofia de trabalho. Recuando aos anos 20, com W. Edwards Deming, qualidade e 

melhoria contínua eram já indissociáveis, sendo percetível a preocupação com a melhoria contínua 

da qualidade recorrendo, por exemplo, a ferramentas estatísticas. Deming acreditava na premissa 

de que quanto maior fosse a exigência do cliente e do consumidor, melhor seria o desempenho da 

organização. Qualidade, era, então definida como toda a característica que melhora o produto do 

ponto de vista do cliente, conceito que acabaria por influenciar as empresas nos Estados Unidos da 

América e, posteriormente, a partir da década de 50, no Japão, onde trabalhou e ensinou. Para 

Deming, o caminho a seguir pelas organizações tem por suporte o exercício contínuo de conseguir 

fazer sempre melhor. Defensor de que a má qualidade não era culpa do trabalho, mas resultante 

de má gestão do sistema para a melhoria contínua, Deming definiu catorze pontos que representam 

os princípios fundamentais da gestão da qualidade nas organizações: 1. Criar constância de 

propósito; 2. Adotar uma nova filosofia; 3. Cessar a inspeção em massa; 4. Acabar com o negócio 

compensador apenas baseado no preço; 5. Melhorar continuamente o sistema; 6. Instituir a 

formação no trabalho; 7. Melhorar a liderança; 8. Afastar o medo; 9. Quebrar barreiras entre 
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departamentos; 10. Eliminar slogans; 11. Eliminar padrões de trabalho; 12. Remover barreiras ao 

orgulho; 13. Estabelecer um programa de educação e autoaperfeiçoamento, e, 14. Colocar toda a 

organização a trabalhar para um propósito (Foster, 2007). 

Atribui-se a Joseph M. Juran a responsabilidade de, a par com Deming, contribuir para a evolução 

e crescimento da qualidade enquanto disciplina científica. Nascido em 1904, é também considerado 

uma referência importante nesta área. Tendo estado também no Japão, onde ensinou conceitos e 

metodologias da qualidade, Juran diferenciou-se de Deming na medida em que interpretava a 

qualidade de um ponto de vista mais estratégico, defendendo que os problemas eram sobretudo 

resultado de um insuficiente ou ineficiente planeamento para a qualidade. Para ele, nas 

organizações, a melhoria da qualidade dos produtos deveria resultar da revisão dos processos de 

planeamento estratégico, alcançando o domínio sobre esses processos. Defendeu ainda a 

responsabilização das tarefas associadas a cada processo, no sentido de alcançar metas 

recompensando depois pelos resultados obtidos. Para Juran, dos muitos significados da palavra 

“qualidade”, dois são de importância crítica: “qualidade”, enquanto características dos produtos 

que atendem às necessidades do cliente e, portanto, um significado orientado para o lucro, e 

“qualidade” enquanto livre de defeitos, orientado desta forma para os custos, com a ideia associada 

de que uma qualidade mais alta geralmente custa menos, pois evitam-se, entre outros, os custos 

de reprocessamento, de reclamações e de insatisfação do cliente. Para obter qualidade, Juran 

defende que a organização tem de definir a visão, políticas e objetivos, convertendo as metas em 

resultados (fazendo com que a qualidade aconteça), o que é conseguido através de processos 

traduzidos em sequências de atividades. Estes processos, inter-relacionados entre si, resultam do 

planeamento da qualidade, do controlo da qualidade e da melhoria da qualidade, hoje conhecidos 

como Trilogia de Juran. O uso extensivo destas três fases promove a gestão da qualidade, na medida 

em que a primeira, planeamento, permite estabelecer os objetivos, identificar os clientes e as suas 

necessidades, desenvolvendo depois as caraterísticas do produto e os processos operacionais para 

a resposta adequada. A segunda fase, controlo da qualidade, possibilita avaliar o real desempenho 

comprando-o com as metas definidas e assim possibilitar agir na diferença. E, a terceira, melhoria 

da qualidade, permite provar a necessidade, identificar projetos de melhoria e definir equipas que, 

depois de dotadas dos recursos necessários ao diagnóstico das causas dos problemas conseguem 

definir medidas corretivas (Juran, 1986; Juran e Godfrey, 1999; Foster, 2007).  
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Kaoru Ishikawa, conhecido como o líder do movimento japonês da qualidade, dedicou a sua vida ao 

esforço da melhoria da qualidade no Japão, desenvolvendo ferramentas que complementavam os 

princípios defendidos por Deming e por Juran. Grande adepto da formação, com destaque para a 

área do controlo estatístico da qualidade, Ishikawa propôs e disseminou as sete ferramentas básicas 

da qualidade, essencialmente estatísticas, que em muitas organizações são ainda hoje amplamente 

utilizadas. Focado no controlo estatístico da qualidade, Ishikawa defendeu que o sucesso das 

organizações passa por responsabilizar cada colaborador pela análise e interpretação dos dados 

com recurso a técnicas estatísticas, contribuindo também desta forma, para a melhoria contínua. 

Independentemente das ferramentas estatísticas desenvolvidas, o grande contributo de Ishikawa foi 

a ênfase na análise e interpretação de dados, envolvendo todos os colaboradores, com implicações 

diretas na melhoria da qualidade (Ishikawa, 1997; Foster, 2007).                 

Com uma visão menos estatística, surge nos anos 50 um novo pensamento acerca da qualidade 

defendido por Armand Feigenbaum, que considera a qualidade como uma determinação absoluta 

do cliente, baseada na sua experiência e medida através dos requisitos por este definidos, sendo 

que, para lhe dar resposta é necessário o envolvimento total da organização. Define a qualidade de 

um produto ou serviço como o somatório das características do serviço de marketing, engenharia, 

fabricação e manutenção, através das quais o produto ou serviço atende às expectativas do cliente. 

Para Feigenbaum, num processo de melhoria da qualidade, existem três esferas de ação a envolver: 

a liderança, como força motriz para a melhoria da qualidade; a tecnologia, ao nível do equipamento 

e do controlo estatístico que melhoram tecnologicamente a organização; e o comprometimento 

organizacional, na medida em que envolve todos na luta pela qualidade. Surge então o conceito de 

controlo total da qualidade, que se diferencia de outros conceitos, na medida em que o controlo 

deve iniciar com a identificação dos requisitos de qualidade definidos pelo cliente e terminar somente 

quando o produto lhe for entregue, tornando-o um cliente satisfeito. O controlo total de qualidade 

orienta assim as ações das pessoas, dos equipamentos e da informação para, de forma coordenada, 

atingir tal objetivo (Feigenbaum, 1991; Evans e Lindsay, 2005; Foster, 2007).                 

Já Philip Crosby era um defensor de que os aspetos comportamentais e motivacionais interferiam 

mais num processo de melhoria da qualidade do que qualquer aproximação estatística. Para ele, a 

equipa de um programa de melhoria da qualidade deveria ser composta por um elemento de cada 

departamento da organização, responsável por, continuamente, rever os resultados da qualidade. 

Se a equipa era um aspeto fundamental num programa de melhoria da qualidade, Crosby defendeu 
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também a avaliação dos custos da qualidade no sentido de serem identificadas áreas onde a 

implementação de ações corretivas pudesse ser mais rentável. Numa organização, e para todos, a 

consciência para a qualidade e para a necessidade de assegurar a melhoria contínua era 

preponderante. Para Crosby, as questões relacionadas com as ações corretivas, a definição de 

programas zero defeitos (chegando mesmo a definir catorze passos para a direção dos zero 

defeitos), a formação dos colaboradores, a remoção da causa que provoca o erro, o reconhecimento 

do colaborador e a definição de grupos da qualidade, eram aspetos chave de um programa de 

qualidade organizacional. Defendeu a qualidade como um processo de gestão e uma fonte de lucro 

para qualquer organização (Foster, 2007).        

Deming, Juran, Feigenbaum, Ishikawa e Crosby foram os primeiros estudiosos a pensar a qualidade 

e a contribuir para a forma como é hoje entendida. Existem, contudo, outros, como Genichi Taguchi, 

Robert Camp, Stephen Covey, Tom Peters, Michael Hammer e James Champy, que com o seu 

trabalho nesta área, embora que de uma forma menos reconhecida, foram também contribuindo 

para o entendimento global do que significa, atualmente, a qualidade numa organização. 

Ao olhar para trás e para os vários mestres, impulsionadores da qualidade, parece poder concluir-

se que, não só é diferente a forma como a entendiam, como é diferente a forma como defendiam a 

sua abordagem no seio das organizações. Desde sempre, o consenso sobre a definição de qualidade 

é difícil, assim como é difícil perceber quais são as suas verdadeiras dimensões. Garvin (1984) diz-

nos que a definição da qualidade quando associada a um produto é baseada num dos seguintes 

termos:  

 Transcendente - quando é intuitivamente entendida, mas difícil de explicar;  

 Baseada no produto - quando é associada aos componentes e atributos desse produto;  

 Baseada na utilização – quando o consumidor está satisfeito;  

 Baseada na produção – quando o produto está conforme relativamente às suas 

especificações, ou,  

 Baseado no valor – quando a relação do preço/produto é percebida como vantajosa para o 

consumidor.  

Associado a estes termos, este autor desenvolveu uma lista de oito dimensões da qualidade que 

descrevem a qualidade de um produto. Estas dimensões são: 
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 Desempenho – refere-se à eficiência com que o produto responde à função para a qual foi 

criado e desenvolvido; 

 Características ou funcionalidades – refere-se aos atributos associados a um produto que 

completam a principal função para o qual foi criado; 

 Confiança – refere-se à tendência do produto para responder consistentemente à função 

para a qual foi criado, mesmo após o seu ciclo de vida; 

 Conformidade – provavelmente a dimensão mais conhecida da qualidade de um produto, e 

refere-se à capacidade de este responder às suas especificações; 

 Durabilidade – refere-se à forma com que um produto tolera o stress sem falhar; 

 Assistência – refere-se à facilidade com que um produto pode ser reparado;  

 Estética – embora associada a características subjetivas, esta dimensão refere-se à forma 

como os atributos de um produto respondem à preferência do consumidor; 

 Qualidade percebida – sobretudo baseada na opinião do consumidor, esta dimensão tem a 

ver com a forma como este associa o produto à função que este desempenha e às suas 

características.   

Ainda segundo este autor, o reconhecimento destas oito dimensões é importante para a tomada de 

decisões estratégicas numa organização. Uma vez esta escolhendo competir com base na qualidade 

de um produto, pode fazê-lo por diversos caminhos, escolhendo as dimensões que melhor lhe 

convêm, não necessitando de trabalhar todas de uma só vez.    

Mas, e qualidade nos serviços, será entendida da mesma forma? Segundo os autores Parasuraman 

et al. (1985), o conhecimento sobre a qualidade de produto, quando aplicado ao setor dos serviços, 

é manifestamente insuficiente. Existem, associado a este setor, três características bem conhecidas 

e documentadas: intangibilidade, heterogeneidade e inseparabilidade, que têm de ser reconhecidas 

para um perfeito conhecimento ou entendimento sobre o que é a qualidade dos serviços. Entenda-

se:  

 Intangibilidade - ao contrário de um objeto, cujas especificações ao serem cumpridas 

durante a produção conferem a este uma qualidade uniforme, a maioria dos serviços não 

pode ser “contada” ou “medida”. Devido à intangibilidade existe dificuldade em perceber 

como é que os consumidores avaliam a qualidade de um serviço;  
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 Heterogeneidade - na medida em que o desempenho do serviço varia de prestador para 

prestador, de consumidor para consumidor, e mesmo de dia para dia. A consistência do 

próprio atendimento, isto é, do pessoal de serviço é também um fator preponderante.  

 Inseparabilidade - já que prestar o serviço e consumir esse serviço são situações 

inseparáveis.  

Numa época em que a literatura sobre a qualidade nos serviços era escassa, Parasuraman et al. 

(1985) afirmam ser mais difícil avaliar a qualidade nos serviços do que nos produtos. Quando um 

consumidor adquire um produto, avalia a sua qualidade por um conjunto de caraterísticas tangíveis 

como a cor, a dureza, a estética, a embalagem, o tamanho, entre outras. Quando adquire um 

serviço, poucas são as caraterísticas tangíveis que pode avaliar, resumindo-se, na maioria dos casos, 

aos equipamentos, aos acessos e ao pessoal. Desta forma, sugerem que a perceção da qualidade 

nestes resulta da comparação entre as expetativas do consumidor, da forma como o serviço é 

prestado e do desempenho do mesmo, onde o cliente é um elemento essencial no processo já que 

a informação que transmite é crítica para o desempenho e consequentemente para a avaliação da 

qualidade do serviço que é prestado.  

À semelhança de Garvin (1984), que apresentou oito dimensões para avaliar a qualidade de um 

produto, Parasuraman et al. (1985) indicam dez dimensões que permitem servir de base à avaliação 

da qualidade de um serviço: caraterísticas tangíveis; confiabilidade do serviço; capacidade de 

resposta; segurança; empatia; disponibilidade; profissionalismo; atualidade; perfeição; 

agradabilidade/simpatia. Entendam-se como caraterísticas tangíveis ou tangibilidade nos serviços, 

a aparência das caraterísticas físicas, nomeadamente, e entre outras, das instalações, dos acessos, 

dos equipamentos e do pessoal. Confiabilidade, a capacidade em prestar, com confiança, o serviço 

prometido. Capacidade de resposta, medida em função da rapidez e utilidade com que o prestador 

do serviço responde. Segurança, que nos serviços se refere ao conhecimento e simpatia dos 

colaboradores, que influenciam a sua capacidade de inspirar confiança ao cliente. Não menos 

importante, a empatia, que se cria entre o consumidor e o prestador do serviço, sendo sinónimo de 

cuidado e atenção individualizada. Estas são dimensões da qualidade relacionadas com a 

“produção” de um serviço. Segundo Foster (2007), estas dimensões têm de ser atendidas 

simultaneamente, não sendo suficiente prestar um serviço que atenda por exemplo à dimensão da 

empatia e onde a confiança ou a segurança não estejam asseguradas.   
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Numa perspetiva mais recente, os autores Wicks et al. (2009), no estudo que apresentam após 

analisar diferentes definições de qualidade, definem-na como sendo a soma das avaliações afetivas 

de cada consumidor face às caraterísticas de um objeto, criando assim a sua satisfação. Por sua 

vez, o termo consumidor é aqui definido como qualquer stakeholder, interno ou externo à 

organização. Esta definição inclui outros atributos para a satisfação do consumidor que não os que 

advêm especificamente do processo, incluindo outros aspetos que criam valor, nomeadamente, o 

custo, a melhoria e evolução do produto, ou a incorporação de tecnologia. Conhecer os níveis de 

satisfação do cliente é de extrema importância para uma organização, auxiliando-a a perceber como 

se situa face aos seus clientes. Conduz ao desenvolvimento de esforços para promover a melhoria 

desse grau de satisfação e consequentemente potencia o aumento do lucro. Uma vez que os 

consumidores avaliam a qualidade de um produto ou serviço considerando importantes atributos, 

as organizações devem promover ações que melhorem tais atributos, aumentando desta forma o 

grau de satisfação de quem os consome (Wicks et al., 2009). Segundo ainda a estes autores, e na 

perspetiva da psicologia enquanto área científica, encontra-se documentado que atitudes como a 

satisfação resultam de avaliações emocionais, afetos e sentimentos, relativamente às caraterísticas 

de determinado objeto. Quando se avalia a emoção, o grau de reação, positiva ou negativa, relativa 

a cada aspeto ou caraterística de um produto ou serviço, cria-se uma resposta emocional 

correspondendo a um grau de satisfação ou insatisfação. Desta forma, a qualidade pode então ser 

definida como o somatório das avaliações afetivas, associadas a cada caraterística do objeto que 

cria a satisfação no consumidor, onde o termo consumidor é definido como qualquer stakeholder, 

interno ou externo da organização. Nos serviços, a satisfação do consumidor é vista como um fator 

crucial na qualidade percebida e um meio de medir a perceção e expectativa da qualidade como é 

vista pelo cliente. Desta forma, pode concluir-se que esta definição da qualidade baseada na 

satisfação é apropriada para organizações de serviços ou de produção, uma vez que o principal 

objetivo de um ou do outro tipo é a retenção do cliente. Não se pode esquecer também que é a 

retenção de clientes que serve de base ao lucro, ao crescimento e à sustentabilidade das 

organizações (Wicks et al., 2009).    

Por muitas vezes já salientado, o conceito associado à palavra “qualidade” apresenta-se com 

variadíssimos significados e conotações, havendo dificuldade em defini-lo de forma única e 

inequívoca. Sahney et al. (2004) dizem-nos que a palavra assume significados diferentes para 

pessoas diferentes, e como tal é definida atendendo a várias perspetivas e orientações. Foster 

(2007) afirma que se pedirmos a dez pessoas para definir qualidade, obtemos dez definições 
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diferentes. A literatura atribuiu a primeira definição de qualidade a Deming, para o qual a qualidade 

era sinónimo de “conformidade com os requisitos”, seguindo-se a expressão de “adequação ao uso” 

de Juran e várias outras na tentativa de aproximar o conceito à realidade das organizações. Juran e 

Feo (2010) abordam a definição da qualidade como uma palavra de significados múltiplos, cuja 

confusão é inevitável quando se usa um único termo para transmitir ideias muito diferentes. Sentindo 

a necessidade de encontrar um significado universal e aplicável a qualquer situação, estes autores 

modificaram a definição encontrada nos primeiros manuais de Juran de “adequação ao uso” para 

“adequação à finalidade”, na medida em que o produto ou serviço deve responder ao seu propósito, 

de forma eficaz, atendendo aos requisitos do cliente, e eficiente, promovendo o desempenho 

superior dos negócios.  

Independentemente das definições, a qualidade parece estar sempre associada à oferta de produtos 

ou serviços que garantam resposta às necessidades e expectativas dos clientes, num esforço de 

otimização dos recursos da organização e sempre numa lógica de melhoria contínua. A satisfação 

do cliente, interno ou externo, parece ser o princípio base da gestão da qualidade, devendo ser o 

principal foco de qualquer estratégia, modelo ou referencial da qualidade, pois permite a retenção 

do cliente e a obtenção de proveitos que contribuem para sustentabilidade de qualquer organização. 

Ao longo dos tempos a mudança é um facto incontornável da vida do ser humano e das sociedades. 

Condiciona as exigências dos mercados e dos consumidores, obrigando as organizações a possuir 

estratégias e ferramentas de adaptação a essas exigências, mais eficientes e flexíveis. A qualidade, 

como conceito, como função nas organizações e como filosofia de trabalho é um exemplo desta 

constante adaptabilidade, cuja evolução foi sendo ditada em função da história da humanidade e da 

necessidade de produzir cada vez mais e melhor ao mais baixo custo possível. 

Originalmente associada a procedimentos de inspeção foi caminhando para uma metodologia de 

trabalho que relaciona as várias atividades de uma organização, sendo hoje encarada como uma 

função que engloba todos e que é estrategicamente importante, merecendo atenção e destaque 

especial por parte da gestão de topo. A literatura que descreve a evolução da qualidade é vasta. 

Esquematicamente, o sentido dessa evolução, ao longo dos tempos, pode ser resumido desta forma:  

Figura 1. Sentido da evolução do conceito qualidade. 
Fonte: Própria 

Inspecão Controlo Garantia Gestão
Gestão pela 

Qualiade  
Total
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Inspeção da qualidade 

Os conceitos associados à inspeção são longínquos, remontando ao tempo das pinturas 

murais e relevos das tumbas egípcias, onde se identificam instrumentos como o compasso, 

o nível, entre outros. Ao longo dos tempos são vários os exemplos que a literatura tem 

registado como evidências da utilização de instrumentos e procedimentos de inspeção. Até 

à revolução industrial, pode dizer-se que a qualidade na produção era garantida por 

jornaleiros e aprendizes que trabalhavam para os grandes artesões, inspecionando, e com 

isso garantindo que produtos defeituosos não chegavam ao consumidor. Com a revolução 

industrial e o início da produção em série, a responsabilidade pela inspeção passou a ser 

assumida pelo encarregado do grupo de trabalhadores especializados. A 1ª Grande Guerra 

Mundial estimulou também a produção em massa, especialmente ao nível da indústria 

bélica, com grandes exigências de produção e de precisão. Nesta fase, a inspeção industrial 

era importante e indispensável, levando mesmo à criação de departamentos de inspeção 

com a responsabilidade de segregar do consumidor os produtos defeituosos. A acompanhar 

esta evolução nota-se, também, por parte das organizações industriais, o investimento no 

desenvolvimento e na aquisição de instrumentos de medição e inspeção altamente 

especializados, fazendo com que esta operação fosse, efetivamente, uma componente 

importante no processo de produção (Yong & Wilkinson, 2002).      

Controlo da qualidade 

É atribuído a W. A. Shewhart, em 1924, o desenvolvimento de um modelo estatístico para 

o controlo das variáveis de um produto, reconhecendo que o controlo da variabilidade desse 

produto seria a chave num processo de produção. É da sua responsabilidade também, a 

introdução do conceito de controlo estatístico, com o objetivo de ajudar na distinção entre a 

variação aceitável e as flutuações que indicam problemas. A utilização de técnicas 

estatísticas simples auxiliava a determinar os limites de variabilidade de um processo 

produtivo e a utilização de gráficos ajudavam a perceber se os valores avaliados se 

encontravam dentro dos limites pré-definidos. Estes gráficos são hoje conhecidos como 

“cartas de controlo do processo”. A partir daqui outros desenvolvimentos na área do controlo 

estatístico surgiram, partindo sempre da premissa que uma inspeção a 100% consumia 

demasiado tempo e era entendida como uma forma ineficiente de separar os produtos bons 

dos maus. É, no entanto, com a 2ª Guerra Mundial que as atividades de controlo estatístico 
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da qualidade, e num sentido mais lato, atividades de controlo da qualidade, se intensificam 

para dar resposta à produção de grandes volumes de munições, dando origem a um novo 

conjunto de tabelas simplificadas baseadas no conceito de “nível aceitável de qualidade”. 

Se, por um lado, a utilização de ferramentas estatísticas exigiu às organizações o aumento 

de técnicos da qualidade, por outro, eram limitadas às linhas de produção, não envolvendo 

a gestão, constituindo por isso ações de puro controlo, sem reflexão sobre as ações de 

melhoria que poderiam ser implementadas. Algumas destas técnicas estatísticas 

desempenham ainda hoje um papel importante como ferramentas da qualidade nas 

organizações (Ishikawa, 1997; Yong e Wilkinson, 2002).     

Garantia da qualidade 

Se a inspeção e o controlo da qualidade eram atividades realizadas sobretudo ao nível da 

produção, aparece entre a década de 50 e a de 60 o conceito de garantia da qualidade, 

baseada na produção, mas com implicações mais amplas, centrando-se não só no controlo, 

mas também, na prevenção de defeitos. Esta filosofia de trabalho, adotada inicialmente em 

empresas militares e de defesa, depressa influenciou o setor privado. Na década de 70, 

uma grande parte das empresas industriais possuía sistemas de controlo e garantia da 

qualidade para assegurar a qualidade dos produtos que produziam. Nesta altura 

multiplicavam-se auditorias de clientes às empresas e era notória a necessidade de repensar 

de que forma é que a garantia da qualidade se poderia tornar mais eficiente. Como 

consequência, em 1979 surge na Grã-Bretanha o British Standard - BS 5750, como 

referencial que permitia às empresas demonstrar aos seus consumidores o seu 

comprometimento com a qualidade e com as suas necessidades de qualidade. A aplicação 

deste referencial permitiu evitar múltiplas auditorias. Os referenciais ISO, International, 

Organization of Standardization, vieram, em 1987, substituir o referencial BS 5750, sendo 

hoje largamente aceites em organizações de todo o mundo como garante da implementação 

de práticas da qualidade. Para além da necessidade de aparecimento de referenciais, a 

garantia da qualidade chamou a atenção das organizações para o controlo dos custos 

associados à qualidade. Esta ideia era aliás já defendida por Juran, que incentivava as 

organizações a medirem estes custos, e que de uma forma muito simples os dividia em 

custos evitáveis e custos não evitáveis, estando os primeiros associados aos defeitos dos 

produtos e custos de reparação e os últimos associados aos custos com atividades de 
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prevenção. A partir deste princípio de Juran, Feigenbaum, em 1956, introduziu o conceito 

de controlo total da qualidade, Total Quality Control, defendendo, basicamente, que um nível 

de qualidade elevado só resultaria da participação e cooperação entre todos os 

departamentos de uma organização. A garantia da qualidade foi assim um importante passo 

para a prevenção e para a introdução de mecanismos que fossem além da simples 

inspeção, implicando a utilização de ferramentas da qualidade, desenvolvendo uma nova 

filosofia de trabalho e de pensar, onde o esforço e interligação em equipa dos vários 

departamentos da organização é a ideia principal a reter, no sentido de encontrar a causa 

dos problemas e a forma de os eliminar (Ishikawa, 1997; Yong e Wilkinson, 2002). Para 

Feigenbaum (1991), o controlo total da qualidade permitiu nas organizações a interligação 

entre os quadros de decisão e os de operação, para garante da qualidade do produto e da 

tomada de decisão adequada face à informação derivada do controlo da qualidade, 

caucionando, desta forma, resultados genuínos de melhor qualidade a menores custos. 

Segundo o autor, o controlo total da qualidade teve maior impacto nas práticas de gestão e 

de engenharia, tendo sido a base da evolução da qualidade durante a década de 80. 

Promoveu o aparecimento de outras ferramentas da qualidade associadas ao controlo 

moderno da qualidade que envolve, no seio da organização, toda a estrutura funcional. 

Gestão da qualidade 

Com as iniciativas da qualidade muito focadas na redução de defeitos e erros de produção 

de produtos e serviços, na utilização de ferramentas de medida, na observação de 

estatísticas e outras ferramentas de resolução de problemas, as organizações depressa 

tomaram consciência que a melhoria duradoura não poderia ser atingida sem uma atenção 

significativa à qualidade das práticas de gestão utilizadas no dia-a-dia. Os gestores 

perceberam que as práticas que usavam para ouvir os consumidores e desenvolver relações 

a longo prazo, desenvolver estratégias, medir desempenhos e analisar dados, recompensar 

e formar colaboradores, desenvolver e entregar produtos e serviços, atuando como líderes 

nas suas organizações, eram os verdadeiros facilitadores da qualidade, da satisfação dos 

clientes e dos resultados do negócio. Por outras palavras, começaram a reconhecer que a 

“qualidade da gestão” é tão importante como a “gestão da qualidade”. A qualidade adquiriu 

um novo significado, gestão da qualidade, na medida em qua as organizações passaram a 

integrar os princípios da qualidade nos seus sistemas de gestão. Surge o termo “Big Q” 
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para diferenciar as situações onde a gestão da qualidade era realizada em todos os 

processos da organização daquelas onde a qualidade era restrita à produção “Little Q”. As 

organizações passaram assim a integrar os princípios da qualidade nos seus sistemas de 

gestão (Evans e Lindsay, 2005). A gestão da qualidade passava a ser entendida como um 

conjunto de fluxos - fluxos de processos, fluxos de informação, fluxos de materiais e fluxos 

financeiros - que teriam de operar de forma efetiva e eficiente e com qualidade excelente 

(Foster, 2007). 

Gestão pela qualidade total 

Se a evolução até agora descrita é importante para se perceber o caminho percorrido pelos 

princípios, atividades e metodologias associados à qualidade, não é menos importante 

entender o seu estado contemporâneo, muito influenciado pelo progresso do Japão na 

construção de um nível de qualidade hoje reconhecido em todo o mundo. Devastado pela 

2ª Guerra Mundial, o Japão enfrentou a necessidade urgente de reabilitar a sua economia, 

redirecionando a indústria, até aí virada para o setor militar, para outros setores e produtos. 

Neste processo de reabilitação levado a cabo pelas forças de ocupação americanas, várias 

equipas de especialistas foram enviadas para o Japão, auxiliando os Japoneses a delinear 

e construir novas estratégias industriais. Também Deming e Juran, que visitaram o Japão, 

o primeiro em 1950 e o segundo em 1954, deixaram o seu contributo. Logo na década 

seguinte, pelos anos 60, era notório o progresso do movimento da qualidade no Japão. A 

aplicação de técnicas de controlo da qualidade, como o brainstorming, o diagrama de Pareto 

ou o de Causa-Efeito, foi crescente e vista como um processo de progressão natural junto 

dos trabalhadores e responsáveis organizacionais (Foster, 2007).    

Recuando ao conceito de controlo total da qualidade, Total Quality Control, de Feigenbaum, 

onde a qualidade apesar de dizer respeito a todos, era controlada e do domínio de 

especialistas, as práticas japonesas propunham que todos na organização deveriam 

estudar, praticar e participar num processo de controlo da qualidade, sendo que a 

responsabilidade efetiva por esta era de todos e não de um departamento especializado. 

Dentro dos limites organizacionais era potenciada a participação dos colaboradores, 

clientes, fornecedores, subcontratantes, distribuição, e demais stakeholders. Os princípios 

da filosofia japonesa relativos à qualidade ditavam ainda o planeamento a longo prazo, a 

orientação para as preferências do consumidor em detrimento da produção e o foco na 
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melhoria contínua. Emergia então o conceito de gestão pela qualidade total, mais conhecido 

pelo termo Total Quality Management (TQM), cuja aplicação prática permitiu erguer a 

economia japonesa, acabando depois por ser estendido, já nas décadas de 80 e 90, à 

América do Norte e à Europa (Yong e Wilkinson, 2002).  

A gestão pela qualidade total compreende um conjunto de princípios, estratégias e práticas 

organizacionais que, incorporados nas várias atividades do dia-a-dia e ao nível de todas as 

áreas funcionais das organizações, permitem demonstrar capacidade para se anteciparem 

e adaptarem a novas exigências, alcançar um desempenho competitivo, e bem assim, o 

sucesso e o nível de competitividade desejados (Grant et al., 1994; Hackman e Wageman, 

1995; Evans e Lindsay, 2005; Correia et al., 2010).  

O desenvolvimento da qualidade, fruto das várias fases pelas quais passou, fez com que esta 

adquirisse a maturidade suficiente para que, enquanto área da gestão, deixasse de estar confinada 

ao domínio industrial e fosse mais além, ganhando importância em outros setores de atividade, 

nomeadamente nos serviços. É, hoje, reconhecido ao termo “qualidade” uma importância 

incontornável sendo um dos mais utilizados por gestores e executivos, fazendo parte das orientações 

estratégicas de qualquer tipo de organização. 

Não obstante a qualidade ter sido sempre um desafio para as organizações, o que reservará o futuro? 

Apesar de existirem alguns autores que testemunham alguma perda de influência e mesmo 

atratividade da qualidade nas organizações (Yong e Wilkinson, 2002; Camisón e Pérez, 2010; 

Dahlgaard-Park, 2011), outros existem que defendem e apontam a qualidade como o caminho para 

a excelência. Por exemplo, Juran e Feo (2010), afirmam que o século XX foi o "século da 

produtividade" e que o XXI será conhecido como o "século da qualidade". Saraiva et al. (2010) 

asseguram que a tendência será caminhar da evolução do conceito de “qualidade do produto” para 

“qualidade da gestão e da organização”. Perspetivas sobre o futuro e evolução da qualidade que se 

complementam, e que vão exigir das organizações uma visão e abordagem mais abrangente da 

qualidade organizacional. As lições aprendidas, os princípios, os métodos, as ferramentas e o 

conhecimento que existe, evoluirão naturalmente servindo de suporte à resolução de problemas 

cada vez mais complexos e que exigem uma resposta cada vez mais rápida, antecipando cenários 

e definindo estratégias futuras, contribuindo de forma decisiva, para que as organizações façam o 

seu percurso na direção da excelência (Juran e Feo, 2010; Saraiva, et al., 2010; Sitnikov, 2011).  
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Quanto ao ensino superior, face à evolução da qualidade que se prevê gradual e seguindo as 

tendências mundiais, segundo Saraiva et al. (2010), espera-se que as IES desempenhem um papel 

preponderante, influenciando o futuro da qualidade organizacional e os resultados que daí possam 

advir, ao intervir na consolidação do conhecimento atual e no desenvolvimento de novas 

metodologias e ferramentas, pela ligação e colaboração próxima com o meio empresarial.   

 

2.2  A Norma ISO 9001 e o Modelo de Excelência da EFQM 

Ao longo dos últimos anos o paradigma da avaliação, da garantia e da gestão da qualidade, tem 

sido suportado pelo aparecimento de numerosos casos de sucesso. Inicialmente uma preocupação 

do setor industrial, hoje este sucesso é generalizado, sendo transversal a todas as áreas de negócio. 

Segundo Heras et al. (2011), existem basicamente duas razões para que tal tenha acontecido: a 

primeira tem a ver com o sucesso associado à implementação e certificação de sistemas de gestão 

da qualidade suportados nos referenciais ISO 9000, e a segunda, resulta do sucesso também 

associado à difusão e aplicação de modelos de gestão pela qualidade total, mais especificamente 

do Modelo de Excelência da EFQM. 

 

2.2.1 A Norma ISO 9001 

The standards provide guidance and tools for companies and organizations who want 
to ensure that their products and services consistently meet customer’s requirements, 

and that quality is consistently improved. 
(ISO1, 2018) 

A ISO2, International Organization for Standardization, sediada em Genebra, é uma federação 

mundial de organismos nacionais de normalização. Historicamente a ISO foi fundada em 1946, 

quando delegados de 25 países se reuniram no Instituto de Engenheiros Civis em Londres e 

decidiram criar uma nova organização, de cariz internacional, para facilitar a coordenação 

internacional e unificação dos padrões industriais. Em fevereiro de 1947, a nova organização iniciou 

                                                           
1 ISO - International Organization for Standardization (2018c). ISO 9000 family – Quality management.  [Em linha]. Acedido em 8 de 

julho de 2018, em: https://www.iso.org/iso-9001-quality-management.html. 
2 ISO - International Organization for Standardization (2018a). All about ISO [Em linha]. Acedido em 8 de julho de 2018, em: 

https://www.iso.org/about-us.html. 
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oficialmente as suas atividades e, desde então, publicou mais de 22.215 normas internacionais que 

cobrem quase todos os ramos da tecnologia e negócios. Hoje possuiu membros de 160 países e 

cerca de 782 grupos técnicos de trabalho, que auxiliam no desenvolvimento dos padrões 

internacionais.  

A família de normas ISO 9000, conhecida por normas de gestão da qualidade, representa um 

consenso entre peritos internacionais sobre boas práticas de gestão da qualidade. Segundo a ISO3 

estes padrões facultam às organizações, orientação e ferramentas para garantir que seus produtos 

e serviços atendem aos requisitos do cliente de forma consistente, numa lógica de que a qualidade 

seja continuamente melhorada.  As primeiras normas surgiram no ano de 1987, seguidas, após 

revisões periódicas, das versões de 1994, 2000, 2008 e mais recentemente de 2015.  

Recorrendo aos últimos dados disponibilizados pela ISO, e para a norma ISO 9001, a estimativa do 

número de certificados válidos, em 31 de dezembro de 2017, abrange um total de 1.056.855 

certificados. Destes, 48,6% (513.742 certificados) são certificados emitidos a organizações de países 

da Ásia Oriental e Pacífico, seguidos dos países do continente Europeu com uma cota de 36,7% 

(387.836 certificados), onde Portugal representa apenas 1,8%, com 7.150 certificados emitidos. 

Relativamente aos setores de atividade, globalmente, o setor do metal e produtos fabricados de 

metal, tem liderado quanto ao número de certificados atribuídos. Particularizando ao setor do ensino, 

os dados disponibilizados permitem perceber que, e com referência ao período compreendido entre 

1998 e 2017, este setor tem estado atento à implementação deste referencial, passando de 1.833 

certificados emitidos para 11.270, sendo que foi em 2014 que se registou a atribuição de um maior 

número de certificados (20.079 certificados) (ISO, 2018e).  

Segundo a Norma ISO 9000:2015, um sistema de gestão da qualidade define-se com uma parte 

de um sistema de gestão, considerado como um conjunto de elementos interrelacionados de uma 

organização para o estabelecimento de políticas e objetivos e de processos para atingir esses 

objetivos, respeitantes à qualidade. Para a ISO4, a norma ISO 9001 estabelece os requisitos para a 

implementação de um sistema de gestão da qualidade e é o único padrão na família de normas da 

série 9000 que, embora não sendo obrigatório, pode ser certificado, existindo atualmente mais de 

                                                           
3 ISO - International Organization for Standardization (2018d). ISO 9001 – Quality – management. [Em linha]. Acedido em 8 de julho 

de 2018, em: https://www.iso.org/iso-9001-quality-management.html. 
4 ISO - International Organization for Standardization (2018d). ISO 9001 – Quality – management. [Em linha]. Acedido em 8 de julho 

de 2018, em: https://www.iso.org/iso-9001-quality-management.html. 
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um milhão de empresas e organizações em mais de 170 países certificadas por este referencial. 

Pode ser implementada em qualquer tipo de organização, grande ou pequena, industrial ou de 

serviços, de qualquer setor de atividade, podendo estas beneficiar da experiência de uma gestão 

global e de boas práticas. A implementação de um sistema de gestão da qualidade eficaz pode, 

segundo a ISO, trazer para a organização muitos benefícios, dos quais se destacam uma gestão e 

utilização mais eficiente dos recursos, uma melhor gestão de riscos e maior satisfação dos clientes. 

Esta norma encontra-se sustentada em princípios da gestão da qualidade, que devem suportar o 

desenvolvimento de qualquer sistema de gestão da qualidade. Os sete princípios encontram-se 

definidos na Norma ISO 9000:2015 e são (ISO, 2015a):  

Foco no cliente 

O principal foco da gestão da qualidade é a satisfação dos requisitos dos clientes e o esforço 

por exceder as suas expectativas.   

Liderança 

Os líderes definem, a todos os níveis, unidade no propósito e na orientação, criando 

condições para que as pessoas se comprometam no atingir dos objetivos da organização.  

Comprometimento das pessoas 

A existência, em todos os níveis, de pessoas competentes, comprometidas e a quem tenham 

sido conferidos poderes, é essencial para a melhoria da capacidade da organização para 

criar e disponibilizar valor. 

Abordagem por processos 

Resultados consistentes e previsíveis são alcançados de forma mais eficaz e eficiente 

quando as atividades se encontram compreendidas e são geridas como processos inter-

relacionados que funcionam como um sistema coerente.  

Melhoria 

As organizações que têm sucesso têm foco permanente na melhoria contínua. 

Tomada de decisões baseada em evidências 

Os processos de decisão podem ser processos complexos. As decisões baseadas na análise 

e na avaliação de dados e de informação têm maior probabilidade de produzir os resultados 

desejados. 
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Gestão de relações 

Uma organização deve gerir as relações existentes entre as várias partes interessadas, como 

por exemplo, com os fornecedores para garante de um sucesso sustentado. 

Estes princípios constituem linhas de orientação, que têm de ser apropriadas pelas organizações 

para que consigam responder de forma mais efetiva aos requisitos normativos, sempre com o intuito 

de prevenir não conformidades e melhorar continuamente o seu desempenho. Espera-se que a 

principal razão que deverá levar as organizações à implementação de sistemas de gestão da 

qualidade seguindo este referencial, seja a de ansiarem pela melhoria da eficiência e da eficácia das 

suas operações, não obstante ser um referencial cuja implementação pode ser objeto de 

certificação, como a face visível do cumprimento dos requisitos normativos. Segundo a ISO5, a 

certificação é o processo pelo qual um organismo independente, acreditado, emite uma garantia 

escrita (um certificado) de que o produto, serviço ou sistema em questão satisfaz requisitos 

específicos de uma determinada norma. A certificação pode ser, assim, uma ferramenta de 

credibilidade que demonstra publicamente que o produto, o serviço ou sistema vai ao encontro das 

expectativas dos clientes.  

Em algumas circunstâncias, a certificação pode ser um requisito contratual importante. Como 

referem Sampaio et al., 2009, a difusão das certificações ISO 9001, inicialmente centradas na 

Europa e depressa estendidas a todo o mundo, deu-se pela pressão das empresas europeias junto 

dos seus fornecedores, onde a certificação passou a assumir-se como um mecanismo de proteção 

face aos concorrentes num mercado cada vez mais global, acompanhada também pela pressão 

exercida pelos clientes a jusante através de cadeias de abastecimento globais. A aposta de uma 

organização numa certificação ISO 9001 parece constituir uma vantagem competitiva face à 

concorrência.   

O trabalho de investigação que se apresenta foi desenvolvido tendo como suporte a Norma ISO 

9001:2008, norma que se encontrava em vigor no início deste trabalho. É a base da investigação 

realizada, merecendo, por isso, especial destaque. É um referencial que especifica requisitos 

genéricos de suporte à implementação de sistemas de gestão da qualidade, sem, contudo, impor 

algum tipo de uniformidade na estrutura dos sistemas ou na documentação que o suporta. Segundo 

                                                           
5 ISO - International Organization for Standardization (2018b). Certification. [Em linha]. Acedido em 8 de julho de 2018, em: 

https://www.iso.org/certification.html. 
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esta norma, numa organização a decisão de partir para a implementação de um sistema de gestão 

da qualidade deve ser sempre uma decisão do foro estratégico. Não sendo um referencial prescritivo, 

não deixa de orientar as organizações para um conjunto de aspetos aos quais têm de responder. Só 

suportada numa decisão estratégica, com tomada de consciência por parte de todos e sobretudo de 

quem possui a autoridade máxima na organização, é que esta conseguirá adotar e responder 

plenamente aos requisitos do referencial, maximizando os benefícios da sua aplicação.               

Para que as organizações possam melhor responder aos requisitos da norma, esta sugere a adoção 

de uma “abordagem por processos”, pois segundo este referencial, é uma forma de promover e 

melhorar a eficácia de um sistema de gestão da qualidade. Um processo é aqui entendido como 

um conjunto de atividades, que utilizam recursos, geridas para que um conjunto de “entradas” 

possa ser transformado num conjunto de “saídas”. Na Figura 2, estão apresentados os requisitos 

da Norma ISO 9001:2008 e a forma como se interligam, suportando um modelo de gestão da 

qualidade baseado em processos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. Modelo de um sistema de gestão da qualidade baseado em processos. 

Fonte: NP EN ISO 9001 (2008) [adaptado] 
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A abordagem por processos proporciona o controlo, passo a passo, da interligação entre os 

diferentes processos individuais dentro do sistema de processos, da sua combinação e interação. É 

uma abordagem que segundo a Norma ISO 9001:2008 permite à organização, quando define os 

seus processos, destacar a importância de entender e ir ao encontro dos requisitos definidos pelo 

cliente, da necessidade de considerar os processos em termos de valor acrescentado, obtendo 

resultados relacionados com o desempenho e eficácia, numa perspetiva de, constantemente, 

promover a melhoria dos mesmos. 

Como afirma Bangert (2012), a adoção deste referencial não implica tornar a atividade da 

organização mais complexa ou adicionar ao dia a dia desta um trabalho desnecessário e burocrático. 

É necessário que a organização avalie a sua situação atual, fixe objetivos e implemente ações para 

atingir estes objetivos, medindo depois os resultados. A medição e análise dos resultados pode ser 

continuamente melhorada e revista, promovendo desta forma a eficácia do sistema de gestão da 

qualidade implementado.  

Relativamente à estrutura, a Norma ISO 9001:2008 especifica um conjunto de requisitos 

subjacentes à adoção de um sistema de gestão da qualidade que focalize a organização para a 

eficácia e melhoria contínua, indo ao encontro dos requisitos definidos pelo cliente, estatutários e 

regulamentares aplicáveis. Pode ser utilizada para aplicação interna, para certificação por uma 

entidade externa ou para quaisquer fins contratuais. Com base neste referencial, poder-se-á dizer 

que os seus requisitos se dividem por cinco subcapítulos (NP EN ISO 9001, 2008):  

Sistema de gestão da qualidade 

Os requisitos relativos ao sistema de gestão da qualidade de uma organização encontram-

se definidos na cláusula 4 da norma, segundo a qual a organização deve estabelecer, 

documentar, implementar, manter e continuamente melhorar a eficácia do seu sistema de 

gestão da qualidade. Orienta, pela subcláusula 4.1 Requisitos gerais, para a gestão dos 

processos organizacionais, e pela subcláusula 4.2 Requisitos de documentação, para o tipo 

de documentação a estruturar como suporte a um sistema de gestão da qualidade.  

Responsabilidades da gestão 

As responsabilidades da gestão são, no âmbito de um sistema de gestão da qualidade, 

alargadas. Encontram-se aclaradas na cláusula 5, subdivida pelos subcláusulas: 5.1 

Comprometimento da gestão; 5.2 Focalização no cliente; 5.3 Política da qualidade; 5.4 
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Planeamento; 5.5 Responsabilidade, autoridade e comunicação e 5.6 Revisão pela gestão. 

A gestão de topo é incitada a comprometer-se com o sistema de gestão da qualidade e a 

melhoria contínua da sua eficácia. 

Gestão de recursos 

Descrito na cláusula 6 da norma, subdivide-se em 4 subcláusulas: 6.1 Provisão de recursos; 

6.2 Recursos humanos; 6.3 Infraestruturas e 6.4 Ambiente de trabalho. Obriga a 

organização a determinar e providenciar os recursos humanos, físicos e ambientais 

necessários à implementação e manutenção do seu sistema de gestão da qualidade, 

melhorando continuamente a sua eficácia. 

Realização do produto 

A realização do produto, ou serviço, como referenciado pela norma, é uma sequência de 

processos necessários a que o produto ou serviço seja obtido. O conjunto de requisitos 

associados à realização do produto encontram-se definidos na cláusula 7 da norma, e são 

os seguintes: 7.1 Planeamento da realização do produto; 7.2 Processos relacionados com 

o cliente; 7.3 Conceção e desenvolvimento; 7.4 Compras; 7.5 Produção e fornecimento do 

serviço e 7.6 Controlo do equipamento de monitorização e de medição. De uma forma geral, 

com estes requisitos uma organização deverá ser capaz de planear, desenvolver e controlar 

os processos necessários à realização de produtos ou à prestação de serviços. 

Medição, análise e melhoria 

A última cláusula da norma ISO 9001:2008 é dedicada à medição, análise e melhoria de 

todos os aspetos que influenciam, na organização, o sistema de gestão da qualidade. Numa 

perspetiva preventiva e proactiva, os requisitos aqui definidos encontram-se orientados para 

a promoção da melhoria contínua. Encontram-se na cláusula 8, apoiada pelas 

subcláusulas: 8.1 Generalidades; 8.2 Monitorização e medição; 8.3 Controlo do produto não 

conforme; 8.4 Análise de dados e 8.5 Melhoria. Orientam a organização para o planeamento 

e implementação de processos que permitam a monitorização, medição, análise e melhoria, 

necessários à demonstração da conformidade com os requisitos do produto ou serviço e 

conformidade com o seu sistema de gestão da qualidade, melhorando continuamente a sua 

eficácia. Assumem aqui especial relevância, a necessidade de medir a satisfação do cliente, 

a realização das auditorias internas, o controlo do produto não conforme, a implementação 

de ações corretivas e preventivas, assim como a recolha de dados que permitam 
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continuamente medir a eficácia do sistema de gestão da qualidade, imprescindíveis à 

melhoria contínua do sistema e, consequentemente, da organização. 

Este referencial tem-se mostrado dinâmico, como é exigido a um referencial de qualidade que, 

obrigatoriamente, deve acompanhar as contingências da globalização dos mercados e os padrões 

de exigência, cada vez maior, de clientes e consumidores. Não obstante ter sido a versão de 2008 

da Norma ISO 9001 a utilizada como suporte à investigação que se apresenta na tese, e por este 

motivo, destacada neste documento, importa referir que a versão atual, a Norma ISO 9001:2015, 

resulta da revisão da Norma ISO 9001:2008. Segundo a ISO (2015b), esta nova versão apresenta, 

face à anterior, uma estrutura que segue a mesma de outros referenciais ISO de forma a facilitar a 

integração com outros sistemas de gestão, e a ênfase no contexto organizacional e na gestão de 

risco, indo além do âmbito específico da realização do produto ou da prestação do serviço. Na 

opinião de Fonseca (2015a), a sua implementação permite um melhor ajuste do referencial a cada 

organização na medida em que a qualidade depende, entre outros, de fatores como o ambiente, a 

cultura, as características e capacidades da organização, especificados de forma mais clara e 

evidente nesta nova versão. Neste sentido, com o objetivo de permitir às organizações avaliar 

estrategicamente os fatores que, de forma positiva ou negativa, podem afetar a gestão 

organizacional, foram introduzidos novos conceitos como a análise do contexto da organização e do 

risco, contribuindo para que esta norma apresente uma estrutura designada de alto nível (Desai e 

Briggs, 2015). Segundo, West e Cianfrani (2015), a introdução da cláusula sobre o contexto da 

organização (cláusula 4) traz uma nova linguagem e obriga a que a organização entenda o contexto 

onde atua, conhecendo-se a si e ao ambiente externo, identificando os fatores que a podem 

influenciar. Desta forma, a ISO 9001:2015 exige à organização um pensamento em níveis 

estratégicos quando desenvolve e implementa o seu sistema de gestão da qualidade. A introdução 

do conceito relacionado com o pensamento baseado no risco é, igualmente, novidade da nova 

versão. Segundo Robitaille (2015) sempre que uma organização decide fazer alguma alteração ou 

responder a uma mudança iminente, tem de fazer escolhas, avaliar consequências, oportunidades 

e riscos. Pela aplicação do pensamento baseado no risco ao ambiente interno da organização, e 

uma vez que os sistemas de gestão da qualidade envolvem a maioria dos processos e 

departamentos, um pequeno esforço de melhoria pode traduzir-se em grandes resultados, 

permitindo flexibilidade e capacidade de resposta. Ainda segundo esta autora, um dos benefícios 

colaterais da inclusão da análise dos riscos a que a organização está exposta, prende-se com a 
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eliminação do processo de ação preventiva, incluído na versão de 2008, muitas vezes ineficaz e 

pesado.  

Um outro aspeto que sai reforçado na nova versão da norma está relacionado com o envolvimento 

e comprometimento dos órgãos de gestão com o sistema de gestão da qualidade. São incentivados 

à utilização do sistema de gestão da qualidade como instrumento para orientar e validar a tomada 

de decisão, assim como para incentivar à descoberta de novas áreas de melhoria. Desta forma, é 

promovida a integração dos requisitos do sistema de gestão da qualidade com os processos do 

negócio, apoiando objetivos e resultados comuns (Palmes, 2015). 

Com esta revisão, a estrutura da norma passou de oito cláusulas na versão de 2008 para dez na 

versão de 2015. Tendo sido eliminada a cláusula respeitante à estrutura documental do sistema de 

gestão da qualidade, a nova norma não especifica o tipo de documentos que o sistema deve 

contemplar, cabendo a cada organização determinar a documentação necessária ao apoio dos seus 

processos e ao apoio do sistema de gestão da qualidade (Aston, 2015).  

Globalmente, a ISO 9001 tem vindo a ser implementada há mais de 30 anos, sendo considerada 

um referencial muito popular. Apesar desta popularidade, não é imune a algum criticismo, tendo os 

seus benefícios sido alvo de críticas ao longo do tempo. Alguns dos argumentos utilizados contra 

este referencial acusam-no de não estar diretamente relacionado com a qualidade do produto ou 

serviço, ou que uma organização não tem necessidade de demonstrar a satisfação dos seus clientes 

ou, ainda, que se trata de um referencial que impõe ao sistema de gestão da qualidade uma 

estrutura documental demasiado burocrática. A este insucesso estão geralmente associados os 

responsáveis pela gestão intermédia e de topo que não possuem, na maioria dos casos, as 

competências apropriadas à interpretação e implementação dos resultados obtidos pelo sistema de 

gestão da qualidade (Ollila, 2011 e Bangert, 2012). A implementação da Norma ISO 9001 não é 

um indicador absoluto de sucesso para todas as organizações. Ollila (2011) assegura que, 

independentemente de haver casos que falharam, outros há que conheceram o sucesso quando 

avançaram para a sua implementação. Defende que pode ser facilmente adaptada a qualquer 

organização, pois é esta que, com base nos seus recursos, define os critérios de qualidade e os 

procedimentos para dar resposta aos requisitos da norma. A esta respeito, e segundo Badilla (2011), 

é frequente culpabilizar as ferramentas, quando a gestão não é capaz de entender e aplicar os 

princípios do sistema. Para este autor, o sucesso da implementação da norma passa por um 
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processo de gestão eficiente, onde a forma e os canais de comunicação, assumem um papel de 

destaque, sendo importante que todos os envolvidos no processo conheçam e utilizem com clareza 

a mesma linguagem, para que a informação flua de forma clara e precisa. Ollila (2012) acrescenta 

ainda que os sistemas de gestão da qualidade são sistemas que utilizam o conhecimento humano 

e a experiência de uma forma sistematizada, fatores que se encontram potenciados pela adoção da 

Norma ISO 9001, sem nunca esquecer que nenhum sistema ou método pode substituir o 

conhecimento e know-how de um ser humano.    

É um facto que a Norma ISO 9001 não mede a qualidade dos bens ou serviços de uma organização, 

mas estabelece a necessidade de sistematizar e formalizar uma série de processos e procedimentos. 

No entanto, a adotar deste referencial, de forma voluntária pela organização, significa que esta tem 

implementado um sistema de gestão da qualidade que reúne, em procedimentos padronizados e 

documentados, os processos que conduzem à produção do bem ou à prestação do serviço, bem 

como todos os que os suportam, para que se sistematizem e formalizem as tarefas que permitem 

alcançar a conformidade no cumprimento das especificações estabelecidas pelo cliente (Heras et 

al., 2011). 

Recorrendo aos referenciais ISO, as organizações vêm facilitada a adoção de mais do que um 

referencial, beneficiando de uma abordagem e tratamento semelhantes. Por exemplo, as da família 

ISO 9000 foram desenvolvidas com o objetivo de apoiar as organizações na implementação e 

operação de sistemas de gestão da qualidade eficazes. Destacando-se a ISO 9001, as normas 

internacionais ISO desempenham assim um papel de extrema importância nos dias de hoje, quer 

pelo seu grau de implementação, quer pelos resultados comprovados das organizações que a 

adotam. São ferramentas estratégicas e diretrizes para ajudar as organizações a enfrentar alguns 

dos desafios mais exigentes da economia moderna.  Promovem a eficácia dos processos, com 

implicações diretas no aumento da produtividade e podem constituir um meio por excelência para 

aceder a novos clientes e mercados. Como referem Sampaio et al. (2009), a certificação ISO 9001 

representa um fenómeno mundial e quando corretamente entendida e implementada permite, além 

dos benefícios internos relacionados com melhorias organizacionais, ser utilizada como uma 

ferramenta de marketing, beneficiando das vantagens externas derivadas de uma certificação 

mundialmente reconhecida.  
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Na opinião de Saraiva et al. (2010) e no que respeita a referenciais da qualidade, o futuro passará 

pela implementação de referenciais de cariz mais abrangente e internacional, integrados nos 

sistemas de gestão das organizações. No entanto, e apesar de não ser esperado em Portugal grande 

acréscimo no que respeito à normalização e certificação, estes autores atestam que, no futuro 

próximo, continuarão a predominar os sistemas implementados segundo a Norma ISO 9001. 

Embora não possa ser considerado como TQM ou um modelo de excelência, na verdade a Norma 

ISO 9001 incorpora muitos dos princípios destes modelos, podendo a sua implementação ser 

considerada como o primeiro passo para uma posterior implementação da gestão pela qualidade 

total (Martinez-Costa e Jimenez-Jimenez; 2009, Sampaio et al., 2009; Fonseca, 2015b). À medida 

que este referencial tem evoluído, as diferentes revisões e novas versões têm-no aproximado do 

TQM preenchendo as lacunas existentes, sendo, a nova versão da ISO 9001:2015, mais um exemplo 

desta aproximação (Fonseca, 2015b). 

 

2.2.2 O Modelo de Excelência da EFQM 

Excellent organizations achieve and sustain outstanding levels of performance 
that meet or exceed expectations of all their stakeholders. 

(EFQM6, 2018) 

No mundo cada vez mais competitivo e globalizado de hoje, a excelência organizacional é uma 

condição que pode ser determinante para o sucesso sustentável. Uma maior atenção deve ser dada 

à possibilidade de as organizações desenvolverem e implementarem modelos de excelência 

organizacional, como por exemplo o Modelo de Excelência da EFQM. Embora a excelência 

organizacional não deva ser considerada como algo que as organizações alcançarão no curto prazo, 

é definitivamente uma filosofia de gestão que considera um conjunto de princípios, critérios e 

abordagens que produzirão melhores resultados globais a médio e longo prazo, proporcionando e 

apoiando o desenvolvimento de um futuro sustentável (Sampaio et al., 2012). 

O Modelo de Excelência da EFQM, European Foundation for Quality Management, foi criado em 

1992, com o objetivo de auxiliar as organizações Europeias, na altura, particularmente as grandes 

empresas, a estabelecer um sistema de gestão que permitisse melhorar continuamente o seu 

                                                           
6 EFQM - European Foundation for Quality Management (2018). EFQM Model 2013. [Em linha]. Acedido em 11 de junho de 2018, 

em: https://www.efqm.org/index.php/efqm-model-2013/. 

https://www.efqm.org/index.php/efqm-model-2013/
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desempenho e, posteriormente, que permitisse a sua avaliação visando a atribuição do Prémio 

Europeu da Qualidade (European Quality Award) (Dias e Melão, 2009). É hoje utilizado por muitas 

organizações europeias como meio para a implementação de sistemas de gestão pela qualidade 

total. Sendo baseado em abordagens que possibilitam a avaliação e melhoria contínua, permite 

sobretudo às organizações focarem-se no seu desenvolvimento eficaz e na implementação de uma 

estratégia da qual resulte um maior valor acrescentado. Cada organização é avaliada tendo como 

base um mesmo conjunto de critérios aos quais é atribuída uma pontuação. 

Segundo a EFQM7, embora existam inúmeras ferramentas e técnicas de gestão frequentemente 

utilizadas, o Modelo de Excelência EFQM dota a organização de uma visão holística, podendo ser 

usado para determinar como essas diferentes ferramentas e técnicas se encaixam e se 

complementam. O Modelo pode, desta forma, ser utilizado em associação a quaisquer dessas 

ferramentas, suportado nas necessidades da organização, como uma estrutura abrangente para o 

desenvolvimento da excelência sustentável. 

O Modelo de Excelência da EFQM pode ser aplicado a todas as organizações, independentemente 

do tamanho ou setor de atividade. Os Níveis de Excelência EFQM são três e servem para demonstrar 

o grau de maturidade das organizações face à implementação do Modelo (EFQM, 2015):  

Committed to Excellence 

É um programa de avaliação e reconhecimento que auxilia a organização a introduzir as 

práticas que conduzem à excelência e à obtenção de melhores resultados. É basicamente 

um projeto de aprendizagem baseado em ações que envolvem identificar, priorizar e 

implementar projetos de melhoria com recurso ao Modelo de Excelência EFQM e à lógica 

RADAR (Results, Approaches, Deploy, Access and Refine).  

Recognised for Excellence 

O desempenho da organização é avaliado por pares externos, no sentido de averiguar se as 

práticas de gestão implementadas originam os resultados pretendidos e permitem identificar 

oportunidades de melhoria. Existem aqui três níveis de reconhecimento EFQM: Recognised 

for Excellence 3 Star, quando a organização demonstra capacidade de liderar face à 

mudança e possui algumas práticas de gestão com impacto positivo nos resultados; 

                                                           
7 EFQM - European Foundation for Quality Management (2018). EFQM Model 2013. [Em linha]. Acedido em 11 de junho de 2018, 

em: https://www.efqm.org/index.php/efqm-model-2013/. 

https://www.efqm.org/index.php/efqm-model-2013/
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Recognised for Excellence 4 Star, quando a organização demonstra bom funcionamento em 

várias áreas, levando a mudança a sério, quando demonstra que investiu em algumas das 

práticas que a levarão ao sucesso e quando existem sinais de que alguns dos resultados 

alcançados estão na direção correta; por fim, uma organização cujo resultado seja 

Recognised for Excellence 5 Star apresenta elevado desempenho, a mudança é a regra e as 

práticas são constantemente melhoradas e simplificadas para atingir objetivos e resultados 

de forma contínua e alinhados com a sua estratégia. 

EFQM Global Excellence Award  

É organizado uma vez por ano e reconhece as organizações com um histórico irrepreensível 

e comprovado de sucesso ao transformar a estratégia em ação, melhorando continuamente 

o seu desempenho. Para atribuição deste reconhecimento as organizações passam por um 

rigoroso processo de avaliação suportado no Modelo de Excelência EFQM. Podem 

candidatar-se a este prémio as organizações que já possuam um certificado de Recognised 

for Excellence 5 Star, emitido nos últimos dois anos pela EFQM ou por algum dos seus 

parceiros. 

Onde quer que a organização se encontre na sua caminhada para a excelência, pode aplicar o nível 

adequado de reconhecimento, que, para as organizações, são uma forma de demonstrar a todos os 

seus stakeholders o empenho no alcance do sucesso sustentado e o desenvolvimento de uma 

cultura de excelência (EFQM, 2012). O Modelo de Excelência da EFQM é um referencial que, à 

semelhança do que tem acontecido com a Norma ISO 9001, se tem mostrado dinâmico, uma vez 

que também ele tem sofrido alterações originando diferentes versões, a última das quais em 2013. 

O modelo é suportado em oito princípios ou conceitos fundamentais que descrevem os atributos de 

uma cultura organizacional de excelência. Os Conceitos Fundamentais da Excelência que suportam 

o modelo são (EFQM, 2012):  

Acrescentar Valor para os Clientes 

Organizações excelentes acrescentam valor aos clientes de forma consistente, 

compreendendo, antecipando e satisfazendo as suas necessidades, expectativas e 

oportunidades. 
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Construir um Futuro Sustentável   

Organizações excelentes criam impacto positivo ao seu redor, melhorando o seu 

desempenho e, ao mesmo tempo, contribuindo económica, ambiental e socialmente para 

as comunidades com quem interagem. 

Desenvolver a Capacidade Organizacional 

Organizações excelentes desenvolvem as suas capacidades, gerindo a mudança dentro e 

fora dos limites organizacionais. 

Aproveitar a Criatividade e a Inovação 

Organizações excelentes geram valor acrescentado e melhorando os níveis de desempenho 

através da melhoria contínua e da inovação sistemática, aproveitando a criatividade dos 

seus stakeholders. 

Liderar com Visão, Inspiração e Integridade 

Organizações excelentes têm líderes com visão de futuro que atuam suportados em valores 

e princípios éticos.  

Gerir com Agilidade 

Organizações excelentes são reconhecidas pela capacidade que possuem de identificar e 

responder de forma eficaz e eficiente a oportunidades e ameaças. 

Ter Êxito através do Talento das Pessoas 

Organizações excelentes valorizam os seus colaboradores e criam uma cultura de 

capacitação que lhes permite atingir os objetivos organizacionais e pessoais.  

Sustentar Resultados Notáveis  

Organizações excelentes alcançam, no contexto do seu ambiente operacional, resultados 

excelentes sustentados que atendem às necessidades de curto e longo prazo de todos os 

seus stakeholders. 

Tendo por base estas orientações, o Modelo de Excelência da EFQM (EFQM, 2012), que pode ser 

aplicado a qualquer organização, independentemente do tamanho, ramo de atividade ou 

maturidade, propõe às organizações a utilização de nove critérios que permitem compreender e 

analisar as relações de causa e efeito entre o que a organização faz e os resultados que obtém. Dos 

nove critérios, cinco estão associados com os “Meios”, isto é, com o que a organização faz e como 

faz, e os outros quatro critérios têm a ver com os “Resultados” que a mesma consegue. A Figura 3, 
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apresenta esquematicamente o Modelo de Excelência da EFQM, onde se podem visualizar os 

critérios e perceber melhor a relação existente entre eles. 

 

 

 

 

 

Figura 3. Modelo de Excelência da EFQM 

Fonte: EFQM, 2012 

É em torno dos critérios que se apresentam na Figura 3, que o progresso de uma organização para 

a excelência é avaliado, identificando-se os pontos fortes e áreas a melhorar, permitindo às 

organizações a realização de diagnósticos relativos à qualidade e estimulando os seus esforços de 

melhoria contínua (Rosa e Amaral, 2007). Consegue-se perceber, por isso, que se trata de um 

modelo sistémico, onde a aprendizagem, a criatividade e a inovação são facilitadores dos meios 

para atingir melhores resultados.    

Com recurso a informação disponibilizada pela EFQM (EFQM, 2012), cada um destes critérios pode 

assim ser definido:  

Liderança 

Para o Modelo de Excelência da EFQM, os líderes de organizações excelentes possuem uma 

visão clara do futuro e fazem-no acontecer. São agentes de mudança, flexíveis e com 

capacidade para antecipar e reagir assegurando assim o sucesso da organização. São 

modelos de integridade e comportamento ético, inspirando confiança. 

A fim de alcançar a excelência preconizada pelo Modelo EFQM, os líderes devem ser capazes 

de definir, monitorizar, rever e melhorar continuamente o sistema de gestão e do 

desempenho da organização, compreendendo e desenvolvendo as capacidades da 

organização proporcionando elevados níveis de confiança a todos os seus stakeholders. 

Aprendizagem, Criatividade e Inovação 

Liderança Pessoas 

Estratégia 

Parcerias e 
Recursos 

Processos, 
Produtos e 
Serviços 

Resultados 
Pessoas 

Resultados 
Clientes 

Resultados  
Sociedade 

Resultados  
do Negócio 

https://sites.google.com/site/myfirststepwithefqmmodel2010/home/glossary-of-terms/vision
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Cabe-lhes assegurarem que a organização é flexível e gere eficazmente a mudança, com 

decisões sólidas e atempadas, garantindo o sucesso sustentado. 

A liderança é um dos aspetos fulcrais para o sucesso da implementação do Modelo de 

Excelência da EFQM na medida em que eleva a sua importância quando prediz que 

organizações excelentes têm líderes excelentes e demonstra a existência da relação 

inequívoca entre a liderança e a qualidade, assim como o seu efeito sobre o desempenho 

da organização e os seus resultados (Correia et al., 2010 e Doeleman et al., 2014). 

Estratégia 

Organizações excelentes desenvolvem a sua missão e visão assumindo uma estratégia 

focalizada nos seus stakeholders. O interesse de todas as partes interessadas, o 

desempenho e os recursos internos disponíveis são importantes para a definição da 

estratégia e do planeamento futuros da organização, visando no final, a sustentabilidade 

organizacional.  

Para a definição e revisão da estratégia é necessária a compreensão das necessidades e 

das expectativas dos stakeholders e do contexto externo à organização. Esta definição 

contempla a avaliação e compreensão do desempenho operacional. Para tal, são identificas 

as capacidades e as competências existentes e potenciais, percebendo de que forma a 

capacidade da organização e a dos seus parceiros se podem complementar. São definidos 

indicadores que permitem avaliar o desenvolvimento e a revisão da estratégia e dos objetivos 

estratégicos definidos. Por esta via, são avaliados os resultados chave requeridos para atingir 

os resultados programados e são adotados mecanismos eficazes para identificar a mudança 

e antecipar cenários futuros, assim como, para lidar com os riscos estratégicos.    

Identificada a estratégia e as políticas que a suportam, o próximo desafio passa por serem 

comunicadas a todos os stakeholders, implementadas e monitorizadas, sendo assegurados 

os recursos financeiros, físicos e tecnológicos adequados para que a estratégia seja 

implementada e os resultados desejados alcançados.  

Pessoas   

As pessoas são essenciais numa organização. Organizações excelentes reconhecem e 

valorizam a contribuição vital das pessoas para o seu sucesso. É promovida uma cultura de 

envolvimento que permite alcançar os objetivos organizacionais e os pessoais de forma 

https://sites.google.com/site/myfirststepwithefqmmodel2010/home/glossary-of-terms/mission
https://sites.google.com/site/myfirststepwithefqmmodel2010/home/glossary-of-terms/people
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mutuamente benéfica. São desenvolvidos os conhecimentos e as capacidades das pessoas, 

pela definição das suas competências e dos níveis de desempenho necessários ao alcance 

da missão, da visão e dos objetivos estratégicos da organização. O processo de 

comunicação assume aqui especial importância, devendo ser utilizadas estratégias e 

mecanismos adequados à manutenção do diálogo com uma orientação clara e estratégica.  

Organizações excelentes motivam as pessoas, reconhecendo os seus esforços e realizações, 

alinhando-os com as remunerações, os benefícios e as condições contratuais suportados 

em pressupostos transparentes, assegurando desta forma um equilíbrio saudável entre o 

trabalho e a vida pessoal das suas pessoas.   

Parcerias e Recursos   

As organizações excelentes planeiam e gerem as parcerias externas, fornecedores e os 

recursos internos de forma a apoiar a estratégia, as políticas e o funcionamento eficaz dos 

processos. É construída uma relação sustentável com parceiros e fornecedores suportados 

na confiança mútua, no respeito e na transparência. Estabelecem-se redes de trabalho com 

vista à obtenção de benefícios mútuos e criação de valor, apoiando-se reciprocamente em 

conhecimento e recursos especializados.  

A estratégia global e o sucesso sustentado da organização são garantidos pela utilização de 

estratégias, políticas e processos financeiros que asseguram a solidez financeira. As 

instalações, os equipamentos, os materiais, a tecnologia e os recursos naturais são geridos 

de forma financeira e ambientalmente sustentáveis. O objetivo é melhorar continuamente a 

agilidade dos processos, dos projetos e da organização, com recurso a uma cultura de 

criatividade e inovação.  

Processos, Produtos e Serviços 

Para a EFQM, organizações excelentes projetam, desenvolvem e melhoram continuamente 

os seus processos, produtos e serviços com o intuito de gerar valor acrescentado para 

clientes e restantes partes interessadas, envolvendo-os, em função da estratégia definida. 

Existem indicadores de desempenho associados a cada processo, permitindo a sua 

avaliação e bem assim a revisão da eficácia e da eficiência dos processos chave.    

Com a aposta na promoção e comercialização, de forma eficaz, dos produtos e serviços, as 

organizações excelentes produzem e entregam produtos e serviços que vão ao encontro das 

expectativas dos seus clientes e, se possível, as excedam. As relações com os clientes são 

https://sites.google.com/site/myfirststepwithefqmmodel2010/home/glossary-of-terms/partnership
https://sites.google.com/site/myfirststepwithefqmmodel2010/home/glossary-of-terms/strategy
https://sites.google.com/site/myfirststepwithefqmmodel2010/home/glossary-of-terms/process
https://sites.google.com/site/myfirststepwithefqmmodel2010/home/glossary-of-terms/partner
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geridas e constantemente valorizadas, seguindo uma estratégia, políticas e processos 

apropriados.  

Resultados Clientes  

Organizações excelentes gerem os seus processos e sistemas de forma a alcançar os 

resultados que vão ao encontro, de forma sustentável e notável, das necessidades e 

expectativas dos seus clientes, excedendo-as sempre que possível.  

Para que os resultados abordados no âmbito deste critério possam ser atingidos, as 

organizações têm de conhecer as perceções dos clientes em relação a si, pois proporcionam 

uma compreensão clara da eficácia dos processos e da estratégia organizacionais. As 

perceções dos clientes que, no Modelo de Excelência da EFQM podem incluir questões 

relacionadas com a reputação e imagem, com o valor do produto e serviço, com o serviço 

de apoio ao cliente, com a lealdade, entre outros, permitem que, alinhados com a estratégia, 

possam ser definidas metas e resultados a atingir no âmbito dos processos chave da 

organização.  

Definidas as metas e os resultados a atingir, as organizações excelentes definem indicadores 

de desempenho para monitorizar, compreender, prever e melhorar o desempenho da 

organização.     

Resultados Pessoas   

Já referido, as pessoas são essenciais para o sucesso da organização. Segundo a EFQM, as 

pessoas são o recurso que diferencia as organizações e que as mantêm vivas. São quem 

possui as habilidades e competências necessárias para produzir os bens e serviços que 

alimentam a organização. Organizações excelentes alcançam resultados que vão ao 

encontro, de forma sustentável e notável, das necessidades e expectativas das suas 

pessoas, excedendo-as sempre que possível.  

São definidos indicadores de desempenho internos para monitorizar, compreender, prever 

e melhorar o desempenho da organização face às suas pessoas.  

Resultados Sociedade 

Para a EFQM, sociedade significa qualquer indivíduo ou grupo que é afetado pela existência 

da organização. Desta forma, os Resultados Sociedade resultam dos resultados que são 

obtidos, de forma sustentada e notável, para responder, e se possível exceder, às 

necessidades dos stakeholders relevantes da sociedade.  

https://sites.google.com/site/myfirststepwithefqmmodel2010/home/glossary-of-terms/process
https://sites.google.com/site/myfirststepwithefqmmodel2010/home/glossary-of-terms/people
https://sites.google.com/site/myfirststepwithefqmmodel2010/home/glossary-of-terms/society
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Com o auxílio de indicadores de desempenho, os resultados são monitorizados, 

compreendidos e permitem melhorar o desempenho da organização face à sociedade, bem 

como prever o seu impacto junto dos seus stakeholders. Proporcionam informação sobre o 

impacto da estratégia social e ambiental da organização no meio que a rodeia.  

Resultados do Negócio 

  Tudo numa organização produz resultados. Além dos mais tradicionais, geralmente 

financeiros, existem outros, resultantes da ação dos fluxos de informação e transações de 

conhecimento entre duas ou mais partes comuns. Nas organizações, todas as ações são 

projetadas para acrescentar valor ao negócio e, portanto, para influenciar o desempenho e 

os resultados específicos que a mesma alcança. Desta forma, organizações excelentes 

alcançam resultados, sustentados e notáveis, que respondem, e se possível excedem, às 

necessidades e expectativas dos seus stakeholders do negócio. 

É definido um conjunto de resultados chave, financeiros e não financeiros, e são 

estabelecidas metas em função das necessidades e expectativas destes stakeholders em 

linha com a estratégia organizacional.  

Os critérios enunciados, cinco dos quais facilitadores (Liderança, Política e Estratégia, Pessoas, 

Parcerias e Recursos e Processos) e os restantes quatro ao nível dos resultados (Clientes, Pessoas, 

Sociedade e Negócio), permitem a avaliação e posicionamento de qualquer organização face à 

excelência. São definidos globalmente e estruturados com base num número variável de 

subcritérios, com orientações não prescritivas nem exclusivas. A informação gerada permite analisar 

objetivamente a realidade global de cada organização, partindo de diferentes pontos de vista e 

diferentes perspetivas. Na prática, o modelo é usado principalmente como uma abordagem à 

implementação da gestão pela qualidade total na procura da excelência organizacional (Martín-

Castilla, 2002; Doeleman et al., 2014). 

Segundo a EFQM (2017), a avaliação do desempenho organizacional consiste numa visão 

abrangente, sistemática e regular das atividades de uma organização, devendo os resultados ser 

definidos, avaliados e comparados com referencias anteriores. O processo de avaliação permite que 

a organização encontre claramente os seus pontos fortes e áreas que devam ser melhoradas pela 

implementação de ações de melhoria planeadas e monitorizadas. Para que seja bem-sucedida, a 

avaliação deve estar ligada a outros processos de gestão, principalmente ao desenvolvimento da 

https://sites.google.com/site/myfirststepwithefqmmodel2010/home/glossary-of-terms/knowledge
https://sites.google.com/site/myfirststepwithefqmmodel2010/home/glossary-of-terms/knowledge
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estratégia e dos processos de planeamento do negócio. O Modelo de Excelência da EFQM pretende 

ser uma ferramenta ao serviço das organizações para a avaliação do seu desempenho e, por isso, 

utilizada numa lógica de autoavaliação institucional.  

Subjacente ao Modelo de Excelência da EFQM, encontra-se a lógica RADAR (Results, Approaches, 

Deploy, Access and Refine), que sendo uma poderosa ferramenta de gestão na condução da 

organização para a melhoria contínua e excelência é, sobretudo, um instrumento dinâmico de 

avaliação que permite às organizações através de uma abordagem estruturada questionar 

continuadamente o seu desempenho. Para utilização desta ferramenta, a organização necessita 

definir os resultados que espera alcançar como parte da sua estratégia, seguindo-se o planeamento 

e a implementação de um conjunto integrado de abordagens que permitam alcançar os resultados 

pretendidos, no presente e no futuro, procedendo depois à monitorização e análise desses 

resultados, aperfeiçoando as abordagens e estratégias. A par do contributo para a melhoria contínua, 

esta é uma ferramenta de gestão que permite ainda avaliar a maturidade das abordagens 

implementadas, avaliar a excelência dos resultados alcançados e, não menos importante, auxiliar a 

estruturar projetos de melhoria, permitindo fechar desta forma um ciclo (EFQM, 2012).   

Enquanto organização, a EFQM surgiu para reconhecer o sucesso obtido pelas organizações, 

proporcionando igualmente orientações e ferramentas que permitam alcançá-lo. Para concretizar 

este objetivo, as organizações necessitam de atender a três elementos: aos conceitos fundamentais 

da excelência, ou seja, aos princípios que constituem o alicerce essencial para alcançar a excelência 

sustentada, implementar práticas ao nível dos nove critérios do Modelo de Excelência da EFQM, cuja 

estrutura auxilia a operacionalizar os princípios de excelência e, como terceiro elemento, à lógica 

RADAR enquanto ferramenta de gestão e de avaliação dinâmica como meio para alcançar a 

excelência sustentada. A utilização destes três elementos assegura que as práticas de gestão de 

uma organização se desenvolvem como um sistema coerente, que é melhorado continuadamente, 

e que suporta a execução da estratégia pretendida para a organização. A versão 2013 do Modelo 

da EFQM, a lógica RADAR e os conceitos fundamentais resultam da experiência adquirida ao longo 

dos últimos anos, que tem em consideração os desafios atuais e futuros de qualquer organização 

(EFQM, 2012). Utilizados pelas organizações para promover a autoavaliação e a melhoria, os 

modelos de excelência de negócios oferecem uma abordagem holística estruturada para a melhoria 

global da organização, permitindo aos gestores definir e avaliar as estratégias que melhor conduzam 

à excelência (Sampaio et al., 2012; Doeleman et al., 2014). Após o processo de autoavaliação as 
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organizações sabem, claramente, quais são os seus pontos fortes e áreas a melhorar, para as quais 

é necessário o desenvolvimento de planos que possibilitem, não só a resolução, mas também a 

compreensão dos problemas. A autoavaliação proporciona assim informações relevantes para o 

processo de planeamento estratégico e operacional e a avaliação do negócio em si, sendo um 

importante fator de competitividade (Araújo e Sampaio, 2014). Por outro lado, a abordagem 

orientada para os resultados assume que a organização deve dirigir as suas atividades para a 

satisfação das necessidades e expectativas das partes interessadas ou grupos de interesse mais 

relevantes. Uma das virtudes mais reconhecidas deste modelo é a sua natureza não prescritiva no 

que respeita à forma como cada critério e subcritério é definido e implementado, permitindo uma 

interpretação aberta e adaptada a cada organização (Martín-Castilla, 2002). 

Referenciando novamente o estudo de Heras et al. (2011), e agora no que respeita ao Modelo de 

Excelência da EFQM, são referidas como principais motivações para a implementação deste 

referencial as de ordem interna à organização, na medida em que existe a perceção de que a sua 

implementação permite melhorar a capacidade de planeamento, de gestão e de controlo interno da 

organização. Como obstáculo principal, o estudo aponta a complexidade do modelo em si, com 

dificuldades assumidas na compreensão e assimilação dos seus princípios e critérios, assim como 

a ausência de recursos para com ele trabalhar na maioria das organizações. Ainda segundo estes 

autores, com a implementação do Modelo de Excelência, as organizações são unânimes em 

considerar que a sua visão como um todo surge reforçada, desde a melhoria da eficiência interna, 

a processos de tomada de decisão mais conscientes e eficientes. Melhorias significativas na 

comunicação, motivação, trabalho em equipa e liderança são também alguns aspetos considerados 

pelo estudo e autores em causa como grandes vantagens associadas à implementação deste 

referencial.       

O Modelo de Excelência da EFQM nos últimos anos, ao nível europeu, propagou-se com muito 

sucesso, essencialmente como um instrumento de diagnóstico, mostrando que se trata de uma 

ferramenta prática para ajudar as organizações a alcançar a melhoria contínua e a excelência (Araújo 

e Sampaio, 2014; Doeleman et al., 2014; Calvo-Mora et al., 2015). A este facto não é estranha a 

mudança da realidade económica e empresarial que, essencialmente ao longo da última década, 

criou nas organizações a noção de que a sua sobrevivência depende em grande medida, do 

conhecimento que possuem e da sua capacidade para gerar, reter, transferir e operar com base nas 

competências das pessoas, isto é, para gerir conhecimento. Neste contexto, o Modelo de Excelência 
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da EFQM é o referencial inspirado nos princípios da gestão pela qualidade total mais amplamente 

conhecido e implementado (Calvo-Mora et al., 2015; Gómez et al., 2017). Segundo a EFQM, existem 

atualmente em todo o mundo, mais de 1000 organizações com certificados EFQM. Recorrendo aos 

dados8 disponibilizados por este organismo, existem em Portugal, desde 2010, 54 certificados 

emitidos a 46 organizações diferentes. Destes, 9 certificados são emitidos a organizações do setor 

da educação/serviços educacionais. 

Em síntese, o Modelo de Excelência da EFQM, quando criado teve como objetivo principal estimular 

as organizações europeias a participar e melhorar as suas atividades na direção da excelência, 

apoiando os gestores europeus no processo de gestão pela qualidade total. Pretendia-se, assim, 

influenciar os resultados das organizações junto da sociedade e dos negócios, constituindo-se como 

um fator decisivo e uma vantagem competitiva face a mercados mais complexos e globais. De forma 

mais indireta, mas também associado à sua génese, este modelo pretendia ainda estabelecer a 

possibilidade de comparação entre as melhores práticas de gestão identificadas nas organizações, 

promovendo a troca de experiências. 

Abordados a norma ISO 9001 e o Modelo de Excelência da EFQM, dois referenciais que concorrem 

para a promoção da qualidade organizacional, partilhando muitos dos princípios e metodologias de 

trabalho, assim como muitas das vantagens que podem anuir às organizações, importará perceber 

se, aos olhos destas, serão modelos concorrenciais, ou eventualmente, complementares. O 

crescimento associado à implementação de sistemas de gestão da qualidade com base em padrões 

internacionais, como as normas da família ISO 9000, assim como a disseminação dos princípios e 

práticas da gestão pela qualidade total foram determinantes para o desenvolvimento da gestão da 

qualidade nas últimas décadas do século XX. A implementação e certificação de sistemas de gestão 

da qualidade de acordo com a Norma ISO foi a metodologia mais popular (Casadesús e Heras, 

2005). No entanto e para Russel (2000), o foco e os esforços para a promoção de políticas de 

qualidade nas organizações que aspiram à excelência têm de se estender além dos requisitos da 

norma ISO 9001, podendo esta com as suas ferramentas e metodologias assumir-se como um 

primeiro estágio, enquanto o Modelo de Excelência da EFQM oferece uma estrutura em torno da 

qual a organização avalia os seus padrões da qualidade alcançando uma visão da qualidade mais 

profunda e mais global. É certo que ambas as abordagens têm impacto positivo na adoção de 

                                                           
8 EFQM - European Foundation for Quality Management (2019). Recognition database. [Em linha]. Acedido em 2 de maio de 2019, 

em: http://www.shop.efqm.org/recognition-database/. 

http://www.shop.efqm.org/recognition-database/
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práticas de trabalho flexíveis, inovadoras e até complexas, podendo contribuir para acrescentar valor, 

permitindo às organizações ir além de uma mera preocupação pela resposta aos requisitos e 

referenciais (Bayo-Mariones et al. 2011; Calvo-Mora et al., 2014). O Modelo de Excelência da EFQM 

é considerado mais avançado do que outras abordagens de gestão pela qualidade total, desde logo, 

pela incorporação de aspetos da gestão de negócios, o que consequentemente torna a 

implementação deste referencial mais complexa (Bayo-Mariones et al., 2011; Gutiérrez et al., 2010). 

Nesta perspetiva, e seguindo a opinião de Russel (2000), normas como a ISO 9001 são 

complementares ao invés de abordagens concorrentes ao Modelo de Excelência da EFQM. Facto 

confirmado por Heras et al. (2011), segundo os quais parte das organizações que opta pela 

implementação do Modelo de Excelência da EFQM já trabalhou com outros programas de melhoria 

e, já possuindo uma cultura de e para a qualidade, vêm o modelo como uma nova ferramenta 

estratégica, para a melhoria e a excelência organizacional.  

Assumindo que os dois referenciais são complementares, progredir de uma certificação ISO para o 

reconhecimento que se obtém através de um prémio EFQM, alinhando a gestão organizacional com 

os princípios da excelência, é um caminho difícil e longo, pautado por restrições de diferentes níveis, 

nomeadamente económicas ou relacionados com a cultura organizacional. Em Portugal, a 

implementação do Modelo de Excelência da EFQM estará mais vocacionada para as organizações 

do setor público, fruto de alguma experiência já adquirida e resultante da implementação de 

processos de autoavaliação como o Modelo CAF, Common Assessment Framework, modelo de 

autoavaliação para a melhoria da qualidade dos serviços públicos implementado por um número 

significativo de organizações do setor público português. Em relação ao setor privado, apenas 

grandes organizações adotaram o Modelo de Excelência da EFQM, na medida em que consideram 

que a implementação de boas práticas relacionadas com a excelência como sendo crucial para a 

melhoria organizacional. Organizações de dimensão menor não veem ainda vantagens competitivas 

na implementação deste referencial, preocupando-se apenas com o cumprimento da demanda dos 

clientes e, quando muito, dos requisitos da norma ISO 9001 (Araújo e Sampaio, 2014).       

Como refere Fonseca (2015a), com o aumento exponencial das exigências, fruto do ambiente 

competitivo em que as organizações são obrigadas a operar, muitas confiaram nos seus sistemas 

de gestão da qualidade para responder à pressão dos stakeholders externos, assim como às 

motivações internas para melhorar o desempenho organizacional. A ISO 9001 e o Modelo de 

Excelência da EFQM são duas das mais importantes ferramentas que dão resposta a estas 
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necessidades. Em geral, as organizações partilham do desejo de implementar alguma iniciativa de 

gestão da qualidade, minimizando as dificuldades que essas iniciativas possam acarretar e que 

dependem de vários fatores. Segundo Gutiérrez et al. (2010), são várias as abordagens, mais ou 

menos ambiciosas, que os gestores têm hoje ao seu alcance. Desde o controlo de qualidade como 

a mais simples, à implementação das normas ISO, importantes e necessárias para competir nos 

mercados, avançando depois para a implementação de abordagens mais complexas como o Modelo 

de Excelência da EFQM, que exigem um compromisso mais forte da organização face à qualidade. 

O importante é que esse caminho seja seguido, com a consciência de que a utilização de 

ferramentas que visam apenas a promoção da qualidade já não é suficiente. Abordagens como a 

norma ISO 9001 e o Modelo de Excelência da EFQM são ferramentas de gestão da qualidade com 

impacto relevante nas decisões estratégicas da organização, contribuindo para melhorar o seu 

desempenho e aumentar a satisfação das partes interessadas e, assim, garantir a sustentabilidade 

organizacional com a conquista de novos clientes e novas quotas de mercado. 
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Capítulo III. A Gestão da Qualidade no Ensino Superior 

3.1 A qualidade no ensino superior 

Atribuir à palavra “qualidade” um conceito único e inequívoco é difícil e quando associada ao ensino 

superior é uma missão quase impossível. Como afirma Green (1994), apesar de instintivamente 

todos entendermos o conceito associado ao termo “qualidade”, este é, como os termos de 

“liberdade” ou “justiça”, um conceito elusivo. É assim um conceito enigmático que depende da 

perspetiva em que é observado, do autor ou do contexto em que é analisado, suscitando leituras e 

interpretações e mesmo significados diferentes para pessoas diferentes (Green, 1994; Sahney et 

al., 2004; Sallis, 2005; Westerheijden et al. 2007).  

Não obstante a opinião de Vroeijenstijin (1990), que afirma ser uma perda de tempo tentar definir 

qualidade no ensino superior, dado que se trata de um conceito relativo, dependendo dos diferentes 

grupos de interesse, torna-se necessário, pelo menos perceber, de forma mais ou menos objetiva, 

quais as suas implicações, qual a sua importância e de que forma é que pode beneficiar as IES e 

os seus stakeholders.    

São várias as razões que levaram a preocupações com a qualidade no ensino superior e à tão 

emergente discussão sobre a mesma. A alteração de um sistema em que o acesso era 

tradicionalmente reservado a uma elite, para um sistema onde uma parte significativa de pessoas 

participa, deixando o ensino superior de ser visto como um bem pessoal ou de estatuto para ser um 

bem social e um poderoso instrumento económico enquadrado em políticas públicas e estratégicas, 

conduziram a que, segundo Barnet (1992), os objetivos do ensino superior se alterassem e a 

qualidade fosse vista como instrumento transversal de controlo desta mudança. Para além do 

desenvolvimento económico e social, a missão de qualquer IES, segundo Green (1994), está 

intimamente relacionada a produção de graduados que possam ir ao encontro das necessidades do 

mercado de trabalho e ao aumento dos limites do conhecimento pela via da investigação, ao que, e 

de um ponto de vista mais atual, se podem acrescentar todas as atividades relacionadas com o 

contributo das IES para a sociedade, designadas de terceira missão. Com estes pressupostos, no 

ensino superior existem vários grupos sociais (estudantes, pais, empregadores, estado e diferentes 

grupos da sociedade) com opinião sobre a qualidade e sobre a forma como o sistema está a 

responder aos seus anseios. A mensagem que chega destes públicos deve ser objeto de reflexão e 
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ponto de partida para a conceção da qualidade que envolve o ensino superior (Barnet, 1992; Green, 

1994). 

Enquanto que o foco dos estudantes e docentes é o processo de ensino e aprendizagem, o dos 

empregadores são os resultados do próprio ensino superior, ao nível de proverem graduados que 

respondam às suas necessidades, ou resultados de investigação que lhes possam ser úteis. Não é, 

por isso, possível falar em qualidade como um conceito único. Por este motivo, Green (1994) 

considera que qualidade deve ser definida em termos de qualidades, reconhecendo que uma 

determinada instituição pode ser considerada de elevada qualidade relativamente a um determinado 

fator, mas de baixa qualidade em relação a outro. A melhor aproximação possível é definir da forma 

mais clara possível os critérios que cada stakeholder utiliza para julgar a qualidade, devendo estes 

ser tidos em consideração num processo de avaliação da qualidade (Green, 1994). De acordo com 

Barnet (1992), pode dizer-se que existem duas conceções de qualidade no ensino superior 

dominantes e rivais. Uma baseada na comunidade académica, que vê a qualidade no ensino 

superior como uma prática com regras e valores próprios; e em alternativa, existe a conceção da 

qualidade segundo a qual o ensino superior é visto como um conjunto de processos, com inptus e 

outputs, e onde os estudantes são unidades destinadas ao mercado de trabalho, sendo a qualidade 

do sistema entendida e avaliada pela eficiência de cada instituição em termos do seu desempenho 

organizacional.  

A questão mantém-se: como se define qualidade no ensino superior? Segundo Westerheijden et al., 

(2007), tradicionalmente a qualidade no ensino superior está associada ao conceito de “excelência”. 

No entanto, referem ainda que, por analogia ao mundo empresarial, depois de grandes debates 

sobre o significado da palavra “qualidade”, um consenso pragmático foi atingido definindo qualidade 

no ensino superior como a “adequação ao uso” ou “adequação a um propósito ou finalidade”, 

argumentando que a qualidade não tem qualquer significado exceto quando está relacionada com 

o fim a que se destina. Desta forma, as IES terão de tornar-se mais sensíveis às exigências dos seus 

stakeholders (Green, 1994; Westerheijden et al., 2007). Para Harvey e Stensaker (2008), a 

qualidade pode ser definida como uma transformação, ou seja, como “um processo de mudança", 

considerando a educação um processo contínuo de transformação do estudante. 

A discussão sobre uma possível definição de qualidade no ensino superior é vasta e acesa. Depende 

da perspetiva e do ponto de vista de quem a interpreta, levando vários autores a propor 
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aproximações mais pragmáticas, à semelhança de outros setores de atividade relacionando a 

qualidade com a “adequação ao uso”. Quando percebida à luz do ensino superior, a qualidade, 

assume várias interpretações que acabam por depender dos valores e das prioridades das IES.  

Como refere Green (1994), numa sociedade democrática deve existir espaço para manifestação de 

diferentes pontos de vista, não existindo apenas uma definição de qualidade que esteja correta e 

que exclua outras. Qualidade assume-se assim como um conceito multidimensional, que deverá 

atender a todas as perspetivas e desta forma, dever-se-ia falar em “qualidades” do ensino superior 

em vez de qualidade (Green, 1994; Westerheijden et al., 2007). Esta multidimensionalidade que 

condiciona a definição da qualidade no ensino superior é também assumida pela própria A3ES já 

que no seu glossário (A3ES, n.d.: 12), apresenta a seguinte definição: Conceito multidimensional, 

multinível e dinâmico, que se relaciona com o contexto de um modelo educacional, com a missão 

e objetivos institucionais, bem como com as normas e os termos de referência específicos de um 

determinado sistema, instituição, curso, programa ou unidade disciplinar. A qualidade pode, assim, 

assumir diferentes significados, por vezes conflituantes, dependendo: (i) da perspetiva dos diferentes 

interessados no ensino superior (por exemplo, estudantes, professores, áreas disciplinares, mercado 

de trabalho, sociedade, governo); (ii) das suas referências (inputs, processos, outputs, missões, 

objetivos, etc.); (iii) dos atributos ou das características do mundo académico a avaliar; e (iv) do 

período histórico no desenvolvimento do ensino superior.  

Parece haver consenso quanto ao risco que se assume ao definir qualidade no ensino superior, não 

existindo uma forma única e absoluta de o fazer, já que depende de várias perspetivas e dimensões. 

Esta ambiguidade não tem, no entanto, impedido as IES de ver na qualidade uma oportunidade de 

melhorar os serviços que prestam, conferindo-lhe o respetivo destaque (Green, 1994; Sallis, 2005; 

Sarrico et al., 2010). É, assim, importante notar que esta se tornou nas últimas décadas numa das 

maiores preocupações das IES. Está no topo das suas agendas e a melhoria da qualidade, por opção 

interna ou imposição externa, é, provavelmente, o desafio atual mais importante destas instituições. 

Segundo Sallis (2005) todos conhecemos a qualidade quando a experimentamos, ainda que 

descrevê-la e explicá-la seja uma tarefa mais difícil. Ainda que não a conseguindo definir, as IES 

parecem, contudo, ter a certeza de que a qualidade abre caminho para a excelência e faz a diferença 

entre o sucesso e fracasso.  
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Ao contrário da definição do termo “qualidade”, o conceito de “avaliação da qualidade” aparenta 

ser mais fácil de definir. Provavelmente porque a avaliação da qualidade acaba por ser uma forma 

de objetivar e experimentar a qualidade e, assim, como refere Sallis (2005), torna-se mais fácil de 

descrever e explicar. Para Vroeijenstijn (1995), avaliação da qualidade, é toda a atividade que conduz 

a um julgamento sobre a qualidade dos processos e da instituição, numa vertente de autoavaliação 

ou avaliação externa. Para Baker (2002) é um meio importante para evidenciar e documentar os 

resultados das ações realizadas pelas IES, materializando-se pela recolha e tratamento de dados de 

forma a que sejam percebidos e interpretados. No glossário da A3ES (A3ES, n.d.: 2) trata-se do 

processo de análise sistemática e crítica com vista à emissão de juízos e recomendações sobre a 

qualidade de uma instituição de ensino superior ou de um ciclo de estudos. São definições que, na 

sua essência, partilham o mesmo principio sustentado, ou seja, a avaliação dos resultados 

institucionais como um meio para proporcionar uma base de evidências, demonstrando se a 

instituição está disposta e preparada para, de forma permanente, realizar exercícios de 

autoavaliação ou avaliação externa, melhorando, continuadamente, os seus processos e o seu 

desempenho.  

No passado recente, a criação de novas IES e o crescimento das então existentes, consequência da 

massificação do ensino superior, contribuíram para a diversidade deste grau de ensino no que 

respeita a instituições, programas, estudantes e, até, de docentes. A par destas alterações, o ensino 

superior tornou-se também mais internacional, envolvendo mais mobilidade de estudantes e 

docentes e, consequentemente, criando pressão para a harmonização de qualificações e de 

programas curriculares. Simultaneamente, na maioria dos países europeus o ensino superior 

enfrenta sérios constrangimentos financeiros, associados à redução do financiamento público, 

provocando pressão nas instituições pela procura de fontes alternativas de financiamento e mais 

consciência sobre a necessidade de melhorar a sua eficiência. Fatores que conduziram também a 

maior preocupação com os aspetos ligados à qualidade e ao desempenho das IES. Estes e outros 

problemas multidimensionais fazem parte do dia-a-dia do ensino superior, acabando por, de uma 

forma ou de outra, ser agravados pelas características muito particulares das instituições, desde 

logo, pela especificidade das atividades que desenvolvem e pelos diferentes stakeholders a quem 

têm de prestar contas. Para alcançar o sucesso e, em alguns casos, até para sobreviver, as IES 

necessitam, em tempos de mudança rápida, de definir medidas que levem à superação constante 

de barreiras. A mudança de paradigma, de um Estado com funções essencialmente de controlo 

para um Estado supervisor, crendo-se que desta forma as IES gozariam de mais autonomia e 
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liberdade que facilitasse o processo de adaptação aos desafios a que se encontram expostas, fez 

com que a avaliação seja um mecanismo importante para supervisionar o desempenho das 

instituições e a utilização dos recursos. Mais autonomia institucional, mais competição e maior 

exigência dos cidadãos e da sociedade em geral, aliados à necessidade de prestar contas com a 

transparência que esta exige, fizeram da avaliação da qualidade uma realidade atual inquestionável, 

abrangendo todas as atividades das IES (Brennam e Shah, 2000; Rosa et al., 2001; Sarrico et al., 

2010; Santos, 2011).  

Num processo de avaliação, a definição do objeto a avaliar e a audiência são dois requisitos 

essenciais, aos quais se acresce a seleção dos dados a recolher e o tipo de tratamento a realizar, 

para responder e ir ao encontro das dúvidas das audiências (Lemos, 2002). O ensino superior é 

antes de tudo um processo educativo, pelo que, para a avaliação da qualidade torna-se necessário 

dar voz aos diferentes atores do sistema, assumindo especial relevância os estudantes, os 

professores, os pais, os investigadores, os cidadãos em geral e obviamente todas as autoridades 

educativas (Miguéns, 2002). Na verdade, e como afirmam Sarrico et al. (2010), a avaliação nas IES 

é uma equação muito complexa de resolver, e no que toca aos diferentes stakeholders, isto é, todos 

com interesse nas diferentes atividades, os que pagam e/ou os que delas beneficiam, muitas 

soluções podem ser possíveis. A avaliação e a melhoria da qualidade devem priorizar o carácter e a 

complexidade do processo educativo como aspeto central, pelo que todos os métodos utilizados na 

avaliação do ensino superior terão de ter em conta as especificidades de todos os stakeholders, já 

que todos são potenciais avaliadores. A perspetiva e informação que cada interessado no ensino 

suprior quer obter, faz com que os processos de avaliação devam variar e interagir com cada um 

destes atores (Sarrico et al., 2010). Deste ponto de vista, a avaliação do ensino superior, segundo 

Lemos (2002), acaba por ser uma atividade política, já que a seleção dos dados a recolher e o 

respetivo tratamento têm de responder e ir ao encontro das dúvidas das diferentes audiências. Todos 

os stakeholders têm assim um papel importante na aferição da qualidade institucional e dos 

processos que suportam as atividades das IES, nomeadamente dos processos de ensino, 

investigação e terceira missão. No entanto, e como afirma Barnet (1992), o coração do ensino 

superior é o estudante e, como tal, a sua participação e contributo, com o seu ponto de vista e 

experiência são indispensáveis a um processo de avaliação da qualidade. Apesar de difícil, o 

envolvimento do estudante nos processos de avaliação é fundamental, na medida em que é cada 

vez mais evidente o seu interesse por assuntos e temas da esfera institucional, até porque está mais 

bem informado sobre as suas expectativas e consequências de um processo de avaliação. O 
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interesse, motivação e envolvimento dos estudantes num processo de avaliação é tanto maior 

quanto mais conscientes estiverem de que se trata de um processo válido, pertinente e consequente 

(Brennam e Shah, 2000; Cardoso et al., 2012).    

O debate sobre a qualidade e a sua avaliação no ensino superior mostra a dificuldade, não só no 

alcance sobre o que realmente significam, mas também sobre quais os métodos e instrumentos 

mais adequados para a recolha de informação e, especialmente, sobre a forma e políticas de 

implementação no seio das instituições (Green 1994; Sarrico et al., 2010). Para uma avaliação da 

qualidade efetiva, o desafio passa sempre por recolher e utilizar informação que possa 

decisivamente contribuir para o aumento da qualidade no ensino superior, com recurso a 

instrumentos adequados para uma avaliação completa do desempenho da instituição ao nível de 

todas as suas atividades e processos. Para Sarrico et al. (2010), qualquer mecanismo de controlo 

deverá, entre outros elementos, possuir metas definidas que a instituição se esforça para alcançar 

e um sistema de informação capaz, que permita a obtenção de dados e bem assim permita perceber 

se os resultados vão ou não ao encontro das metas definidas.  

Sobre a discussão sobre a utilização de instrumentos de cariz mais quantitativo ou mais qualitativo, 

os processos de avaliação do ensino superior têm manifestado o interesse na combinação de 

exercícios de avaliação suportados em ambos. Instrumentos quantitativos, com recurso a 

indicadores obrigam à existência de um ponto de referência para saber se determinado objetivo foi 

ou não atingido, eliminando qualquer subjetividade. A maioria concentra-se na avaliação da 

eficiência, geralmente através de rácios ou indicadores de desempenho que abrem a possibilidade 

de permitirem facilmente a comparação ao longo do tempo, entre instituições, departamentos ou 

ciclos de estudo. Apesar das suas limitações e da informação superficial que produzem, não deixam 

de constituir uma forma simples de indicar a saúde de um sistema educacional, permitindo, de 

forma comparativa, informar possíveis “consumidores” da qualidade relativa às diferentes IES, 

reforçando a competitividade do ensino superior. No entanto, qualquer exercício avaliativo assente 

numa quantidade de dados tratados por um qualquer sistema de informação, sem atender às 

particularidades do contexto nacional e de cada IES é delicado e pode incorrer em resultados 

deturpados e interpretações erradas. O recurso a instrumentos de cariz qualitativo ajuda a 

contextualizar, clarificar e complementar a informação quantitativa, permitindo que dúvidas possam 

ser esclarecidas e assim o processo de avaliação possa ser mais justo. Não obstante, a utilização 

de indicadores institucionais apoia uma tomada de decisão mais segura, fundamentada e 
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transparente. A definição de objetivos e metas de forma contínua permite estabelecer a ligação entre 

o planeamento estratégico e as operações do dia-a-dia, contribuindo para uma avaliação do 

desempenho mais efetiva e uma melhor relação entre o planeamento e o controlo das atividades 

institucionais (Green, 1994; Brennam e Shah, 2000; Savickiené e Pukelis, 2004; Sarrico et al., 

2010).  

Os exercícios de autoavaliação permitem às instituições dispor de informação apropriada, relevante 

e atualizada sobre si e sobre os seus ciclos de estudo, agregando um conjunto de indicadores e 

informação que pode servir a todos os seus stakeholders, internos ou externos. Em processos de 

avaliação do ensino superior, a autoavaliação é geralmente a base a partir da qual os avaliadores 

externos iniciam o seu julgamento. É um ponto de partida para um processo de avaliação e 

acreditação dos ciclos de estudo e das próprias instituições, já que serão objeto de análise por uma 

equipa externa de avaliadores. A avaliação por pares e a visita por avaliadores externos são também 

instrumentos de avaliação utilizados no ensino superior, complementando o processo de avaliação 

e acontecem normalmente depois de um exercício de autoavaliação institucional. Vários autores 

defendem mesmo o papel da avaliação por pares como central num processo de avaliação, 

legitimando-o, onde a “autoridade moral” dos peritos contrasta com a “autoridade burocrática” dos 

organismos avaliadores. A instituição avaliada sabe quem são os seus avaliadores e estes conhecem 

o trabalho do avaliado. É uma oportunidade para o avaliado expor o que faz e como faz, de forma a 

esclarecer mal-entendidos ou dúvidas, permitindo aos avaliadores melhores condições para uma 

avaliação justa (Brennam e Shah, 2000; Sarrico et al., 2010).  

Barnet (1992) afirma que o ensino superior é um negócio e, deste prisma, o controlo do 

desempenho institucional é essencial. São vários os fatores que podem afetar diretamente o 

desempenho das IES. As características muito particulares das atividades que desenvolvem, ligadas 

à diversidade de instituições presentes no sistema, assim como, a regulação a que o ensino superior 

está sujeito, são exemplos destes fatores que criam a necessidade de recorrer a mecanismos de 

avaliação que permitam quantificar e avaliar o desempenho das instituições de forma a que possam 

ser comparáveis (Sarrico et al., 2010). Parece, contudo, existir a tentação de utilizar instrumentos 

de avaliação elaborados e complexos em detrimento de outros mais simples, levando a que, como 

afirmam Sarrico et al. (2010), muitas vezes as reais preocupações com a qualidade fiquem para 

trás. Desta forma, os vários instrumentos que concorrem para um processo de avaliação da 

qualidade no ensino superior devem, acima de tudo, contribuir para que as IES implementem um 
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verdadeiro processo de avaliação facilitador da melhoria contínua da sua atividade e dos seus 

processos, respondendo aos desejos e anseios dos diferentes stakeholders. 

Não obstante a avaliação da qualidade ao nível institucional realçar as responsabilidades e tender a 

fortalecer a gestão institucional, na medida em que propicia informação que pode servir de base à 

tomada de decisão, afeta muitas vezes, no interior das IES, o balanço do poder. Um programa de 

avaliação da qualidade bem conduzido pode enaltecer quem o implementou, enquanto que um 

menos positivo pode enfraquecer. Dependendo do contexto e interesses, a avaliação da qualidade 

pode assim ser usada como instrumento de ataque ou de defesa. Como instrumento de ataque, 

pode ser utilizada pela gestão institucional para controlar, ou, num sentido mais amplo como 

instrumento do Estado para controlar e até mesmo transformar o ensino superior. Como instrumento 

de defesa pode ser utilizada pelos académicos e outros grupos de interesse como proteção e 

manutenção dos seus valores e interesses (Brennam e Shah, 2000). Acima de tudo há que ter a 

noção que o ensino superior é complexo, com problemas complexos para os quais, como afirma 

Miguéns (2002), a avaliação da qualidade se assume como um poderoso instrumento para 

realização de diagnósticos, indispensável à promoção da qualidade dos serviços e resultados das 

IES. 

Para Stensaker et al. (2011), a forma como os académicos e as instituições respondem à avaliação 

e como se envolvem com a melhoria é decisiva para o alcance da garantia da qualidade. Garantia 

da qualidade que, segundo Hartley e Virkus (2003), inclui todos os processos que são adotados para 

melhorar continuamente a qualidade do ensino que é oferecido. É, como refere a A3ES no seu 

glossário (A3ES, n.d.: 8) um termo abrangente referente a um processo contínuo de avaliação da 

qualidade de um sistema de ensino superior, de instituições de ensino superior, ou de ciclos de 

estudos. Avaliação e garantia encontram-se intimamente relacionadas, focando-se a garantia da 

qualidade, como refere a A3ES no mesmo documento, na responsabilização e prestação de contas, 

como na melhoria, fornecendo informações e juízos de valor através de um processo estruturado e 

consistente, baseado em critérios bem estabelecidos. A garantia da qualidade encontra-se assim, 

como mencionam Westerheijden et al., 2007, entre o extremo da “melhoria” e o da “prestação de 

contas”. O primeiro geralmente associado aos atores institucionais, enquanto que o segundo surge 

mais associado a uma visão externa. Ainda segundo estes autores, a garantia da qualidade veio para 

ficar, podendo mesmo ser encarada como um novo instrumento de gestão para gestores das IES e 

decisores políticos.  
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O crescimento na oferta do ensino superior, não só em Portugal, mas em todo o mundo, levou a 

olhar para a qualidade como uma necessidade e mais-valia no posicionamento que cada instituição 

quer assumir, num setor em que a oferta é muita e a procura tende a diminuir face aos 

constrangimentos demográficos a que se assiste e cuja situação não se espera que vá melhorar, 

pelo menos, a curto e médio prazo. Cenário que na opinião de Santos (2011) ditou a implementação 

de sistemas internos de garantia da qualidade, onde a avaliação interna se assume como o processo 

nuclear. Sendo a avaliação o processo que nas instituições visa a melhoria da qualidade, pelo menos 

em teoria, surge a acreditação como a forma de validar o nível de qualidade atingido, isto é, de 

certificar um padrão mínimo de qualidade. Segundo a A3ES (A3ES, n.d.: 1), acreditação é o 

procedimento pelo qual um organismo, competente para a respetiva acreditação, verifica e 

reconhece, formalmente, que um determinado produto, serviço, programa ou entidade satisfaz os 

requisitos, de organização ou de qualidade, previstos, legal ou convencionalmente, para o efeito. No 

caso do ensino superior, pode assumir a forma de acreditação institucional ou de acreditação de 

um ciclo de estudos. Avaliação e acreditação permitem, assim, concluir sobre a qualidade de uma 

IES, tornando-a comparável com outras instituições aos olhos dos diferentes atores, em diferentes 

esferas, especificamente através da publicação dos resultados do processo de avaliação e de 

rotulagem da qualidade da investigação, do ensino e gestão universitária. Avaliação e acreditação 

parecem tornar-se assim poderosos instrumentos políticos e de defesa do consumidor (Schwrz e 

Westerheijden, 2004; Serrano-Velard, 2008). Baker (2002) defende que a acreditação é uma forma 

de preservação dos valores educacionais relacionados com a melhoria da qualidade e 

autorregulação, ao mesmo tempo que atende às necessidades da sociedade, relativamente às 

responsabilidades de garantia da qualidade. Para Hartley e Virkus (2003) a acreditação é vista como 

uma validação do processo de garantia de qualidade e, principalmente, como uma oportunidade de 

fortalecer a imagem da instituição, demonstrando a sua qualidade e portanto, também uma 

oportunidade para melhorar sua posição no mercado internacional. Para a CRE (Confederation of 

European Union Rectors, atualmente EUA, European University Association) a acreditação é uma 

declaração formal, publicada em relação à qualidade de uma instituição ou um programa, na 

sequência de uma avaliação cíclica com base em normas acordadas (CRE Project, 2001). Avaliação 

e acreditação são assim processos sequenciais e inseparáveis.    

O interesse pela acreditação do ensino superior na Europa mereceu, pelos múltiplos fatores já 

referidos, especial atenção nos últimos anos. Historicamente o conceito de acreditação remonta a 

1347 com a criação da Universidade de Praga (Erichsen, 2000). Nos Estados Unidos da América, 
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a acreditação surgiu como tentativa de autorregulação do ensino superior, caracterizado por uma 

grande diversidade de tipos de instituições, dominadas por um forte contexto concorrencial (CRE 

Project, 2001). Seguindo o exemplo, e apesar de em nenhum dos comunicados que resultaram das 

reuniões europeias de Ministros da Educação a acreditação se encontrar explícita, através da 

Recommendation of the European Parliament and the Council (2006/143/EC) de 15 de Janeiro de 

2006, na qual consta a referencia às agências de garantia da qualidade e acreditação, percebe-se 

que a acreditação por agências independentes passaria a ser uma realidade, apesar de muitas IES 

se oporem, preferindo que a garantia da qualidade estivesse representada nos seus órgãos 

institucionais com ênfase na melhoria em vez do ênfase na prestação de contas (accountability) 

como se encontrava implícito (Sarrico et al., 2010). Se a avaliação e a acreditação, embora 

complementares, eram considerados processos diferentes, estando o primeiro associado à 

monitorização e melhoria constante da qualidade, e o segundo à garantia do cumprimento de um 

número mínimo de requisitos levando a IES ou o ciclo de estudos a um reconhecimento oficial, 

atualmente são vistos como processos indissociáveis (Santos, 2011). 

A maioria dos países europeus introduziu processos de avaliação e garantia da qualidade como 

procedimentos sistemáticos em consequência de reformas políticas, visando, entre outros aspetos, 

o reforço da autonomia e da competitividade económica das IES (Serrano-Velard, 2008). As IES que 

até há bem pouco tempo gozavam de um estatuto privilegiado, vivem atualmente numa sociedade 

onde o financiamento e a própria conduta para com os valores académicos não são absolutos nem 

tão pouco garantidos. Não obstante, poder haver a tentação da garantia da qualidade ser 

considerada como um instrumento para uma eventual redução o financiamento do ensino superior, 

é certo que contribui para a criação de ligações económicas inovadoras com outras esferas da 

sociedade atual, não podendo, pura e simplesmente, constituir uma desculpa e meio para a 

responsabilização da forma como os fundos públicos são gastos (Serrano-Velard, 2008; Sarrico et 

al., 2010). 
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3.2 A avaliação e a acreditação do ensino superior Português 

3.2.1 Enquadramento internacional e nacional 

Recuando à década de 70 e ao Reino Unido, o então crescimento moderado do ensino superior, 

classificado como tal pela baixa procura do mesmo, rapidamente se inverteu nos anos 80, pela 

tomada de consciência, ao nível da sociedade em geral, de que o desenvolvimento tecnológico e 

científico, a criação de vantagens competitivas, assim como de uma nova e mais forte dimensão 

internacional, só seria possível alcançar com recurso a uma força de trabalho com conhecimento e 

competências mais avançadas. Como afirma Green (1994), só uma força de trabalho mais 

“educada” conduziria a um maior sucesso económico. As consequências desta tomada de 

consciência não se fizeram esperar, traduzindo-se em respostas como o exponencial aumento do 

número de candidatos e de estudantes ao ensino superior, preocupações associadas ao erário 

público, a exigência de melhores serviços públicos e o aumento da competição entre IES na procura 

de mais recursos e mais estudantes, foram aguçando o interesse por questões relacionadas com a 

eficiência e qualidade no ensino superior, à medida que sucessivas reformas iam sendo 

implementadas a este setor. Se era evidente o investimento no ensino superior, era também 

consciente o elevado custo a ele associado, numa altura de forte determinação em manter o controlo 

da despesa pública, sugerindo aos Ingleses fazer “mais com menos”. As IES Inglesas teriam assim 

de demonstrar a mesma eficiência que outras instituições do setor público, não se tornando somente 

mais eficientes, como também, mais responsáveis face às necessidades dos seus consumidores e 

mais transparentes relativamente aos contribuintes (Green, 1994). 

A qualidade do ensino superior que até então era, sobretudo, controlada por instrumentos 

burocráticos, essencialmente com base nos requisitos legais para a criação de IES, faculdades e 

programas de estudo, encontrava-se centralizada no Estado que debitava as regras e proporcionava 

o financiamento a quem cumpria as condições definidas. Por influência do que aconteceu entre as 

décadas de 70 e 80, quando a garantia da qualidade foi descoberta como uma ferramenta de gestão 

na indústria como base do sucesso da economia Japonesa, precipitou-se a mudança de paradigma 

passando a garantia da qualidade a assumir-se como instrumento político dos governos. A 

implementação de mecanismos de garantia da qualidade no ensino superior surgiu assim na Europa 

Ocidental em meados da década de 80, iniciando-se no Reino Unido, seguindo-se na França e na 

Holanda, e em 1990 na Dinamarca, generalizando-se depois este “movimento qualidade”, como 

lhe chamam Schwrz e Westerheijden (2004), aos restantes países da Europa Ocidental e também 
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aos países da Europa Central e Oriental (Schwrz e Westerheijden, 2004). A par do acesso e do 

financiamento, a qualidade no ensino superior passou a ser um dos focos fundamentais deste setor 

e, como tal, uma palavra-chave incontornável no debate sobre a educação superior no seio das 

autoridades governamentais e da comunidade académica em geral (Barnet, 1992). A título de 

exemplo, no início dos anos 90 menos de 50% dos países europeus tinham iniciado algum tipo de 

avaliação supra institucional, em 2003 todos os países, à exceção da Grécia, possuíam já alguma 

forma de avaliação do ensino superior. Mesmo a velocidades diferentes, condicionada pelo contexto 

político e cultural de cada país, pode afirmar-se que a cruzada da avaliação do ensino superior foi 

rápida (Schwarz e Westerheijden, 2004; Sarrico et al., 2010). 

Os pressupostos e orientações para a avaliação da qualidade do ensino superior evoluíram como 

forma e resposta aos problemas que iam surgindo e que exigiam maior regulação, maior eficiência 

económica e maior transparência. Foram várias as iniciativas e documentos estratégicos que, ao 

nível europeu, marcaram a viragem para as questões relacionadas com a avaliação e a garantia da 

qualidade no ensino superior. Uma primeira iniciativa partiu da Comissão Europeia que em 

1994/1995 lançou o projeto piloto Quality Assessment in the Field of Higher Education, envolvendo 

um total de 46 IES, do qual resultou a Recomendação do Conselho de 24 de Setembro de 1998 

(98/561/CE)9 relativa à cooperação europeia com vista à garantia da qualidade do ensino superior. 

Segundo Santos (2011), este documento orienta a que cada país organize o sistema do ensino 

superior, estabelecendo um sistema transparente de avaliação e garantia da qualidade, fazendo 

referência à necessidade de autonomia das agências nacionais responsáveis pela avaliação externa, 

propondo ainda a criação de uma rede europeia para a cooperação entre os sistemas nacionais de 

avaliação, no domínio da avaliação e garantia da qualidade. Refira-se uma outra iniciativa que data 

de 1997, conhecida pela Convenção sobre o Reconhecimento de Lisboa ou, simplesmente, 

Convenção de Lisboa que aprovou um conjunto de princípios gerais sobre o reconhecimento mútuo 

das qualificações que dão acesso ao ensino superior, dos períodos de estudo e das qualificações do 

ensino superior na Europa (Manatos et al., 2017b). Marcos muito importantes foram também as 

assinaturas das Declarações de Sorbonne e Bolonha, de 1998 e 1999, respetivamente, com 

destaque para esta última, onde vinte e nove ministros europeus se comprometeram até 2010, a 

criar o Espaço Europeu do Ensino Superior, promovendo desta forma um maior alcance da reforma 

                                                           
9 Council of the European Union (1998). 98/561/CE: Recomendação do Conselho de 24 de Setembro de 1998 relativa à cooperação 

europeia com vista à garantia da qualidade do ensino superior. Acedido em 06 de novembro de 2018, em: 
https://publications.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/9ee49649-dc73-446d-9e39-cce2d6d231ce/language-pt. 

https://publications.europa.eu/en/publication-detail?p_p_id=portal2012documentDetail_WAR_portal2012portlet&p_p_lifecycle=1&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=maincontentarea&p_p_col_count=3&_portal2012documentDetail_WAR_portal2012portlet_javax.portlet.action=author&facet.author=CONSIL&language=pt&facet.collection=EULex
https://publications.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/9ee49649-dc73-446d-9e39-cce2d6d231ce/language-pt
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educacional europeia e a convergência dos sistemas de ensino superior dos países da Europa, assim 

como, o estabelecimento do Registo Europeu de Garantia de Qualidade para o Ensino Superior 

(Hartley e Virkus, 2003; Sitnitkov, 2011; Cardoso et al., 2016; Tavares et al., 2016; Sin et al., 2017). 

A garantia da qualidade passou a assumir-se como uma das linhas de ação mais importantes para 

a cooperação europeia, visando fundamentalmente o desenvolvimento de critérios e metodologias 

comparáveis entre os vários países signatários do documento. Estas foram as principais forças 

motrizes da garantia da qualidade na Europa surgindo, em março de 2000, a European Network for 

Quality Assurance in Higher Education (Santos, 2011; Prikulis et al., 2013; Manatos et al., 2017b). 

Bolonha e a internacionalização do ensino superior estão intimamente relacionados. No final 

pretende-se, ao nível do ensino superior ministrado em toda a Europa, mais legibilidade, 

compatibilidade, comparabilidade e transparência, sem esquecer, contudo, a identidade, a 

diversidade e a autonomia institucional. A garantia da qualidade foi vista como o suporte 

fundamental para a criação de um ensino superior europeu e alicerce aos desafios de criação de 

um espaço europeu de ensino superior (CRE Project, 2001; Serrano-Velard, 2008). Seguem-se a 

Estratégia de Lisboa, em 2000, o Comunicado de Praga e a Declaração de Salamanca em 2001 e 

o Comunicado de Berlim em 2003 com reformas dos programas curriculares, organizando-os em 

três ciclos, Licenciatura, Mestrado e Doutoramento, gerando condições para a comparação entre 

ciclos de estudo e orientações mais precisas sobre a garantia da qualidade, incluindo critérios, 

parâmetros e metodologias comuns (Santos, 2011; Sitnitkov, 2011; Todericiu e Muscalu, 2008). 

Para dar resposta às orientações definidas no Comunicado de Berlim surge, entre 2003 e 2005, 

um estudo promovido pela ENQA, European Association for Quality Assurance in Higher Education 

em cooperação com a EUA, European University Association, a EURASHE, European Association of 

Institutions in Higher Education e a actual ESU, European Student´s Union e a própria Comissão 

Europeia. Deste estudo resulta um documento onde se encontram definidos critérios e orientações 

para os sistemas de garantia da qualidade de cada país, orientações para as IES introduzirem nas 

suas atividades mecanismos internos e sistemáticos para avaliar a qualidade, formas de assegurar 

sistemas adequados de avaliação externa e, por fim, induz-se a criação de um registo europeu de 

agências nacionais. Este documento é submetido, em 2005, à aprovação dos estados membros 

signatários de Bolonha que, através do Comunicado de Bergen, aprovam os Standards and 

Guidelines for Quality Assurance in the European Higher Education Area (ESG). São um modelo de 

referência para as IES, orientando-as na implementação dos seus sistemas internos de garantia de 

qualidade e para a resposta adequada às agências nos momentos de avaliação externa (Santos, 
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2011; Manatos et al., 2017b). Seguiram-se em 2007, o Comunicado de Londres, e em 2009 o de 

Lovaina. O resultado mais visível do primeiro centrou-se na implementação do EQAR, European 

Quality Assurance Register, constituído em março de 2008, como uma entidade cujo objetivo 

passaria por promover o registo voluntário das agências europeias de garantia da qualidade, 

conduzindo as suas atividades de acordo com os ESG. O Comunicado de Lovaina acrescentou a 

necessidade dos estados membros criarem ferramentas de transparência, o que, segundo Santos 

(2011), representa um abrir de portas ao estabelecimento de rankings das IES Europeias.      

Com os esforços para criar um cenário europeu comum para a avaliação e a criação de práticas de 

avaliação e acreditação da qualidade, é notória a existência de uma política de informação coerente, 

que tem por objetivo gerar confiança entre os Estados europeus na promoção da qualidade geral 

dos sistemas europeus de ensino superior (Serrano-Velard, 2008). Os objetivos e as metas são 

ambiciosos, originando expectativas elevadas sobre as IES e sobre a resposta destas com respeito 

ao aparecimento e desenvolvimento de sistemas internos de garantia da qualidade, até porque a 

análise de práticas de garantia da qualidade em IES europeias mostraram importantes fragilidades 

no desenvolvimento destes sistemas (Kargytė, 2015). Num quadro de fortes recomendações, o 

aparecimento dos ESG publicados pela primeira vez em 2005 e a última, após várias revisões, em 

maio de 2015, foram uma referência para a garantia da qualidade das IES. São um conjunto de 

orientações, suficientemente genéricas, para garantir a diversidade e características próprias dos 

diversos países e instituições. Divididos em três partes intrinsecamente interligadas, os ESG 

constituem a base de um quadro europeu de garantia de qualidade. Na Parte 1 agregam um 

conjunto de orientações para a garantia da qualidade interna das IES, enquanto que na Parte 2 

encontram-se as orientações para a garantia da qualidade externa, isto é, orientações para 

reconhecer a qualidade interna das IES, garantindo assim que o trabalho interno realizado é 

relevante para qualquer garantia de qualidade externa. Do mesmo modo, a Parte 3 está diretamente 

relacionada com a Parte 2 centrando-se em normas europeias para agências externas de qualidade. 

As três partes devem ser lidas como um todo (ENQA, 2015). O objetivo dos ESG passa, desta forma, 

por orientar as IES no desenvolvimento dos seus sistemas de qualidade e as agências responsáveis 

pela garantia da qualidade externa, contribuindo para um quadro comum de referência, que pode 

ser usado por instituições e agências. Não sendo prescritivos, os ESG constituem um modelo de 

referência e de orientação, quer para as instituições implementarem os seus sistemas de qualidade, 

quer para as agências externas de acreditação e avaliação. Uma leitura atenta aos ESG, permite 

perceber que são reconhecidamente orientados para o ensino e aprendizagem, com uma notória 
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ausência de orientações para outras atividades das IES como sejam a investigação, a 

internacionalização ou a terceira missão (ENQA, 2015; Manatos et al., 2017b). Segundo Santos 

(2011) existe de facto uma separação clara entre ensino e aprendizagem e os outros processos das 

universidades, afirmando o autor que esta é uma lacuna importante dos ESG, a qual algumas 

agências de acreditação europeias tentaram preencheram pela introdução de novas normas e 

orientações relativas à investigação, terceira missão e internacionalização, como é o caso da agência 

Portuguesa, A3ES. Em suma, os ESG parecem constituir um modelo de gestão da qualidade, indo 

além da garantia da qualidade, não podendo, contudo, ser classificado como modelo global já que 

não integra todos os processos centrais das IES (Manatos et al., 2017b).  

A promoção da qualidade no ensino superior é da responsabilidade das IES e, como referem Rosa 

e Amaral (2007), deve ser sempre uma preocupação destas instituições. A abordagem com que era 

entendida é que se alterou, passando a estar associada à responsabilidade das instituições em 

relação à tutela e à sociedade, originando novas formas de verificação, novos métodos de avaliação 

e a processos de acreditação e certificação por entidades externas. Aos fatores internos que levaram 

as IES a pensar na qualidade, juntaram-se enormes pressões externas exercidas por órgãos de 

financiamento e agências externas de garantia da qualidade. Pressão externa que condicionou a 

forma como as IES processaram as questões da qualidade, o que acabou por gerar também 

pressões internas exercidas por gestores e administradores, académicos e não académicos. Neste 

contexto, e induzidas então por fatores externos e internos, as IES começaram a definir, sistematizar 

e fortalecer os seus próprios sistemas internos de garantia da qualidade como forma de defesa e 

resposta (Cardoso et al., 2016; Gover et al., 2015; Manatos et al., 2017c). 

As primeiras iniciativas de garantia da qualidade baseavam-se especialmente em processos de 

avaliação de cursos e de instituições que, conforme Santos (2011), se submetiam voluntariamente 

à avaliação por equipas de peritos internacionais, cujo objetivo se centrava na comparação de 

programas de estudo e aprendizagens daí resultantes. Como afirmam Schwarz e Westerheijden, 

(2004), a garantia da qualidade veio para ficar e as tendências europeias no domínio da garantia da 

qualidade assim o demonstram. Segundo Santos (2011:17), “Os processos de garantia da 

qualidade têm quatro propósitos gerais – transparência (“accountability”), conformidade, controlo e 

melhoria contínua – todos eles presentes nos processos externos de qualidade na Europa, embora 

em diferentes graus e com frequentes mudanças de ênfase nos diversos países.”, sendo estes os 

grandes desafios que o ensino superior Português terá pela frente.       
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Os desenvolvimentos europeus no ensino superior, estimulados por uma nova gestão pública e um 

novo contexto de gestão, impulsionaram o profundo processo de mudança do ensino superior 

português, onde a avaliação e garantia da qualidade têm um o papel decisivo. No entanto, é 

necessário reforçar que as orientações para a criação de mecanismos e sistemas que assegurem a 

avaliação e garantia da qualidade pedagógica, científica e cultural do ensino superior ministrado em 

Portugal não é propriamente recente. São exemplos a publicação de Leis, anteriores ao processo de 

Bolonha, como a Lei de Bases do Sistema Educativo, publicada em 1986, a Lei da Autonomia das 

Universidades em 1988 e a Lei da Avaliação do Ensino Superior em 1994 (Lei nº38/94, de 21 de 

novembro). Estas denotam já, umas mais que outras, preocupações por parte do legislador, relativas 

à avaliação e garantia da qualidade. Segundo Santos (2011), a Constituição da República 

Portuguesa manifesta já evidente a responsabilização das IES no que respeita à avaliação da 

qualidade do ensino que ministram. Preocupação que se mantém após a revisão constitucional de 

1997, muito associada à autonomia destas instituições e onde as orientações para a garantia da 

qualidade se encontram bem patentes e esclarecidas. São exemplos o aparecimento da Lei 

nº1/2003 que aprova o Regime Jurídico do Desenvolvimento e da Qualidade do Ensino Superior, e 

mais tarde, a Lei nº38/2007, que aprova o Regime Jurídico da Avaliação do Ensino Superior, onde 

a preocupação com a avaliação da qualidade se estende também à obrigatoriedade das IES 

desenvolverem uma cultura institucional interna que garanta a sua qualidade, com cariz obrigatório 

e periódico. Esta Lei chega mesmo, no artigo 17º a responsabilizar as instituições no sentido de 

estas adotarem medidas concretas para a promoção e o desenvolvimento de uma cultura da 

qualidade norteada por práticas de melhoria contínua, assegurando a participação de todos os 

interessados, nomeadamente dos estudantes. A reforçar a nova importância da qualidade no ensino 

superior, ainda em 2007, é aprovada a Lei nº62/2007, de 10 de setembro, que instituí o Regime 

Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES). Vê-se aqui mantida a preocupação com a 

qualidade, mas agora associando-a à avaliação do desempenho (avaliação interna), acrescentando 

as vertentes da avaliação externa e da acreditação, espelhando desta forma as orientações europeias 

para o ensino superior, indo além da avaliação interna. No artigo 147º orienta as IES no sentido de 

estas estatutariamente definirem a organização dos seus SIGQ, conferindo-lhes desta forma uma 

importância nunca antes assumida. A par dos SIGQ, o RJIES dedica também atenção aos aspetos 

relacionados com a transparência, informação e publicidade da informação disponibilizada à 

sociedade, no sentido de que esta possa ser, de forma clara e objetiva, avaliada e comparada, por 

quem a ela acede (Lei nº1/2003; Lei nº38/2007; Lei nº62/2007; Santos, 2011).   
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No que respeita à garantia da qualidade em Portugal, e como afirmam Sarrico e Rosa (2008), 

existiram duas fases distintas: uma durante a década de 1996 a 2006 e outra após 2006. Mesmo 

com a legislação, a primeira fase foi caracterizada por um governo que se mantinha à distância e a 

existência de uma entidade, o CNAVES (Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior), cuja 

missão era a de coordenar o sistema nacional de avaliação da qualidade do ensino superior, onde 

a metodologia principal consistia na avaliação dos cursos de graduação. De acordo com Rosa et al. 

(2003) durante esta fase, na maioria dos casos não era evidente a existência de um mecanismo de 

avaliação institucional que permitisse uma análise cuidadosa de cada instituição como uma 

organização, ou seja, como um todo, o que é importante para melhorar sua qualidade e a qualidade 

de cada uma de suas atividades. A estrutura de avaliação coordenada pelo CNAVES não conseguiu 

preservar a qualidade da educação porque não foram definidas consequências em função dos 

resultados de avaliação. Em outras palavras, embora muitos cursos de graduação de baixa qualidade 

existissem, nenhuma decisão foi tomada no sentido de os fechar. A Lei nº1/2003, já referida, 

destinava-se a especificar consequências da avaliação, mas na verdade, por falta de legislação 

complementar nunca surtiu os efeitos para os quais foi criada (Tavares et al., 2016; Sin et al., 2017). 

Na segunda fase, após 2006, o Estado Português criou uma nova entidade responsável pela 

implementação e condução dos desígnios da avaliação do ensino superior, criando-se um novo 

sistema nitidamente influenciado por uma estratégia de internacionalização, derivada da 

implementação do Processo de Bolonha, e onde o método se centra na avaliação e acreditação de 

ciclos de estudo e de instituições. Assiste-se, desde então, a desenvolvimentos substantivos na 

organização e implementação de um sistema de avaliação mais rigoroso para o ensino superior 

português, em conformidade com as exigências europeias para a criação do Espaço Europeu do 

Ensino Superior (Sarrico e Rosa, 2008; Rosa e Sarrico, 2012). Com o Decreto-Lei n.º 369/2007, a 

Agência para Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES) foi criada, tendo por objetivo 

principal o de credenciar a qualidade do ensino superior. Iniciou a sua atividade em 2009 com a 

avaliação e acreditação de ciclos de estudos, certificação de SIGQ submetidos voluntariamente pelas 

IES e, recentemente, acrescentando às suas atividades, processos de avaliação institucional. 

 

3.2.2 A Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES) 

Foram vários os fatores que determinaram a importância e protagonismo que a avaliação, a garantia 

e a gestão da qualidade alcançaram no ensino superior Português. Desde logo, e do ponto de vista 
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interno, o crescimento mal controlado de IES e da oferta de cursos durante os anos 90, associado 

ao fator externo relacionado com a necessidade de seguir as diretrizes do processo de Bolonha. É 

num contexto de oferta alargada de IES e de programas de ensino, assim como de fortes 

recomendações europeias, que surge a necessidade de avaliar o ensino superior Português, 

nomeadamente, no que respeita à oferta de cursos e à situação das IES Portuguesas face às suas 

congéneres europeias, tendo sido, como já referido, instituída em 2007 a A3ES, que tem por 

missão10, garantir a qualidade do ensino superior em Portugal, através da avaliação e acreditação 

das instituições de ensino superior e dos seus ciclos de estudos, bem como no desempenho das 

funções inerentes à inserção de Portugal no sistema europeu de garantia da qualidade do ensino 

superior. 

O principal objetivo11 da Agência é o de proporcionar a melhoria da qualidade do desempenho das 

instituições de ensino superior e dos seus ciclos de estudos e garantir o cumprimento dos requisitos 

básicos do seu reconhecimento oficial, através da avaliação e da acreditação das instituições de 

ensino superior e dos seus ciclos de estudos e, por meio destas, da promoção de uma cultura 

institucional interna de garantia da qualidade. 

Para o desenvolvimento da sua missão, este organismo tem como principais funções12, as seguintes:  

- A definição e garantia dos padrões de qualidade do sistema; 

- A avaliação e acreditação de ciclos de estudos e instituições de ensino superior; 

- A divulgação pública dos resultados da avaliação e acreditação; 

- A promoção da internacionalização do sistema de ensino superior português. 

Complementadas por: 

- O aconselhamento do Estado em matéria de garantia da qualidade do ensino superior; 

- A realização de estudos e pareceres, quer por iniciativa própria, quer a solicitação do 

Estado; 

- A participação no sistema europeu de garantia da qualidade do ensino superior -EQAR; 

                                                           
10 A3ES - Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (2018c). Missão. [Em linha]. Acedido em 20 de outubro de 2018, 

em: http://www.a3es.pt/pt/o-que-e-a3es/missao. 
11 A3ES - Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (2018d). Objetivos. [Em linha]. Acedido em 20 de outubro de 2018, 

em: http://www.a3es.pt/pt/o-que-e-a3es/objetivos. 
12 A3ES - Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (2018b). Funções. [Em linha]. Acedido em 20 de outubro de 

2018, em: http://www.a3es.pt/pt/o-que-e-a3es/funcoes. 
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- A coordenação de atividades de avaliação e acreditação em Portugal com instituições e 

mecanismos de avaliação internacional. 

Segundo Marques (2010), a A3ES e o novo sistema de avaliação e acreditação vieram permitir 

instituir parâmetros de avaliação da qualidade sobre o ensino ministrado, a qualificação do corpo 

docente, a estratégia adotada para garantir a qualidade do ensino, assim como sobre as atividades 

científica, tecnológica e artística adequadas à missão da instituição e à cooperação internacional. 

Criou-se sobre este organismo, as mais variadas expectativas, sendo absolutamente necessário que 

o sistema de avaliação e acreditação parta de conceitos e princípios esclarecedores, claros, 

concordantes e harmoniosos com os objetivos e especificidades do ensino superior. 

Os processos de acreditação de ciclos de estudo em funcionamento, designados por processos de 

acreditação preliminar, foram o primeiro passo para “limpar” os cursos que não seguiam os padrões 

de qualidade esperados, seguindo-se a acreditação de novos ciclos de estudo, processos de 

acreditação prévia, estruturados de acordo com as orientações de Bolonha (Rosa e Sarrico, 2012; 

Sin et al., 2017). Esta acreditação foi vista como um processo para assegurar a renovação curricular 

dos ciclos de estudo cumprindo os requisitos legais e, ao mesmo tempo, permitir um primeiro olhar 

sobre a qualidade das práticas académicas a eles associadas. Passada esta fase, as IES apenas 

podem oferecer cursos acreditados pela Agência, ficando a Direção-Geral do Ensino Superior, que 

até então supervisionava todo o ensino superior, um organismo que recebe informações sobre as 

decisões da A3ES e mantém cadastro dos ciclos de estudos acreditados (Sin et al., 2017). Desta 

forma, a criação e a entrada em funcionamento da A3ES, centraram-se nas atividades de avaliação 

e acreditação dos ciclos de estudos. As IES tiveram de adaptar-se a novas rotinas, ainda que muito 

centradas na individualidade associada a cada ciclo de estudos. Passada esta primeira fase, o ensino 

superior encontra-se atualmente numa fase diferente, relacionada com dúvidas sobre a sua 

capacidade de inovação e garante da qualidade institucional, o que explica a nova garantia interna 

de qualidade aos olhos dos SIGQ e a possibilidade da sua certificação. A certificação dos SIGQ 

representaria uma forma de assumir que as instituições possuem a capacidade para garantir a 

qualidade institucional e, consequentemente, serem sujeitas a procedimentos de acreditação mais 

leves com menor dispêndio de tempo e de recursos, nomeadamente financeiros, inerentes à 

acreditação individual de cada ciclo de estudos (Santos, 2011; Amaral et al. 2013). Relativamente 

a estes sistemas, em 2011, a A3ES adotou um modelo para auditar SIGQ com vista à sua 

certificação, direcionado a IES que voluntariamente se submetessem a este processo. O objetivo 
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passava por definir diretrizes para auxiliar as instituições na conceção e desenvolvimento dos seus 

sistemas internos da qualidade. Ao promover esta iniciativa e a consequente certificação, é objetivo 

da A3ES favorecer a implementação de políticas de garantia e gestão da qualidade, direcionando as 

IES para a melhoria e transparência (Rosa e Amaral, 2014; Manatos et al., 2016). A expectativa 

seria também que estes bons exemplos constituíssem modelos de referência para outras IES.  

Parece evidente concluir que a forma como as IES passaram a abordar a qualidade se alterou com 

a criação da A3ES. Foram encorajadas a definir os seus sistemas de qualidade, as suas práticas e 

mecanismos para assegurar a qualidade dos seus processos e atividades, seguindo as orientações 

da Agência, de forma mais ou menos prescritiva. Segundo Sin et al. (2017), a implementação dos 

SIGQ acabou por ser impulsionada numa lógica de responsabilidade e conformidade com as 

orientações da A3ES, em vez de ter havido uma verdadeira reflexão sobre as práticas da instituição, 

com envolvimento de todas as partes interessadas o que poderia, efetivamente, levar a melhorias, 

revelando uma visão subdesenvolvida da qualidade. Uma inclinação das instituições para cumprir 

normas e procedimentos, em vez de os interpretar e adequar e processos de acreditação trabalhosos 

e complexos parecem contribuir para que os académicos considerem a garantia de qualidade como 

sendo negativa e burocrática, apresentando vantagens pouco significativas. Em vez de estar a ser 

promovida a melhoria dos processos e das atividades das IES, estes exercícios poderão, como 

afirmam Sarrico et al., (2010), causar efeito contrário pelo facto de serem burocráticos e impostos 

por uma avaliação externa. A fim de aliviar o fardo da burocracia, após o primeiro ciclo regular de 

avaliação/acreditação de todos os ciclos de estudos, decorrido no período compreendido entre 2011 

e 2016, em 2017, a A3ES iniciou uma nova fase com os processos de acreditação institucional, 

abrangendo as dimensões institucional e da oferta educativa. O objetivo é que as instituições 

demonstrem capacidade para gerir a sua própria qualidade e assim possa ser adotada uma 

abordagem mais flexível no que respeita à avaliação e acreditação de ciclos de estudo (Tavares et 

al. 2016; Tavares et al. 2017; A3ES, 2017; Sin et al., 2017). A certificação dos SIGQ continua, 

atualmente, a ser uma atividade da A3ES, paralela à avaliação e acreditação dos ciclos de estudos 

e das instituições, continuando, para já, um processo ao qual as IES se submetem de forma 

voluntária.   

À semelhança de outros países e de outras agências nacionais de acreditação também a agência 

Portuguesa, A3ES, desempenhou um papel fundamental no ensino superior Português. Todas as 

atividades dinamizadas contribuíram para a ideia geral da necessidade de instaurar novamente a 
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confiança no ensino superior Português, tendo as IES tomado consciência das exigências europeias 

com vista a uma maior internacionalização do ensino (Rosa e Sarrico, 2012). As instituições 

passaram a desenvolver e sistematizar práticas de gestão da qualidade, adotando uma abordagem 

mais formal e sistemática desenvolvendo e reforçando desta forma a implementação dos seus SIGQ 

(Manatos et al., 2016; Sin et al., 2017). Desde 2007, no novo quadro de garantia de qualidade do 

ensino superior Português, e entre 2009 e 2015, os resultados mais evidentes da ação da A3ES 

verificaram-se, especialmente ao nível da oferta de cursos, tendo sido observada uma redução da 

ordem dos 40%, sentida especialmente ao nível das instituições privadas (Sin et al., 2016). 

A implementação, no ensino superior, de sistemas adequados de avaliação, garantia e gestão da 

qualidade, orientados pela A3ES no sentido da melhoria contínua da qualidade dos processos e 

serviços prestados pelas IES trará certamente benefícios e fortalecerá a posição das instituições no 

mercado. Num setor que será cada vez mais, objeto de competição e concorrência pelos melhores 

estudantes, melhores colaboradores, mais financiamento para ensino e investigação e para 

obtenção de outras fontes de rendimento que compensem a redução do financiamento estatal, o 

desenvolvimento destes sistemas ajudará as instituições a melhor alcançar os seus objetivos e ir ao 

encontro da transparência imposta pelos diferentes stakeholders (Sarrico et al., 2010; Rosa e 

Sarrico, 2012). 

 

3.2.3 Os sistemas internos de garantia da qualidade (SIGQ) 

À semelhança de outros países da Europa, em Portugal, as orientações europeias sobre a garantia 

da qualidade no ensino superior, foram transpostas para o enquadramento legal atualmente 

existente e as orientações específicas foram definidas pela A3ES. Neste contexto, o Estado assume-

se como responsável pela avaliação e garantia externa da qualidade dos ciclos de estudos e das IES, 

esperando-se que as instituições cumpram a responsabilidade que lhes está consagrada na Lei, 

relacionada com o desenvolvimento de uma cultura para a qualidade, pela adequação dos seus 

processos e adoção de estratégias de melhoria contínua, devendo depois os mesmos 

materializarem-se num sistema interno de garantia da qualidade (Rosa e Sarrico, 2012; Sarrico et 

al., 2013). Atenta a esta realidade, a A3ES, nos seus objetivos e planos de atividades, definiu 
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orientações para a auditoria de SIGQ visando a sua certificação13 como um dos instrumentos 

essenciais do sistema nacional de garantia da qualidade e condição prévia para uma posterior 

simplificação dos procedimentos de avaliação externa e acreditação de cursos e instituições (A3ES, 

2011; 2013; 2016; 2018a).  

Com o intuito de haver uma proposta concreta de diretrizes que pudessem apoiar as IES na 

implementação dos seus SIGQ e ao mesmo tempo servir de base aos processos de auditoria visando 

a sua certificação pela Agência, foi promovido um estudo comparativo das principais tendências 

europeias nestas matérias. Como resultado, surgiu uma proposta de princípios orientadores e 

referenciais para os SIGQ que depois de colocados à discussão pública (Santos, 2011; A3ES, 2011), 

deram origem ao aparecimento em julho de 2011, da uma primeira versão do Manual para o 

Processo de Auditoria dos Sistemas Internos de Garantia da Qualidade nas Instituições de Ensino 

Superior, destinada à aplicação em regime experimental durante o período 2011/2012. Na 

sequência deste primeiro processo de auditoria, foi apresentada em janeiro de 2013, a versão 1.1. 

do manual, e em outubro de 2016, após novo processo de auscultação, a versão 1.2 contemplando 

a adaptação dos referenciais à revisão dos ESG ocorrida em 2015 (A3ES, 2016). Esta versão foi 

novamente revista para ajuste das áreas de análise dando origem à versão atual, versão 1.3, de 

dezembro de 2018 caracterizando, segundo a A3ES (2018a), um SIGQ em sintonia com os padrões 

ESG e demais orientações europeias.  

Segundo a Agência, o processo de auditoria institucional tem por princípio fundamental o respeito 

pela autonomia das IES (A3ES, 2018a). Como tal, os referenciais não são prescritivos, cabendo a 

cada IES definir a sua política para a qualidade e implementar um SIGQ que melhor responda às 

suas especificidades. O processo de auditoria, visando a sua certificação pela A3ES, abrange um 

conjunto de áreas e critérios de análise, diretamente relacionadas com os procedimentos que 

suportam a garantia da qualidade das atividades da instituição, sobre o sistema implementado como 

um todo, assim como sobre a articulação existente entre o sistema e a gestão estratégica da 

instituição. As áreas específicas de análise são (A3ES, 2018a): 

- A política institucional para a qualidade e forma como se encontra documentada; 

                                                           
13 Segundo o glossário da A3ES (A3ES, n.d.: 3), certificação é o procedimento através do qual um organismo competente para o 
efeito atesta, formalmente, que um produto, serviço, programa, ou entidade cumpre determinados padrões. 
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- O alcance e a eficácia dos procedimentos e estruturas de garantia da qualidade 

relacionados com as atividades centrais da missão institucional: ensino e aprendizagem; 

investigação e desenvolvimento; colaboração interinstitucional e com a comunidade; 

políticas de gestão do pessoal; serviços de apoio e internacionalização; 

- A articulação entre o sistema de garantia da qualidade e a gestão estratégica (órgãos de 

governo e gestão) da instituição; 

- A participação nos processos de garantia da qualidade dos stakeholders internos e 

externos; 

- A gestão da informação e sua utilização nos processos de tomada de decisão; 

- A disponibilização de informação relevante para as partes interessadas externas; 

- O acompanhamento, a avaliação e melhoria contínua do sistema de garantia da qualidade. 

A análise e avaliação destas áreas são realizadas por uma Comissão de Avaliação Externa (CAE) que 

aprecia o grau de desenvolvimento do sistema relativamente aos referenciais definidos pela A3ES. 

Para suporte a este processo, a Agência definiu, por área de análise, um conjunto de critérios de 

apreciação que, fazendo parte integrante do manual para o processo de auditoria aos SIGQ, 

constituem para as IES um guia, e, ao mesmo tempo, possibilitam uma análise e avaliação mais 

objetiva por parte da CAE.    

Já referido, o processo de submissão do pedido de certificação do SIGQ à A3ES é, para as IES e de 

momento, um processo voluntário, seguindo um conjunto de fases definidas pela Agência cujo 

objetivo é facilitar a preparação do relatório de autoavaliação e a mobilização da comunidade interna 

para este processo. As fases são as seguintes (A3ES, 2018a):   

Preparação da auditoria 

Anualmente, em data publicitada pela A3ES, é dirigido às IES um convite para a submissão 

de candidaturas à certificação dos SIGQ, ao qual as entidades, considerando oportuno, 

respondem submetendo à apreciação um conjunto de elementos, nomeadamente o Manual 

da Qualidade e a decisão do órgão que aprovou o documento, um organograma, caso o 

Manual da Qualidade não o possua, e um documento síntese do estado de implementação 

do SIGQ face aos referenciais propostos para certificação. Com base nestes elementos, a 

A3ES define a lista de instituições a auditar em cada ano. Segue-se um contacto institucional 

para acordo dos aspetos contratuais e onde a instituição é já ouvida quanto à composição 

da CAE para identificação de eventuais conflitos de interesse. Ainda nesta fase, é dinamizado 
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pela A3ES um workshop que conta com a presença das instituições a auditar, com o 

Presidente da CAE e elementos da Agência, no qual se clarificam aspetos relacionados com 

a fase seguinte, a fase de autoavaliação. Caso seja solicitado pelas instituições, ainda nesta 

fase, pode ser acordada a realização de um seminário interno a realizar na IES com o intuito 

de mobilizar a comunidade académica para o processo.        

Fase de autoavaliação 

Nesta fase é apresentado pela instituição um relatório de autoavaliação que inclui 

informação de natureza descritiva e de natureza analítica, sobre o SIGQ implementado, ao 

qual poderão ser anexadas evidências sobre o desempenho do sistema. A instituição poderá 

facultar à CAE evidências que considere relevantes para a auditoria, assim como pode a 

CAE solicitar, antes ou durante a visita, elementos adicionais.  

Realização da visita de auditoria 

Depois da apreciação do relatório de autoavaliação, é realizada à instituição a visita de 

auditoria com o objetivo de verificar a efetiva implementação e o funcionamento do sistema, 

assim como o contacto com os diversos intervenientes. Pretende-se que a visita seja 

também ela uma oportunidade para reflexão interna e um contributo para o desenvolvimento 

do SIGQ implementado. 

Relatório de auditoria 

O relatório de auditoria é preparado com base nas considerações da CAE, resultantes do 

relatório de autoavaliação e da visita realizada. Numa versão ainda provisória, é enviado à 

instituição para apreciação e eventual apresentação da respetiva pronúncia, após a qual a 

CAE poderá, ou não, tomar a decisão de rever o relatório provisório, tornando-o numa versão 

final.    

Decisão e divulgação do relatório 

A versão final do relatório de auditoria preparado pela CAE é apreciada pelo Conselho de 

Administração da A3ES que decide, face às recomendações aí formuladas sobre a 

certificação, ou não, do SIGQ da instituição auditada. Poderá haver lugar a uma decisão de 

certificação condicional, implicando que a instituição adote, num prazo indicado, medidas 

relevantes para colmatar as deficiências detetadas. Após este prazo haverá, pela A3ES, uma 

verificação, sendo nessa altura tomada a decisão final de certificação ou não do sistema. O 
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relatório final da CAE e a decisão do Conselho de Administração da A3ES são divulgados no 

sítio web da Agência.       

Feedback e follow-up 

Concluída a auditoria, a A3ES procura, junto das instituições auditadas e junto da CAE, 

identificar possíveis ocorrências ou anomalias entretanto verificadas, no sentido de obter 

feedback face a este processo, promovendo assim a melhoria dos procedimentos a ele 

associados. A informação recolhida e as medidas de melhoria daí resultantes são também 

divulgadas junto das partes envolvidas.  

Sendo a certificação dos SIGQ válida por seis anos, as IES têm durante este período 

obrigação de submeter relatórios de follow-up. Não obstante a Agência poder acompanhar 

e solicitar os relatórios anuais que as IES preparam com o objetivo de monitorizar e rever o 

seu SIGQ, um primeiro relatório de follow-up é exigido pela A3ES um ano e meio após a 

auditoria, no qual a instituição fará uma breve referência aos resultados de avaliações 

internas ao sistema e à evolução do mesmo face às recomendações assinaladas no relatório 

de auditoria. Se a CAE entendeu que algumas das áreas auditadas apenas possuíam um 

desenvolvimento parcial, a instituição terá de realizar um relatório de follow-up, três anos 

após a auditoria, no qual conste uma autorreflexão sobre a evolução verificada nas mesmas. 

No caso de decisões de certificação condicionada, a instituição terá de apresentar 

anualmente, e durante o período de acreditação condicionada, relatórios de progresso.  

Os referenciais para os SIGQ apresentados pela A3ES pretendem, e segunda esta, auxiliar as 

instituições na conceção e implementação dos seus sistemas internos de garantia da qualidade e, 

simultaneamente, permitir definir critérios que possam facilitar a avaliação realizada em sede de 

auditoria com vista à certificação destes sistemas (A3ES, 2018a). Com os desafios que 

constantemente se colocam às IES, é natural que os referenciais também se vão alterando no tempo. 

Santos (2011), após a realização do estudo comparativo já referido, sobre as tendências europeias 

para os SIGQ, propôs dez referenciais de suporte à implementação e posterior certificação dos SIGQ 

com base nos padrões europeus na altura existentes. A revisão dos ESG de 2015 determinou a 

adaptação dos referenciais, passando de dez para treze, três dos quais dedicados exclusivamente 

ao processo de ensino e aprendizagem, desdobrando o referencial proposto por Santos (2011) 

relativo à Garantia da qualidade das aprendizagens e apoio aos estudantes (referencial três). Impôs 

ainda o aparecimento de um referencial dedicado especificamente à necessidade das instituições 
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se submeterem a processos periódicos de avaliação externa. Estas alterações são demonstrativas 

da importância que estes processos têm no enquadramento atual do ensino superior, ou seja, a 

centralidade do estudante nos processos das instituições e a promoção de uma cultura de qualidade 

e melhoria contínua. Encontram-se espelhadas na versão 1.2 do Manual para o Processo de 

Auditoria dos Sistemas Internos de Garantia da Qualidade nas Instituições de Ensino Superior, de 

outubro de 2016, tendo sido esta, a versão suporte ao trabalho de investigação que agora se 

apresenta.  

Os referenciais que permitem alcançar a certificação são apresentados sob a forma de declarações, 

orientando as práticas e os processos das instituições para cinco áreas, ou, como designado pela 

A3ES, em cinco vetores (A3ES, 2018a):  

- Política para a garantia da qualidade; 

- Processos nucleares da missão institucional; 

- A gestão dos recursos humanos e materiais e serviços de apoio; 

- Gestão e publicitação da informação, e; 

- Avaliação externa periódica.  

Incluídos nestes vetores, os referenciais são então os seguintes (A3ES, 2018a): 

Política para a garantia da qualidade 

Referencial 1 – Adoção de política para a garantia da qualidade e prossecução de objetivos 

de qualidade 

Este referencial orienta as IES no sentido de estas consolidarem a sua cultura de qualidade, 

apoiada numa política e em objetivos de qualidade formalmente definidos, aprovados e 

publicamente disponíveis, incluindo a estratégia institucional para a melhoria contínua. É 

um referencial que induz a organização à definição do próprio sistema da qualidade com a 

indicação dos órgãos, das suas responsabilidades e níveis de gestão. Preceitua a definição 

da forma como os estudantes e demais stakeholders intervêm nos processos de garantia 

da qualidade, quais as formas de assegurar a integridade académica, prever a fraude e 

qualquer forma de intolerância ou descriminação em relação a estudantes, docentes ou 

colaboradores e por fim, mas não menos importante, definir de que forma é que o sistema 
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será implementado e acompanhado e de que forma é que a política para a qualidade será 

revista como forma de assegurar a eficácia do SIGQ.   

Garantia da qualidade nos processos nucleares da missão institucional 

Referencial 2 – Conceção e aprovação da oferta formativa  

Com este referencial, pretende-se que as IES promovam a definição de processos e 

procedimentos para conceber, aprovar e assegurar uma oferta formativa em linha com a 

sua estratégia institucional, de forma a que possam atingir os objetivos fixados, 

nomeadamente os relacionados com a aprendizagem. Orienta ainda para a necessidade da 

publicitação clara da habilitação e qualificação obtidas nos quadros nacional e europeu de 

qualificações do ensino superior.   

Referencial 3 – Ensino, aprendizagem e avaliação centrados no estudante 

As IES são, neste referencial, encaminhadas para a adoção de procedimentos que 

assegurem uma intervenção ativa e central do estudante na criação e implementação dos 

processos de ensino, de aprendizagem e de avaliação. A instituição deve ainda garantir a 

existência de mecanismos que assegurem transparência e justiça nos processos de 

avaliação e progressão dos estudantes. 

Referencial 4 – Admissão de estudantes, progressão, reconhecimento e certificação 

No âmbito deste referencial, as instituições têm a responsabilidade de aprovar, publicitar e 

aplicar consistentemente, regulamentos que abranjam todas as fases da presença do 

estudante na instituição ao longo do seu ciclo de estudos. 

Referencial 5 – Monitorização contínua e revisão periódica dos cursos 

A investigação que se vai produzindo, as mutações da sociedade e as expectativas, 

necessidades e satisfação dos estudantes ditam a necessidade das IES promoverem a 

monitorização e revisão periódica dos seus cursos. Neste sentido, sob orientação deste 

padrão, as instituições devem possuir procedimentos capazes de monitorizar e proporcionar 

revisões que conduzam, de forma planeada e devidamente comunicada a todos os 

interessados, à melhoria contínua dos cursos.  
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Referencial 6 – Investigação e desenvolvimento / Investigação orientada e desenvolvimento 

profissional de alto nível 

Como indica o nome do próprio referencial, as atividades de investigação e desenvolvimento 

das IES devem ser promovidas tendo por base mecanismos que permitam, por um lado, a 

institucionalização e gestão da investigação, e por outro, a articulação dessas atividades 

com o ensino pelo contacto e envolvimento dos estudantes. Mecanismos que promovam a 

valorização económica do conhecimento devem também aqui ser previstos. A 

monitorização, avaliação e melhoria associadas às atividades referidas, mas também aos 

recursos humanos e materiais afetos a essas atividades, de investigação e desenvolvimento, 

de produção científica, tecnológica e artística, fazem parte integrante deste referencial.    

Referencial 7 – Colaboração interinstitucional e com a comunidade 

Nas IES a interação e colaboração com a comunidade que a rodeia pode desenvolver-se a 

vários níveis: colaboração interinstitucional, prestação de serviços, ação cultural, científica 

e artística na comunidade, integração em projetos e parcerias nacionais, contributo para o 

desenvolvimento regional e nacional. Atividades que ao serem desenvolvidas podem 

promover a captação de receitas. Para a promoção destas atividades com o exterior, este 

referencial orienta as IES para a criação de procedimentos que promovam, monitorizem, 

avaliem e fomentem a melhoria destas atividades.       

Referencial 8 – Internacionalização 

Sendo a internacionalização um desafio para as IES Portuguesas num ensino superior que 

se pretende cada vez mais internacional, as instituições no âmbito das suas políticas de 

internacionalização devem possuir procedimentos que permitam promover, avaliar e 

melhorar continuamente as suas atividades de cooperação internacional. Enquadram-se 

neste referencial, atividades que promovam a mobilidade de estudantes, docentes e não 

docentes, assim como a participação em redes ou projetos internacionais de investigação 

ou de desenvolvimento de atividades de educação e formação. 

Garantia da qualidade na gestão de recursos e serviços de apoio 

Referencial 9 – Recursos humanos 

Porque as IES fazem-se de pessoas e para pessoas, é indispensável reconhecer o papel 

fundamental dos docentes e dos colaboradores não-docentes nos processos da instituição 
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e, acima de tudo, na influência que podem ter no percurso académico e na formação 

pessoal do estudante. Neste sentido e para responder a este referencial, as instituições 

devem possuir processos claros, transparentes e justos que visem promover um ambiente 

que fomente o desempenho eficaz dos seus recursos humanos.  

Referencial 10 – Recursos materiais e serviços 

Os recursos materiais, como sendo as instalações, equipamentos pedagógicos, recursos 

informáticos, materiais científicos e outros, assim como os serviços de apoio e suporte ao 

desenvolvimento adequado das aprendizagens dos estudantes e demais atividades 

pedagógicas e científicas têm, nas IES, de ser planeados, geridos e sujeitos a melhoria 

contínua. Para apoiar o bom desenvolvimento destas atividades, segundo este referencial, 

as instituições devem criar mecanismos de recolha e análise de informação, assim como 

definir procedimentos que garantam o suporte aos processos de tomada de decisão, 

implementação e follow-up.     

Gestão e publicitação da informação 

Referencial 11 – Gestão da informação 

Este referencial confere ênfase à recolha, análise e utilização dos vários indicadores e 

resultados consequentes das atividades realizadas pelas IES. Assim, as instituições são aqui 

convidadas a definir procedimentos que possibilitem a utilização destes na definição de 

estratégias de melhoria dos processos e correspondente follow-up, assim como nos 

processos de tomada de decisão, assegurando o envolvimento das partes interessadas, na 

aferição, análise e contributo para a melhoria dos resultados. 

Referencial 12 – Informação pública 

Ao abrigo do RJIES, as IES, encontram-se obrigadas a disponibilizar informação pública 

sobre diversos aspetos da sua atividade, nomeadamente institucionais, relacionados com a 

sua oferta educativa e relativas às políticas de garantia interna da qualidade. Segundo este 

referencial, as instituições têm de estabelecer procedimentos que descrevam a forma como 

é colocada ao escrutínio público essa informação. 
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Avaliação externa periódica 

Referencial 13 – Caracter cíclico da garantia externa da qualidade  

A realização de avaliações externas permite às IES validar a qualidade das atividades 

desenvolvidas, à instituição e ao público. Permite igualmente verificar a eficácia do seu SIGQ 

e ao mesmo tempo dotar as instituições de informação que contribua para a melhoria dos 

seus processos e atividades. Neste sentido, este referencial vem junto das IES, reforçar a 

necessidade de estas submeterem-se a processos de avaliação externa periódica seguindo 

os requisitos legislativos a que têm de obedecer e, ao mesmo tempo, seguindo as 

orientações e padrões Europeus para o ensino superior.   

Estes referenciais não possuem carácter prescritivo ou obrigatório. Segundo a Agência, cada 

instituição tem a liberdade de os interpretar e definir o seu SIGQ, de acordo com a sua autonomia e 

cultura organizacional. Existem contudo vários autores que defendem que a liberdade apregoada é 

no entanto limitada já que, por um lado, existe um modelo de auditoria para certificação destes 

sistemas que cria algumas restrições às respostas institucionais aos diferentes referenciais e, por 

outro lado, porque as instituições procuram reduzir os seus riscos de não virem os seus SIGQ 

certificados, na medida em que a A3ES oferece, em troca desta certificação, procedimentos de 

acreditação da oferta educativa mais leves, tornando a certificação dos SIGQ, mais do que 

imprescindíveis para a verdadeira garantia da qualidade, apetecíveis, já que aliviam as 

responsabilidades perante a A3ES e, ao mesmo tempo, permitem aceder a um estatuto de IES 

certificada com benefícios ao nível do reconhecimento público. Estão são razões que, associadas à 

falta de tradição das IES em lidar com a qualidade de forma formal, podem levar as instituições a 

uma resposta mais reativa, ou seja a um modelo padronizado de “tamanho único” em vez de uma 

abordagem “sob medida”, centrada nas características intrínsecas das instituições, sem uma auto 

reflexão genuína, que permita a implementação de SIGQ menos burocráticos e menos pesados para 

as instituições académicas (Santos, 2011; Sursock, 2011; Cardoso et al., 2016; Cardoso et al., 

2015; Tavares et al., 2016; Tavares et al., 2017; Sin et al., 2017). 

Implementar SIGQ implica, nas IES, a criação de estruturas, práticas, mecanismos e indicadores 

que sustentem uma cultura e dinâmica de avaliação e melhoria contínua. Mais ou menos enraizadas 

nestas instituições, são fundamentais para que possam assumir as suas responsabilidades junto 

dos atores que intervêm no sistema educativo. Os SIGQ, respondendo a orientações dos sistemas 
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nacionais de garantia externa da qualidade, segundo Santos (2011), norteiam-se por procedimentos 

de controlo e verificação de conformidade mais relacionados com a dimensão da certificação, 

visando também assumir funções de transparência e melhoria sistemática no seio da instituição.  

 

3.3 A gestão da qualidade no ensino superior 

As preocupações com a qualidade, partindo da indústria, rapidamente se generalizaram abrangendo 

também a área dos serviços, conduzindo a um debate controverso sobre a melhor forma de definir 

e alcançar a qualidade num setor onde se inclui o ensino superior. Desde os conceitos à própria 

terminologia, existe tendência para diferenciar as abordagens relativas à qualidade. As diferenças 

tendem a acentuar-se particularmente no ensino superior, onde se assiste, frequentemente, por 

exemplo, à substituição de termos como “gestão da qualidade” por "garantia de qualidade". Facto 

sublinhado por Manatos et al. (2017a), quando referem parecer haver uma aversão à palavra 

"gestão" em grande parte da literatura sobre o ensino superior, e justificado por Srikanthan e 

Dalrymple (2005) e Amaral e Magalhães (2007) quando referem que a literatura sobre o ensino 

superior se apresenta geralmente à luz de disciplinas como a sociologia ou a ciência educacional e 

muito poucas vezes segundo os princípios da gestão. 

A referência ao termo “gestão da qualidade”, inevitavelmente e no imediato, conduz o pensamento 

para a sua relevância junto de setores de atividade onde os movimentos associados à qualidade se 

foram desenvolvendo, motivados pela competitividade entre grandes empresas. Foi assim nas 

décadas de 70 e de 80, onde impulsionadas por esta competição, muitas organizações industriais 

e de serviços tiveram necessidade de encontrar soluções que lhes permitissem a sobrevivência, 

encontrando na qualidade e na satisfação do consumidor importantes ferramentas estratégicas para 

melhorar o desempenho organizacional. Poder-se-á dizer que o mesmo aconteceu, na década de 

90, ao nível do ensino superior, quando um número significativo e diferenciado de fatores exigiu a 

este setor um outro posicionamento e forma de estar. Os resultados das IES estão associados, entre 

outros, ao ensino e aprendizagem dos estudantes, à investigação, à transferência de conhecimento, 

à participação e ligação com o exterior, cuja ênfase depende da estratégia da instituição. Desta 

forma, é necessária a introdução no ensino superior de sistemas de gestão da qualidade que 

permitam relacionar a estratégia da instituição com um conjunto de indicadores de desempenho 

que, medidos, possibilitam balancear os interesses dos diferentes stakeholders, podendo assim as 
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instituições responder e lidar melhor com os diferentes tipos de pressão a que estão sujeitas (Sallis, 

2005; Sarrico, 2010; Sitnitkov, 2011).  

Como referem Brennam e Shah (2000), a qualidade para as IES é controversa na medida em que 

desafia frequentemente os valores académicos e a visão acerca do que se entende como um ensino 

superior de elevada qualidade. No entanto, é reconhecida a necessidade de procurar a gestão da 

qualidade como uma vantagem competitiva face aos demais concorrentes do sistema. Fatores 

subjetivos como a reputação ou a imagem de uma instituição já não são suficientes, para constituir 

por si só uma vantagem competitiva. É grande a procura de formas mais objetivas que permitam, 

por um lado, demonstrar a qualidade face aos demais concorrentes e, por outro lado, contribuir 

para um melhor desempenho organizacional com recurso a indicadores que auxiliam na medição 

dos resultados organizacionais. Esta nova consciência obriga as IES a desenvolverem abordagens 

próprias, onde os sistemas de gestão da qualidade se destacam face à conjuntura atual (Green, 

1994; Sallis, 2005; Sarrico, 2010).  

A gestão da qualidade é, assim, uma filosofia e uma metodologia que “bateu à porta das IES”, 

auxiliando-as a gerir a mudança e a definir agendas para lidar com a multiplicidade de novas 

pressões externas a que estão sujeitas. Munida por um importante conjunto de ferramentas ao 

dispor da gestão das instituições, a qualidade, quando concentrada nas necessidades do cliente é 

um dos meios mais eficazes para melhorar a eficiência, melhorar a distribuição dos recursos e a 

qualidade da educação prestada. Contribui para a transparência, permite medir objetivamente os 

processos institucionais e promove a existência de mecanismos para a melhoria contínua o que, no 

fundo, se traduz num confronto mais preparado e tranquilo com a concorrência (Kanji et al., 1999; 

Sallis, 2005; Zubair, 2013). Por outro lado, e como afirmam Brennam e Shah (2000), existe uma 

abertura crescente das IES aos interesses dos públicos externos, fazendo emergir um reequilíbrio 

de interesses no seu seio, que lhes permita responder, de forma mais eficiente, a este contexto 

externo mais intrusivo. Desta perspetiva, a gestão da qualidade está diretamente envolvida na 

tentativa de mudança de valores e capacitação de novos interesses. Por estes motivos, também é, 

muitas vezes, fonte de controvérsia. 

No passado, as IES foram muitas vezes acusadas de complacência e arrogância, desenvolvendo as 

suas atividades, na maioria dos casos, afastadas da sociedade. No entanto, estas instituições vivem 

hoje tempos de competição constante pelos recursos financeiros e humanos e estão sujeitas a 
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exigências de transparência acrescidas junto dos estudantes, do Estado, dos financiadores e da 

sociedade em geral. É bem conhecida a natureza peculiar e a resistência à mudança destas 

instituições, que, na verdade, têm agora a necessidade de se diferenciar, tornando-se excelentes em 

várias frentes e não só nas tradicionais vertentes académica e da investigação, ganhando cada vez 

mais relevância a terceira missão e o seu impacto junto da sociedade. A implementação de sistemas 

de avaliação e gestão da qualidade, englobando uma componente de pensamento estratégico, 

levarão a que cada instituição possa situar-se face ao presente, definir o que pretende para o futuro 

e como lá chegar, melhorando continuamente o seu desempenho (Rosa et al. 2001; Sarrico e Melo, 

2012). 

Existe a consciência de que o ensino superior não é um serviço simples. É reconhecida às IES a sua 

importância como criadoras de conhecimento e núcleos de difusão científica e cultural. Por este 

motivo, as IES do século XXI têm de saber lidar com os vários desafios relacionados com a qualidade 

dos serviços que prestam, promovendo, como referem Todericiu e Muscalu (2008), uma gestão da 

qualidade global. A implementação de um sistema de gestão da qualidade nas IES representará, 

certamente, um grande desafio, desde logo pela mudança cultural que é necessária e que nestas 

instituições é incrivelmente difícil de alcançar. É importante que as instituições criem uma cultura 

de trabalho para a qualidade, para que todos os atores entendam como é importante a qualidade 

do seu trabalho para o desempenho global da organização. Só se poderá afirmar que as IES 

cumpriram a sua missão (de atenderem às necessidades educacionais e desenvolvimento 

profissional individual e às necessidades de desenvolvimento social e económico da comunidade) 

quando estas conseguirem satisfazer as necessidades individuais e da envolvente, que permitam ao 

indivíduo e à sociedade alcançar um bom desempenho em ambientes dominados pela globalização 

e competição. Os objetivos e indicadores relacionados com o desempenho organizacional devem 

constituir-se em meios para a operacionalização da estratégia das instituições, derivando em ações 

que enalteçam as atividades do ensino, da aprendizagem, da investigação e do conhecimento e 

terceira missão, o que, em conjunto com a missão da instituição, deverão conduzi-la às metas a que 

se propõe (Todericiu e Muscalu, 2008; Sarrico e Melo, 2012). 

Para Rosa et al. (2001) várias são as críticas realizadas sobre a aplicação de princípios e ferramentas 

associadas à gestão da qualidade nas IES, devido à sua alegada natureza específica. Esta afirmação 

é facilmente entendida se olharmos ao facto dos académicos, em geral, possuírem várias 

interpretações sobre o que é um sistema de gestão da qualidade, posicionando-se de várias formas, 
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variando entre a resistência, o ceticismo, a aceitação e o apoio. A resistência dos académicos face 

à gestão da qualidade é frequentemente associada ao facto de a considerarem um processo 

burocrático e, na maioria das vezes, a perceberem como um exercício de monitorização e controlo. 

Por estas razões, o seu envolvimento no desenvolvimento de procedimentos de gestão da qualidade 

é, geralmente, limitado (Cardoso et al., 2013; Manatos et al., 2015). 

Existe a ideia de que no ensino superior há necessidade de abordar a gestão da qualidade de forma 

distinta no que respeita aos diversos serviços, separando-os do ensino e da investigação. Nos 

serviços, o estudante é claramente o cliente e, portanto, é o foco de todos os processos, enquanto 

que no ensino e na investigação, o estudante passa a desempenhar o papel de participante e o foco 

está associado ao atributo da sua aprendizagem. No entanto, existem indícios de que as IES estão 

cada vez mais interessadas em integrar os seus principais processos – ensino e aprendizagem, 

investigação, terceira missão e processos de suporte – e, consequentemente, as suas práticas de 

gestão (Rosa et al., 2001; Rosa et al., 2003; Manatos et al., 2015; Manatos et al., 2016). É clara, 

na literatura mais recente, a ideia da integração com a apresentação de abordagens mais amplas e 

holísticas à qualidade, eventualmente importadas e adaptadas da indústria ou de modelos e 

sistemas de acreditação, nos quais as várias dimensões aparecem, refletindo uma visão sistémica 

da organização e dos seus processos. A integração é, assim, vista como o processo pelo qual as 

organizações desenvolvem e implementam sistemas de gestão da qualidade como parte integrante 

do seu sistema de gestão global, abrangendo os diferentes processos e níveis (Manatos et al., 2016; 

Manatos et al., 2017a). Um modelo holístico de gestão da qualidade no ensino superior deve, assim, 

partir de uma visão partilhada e desenvolvida dentro da comunidade, cobrindo todos os processos 

e atividades da instituição. Só faz sentido se implementado após extenso diálogo e consenso sobre 

a forma como a gestão da qualidade será promovida e continuamente melhorada, com o apoio 

incondicional dos órgãos institucionais de gestão e governo (Srikanthan e Dalrymple, 2005). 

Segundo Tierney (1988), as IES são semelhantes às organizações empresariais, na medida em que 

possuem missões, estruturas e processos, metas e estratégias para alcançar os seus objetivos, 

sendo permanentemente influenciadas por fatores internos e externos. O envolvimento da gestão da 

qualidade e a sua integração em todos os níveis da instituição permitirá aos seus órgãos de gestão 

fazer uso, como referem Coman e Bonciu (2016), de um conjunto de informação e ferramentas que 

proporcionam a definição da direção estratégica, das metas, da tecnologia, estruturas e 

comunicação, cooperação e relações interpessoais de suporte à tomada de decisão. Acrescentam 
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que a cultura organizacional das IES complementa as ferramentas de gestão, influenciando, ainda 

que de forma indireta, o comportamento dos órgãos de gestão e, consequentemente, das 

instituições. 

Para Zsóca (2007), a cultura organizacional é um sistema de valores, normas e crenças que, 

interpretadas pelos membros de uma organização, refletem os valores reais e declarados da mesma 

condicionando o seu comportamento. Ao nível das IES, a cultura organizacional pode ser definida 

como os valores e crenças dos seus stakeholders, que influenciam os processos de tomada de 

decisão e condicionam os comportamentos individuais e organizacionais (Tierney, 1988; Omerzel 

et al., 2011). Desta forma, a integração da gestão da qualidade na cultura organizacional das IES é 

importante na medida em que condiciona e influencia o desempenho dos seus órgãos de gestão.    

A cultura organizacional é dinâmica. Nas últimas décadas, o conceito de cultura organizacional foi 

abordado a partir de uma perspetiva sociológica, associado à dinâmica de cada organização para 

estabelecer a sua identidade, as suas relações, atitudes e valores. Hoje, a cultura organizacional vai 

mais longe e para além destes aspetos, que causam óbvio impacto na organização, é necessário 

entender o comportamento das pessoas no contexto da organização, tendo em conta o ambiente 

em que operam para melhor entender a eficácia e a produtividade alcançadas. Pela sua missão, as 

IES são chamadas a preparar pessoas e a criar conhecimento aplicável à solução das necessidades 

do mundo. Neste sentido têm de ser exemplos de mudança organizacional, com o compromisso da 

formação integral dos atores que irão liderar a mudança num mundo global. Para atingir estes 

objetivos há que assumir um modelo de gestão com líderes que geram confiança assente em valores 

como a integridade, ética, aptidão para motivar e capacitar as pessoas e assim alcançar um 

desempenho superior, de estímulo à criatividade, à responsabilidade e ao compromisso 

institucionais (Reyes e Páez, 2013). Calvo-Mora et al. (2005) acrescentam que para que qualquer 

iniciativa de gestão e melhoria da qualidade possa alcançar sucesso, a liderança e o 

comprometimento de todos os órgãos de gestão é fundamental em qualquer organização, não sendo 

exceção as IES. Cabendo-lhes criar e disseminar os valores, definir metas, objetivos e estratégias, 

consistentes com esses valores e criar condições para que sejam atingidos. Neste âmbito, um dos 

grandes desafios que se coloca aos gestores prende-se com a gestão de recursos humanos que, 

segundo estes autores, é um pilar básico para uma gestão da qualidade bem-sucedida. A 

participação de toda a força de trabalho nas atividades de gestão e melhoria da qualidade deve ser 
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incentivada, e os seus esforços devem ser recompensados e reconhecidos para garantir o 

envolvimento de todos (Calvo-Mora et al., 2005). 

Benjan et al. (2015) afirmam existirem sinais claros de que a garantia da qualidade vai sendo 

integrada na gestão estratégica das IES. Outros autores defendem que esta integração parece não 

ser ainda uma realidade (Manatos et al., 2016; Manatos et al. 2017a, Manatos et al., 2017b). É 

certo que a aplicação dos princípios e ferramentas de gestão da qualidade no ensino superior não 

é um processo fácil, não produz resultados do dia para a noite, nem é um remédio para todos os 

problemas que o afetam. No entanto, quando empregues adequadamente, podem fazer a diferença 

no que diz respeito à qualidade dos serviços prestados, ao sucesso e à melhoria do desempenho 

das IES (Rosa et al., 2001; Sallis, 2005; Sitnitkov, 2011). A integração da qualidade em todos os 

níveis, nomeadamente ao nível estratégico, e na cultura organizacional das instituições contribuirá 

para, como referem Melo et al. (2010), dotar os seus órgãos de gestão de dados e informação 

importantes e mesmo fundamentais de suporte aos processos de decisão e à sua eficácia.   

 

3.3.1 A norma ISO 9001 e o Modelo de Excelência da EFQM no ensino superior  

As IES, para Sarrico e Melo (2012), parecem estar destinadas a um permanente estado de tensão 

e sob a ação de forças políticas, geralmente externas, que visam promover a “excelência”, numa 

tentativa de posicionar o sistema de ensino superior nacional num ambiente de uma educação 

superior global e mais competitiva. A qualidade tem sido usada como forma de promover a melhoria 

das atividades destas instituições, mas também como um instrumento para as diferenciar. Por este 

motivo está na ordem do dia das IES que, de forma mais ou menos preparada, têm consciência da 

obrigatoriedade de lhe dar resposta. 

É um facto que os requisitos associados à acreditação dos ciclos de estudos, assim como os 

processos de avaliação institucional conduzidos pela A3ES, foram um incontornável fator para a 

consciencialização das instituições da importância de adotar estratégias e mecanismos que 

promovam a qualidade institucional. Não é, no entanto, fator único, associando-se a outros que nos 

tempos que correm assumem importância idêntica. Desde logo, a consciencialização das 

instituições para o papel fundamental que os estudantes podem ter na definição das dimensões da 

qualidade e, ao mesmo tempo, a consciência cada vez maior por parte dos estudantes do seu papel 
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como clientes (Zink e Voß, 2018). Sendo atualmente vistos, como referem Sitnitkov (2011) ou Ilieş 

et al. (2013), como clientes primários, os estudantes segundo Kanji et al. (1999) podem 

desempenhar uma ou todas as funções do sistema, ou seja, compradores, consumidores e parceiros 

do ensino superior. Na verdade, podem mostrar o estado da qualidade e, simultaneamente, 

contribuir para melhorá-la.        

Modelos genéricos de gestão da qualidade, nomeadamente a Norma ISO 9001 e o Modelo de 

Excelência da EFQM, são relevantes para as IES, na medida em que as podem auxiliar a definir os 

princípios básicos da gestão da qualidade (planeamento, controlo e melhoria dos processos e 

resultados), assim como a concretizar os procedimentos de gestão da qualidade, permitindo ciclos 

de avaliação e facilitando a melhoria contínua. Segundo Kargytė (2015), uma implementação de 

sistemas de gestão da qualidade é realizada com sucesso quando é focada no desenho e conteúdos 

dos programas de ensino, no processo de aprendizagem, ensino e avaliação sem negligenciar os 

processos de suporte e os associados ao governo da instituição, encorajando a melhoria contínua 

com recurso a indicadores de desempenho, e, não menos importante, recorrendo a práticas efetivas 

de gestão da qualidade testadas ao longo do tempo em outros setores de atividade. Por este motivo, 

o benchmarking de boas práticas pode trazer às IES melhores abordagens e ferramentas de gestão 

da qualidade, de autoavaliação e promoção da melhoria contínua, como solicitado pela A3ES. Os 

modelos de excelência organizacional não devem ser considerados, como referem Sampaio et al. 

(2012), como algo que as organizações devem automaticamente implementar, mas antes como 

filosofias de gestão assentes em princípios, critérios e abordagens que permitem os melhores 

resultados globais a médio e longo prazo, garantindo suporte para o desenvolvimento de um futuro 

sustentável. Não existindo o “modelo ideal”, estes autores defendem que os modelos de excelência 

são frequentemente utilizados como instrumentos de autoavaliação e melhoria, sendo as suas 

práticas consideradas ferramentas poderosas que permitem aos gestores perceberem de que forma 

é que, efetivamente, as estratégias de gestão da qualidade devem ser orientadas, conduzindo aos 

resultados pretendidos.    

Dos modelos referidos, a Norma ISO 9001 é o mais fácil de implementar, na medida em que os 

seus requisitos podem ser extrapolados para as IES, constituindo geralmente o primeiro estágio de 

desenvolvimento de uma cultura da qualidade (Todericiu e Muscalu, 2008). Já uma abordagem 

baseada no Modelo de Excelência da EFQM é um importante ponto de partida para a gestão pela 

qualidade total nas IES, que muito focada no cliente pode auxiliar as instituições, colocando os 
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estudantes no coração das suas atividades, ajudando-as a perceber as suas necessidades atuais e 

futuras (Ilieş et al., 2013). A melhoria contínua está fortemente ligada ao desempenho da instituição. 

Deste ponto de vista, o Modelo de Excelência da EFQM é uma ferramenta prática que permite a 

melhoria contínua e sustentada em direção à excelência (Rosa et al., 2003; Ilieş et al., 2013). 

O sucesso de longo prazo no setor educacional exige, portanto, um esforço persistente no caminho 

da excelência, tanto ao nível dos processos educacionais, como nas questões mais administrativas. 

Neste contexto, a autoavaliação baseada no Modelo de Excelência da EFQM é reconhecida como 

uma poderosa ferramenta para controlar o processo de melhoria contínua de uma organização. 

Privilegia uma análise aprofundada dos pontos fortes e áreas a melhorar e proporciona uma 

abordagem racional para o desenvolvimento de toda a organização, suportando a ideia de que, no 

longo prazo, uma organização só terá um desempenho excelente quando conseguir equilibrar as 

necessidades de todas as partes interessadas, alterando o foco do produto para a qualidade 

corporativa e bem assim alcançar a excelência (Zink e Voß, 2018). 

Numa clara intenção de direcionar as IES para a melhoria contínua da qualidade, transparência e 

simplificação dos processos de acreditação individual dos ciclos de estudos, a A3ES tem convidado 

as IES à certificação dos seus SIGQ. Tem sido um ato voluntário, no qual as instituições se submetem 

a um processo de autoavaliação seguido de uma auditoria. Para Cardoso et al. (2015), a autonomia 

das IES dá-lhes a possibilidade de desenharem as características dos seus sistemas de qualidade 

esperando-se que, desta forma, se contribua para a diversidade destas instituições. No entanto, todo 

o processo de auditoria é baseado na verificação da conformidade de requisitos, designados 

referenciais, definidos e propostos pela A3ES, o que pode limitar e conduzir as instituições à criação 

de SIGQ normalizados.  

Um estudo realizado por Rosa et al., (2006) concluiu quanto ao tipo de sistemas de gestão da 

qualidade implementados ou a implementar num futuro próximo, que as universidades se 

mostraram, em geral, muito familiarizadas com sistemas suportados em práticas de autoavaliação 

institucional e mais distantes de modelos do mundo empresarial, como a Norma ISO 9001. Neste 

sentido, o Modelo de Excelência da EFQM pode destacar-se. Como metodologia de autoavaliação, 

proporciona uma base sólida para avaliação comparativa, direcionando as instituições para o 

sucesso, medindo quando se encontram no caminho para a excelência, ajudando a detetar as falhas 

e encontrar soluções (Osseo-Assare e Longbottom, 2002; Cullen et al., 2003). Hides et al. (2004) e 

Sampaio, et al. (2012), defendem que a utilização do modelo da EFQM no setor público, e 
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particularmente em instituições do sistema de ensino, tem sido significativa, dado o aumento na 

pressão sobre as instituições para atender aos requisitos dos clientes através da melhoria contínua. 

Para Reyes e Páez (2013), a implementação de um sistema de gestão da qualidade suportado na 

Norma ISO 9001, representa para as universidades um processo de mudança com impacto na 

cultura organizacional, de forma a que os propósitos da instituição sejam coerentes com os 

resultados esperados. Estes autores são da opinião de que, para as IES, tendo em conta que um 

processo de acreditação institucional e um processo de certificação da qualidade segundo a Norma 

ISO 9001 partilham de critérios de avaliação comuns, a promoção da melhoria contínua da 

organização pode ser trabalhada de forma integrada, facilitando a definição de estratégias 

destinadas a preparar a cultura organizacional para responder aos objetivos da qualidade que a 

organização procura e pretende responder. Ainda a este respeito, Gotzamani e Tsiotras (2002) 

concluíram também que a implementação da Norma ISO 9001 produz benefícios 

fundamentalmente na organização interna e no desenvolvimento da cultura organizacional, na 

qualidade final e na satisfação do cliente. A par destas vantagens, a necessidade de integrar a gestão 

da qualidade num contexto de gestão mais amplo pode também ser proporcionada pela Norma ISO 

9001. Desta forma, as organizações podem aproveitar ao máximo os benefícios resultantes da 

articulação desta norma com o desenvolvimento de outros sistemas de gestão da qualidade, 

vocacionados para a melhoria contínua e assumindo uma abordagem mais estratégica (Gotzamani 

e Tsiotras, 2002; Brookes e Becket, 2007; Borges et al., 2011). 

A adoção de sistemas de gestão da qualidade não é, em geral, fácil, sendo certamente mais difícil 

ainda quando implementados em instituições tão particulares como as do ensino superior. 

Particulares ao nível dos serviços que prestam, particulares pelas características dos diferentes 

stakeholders, particulares pelos requisitos regulamentares e, como já referido, particulares pela 

pressão externa constante a que estão sujeitas. Neste sentido, referenciando Sitnitkov (2011), 

frequentemente as IES tendem a adotar os modelos de gestão da qualidade que melhor lhes 

permitem responder aos requisitos impostos pelos órgãos que as tutelam. No entanto, e partilhando 

da opinião de Rosa e Amaral (2007), as IES devem procurar implementar sistemas e modelos de 

qualidade que lhes permitam assegurar e melhorar continuamente a sua qualidade, 

independentemente de pressões ou de qualquer sistema externo de avaliação que, 

necessariamente, poderão enviesar os pressupostos e os resultados que se esperam obter. Para 

Sitnikov (2011), a gestão e a melhoria contínua da qualidade devem, nas IES, ser trabalhadas 
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utilizando modelos internacionalmente aceites, destacando as Normas ISO 9000 e o Modelo de 

Excelência da EFQM. Segundo este autor, existem vários exemplos destas instituições que 

implementaram modelos de gestão da qualidade desenhados e desenvolvidos para a indústria, que 

focados no desenvolvimento sistemático dos processos, permitiram a obtenção de resultados bons 

e mensuráveis. São passíveis de ser aplicados tanto ao nível institucional como ao nível de 

faculdades ou departamentos e, independentemente das diferenças que apresentam, baseiam-se 

numa abordagem estratégica à avaliação e gestão da qualidade, facilitando a identificação de 

prioridades no caminho da melhoria contínua (Sitnitkov, 2011). Para Rosa et al. (2012), tanto a 

Norma ISO 9001 como o Modelo de Excelência da EFQM estabelecem princípios e conceitos 

fundamentais que são normalmente usados como base para desenvolver sistemas de gestão da 

qualidade dentro das organizações. Para estes autores, estes modelos permitem, se implementados 

adequadamente, que as IES deem um passo adiante na gestão da qualidade. 

Parece pertinente colocar-se a seguinte questão: serão a Norma ISO 9001 e o Modelo de Excelência 

da EFQM boas abordagens para a gestão da qualidade e para os SIGQ nas IES? Num estudo 

apresentado por Sá et al. (2012), foi realizada uma análise comparativa entre os requisitos da Norma 

ISO 9001, os critérios que suportam o Modelo de Excelência da EFQM e os referenciais propostos 

por Santos (2011) e pela A3ES no manual de auditoria para certificação dos SIGQ na altura em vigor 

(versão experimental de julho de 2011). O estudo concluiu pela existência de uma relação inequívoca 

entre estes três modelos, desde logo pela partilha da avaliação e da melhoria contínua da qualidade 

como abordagem à garantia e gestão da mesma. Mostrou ainda, ao analisar a informação que é 

requerida para resposta aos referenciais da A3ES, aos requisitos da Norma ISO 9001 e aos critérios 

do Modelo de Excelência da EFQM, uma relação clara entre os mesmos. A Tabela 1, que se 

apresenta a seguir, mostra a relação entre os três modelos tendo sido adaptada aos treze 

referenciais propostos atualmente pela A3ES para certificação dos SIGQ. 
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Tabela 1. Relação entre os referenciais propostos para certificação dos SIGQ, os requisitos da Norma ISO 9001:2008 
e os critérios do Modelo de Excelência da EFQM 

Referenciais 

propostos pela A3ES 
Requisitos da  

Norma ISO 9001:2008 
Critérios do  

Modelo de Excelência da EFQM  

Adoção de política para a garantia da 
qualidade e prossecução de objetivos 
de qualidade 

 
 
 
 
 
Sistema de gestão da qualidade 
 
Responsabilidades da gestão 

Realização do produto 
 

 
 

 

Liderança 

 
Estratégia 
 
Processos, Produtos e Serviços 

Conceção e aprovação da oferta 
formativa 

Ensino, aprendizagem e avaliação 
centrados no estudante 

Admissão de estudantes, progressão, 
reconhecimento e progressão 

Monitorização contínua e revisão 
periódica dos cursos 

Investigação e desenvolvimento 

Colaboração interinstitucional e com a 
comunidade 

Informação pública 

Internacionalização 

Recursos humanos 
Gestão de recursos 

 

Pessoas 
Resultados Pessoas 

Recursos materiais e serviços Parcerias e Recursos  

Gestão da informação  
Medição, análise e melhoria 
 

Resultados Pessoas 
Resultados Clientes 
Resultados Sociedade 
Resultados do Negócio 

Carácter cíclico da garantia externa da 
qualidade  

Fonte: Sá et al. (2012)  
[adaptado] 

As áreas de intervenção dos três modelos acabam por se cruzar, permitindo depois a cada IES 

definir a política e práticas da qualidade que melhor se adaptam à sua organização interna de forma 

a garantir o controlo e melhoria dos seus processos. 

A Norma ISO 9001 tal como o Modelo de Excelência da EFQM, mais do que ferramentas de 

promoção da qualidade são ferramentas de gestão, com especial relevância nas decisões 

estratégicas da organização, contribuindo para a melhoria do seu desempenho global, com ênfase 

no aumento da satisfação dos stakeholders trilhando o caminho da melhoria contínua. A 

implementação dos SIGQ nas IES, em Portugal, bem como os processos de certificação com eles 

relacionados, são um fenómeno novo, que, embora voluntário, impõem às IES a necessidade de 

refletirem, percebendo que rumo têm de tomar para melhor responder às exigências, quer das 

entidades que as tutelam, quer do próprio mercado onde atuam. Os modelos de gestão da 

qualidade, Norma ISO 9001 e Modelo de Excelência da EFQM, uma vez focados no desenvolvimento 

sistemático dos processos necessários à obtenção de resultados de qualidade mensuráveis, 

permitirão, não só a coordenação das práticas já implementadas e a implementar, como também 
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uma aproximação estratégica da avaliação e gestão da qualidade à gestão global das instituições, 

deixando os processos, mecanismos e instrumentos da qualidade à criatividade das instituições. 

Desta forma auxiliarão no pleno desenvolvimento dos SIGQ respeitando a cultura organizacional e 

unicidade de cada IES, sendo provavelmente esta a riqueza dos sistemas de gestão da qualidade.  
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Capítulo IV. Estratégia e Metodologia da Investigação 

O capítulo que agora se apresenta tem por objetivo permitir a transição da componente teórica do 

trabalho para a componente essencialmente prática e empírica realizada.  

Depois do primeiro capítulo que introduz o tema em investigação (Capítulo I), nos segundo e terceiro 

capítulos, são explorados os conceitos de caráter teórico que fundamentam a pertinência do tema 

e permitem formular a questão de investigação e os objetivos em estudo. No Capítulo II, a tese 

aborda os conceitos da qualidade e da gestão da qualidade, centrando-se na apresentação e estudo 

da Norma ISO 9001 e do Modelo de Excelência da EFQM, enquanto o Capítulo III centra-se na gestão 

da qualidade no ensino superior, particularizando o ensino superior Português, nomeadamente no 

que respeita às orientações atuais da A3ES para a implementação e posterior certificação de SIGQ 

pelas IES.      

Neste capítulo são, então, apresentadas a estratégia a as opções metodológicas que, atendendo ao 

quadro teórico, são consideradas mais adequadas para resposta a este projeto de investigação. 

Especificamente, apresentam-se a questão de investigação, os objetivos e o modelo conceptual, 

definidos com base no enquadramento teórico, seguindo-se a apresentação da opção metodológica 

seguida na investigação. Optando-se por uma metodologia mista, são apresentados o questionário 

e a entrevista enquanto instrumentos de recolha de dados, seguidos das técnicas selecionadas para 

a análise dos dados recolhidos, quantitativos e qualitativos. 

 

4.1 Questão de investigação e objetivos 

Muito se tem falado e escrito sobre a avaliação e a acreditação do ensino superior em geral e do 

Português em particular. A pressão a que as IES estão sujeitas, quer por fatores externos, quer por 

fatores internos, tem ditado a necessidade destas instituições, em maior ou menor grau, com maior 

ou menor rapidez, caminhar no sentido da implementação de um maior número de práticas de 

gestão da qualidade. Práticas cada vez mais exigentes, que visam o cumprimento de requisitos 

impostos, mas também a otimização do seu desempenho face aos constrangimentos a que estão 

expostas. 
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Numa primeira fase, a A3ES centrou a sua atividade ao nível dos processos de avaliação e 

acreditação dos ciclos de estudos em funcionamento e de novos ciclos de estudos, em todas as IES 

Portuguesas. Esta atividade tem vindo a ser desenvolvida tendo como suporte pesados processos 

administrativos, quer para as IES, quer para a própria A3ES, seguidos de avaliações externas, com 

base em visitas aos estabelecimentos de ensino superior, realizadas por Comissões de Avaliação 

Externa. Todas estas atividades são realizadas com grande dispêndio de tempo e recursos pelas 

partes envolvidas. Como tal, faz parte dos objetivos e do plano de atividades da A3ES, a possibilidade 

de certificação, em cada IES, de sistemas internos de garantia da qualidade, que, segundo Santos 

(2011), serão um mecanismo importante para a simplificação dos processos de avaliação externa 

e acreditação de instituições e cursos. Assim, e numa tentativa de reduzir procedimentos de 

acreditação de ciclos de estudos, mas também de promover uma cultura institucional interna de 

garantia da qualidade, pela adoção e implementação de práticas de gestão da qualidade que possam 

melhorar os processos e atividades de cada IES, a A3ES propõe um modelo para a certificação dos 

SIGQ nas IES, procurando desta forma, e como afirmam Rosa e Amaral (2014) ou Manatos et al. 

(2016),  promover o seu desenvolvimento numa intenção clara de direcionar estas instituições para 

a melhoria e transparência dos seus processos.  

Enquanto a gestão da qualidade no ensino superior está na ordem do dia, em outros setores de 

atividade faz parte da rotina das organizações e é, atualmente, inquestionável. Existem vários 

modelos que enquadraram e permitiram a evolução da gestão da qualidade no seio das 

organizações, dos quais a Norma ISO 9001 e o Modelo de Excelência da EFQM assumem especial 

protagonismo. Permitem e conduzem à implementação de práticas e sistemas de gestão da 

qualidade em qualquer setor de atividade ou em qualquer organização. Amplamente utilizados e 

com resultados demonstrados, estes modelos evoluíram de um estado de ferramentas de promoção 

da qualidade para ferramentas de gestão, assumindo destaque nas decisões estratégicas das 

organizações, melhorando o seu desempenho, contribuindo para o aumento da satisfação dos 

consumidores e dos colaboradores, assim como para o reforço de uma posição consolidada no 

mercado. Face a este cenário, e porque também as IES enfrentam hoje uma elevada 

competitividade, que tenderá a aumentar pela força de fatores internos e externos aos quais não 

podem ficar alheias, parece importante perceber quais os contributos que estes modelos podem dar 

ao desenvolvimento dos SIGQ nas IES, colocando-se, então, a seguinte questão de investigação: 
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De que forma é que a Norma ISO 9001 e o Modelo de Excelência da EFQM podem contribuir 

para a gestão da qualidade e integração dos SIGQ na cultura organizacional das IES? 

A certificação dos SIGQ nas IES pela A3ES constitui uma vantagem já que, em troca, é prometida a 

simplificação dos procedimentos de acreditação individual de cada ciclo de estudos, o que significa 

uma redução significativa de tempo e recursos que as instituições têm de afetar a estas tarefas. O 

processo de certificação é assente na verificação de um conjunto de referenciais propostos no 

Manual para o Processo de Auditora dos Sistemas Internos da Garantia da Qualidade nas Instituições 

de Ensino Superior da A3ES. Na sua essência, estes referenciais adotam muitos dos princípios 

presentes na Norma ISO 9001 e no Modelo de Excelência da EFQM, de forma que o objetivo geral 

deste trabalho passa por: 

- Caracterizar a gestão da qualidade e a implementação dos SIGQ nas IES Portuguesas, 

percebendo de que forma a Norma ISO 9001 e o Modelo de Excelência da EFQM podem 

contribuir para a sua melhoria e integração na cultura organizacional.  

Foi igualmente definido um conjunto de objetivos específicos que auxiliam a melhor compreender o 

tema em estudo e a objetivar a resposta à questão de investigação. São objetivos específicos, os 

seguintes: 

- Caracterizar o estado de implementação dos SIGQ, percebendo se as IES estão preparadas e 

motivadas para a adoção dos referenciais propostos pela A3ES no Manual para o Processo 

de Auditoria dos Sistemas Internos da Garantia da Qualidade nas Instituições de Ensino 

Superior que permite a certificação destes sistemas; 

- Perceber se, no seio das IES, existem já práticas de gestão da qualidade relevantes para a 

implementação dos SIGQ; 

- Caracterizar a forma como as IES asseguram a gestão da qualidade (planeamento, controlo e 

melhoria) das atividades que desenvolvem;  

- Caracterizar a existência de práticas de gestão da qualidade, no interior das IES, associadas 

à Norma ISO 9001 e ao Modelo de Excelência da EFQM e que contributos estas podem gerar 

para melhorar a implementação dos SIGQ; 

- Caracterizar a forma como as práticas de avaliação e gestão da qualidade existentes nas IES, 

ou nos seus SIGQ, se encontram integradas na cultura organizacional das IES. 
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4.2 Modelo conceptual 

A literatura analisada mostra que para as IES a gestão da qualidade e o desenvolvimento e 

implementação de SIGQ é, atualmente, o grande desafio. A ânsia de melhorar o desempenho 

organizacional e, se possível, alcançar a certificação destes sistemas junto da A3ES, parecem 

motivar estas instituições para o cumprimento de um conjunto de referenciais propostos no Manual 

para o Processo de Auditoria dos Sistemas Internos de Garantia da Qualidade nas Instituições de 

Ensino Superior definido pela Agência. Uma vez que os referenciais são não prescritivos e como tal 

funcionam como propostas ao desenvolvimento de sistemas da qualidade nas IES, poderão outras 

abordagens à gestão da qualidade, nomeadamente a Norma ISO 9001 ou o Modelo de Excelência 

da EFQM, contribuir para o desenvolvimento destes sistemas e das suas práticas? Poderão estas 

práticas aproximar a gestão da qualidade à gestão global das instituições e desta forma auxiliar ao 

pleno desenvolvimento dos SIGQ integrando-os na cultura organizacional de cada instituição? Sobre 

esta perspetiva colocam-se um conjunto de hipóteses de investigação, fundamentadas a seguir, que 

permitem a proposta do modelo conceptual que se apresenta na Figura 4. Pretende-se, assim, 

perceber a existência, ou não, de possíveis relações de influência entre algumas variáveis que a 

literatura aponta como importantes para o desenvolvimento de uma cultura de qualidade e de 

sistemas de garantia da qualidade em instituições tão particulares como as do ensino superior. 

 

 

 

 

 

 

Figura 4. Modelo conceptual. 

Legenda:  
RSIGQ Conhecimento que as IES têm dos referenciais propostos pela A3ES para a implementação e 

certificação dos SIGQ  
MIQ Motivações para a implementação da gestão da qualidade 
PIGQ Existência nas IES de práticas internas de gestão da qualidade relevantes para a implementação 

dos SIGQ alinhadas com os referenciais da A3ES 
PIGQR Existência nas IES de práticas internas de gestão da qualidade associadas à Norma ISO 9001 

e/ou ao Modelo de Excelência da EFQM 
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TJ Existência nas IES de práticas internas de gestão da qualidade associadas à Trilogia de Juran 
IQCO Integração da qualidade na cultura organizacional das IES 

 

A criação da A3ES e os pressupostos associados à avaliação e acreditação de ciclos de estudos e 

de IES foram fatores que alteraram a forma como, hoje, estas instituições abordam a qualidade. O 

desenvolvimento destes processos é suportado em procedimentos administrativos exigentes, que 

obrigam as instituições à mobilização de recursos de vária ordem, inclusive financeiros, nem sempre 

fáceis de afetar. Desta forma, são enormes os desafios que se colocam hoje ao ensino superior 

Português relacionados com a capacidade de as instituições garantirem a qualidade institucional, 

fazendo uso dos recursos que têm ao seu dispor. A nova garantia interna da qualidade e a 

possibilidade da certificação dos sistemas que a sustentam, parecem constituir-se como um fator 

de motivação relevante para as IES já que, com a certificação passam a demonstrar capacidade 

para gerir a sua própria qualidade, beneficiando de uma abordagem mais flexível no que respeita à 

avaliação e acreditação de ciclos de estudos, com menor dispêndio de tempo e de recursos (Santos, 

2011; Amaral et al. 2013; Tavares et al. 2016; Tavares et al. 2017; Sin et al., 2017). Para obtenção 

da certificação e como suporte ao processo de auditoria, a A3ES coloca à disposição das IES um 

conjunto de orientações que assumem a designação de referenciais. Se é verdade que estes 

referenciais não possuem carácter prescritivo, permitindo a cada instituição a liberdade de os 

interpretar e assim definir internamente o seu sistema da qualidade, no gozo da sua autonomia e 

cultura organizacional, também é verdade que as instituições serão avaliadas mediante um modelo 

de auditoria definido pela Agência, ou seja, definido pelo mesmo organismo que é responsável pelo 

processo de certificação. Tal pode, como defendem vários autores, limitar a liberdade e criar 

restrições à resposta que é dada pelas instituições aos diferentes referenciais, até para reduzir os 

riscos de não verem os seus sistemas certificados. Por outro lado, a bibliografia vem testemunhando 

alguma falta de tradição das IES em lidar, de forma formal, com a qualidade assim como a sua 

inclinação para o cumprimento de normas e procedimentos, numa atitude mais reativa e, na maioria 

das vezes, pouco adequada à sua realidade (Sursock, 2011; Cardoso et al., 2016; Cardoso et al., 

2015; Tavares et al., 2016; Tavares et al., 2016; Sin et al., 2017). Na verdade, o que a A3ES oferece 

em troca desta certificação, pode tornar-se muito apetecível para as IES, já que aliviam as suas 

responsabilidades perante a Agência permitindo, ao mesmo tempo, aceder a um estatuto de IES 

certificada com benefícios ao nível do reconhecimento público. Atendendo a esta realidade, o 

conhecimento que as IES têm sobre os referenciais propostos pela A3ES para a implementação e 

certificação dos SIGQ e as vantagens que desta certificação podem resultar, foram considerados o 
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ponto de partida para a definição do modelo conceptual apresentado na Figura 4, e para a 

formulação das seguintes hipóteses de investigação: 

H1: O conhecimento que as IES têm dos referenciais propostos pela A3ES para a 

implementação e certificação dos sistemas internos de garantia da qualidade (RSIGQ) 

influenciam as suas motivações para a implementação da gestão da qualidade (MIQ). 

H2: O conhecimento que as IES têm dos referenciais propostos pela A3ES para a 

implementação e certificação dos sistemas internos de garantia da qualidade (RSIGQ) 

contribui para a existência nas IES de práticas internas de gestão da qualidade 

relevantes para a implementação dos sistemas internos de garantia da qualidade 

(PIGQ). 

H3: As motivações para a implementação da gestão da qualidade (MIQ) exercem influência 

na existência nas IES de práticas internas de gestão da qualidade relevantes para a 

implementação dos sistemas internos de garantia da qualidade (PIGQ). 

Inequivocamente, as IES têm estado a desenvolver os seus sistemas da qualidade de forma mais 

sistemática e formal, orientando-os, quase cegamente, para a implementação de práticas que visem 

a resposta aos referenciais definidos para a certificação da A3ES (Sin, et al., 2017; Tavares et al., 

2016). As orientações da Agência não são, contudo, prescritivas (Santos, 2011; Sin et al., 2017; 

A3ES, 2018). Esta lógica abre a possibilidade de as instituições procurarem outros caminhos e 

outras ferramentas que as auxiliem na definição e implementação dos seus sistemas da qualidade. 

Para Sampaio et al. (2012) não existe o “modelo ideal”, e segundo Rosa et al. (2012), partindo dos 

conceitos dos gurus, que ajudam a perceber a gestão da qualidade e as formas como pode ser 

medida e continuamente melhorada, existem outras metodologias que podem orientar as 

organizações para a qualidade. São vários os autores que, pelos resultados da sua implementação 

e pelo reconhecimento internacional de que são merecedores, defendem a adoção de boas práticas 

e abordagens associadas à Norma ISO 9001 e ao Modelo de Excelência da EFQM no ensino superior 

(Gotzamani e Tsiotras 2002; Osseo-Assare e Longbottom, 2002; Cullen et al., 2003; Rosa et al., 

2003; Hides et al., 2004; Rosa et al., 2006; Brookes e Becket, 2007; Todericiu e Muscalu, 2008; 

Borges et al., 2011; Sitnitkov, 2011; Rosa et al., 2012; Sá et al. 2012; Sampaio et al., 2012; Ilieş 

et al., 2013; Reyes e Páez 2013; Zink e Voß, 2018). Estes argumentos permitem formular as 

seguintes hipóteses de investigação:   
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H4: As motivações para a implementação da gestão da qualidade (MIQ) influenciam a 

existência nas IES de práticas internas de gestão da qualidade associadas à Norma ISO 

9001 e/ou ao Modelo de Excelência da EFQM (PIGQR). 

H5: A existência de práticas internas de gestão da qualidade associadas à Norma ISO 9001 

e/ou ao Modelo de Excelência da EFQM (PIGQR) influencia a existência, nas IES, de 

práticas internas de gestão da qualidade relevantes para a implementação dos 

sistemas internos de garantia da qualidade (PIGQ). 

As preocupações com a qualidade no ensino superior, embora tenham assumido especial destaque 

na última década, não são recentes. De uma forma geral, até pelo enquadramento legal a que as 

IES se encontram vinculadas, assim como pelo contributo de exercícios de avaliação realizados no 

passado, já era visível a presença de práticas da qualidade, ainda que se possa dizer, mais simples 

e, eventualmente, até dispersas. Práticas mais simples relacionadas com o planeamento, o controlo 

e a melhoria da qualidade, defendidas por Juran e a que a literatura denomina de Trilogia de Juran 

(Juran e Godfrey, 1999). Práticas que, na verdade, sustentam os princípios defendidos pela A3ES 

para a implementação dos SIGQ e os referenciais definidos para a sua certificação. Com tanta 

pressão para a implementação de SIGQ, as IES acabaram por desenvolver os seus sistemas de 

garantia da qualidade sem grande reflexão e sem grande adaptação às suas características e 

especificidades (Sin et al., 2017; Tavares et al., 2017). Levanta-se a discussão sobre se as 

motivações para a implementação de práticas de gestão da qualidade nas IES não podem passar 

pelo desenvolvimento de práticas mais simples, como as defendidas por Juran, e menos 

parametrizadas, que permitam à instituição uma maior liberdade na adequação das mesmas à sua 

realidade. Desta forma, parece adequado formularem-se as seguintes hipóteses de investigação:    

H6: As motivações para a implementação da gestão da qualidade (MIQ) influenciam a 

existência de práticas de gestão da qualidade associadas à Trilogia de Juran (TJ). 

H7: A existência de práticas de gestão da qualidade associadas à Trilogia de Juran (TJ) 

contribui para a existência, nas IES, de práticas internas de gestão da qualidade 

relevantes para a implementação dos sistemas internos de garantia da qualidade 

(PIGQ). 

Para as IES, a obrigatoriedade de demonstrar a qualidade junto dos organismos que tutelam o 

ensino superior não deve ser a sua única preocupação. Desde logo, a necessidade de se 
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diferenciarem face à concorrência e a urgência de melhorar o desempenho organizacional são 

fatores que também devem contribuir para que estas instituições se direcionem para o 

desenvolvimento e para a implementação de práticas e sistemas da qualidade como mecanismos 

importantes para fazer face a estes desafios (Green, 1994; Sallis, 2005; Sarrico, 2010; Sitnitkov, 

2011). A integração da gestão da qualidade nas IES significa que esta se encontra inserida num 

contexto de gestão mais amplo, abrangendo os diferentes processos e níveis organizacionais 

(Srikanthan e Dalrymple, 2005; Manatos et al., 2016; Manatos et al., 2017a). A partir de uma visão 

partilhada e desenvolvida de acordo com os valores defendidos pela instituição, isto é, inserida na 

sua cultura organizacional, a gestão da qualidade pode revelar-se para os órgãos de governo e gestão 

institucionais como um importante mecanismo para a resposta adequada a tais desafios, já que os 

habilita com informação privilegiada para uma tomada de decisão mais sustentada e capaz (Melo 

et. al., 2010; Coman e Bonciu, 2016). Sendo natural que as IES apresentem atualmente diferentes 

graus de desenvolvimento e implementação das suas práticas e sistemas de gestão da qualidade, 

parece relevante perceber até que ponto um maior desenvolvimento das mesmas pode contribuir 

para a integração da qualidade na cultura organizacional das IES, o que justifica a integração da 

variável IQCO no modelo conceptual. Estes fundamentos levam a que possam ser formuladas as 

seguintes hipóteses:   

H8: A existência, nas IES, de práticas internas de gestão da qualidade relevantes para a 

implementação dos sistemas internos de garantia da qualidade (PIGQ) contribuiu para 

a integração da qualidade na cultura organizacional das IES (IQCO).  

H9: A existência de práticas internas de gestão da qualidade associadas à Norma ISO 9001 

e/ou ao Modelo de Excelência da EFQM (PIGQR) é importante para a integração da 

qualidade na cultura organizacional das IES (IQCO). 

H10: A existência de práticas de gestão da qualidade associadas à Trilogia de Juran (TJ) tem 

influência positiva na integração da qualidade na cultura organizacional das IES (IQCO). 

 

4.3 Opção metodológica – metodologia mista 

Realizada a revisão de literatura e definido o foco da investigação, levanta-se ao investigador uma 

questão quase existencial para o desenvolvimento do estudo e para a qual nem sempre a resposta 

é fácil, qual a melhor metodologia a seguir?  Para Saunders et al. (2012), a investigação pode ser 
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definida como algo que se procura, de forma sistemática, com vista ao aumento do conhecimento. 

Para estes autores, e no que respeita à dicotomia investigação quantitativa/investigação qualitativa, 

ou seja, a obtenção de dados numéricos e a obtenção de dados não numéricos, depende da escolha 

da estratégia de investigação em virtude dos objetivos e das questões associadas à mesma, de 

forma a que exista coerência entre o que se pretende investigar e os resultados a obter. Já Bryman 

(2008) é da opinião de que a estratégia de investigação, quantitativa ou qualitativa, é uma simples 

orientação para conduzir o estudo. Para este autor, uma investigação quantitativa faz parte de uma 

estratégia de investigação onde o foco é a quantificação de um conjunto de dados, estando 

geralmente associado a um modelo científico e a uma realidade mais concreta, enquanto uma 

investigação qualitativa é especialmente indicada para estudos onde é importante realçar as palavras 

em vez dos números.  

Alguns autores sugerem que não há meios certos e errados de se conduzir um projeto de 

investigação. No entanto é importante que a metodologia escolhida seja a mais adequada possível 

para responder à questão de investigação e permitir um melhor entendimento sobre a temática em 

estudo. Almalki (2016) sugere que os investigadores, recorrendo a uma metodologia mista, podem 

utilizar os resultados de um método para informar e até confirmar os obtidos pelo outro método, 

abrangendo desta forma todos os aspetos da investigação. Para este autor é muito mais importante 

o investigador focar-se na compreensão do problema e encontrar soluções para o mesmo, do que 

focar-se em métodos ou abordagens específicas. 

Para Creswell (2014), as abordagens qualitativa e quantitativa não devem ser vistas como rígidas, 

metodologias distintas ou mesmo opostas. Em vez de tal, podem dar resposta a fins diferentes, mas 

complementares, contribuindo para um estudo de investigação eventualmente mais completo. A 

investigação recorrendo a uma metodologia mista incorpora abordagens e elementos tanto 

qualitativos como quantitativos, integrando os dois tipos de dados. Ainda segundo este autor, a 

suposição central da metodologia mista é a de que a combinação das abordagens qualitativa e 

quantitativa contribui para uma compreensão mais completa do problema em estudo, do que aquela 

que se obtém recorrendo apenas a uma destas abordagens. 

Numa investigação com recurso a uma metodologia mista existem vários modelos que podem ser 

escolhidos de acordo com a estratégia que o investigador considere mais adequada. De entre estes, 

os métodos mistos sequenciais explicativos são aqueles em que o investigador primeiro conduz uma 



   Capítulo IV. Estratégia e Metodologia da Investigação 

 

96 
 

pesquisa quantitativa, analisa os resultados e, em seguida, baseando-se nesses resultados recorre 

à metodologia qualitativa para explicá-los com mais detalhe. Considera-se sequencial porque o 

qualitativo segue-se ao quantitativo. Considera-se explicativo porque os resultados iniciais dos dados 

quantitativos são depois explicados com os dados qualitativos. Este tipo de desenho de investigação 

apresenta desafios. Desde logo a identificação dos resultados quantitativos, a explorar mais tarde 

na componente qualitativa, assim como a definição dos tamanhos das amostras, geralmente 

desiguais para cada fase do estudo (Creswell, 2014). 

Para Tashakkori e Creswell (2007) os investigadores usam métodos mistos de investigação quando 

num estudo, recolhem, analisam e integram dados quantitativos e qualitativos para gerar conclusões 

mais credíveis ou convincentes. O investigador, na análise quantitativa, foca-se em amostras 

representativas, enquanto que na análise qualitativa o objetivo passa por escolher uma amostra que 

constituam casos ricos de informação. A combinação destas duas orientações, permite ao 

investigador possuir duas bases de dados que lhe facultarão informação com a profundidade e 

amplitude adequadas ao fenómeno em estudo (Teddlie e Yu, 2007). 

A utilização de métodos mistos sequenciais explicativos permite a abordagem de questões 

complexas de investigação, resposta a perguntas exploratórias e confirmatórias dentro do mesmo 

estudo e revelam um quadro mais completo de um problema da prática (Greene, 2007; Teddlie e 

Tashakkori, 2009). Além disso, a investigação por métodos mistos permite explorar pontos de vista 

mais divergentes sobre uma mesma questão, acrescentando, aos dados numéricos, entendimentos 

contextuais ditados pelas experiências e influências culturais (Morse e Niehaus, 2009; Creswell et 

al., 2011). 

Uma investigação com recurso a metodologia mista, segundo Creswell e Plano Clark (2011) é uma 

abordagem que possibilita maior grau de compreensão sobre o problema em estudo, na medida em 

que permite, de uma forma integrada, a recolha e análise de dados quantitativos e qualitativos, 

combinados depois em face da natureza da investigação e da perspetiva filosófica do investigador. 

Iniciar a investigação por uma ou outra técnica, comumente designada por design da investigação 

é também uma opção que o investigador tem de considerar. Iniciando pela recolha de dados 

quantitativos, estes autores, designam de design de triangulação, quando os dados quantitativos são 

diferentes dos qualitativos, e ambos concorrem para a interpretação do fenómeno em estudo e de 

design explicativo, quando o estudo inicia pela recolha e análise dos dados quantitativos que são 



   Capítulo IV. Estratégia e Metodologia da Investigação 

 

97 
 

usados como base para avançar para a recolha dos dados qualitativos. Em ambos os casos, os 

resultados surgem da interpretação dos ambos os tipos de dados. Almalki (2016) afirma que a 

investigação mista é uma metodologia poderosa na medida em que permite aos investigadores 

identificar especificamente os dados que são relevantes para o estudo. Sendo um design de 

investigação geralmente mais demorado, é uma metodologia que permite manter o foco da 

investigação, como resultado de um conjunto de dados sobre o outro, sendo que o grande desafio 

reside na seleção dos participantes no estudo.  

O tratamento dos dados qualitativos e quantitativos envolve considerações em cada fase da 

investigação. Ou seja, quando os investigadores trabalham com diferentes tipos de dados, num 

mesmo projeto de investigação, a forma como são utilizados varia de acordo com a fase da 

investigação. A inclusão de dados quantitativos pode ajudar a compensar o facto de que os dados 

qualitativos, geralmente, não podem ser generalizados. Similarmente, a inclusão de dados 

qualitativos pode ajudar a explicar as relações descobertas através dos dados quantitativos. Com 

metodologias mistas é possível aprofundar o conjunto de dados, entendendo o seu significado, assim 

utilizar um método para verificar os resultados do outro método. Utilizando técnicas quantitativas e 

qualitativas dentro do mesmo quadro de investigação, os investigadores podem incorporar os pontos 

fortes de ambas as metodologias (Brannen, 2005; Onwuegbusi e Leech, 2002), além do que, como 

referem Ivankova e Wingo (2018), aumentam a credibilidade e a relevância dos resultados do estudo 

pois podem produzir resultados cientificamente mais sólidos e transferíveis. 

A gestão da qualidade no ensino superior Português é efetivamente um tema que tem merecido 

atenção por parte de alguns investigadores. No entanto não deixa de ser um tema igualmente 

controverso e que nem sempre é objeto de consenso. Atendendo às caraterísticas deste projeto de 

investigação, considerou-se que o recurso à metodologia mista seria a opção mais adequada na 

medida em que permite enriquecer as conclusões resultantes da análise quantitativa, com 

informações contextuais importantes e úteis para a compressão plena dos resultados. Como refere 

Brannen (2005), a realização das entrevistas permite que os entrevistados descrevam narrativas e 

experiências, surgidas do entendimento que possuem sobre o fenómeno em estudo, parecendo-nos 

essencial neste estudo.   

Colocava-se então a questão de qual a metodologia de recolha de dados mais adequada à validação, 

ou não, das hipóteses então definidas e resposta à problemática em estudo. Numa primeira fase, 
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assente num estudo exploratório, privilegiou-se a recolha de dados quantitativos através da aplicação 

de um questionário enviado aos responsáveis pela gestão da qualidade de cada IES Portuguesa. 

Este questionário foi estruturado com base na revisão de literatura e, consequentemente nas 

variáveis presentes no modelo conceptual. Numa segunda fase, com o objetivo de confirmar, ou 

não, as conclusões resultantes do estudo quantitativo, e, por outro lado, obter dados que, sendo de 

cariz qualitativo, permitem um outro entendimento sobre a problemática em estudo, realizou-se um 

conjunto de entrevistas, seguindo um guião semiestruturado, a instituições e atores chave do 

sistema de ensino superior Português.  

Recorreu-se, numa primeira fase, à recolha e análise de dados quantitativos para que, numa 

segunda fase, pudessem ser apreciados por um conjunto mais restrito de especialistas e assim 

contribuir para um melhor enquadramento e clarificação dos resultados e conclusões sobre o tema 

em estudo. Considerou-se, então, que a adoção de uma metodologia de investigação mista enquanto 

opção metodológica seria a mais adequada. 

 

4.3.1 Estudo quantitativo 

Um estudo de investigação recorrendo a uma abordagem quantitativa serve para testar teorias 

objetivas, observando-se a relação entre as variáveis. Estas variáveis, por sua vez, podem ser 

medidas, utilizando instrumentos que permitam obter dados numéricos para depois poderem ser 

objeto de análise recorrendo a procedimentos estatísticos. Uma investigação quantitativa pressupõe, 

então, um conjunto de constructos interrelacionados (ou variáveis) formando proposições, ou 

hipóteses, que especificam a relação entre essas variáveis (Creswell, 2014). Foi partindo deste 

pressuposto que, neste projeto de investigação, o modelo conceptual foi estruturado com base nas 

variáveis e nas hipóteses definidas para estudo. Seguiu-se a análise quantitativa que permitiu, com 

base nos dados obtidos, testar a existência da relação de influência entre as variáveis.  

 

4.3.1.1 População e amostra  

Em Portugal, o sistema de ensino superior compreende dois subsistemas de ensino: o ensino 

universitário e o ensino politécnico, sendo ministrado por instituições públicas e instituições privadas. 
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Segundo a Direção-Geral do Ensino Superior (DGES, 2016)14, o ensino universitário “[…] é orientado 

por uma constante perspectiva de promoção de investigação e de criação do saber, visa assegurar 

uma sólida preparação científica e cultural e proporcionar uma formação técnica que habilite para 

o exercício de actividades profissionais e culturais e fomente o desenvolvimento das capacidades de 

concepção, de inovação e de análise crítica”, enquanto que o ensino politécnico “[…é orientado por 

uma constante perspectiva de investigação aplicada e de desenvolvimento, dirigido à compreensão 

e solução de problemas concretos, visa proporcionar uma sólida formação cultural e técnica de nível 

superior, desenvolver a capacidade de inovação e de análise crítica e ministrar conhecimentos 

científicos de índole teórica e prática e as suas aplicações com vista ao exercício de actividades 

profissionais.” (DGES, 2016)15. Como resultado, existem em Portugal dois subsistemas de ensino 

superior que, na prática, por força da investigação que produzem, canalizam, no caso do ensino 

superior universitário, as atividades de investigação e de ensino para uma vertente mais de inovação, 

enquanto que, no caso do ensino politécnico, para uma vertente mais aplicada. Fazem também 

parte da rede de ensino superior público, as instituições de ensino superior militar e policial, 

tratando-se de um ensino adaptado exclusivamente à satisfação das necessidades das Forças 

Armadas e respetivos ramos, assim como da Guarda Nacional Republicana. Da rede de ensino 

superior privado faz ainda parte a Universidade Católica Portuguesa, ainda que beneficiando de um 

estatuto especial, nos termos da Concordata celebrada entre o Estado Português e a Santa Sé. 

A DGES atribui a cada IES um código institucional. Recorrendo a dados disponibilizados por este 

organismo e a esta classificação, existe atualmente em Portugal, uma rede pública formada por 170 

IES, das quais 76 são de ensino superior universitário (dados de março de 2016) e 94 são IES 

politécnico (dados de julho de 2013)16. Na rede privada de IES existem registadas 50 IES universitário 

e 67 IES politécnico, num total de 117 instituições (dados de dezembro de 2015)17. 

                                                           
14 A Direção-Geral do Ensino Superior (DGES) é um serviço central do Ministério da Educação e Ciência Português que tem por missão 

assegurar a conceção, a execução e a coordenação das políticas que, no âmbito do ensino superior, cabem àquele ministério. DGES 
- Direção-Geral do Ensino Superior (2016a). Atribuições. [Em linha]. Acedido em 16 de março de 2016, em: 
http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/Geral/MenuTopo/QuemSomos/atribuicoes.htm. 
15 DGES - Direção-Geral do Ensino Superior (2016d). Rede de ensino superior. [Em linha]. Acedido em 16 de março de 2016, em: 

http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/Estudantes/Rede/Ensino%20Superior.  
16 DGES - Direção-Geral do Ensino Superior (2016c). Estabelecimentos da rede pública. [Em linha]. Acedido em 16 de março de 

2016, em http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/Estudantes/Rede/Ensino+Superior/Estabelecimentos/Rede+P%C3%BAblica/. 
17 DGES - Direção-Geral do Ensino Superior (2016b). Estabelecimentos da rede privada. [Em linha]. Acedido em 16 de março de 

2016, em: http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/Estudantes/Rede/Ensino+Superior/Estabelecimentos/Rede+Privada/. 

http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/Geral/MenuTopo/QuemSomos/atribuicoes.htm
http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/Estudantes/Rede/Ensino%20Superior
http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/Estudantes/Rede/Ensino+Superior/Estabelecimentos/Rede+P%C3%BAblica/
http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/Estudantes/Rede/Ensino+Superior/Estabelecimentos/Rede+Privada/
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Apesar de existir um número total de 287 IES, na verdade muitas destas instituições a quem a DGES 

atribuiu um código representam faculdades, departamentos ou outras unidades orgânicas de uma 

mesma instituição, ou ainda, especialmente comum na rede privada, instituições que, com diferente 

denominação, possuem os mesmos órgãos de gestão, representando uma mesma entidade 

instituidora. Fazendo uma análise cuidada, por entidade instituidora, o número de entidades que 

efetivamente assegura o ensino superior Português reduz significativamente. Excluindo o ensino 

superior militar e policial, a rede pública conta com 34 entidades, 8 dedicadas ao ensino superior 

universitário, 20 ao politécnico e 6 que integram os dois sistemas de ensino. Já a rede privada 

apresenta um total de 54 entidades, incluindo a Universidade Católica Portuguesa, 14 das quais 

apenas dedicadas ao ensino superior universitário, 31 ao politécnico e 9 entidades que ministram 

os dois sistemas de ensino. Como resultado do processo de pesquisa e dos números agora 

apresentados referentes à rede privada, saliente-se que 6 entidades se encontram em processo de 

encerramento voluntário ou cessação de ciclos de estudos, 4 de ensino superior universitário e 2 de 

ensino superior politécnico18.  

Excluindo, pela sua especificidade, as instituições do ensino superior militar e policial e as entidades 

em processo de encerramento voluntário ou cessação de ciclos de estudo, a população a inquirir é 

então de 82 IES, 34 da rede pública e 48 da rede privada. Atendendo a esta realidade de IES e à 

informação, de cariz e linguagem eminentemente técnica, presente no questionário, associada à 

qualidade e aos modelos de gestão da qualidade que requerem conhecimento prévio destas 

matérias, a estratégia metodológica passou por identificar, em cada uma destas 82 instituições, o 

responsável institucional pela qualidade e solicitar-lhe o preenchimento online do questionário 

desenhado para o efeito.    

 

4.3.1.2 A recolha dos dados quantitativos – o questionário   

Pela especificidade dos objetivos definidos para esta investigação e inexistência de instrumentos já 

validados, que possibilitassem a recolha de informação adequada ao fenómeno em estudo, houve 

a necessidade de construir e estruturar um questionário de raiz. O ponto de partida foi o estudo 

exaustivo dos referenciais propostos pela A3ES para a certificação dos SIGQ, dos requisitos 

                                                           
18 Dados de maio de 2016 resultantes do contacto individualizado com cada IES. 
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associados à norma ISO 9001, versão de 2008, e dos critérios que suportam o Modelo de Excelência 

da EFQM, versão de 2013. Este estudo foi depois complementado com um conjunto de conceitos e 

referências teóricas que permitiram estruturar o questionário, onde as questões colocadas tentam 

medir as variáveis em estudo que, por sua vez, integram o modelo conceptual.   

Desta forma, considerou-se oportuna a divisão das questões em 3 grandes grupos ou dimensões 

que versam sobre a perceção das IES acerca da: qualidade e da gestão da qualidade - Dimensão I. 

Qualidade e gestão da qualidade; a existência de práticas internas de gestão da qualidade relevantes 

para a implementação dos SIGQ - Dimensão II. Práticas internas de gestão da qualidade; e a 

existência, nas IES, de práticas de gestão da qualidade já implementadas e que dão resposta aos 

requisitos da Norma ISO 9001 e do Modelo de Excelência da EFQM – Dimensão III. Norma ISO 

9001 e Modelo de Excelência da EFQM.   

Definidas as dimensões em estudo foi necessário encontrar um conjunto de variáveis que permitisse 

avaliar cada uma delas. Atendendo ao estado da arte e à revisão da literatura foram definidas 

variáveis, apresentadas no modelo conceptual da Figura 4 que, não sendo diretamente observáveis 

(constructos), obrigaram à seleção de um conjunto de itens (variáveis observáveis), possibilitando 

desta forma a operacionalização dos constructos, ou seja, a sua medição.    

Relativamente à Dimensão I. Qualidade e gestão da qualidade – com o intuito de explorar e concluir 

sobre a forma como a qualidade e a gestão da qualidade são entendidas e definidas no contexto do 

ensino superior português, pretendeu-se, especificamente: 

- Explorar as motivações para a implementação da gestão da qualidade nas IES; 

- Perceber qual a influência que a A3ES exerce sobre as motivações para a 

implementação de práticas de gestão da qualidade; 

- Compreender a evolução da função qualidade nas IES; 

- Perceber se as IES, relativamente à gestão da qualidade, apresentam dinâmicas 

associadas ao planeamento, ao controlo e à melhoria contínua (práticas de Juran); 

- Caracterizar os resultados práticos efetivamente obtidos pela implementação das 

práticas associadas à qualidade; 

- Perceber se as práticas da gestão da qualidade se encontram integradas na cultura 

organizacional das IES. 
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Para responder aos objetivos definidos, as questões foram agrupadas em torno de 3 constructos 

que, teoricamente, nos podem permitir avaliar esta dimensão: Motivações para a implementação da 

gestão da qualidade (MIQ); Existência nas IES de práticas de planeamento, controlo e melhoria 

contínua, a que se designou de Trilogia de Juran (TJ) e integração da qualidade na cultura 

organizacional da instituição (IQCO). A Tabela 2 apresenta os itens que foram colocados no 

questionário e utilizados para a recolha dos dados relativos à Dimensão I.  

Tabela 2. Variáveis da Dimensão I. Qualidade e gestão da qualidade 

Dimensão Constructos  Itens a medir (variáveis observáveis) 

I. 
Q

ua
lid

ad
e 

e 
ge

st
ão

 d
a 

qu
al

id
ad

e 

 

(MIQ) 
Motivações 

para a 
implementação 
da gestão da 

qualidade 

MIQ1 
MIQ2 
MIQ3 
MIQ4 

 
MIQ5 

 
MIQ6 

 
MIQ7 

 
MIQ8 

Evolução da preocupação com a qualidade 
Preocupação com a qualidade motivada por razões internas 
Preocupação com a qualidade motivada por razões externas 
Evidência da preocupação com a qualidade ao nível dos processos de 
ensino e aprendizagem 
Evidência da preocupação com a qualidade ao nível dos processos de 
investigação e desenvolvimento profissional de alto nível 
Evidência da preocupação com a qualidade ao nível dos processos de 
colaboração interinstitucional e com a comunidade 
Evidência da preocupação com a qualidade ao nível dos processos de 
internacionalização 
Evidência da preocupação com a qualidade ao nível dos processos de 
suporte (gestão do pessoal, sistemas de informação,…) 

(TJ) Trilogia de 
Juran 

(existência de 
práticas de 

planeamento, 
controlo e de 
melhoria da 
qualidade) 

 

TJ1 
TJ2 
TJ3 
TJ4 
TJ5 

 
TJ6 

 
TJ7 

 
 

TJ8 
 
 

TJ9 
 

TJ10 

Existência de planeamento adequado das práticas de gestão da qualidade 
Existência de comunicação dos objetivos e estratégias da qualidade 
Existência de mecanismos de monitorização e controlo da qualidade  
Preocupação com a melhoria contínua 
Resultados da implementação de práticas de gestão da qualidade ao nível 
da instituição como um todo 
Visibilidade dos resultados associados à implementação de práticas de 
gestão da qualidade ao nível do processo de ensino/aprendizagem 
Visibilidade dos resultados associados à implementação de práticas de 
gestão da qualidade ao nível do processo de investigação e 
desenvolvimento profissional de alto nível 
Visibilidade dos resultados associados à implementação de práticas de 
gestão da qualidade ao nível do processo de colaboração interinstitucional e 
com a comunidade 
Visibilidade dos resultados associados à implementação de práticas de 
gestão da qualidade ao nível do processo de internacionalização 
Visibilidade dos resultados associados à implementação de práticas de 
gestão da qualidade ao nível dos processos de suporte (gestão do pessoal, 
sistemas de informação, serviços de apoio, …) 
 

(IQCO) 
Integração da 
qualidade na 

cultura 
organizacional 

das IES 

IQCO1 
 
IQCO2 

Alinhamento e integração das práticas de qualidade na cultura 
organizacional da instituição 
Integração da gestão da qualidade na gestão global da instituição 
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Para a Dimensão II. Práticas internas de gestão da qualidade – procurou-se obter dados que 

permitissem perceber se existem nas IES e se estão sedimentadas, práticas de gestão da qualidade 

relevantes para a implementação de SIGQ. São objetivos específicos desta dimensão: 

- Explorar o conhecimento e a opinião das IES face aos referenciais propostos pela 

A3ES para a certificação dos SIGQ; 

- Compreender de que forma estas instituições estão a dar resposta aos SIGQ;  

- Perceber o grau de desenvolvimento destes sistemas; 

- Explorar os mecanismos e práticas existentes. 

As questões do questionário que permitiram recolher dados para avaliação desta dimensão 

encontram-se na Tabela 3 e foram definidas e agrupadas em volta de dois constructos: 

Conhecimento que as IES têm dos referenciais propostos pela A3ES para os SIGQ (RSIGQ), ou seja, 

para a sua implementação e posterior certificação seguindo as orientações da Agência, e existência 

de práticas internas de gestão da qualidade relevantes para a implementação destes sistemas 

(PIGQ). 

Tabela 3. Variáveis da Dimensão II. Práticas internas de gestão da qualidade 

Dimensão Constructos  Itens a medir (variáveis observáveis) 

II.
 P

rá
tic

as
 in

te
rn

as
 d

e 
ge

st
ão
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a 

qu
al

id
ad

e 

 

(RSIGQ) 
Conhecimento 

dos 
referenciais 

propostos pela 
A3ES para os 

SIGQ 

RSIGQ1 
RSIGQ2 

 
RSIGQ3 

 
RSIGQ4 

 
RSIGQ5 

 
RSIGQ6 

Conhecimento dos referenciais da A3ES para a garantia da qualidade  
Benefícios com a implementação dos SIGQ, baseados nos referenciais da 
A3ES 
Possibilidade de separação da gestão da qualidade da gestão institucional 
com a adoção de SIGQ 
Conhecimento dos referenciais propostos pela A3ES para a 
implementação de SIGQ pelos docentes 
Conhecimento dos referenciais propostos pela A3ES para a 
implementação de SIGQ pelo pessoal não docente 
Conhecimento dos referenciais propostos pela A3ES para a 
implementação de SIGQ pelos investigadores 

(PIGQ)  
Existência de 

práticas 
internas de 
gestão da 
qualidade 

relevantes para 
os SIGQ 

 

PIGQ1 
PIGQ2 
PIGQ3 
PIGQ4 

 
PIGQ5 

 
PIGQ6 

 
PIGQ7 

 
PIGQ8 

 
PIGQ9 

 
 

Definição de objetivos estratégicos  
Transformação dos objetivos estratégicos em operacionais 
Comunicação dos objetivos aos diferentes stakeholders  
Identificação dos atores e responsabilidades relativamente às práticas de 
gestão da qualidade 
Existência de procedimentos documentados para a gestão da qualidade no 
processo de ensino e aprendizagem 
Existência de procedimentos documentados para a gestão da qualidade no 
processo de investigação e desenvolvimento profissional de alto nível 
Existência de procedimentos documentados para a gestão da qualidade no 
processo de colaboração interinstitucional e com a comunidade 
Existência de procedimentos documentados para a gestão da qualidade no 
processo de internacionalização 
Existência de procedimentos documentados para a gestão da qualidade 
nos processos de suporte (gestão do pessoal, sistemas de informação, 
serviços de apoio, …) 
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PIGQ10 
PIGQ11 
PIGQ12 

 
PIGQ13 

 
PIGQ14 
PIGQ15 
PIGQ16 
PIGQ17 
PIGQ18 
PIGQ19 
PIGQ20 
PIGQ21 
PIGQ22 
PIGQ23 

 
PIGQ24 

 
PIGQ25 

 
PIGQ26 

 
PIGQ27 
PIGQ28 
PIGQ29 
PIGQ30 
PIGQ31 
PIGQ32 
PIGQ33 
PIGQ34 

 
PIGQ35 

 
PIGQ36 

 
PIGQ37 
PIGQ38 

 
PIGQ39 

 
PIGQ40 

 
PIGQ41 
PIGQ42 
PIGQ43 

Existência de mecanismos para a deteção de problemas da qualidade 
Identificação, análise, tratamento e correção dos problemas da qualidade 
Articulação sistemática e consistente entre as práticas de gestão da 
qualidade e a gestão estratégica da instituição. 
Comprometimento dos órgãos de gestão relativamente às práticas de 
gestão da qualidade 
Promoção da melhoria contínua e sistemática da qualidade  
Participação dos estudantes nas práticas de gestão da qualidade  
Participação dos docentes nas práticas de gestão da qualidade  
Participação dos investigadores nas práticas de gestão da qualidade 
Participação do pessoal não docente nas práticas de gestão da qualidade 
Participação dos empregadores nas práticas de gestão da qualidade  
Participação dos antigos alunos nas práticas de gestão da qualidade  
Participação dos parceiros externos nas práticas de gestão da qualidade  
Participação da sociedade em geral nas práticas de gestão da qualidade  
Existência de mecanismos para gerar informação relevante para os 
docentes 
Existência de mecanismos para gerar informação relevante para os não 
docentes 
Existência de mecanismos para gerar informação relevante para os 
investigadores 
Existência de mecanismos para gerar informação relevante para os 
estudantes 
Transmissão da informação gerada aos docentes 
Transmissão da informação gerada aos não docentes 
Transmissão da informação gerada aos investigadores 
Transmissão da informação gerada aos estudantes 
Identificação das necessidades de informação dos stakeholders externos  
Disponibilização de informação aos stakeholders externos 
Divulgação de informação aos stakeholders externos 
Existência de mecanismos para detetar a necessidade de definir ações de 
melhoria 
Existência de mecanismos para planear a implementação das ações de 
melhoria 
Existência de mecanismos para documentar as ações de melhoria que 
planeia e implementa 
Existência de mecanismos para implementar as ações de melhoria 
Existência de mecanismos para acompanhar o impacto das ações de 
melhoria que implementa 
As práticas de gestão da qualidade implementadas foram adequadamente 
definidas 
As práticas de gestão da qualidade implementadas encontram-se 
adequadamente documentadas 
As práticas de gestão da qualidade implementadas são dinâmicas 
As práticas de gestão da qualidade implementadas são eficazes 
As práticas de gestão da qualidade implementadas encontram-se 
articuladas como um todo 

 

No que respeita à Dimensão III. Norma ISO 9001 e Modelo de Excelência da EFQM – focada nos 

requisitos destes dois referenciais, os itens que permitem a recolha dos dados foram definidos de 

forma a possibilitarem avaliar e concluir sobre a existência, nas IES, de práticas de gestão da 

qualidade associadas aos requisitos da Norma ISO 9001 e do Modelo de Excelência da EFQM. São 

objetivos específicos desta dimensão: 
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- Explorar o conhecimento das IES sobre a Norma ISO 9001 e o Modelo de 

Excelência da EFQM; 

- Perceber se existe, ou em algum momento existiu, a adoção por parte das IES 

destes modelos; 

- Caracterizar a existência de práticas de gestão da qualidade associadas aos 

requisitos da Norma ISO 9001 e do Modelo de Excelência da EFQM, explorando 

de que forma é que estas práticas podem contribuir para uma implementação 

efetiva dos SIGQ. 

As questões foram definidas e agrupadas atendendo a três variáveis de análise como mostra a 

Tabela 4. Os constructos são: Implementação dos referenciais ISO e/ou Modelo de Excelência da 

EFQM; existência nas IES de práticas internas de gestão da qualidade associadas à Norma ISO 9001 

e ao Modelo de Excelência da EFQM (PIGQR) e contributo das práticas associadas a estes 

referenciais na implementação dos SIGQ. Refira-se que, nesta dimensão, o primeiro e o último 

constructo são de natureza qualitativa, e como tal serão objeto de tratamento estatístico 

diferenciado. 

Tabela 4. Variáveis da Dimensão III. Norma ISO 9001 e Modelo de Excelência da EFQM 

Dimensão Constructos  Itens a medir (variáveis observáveis) 

III
. N

or
m

a 
IS

O
 9

00
1 

e 
M

od
el

o 
de

 E
xc

el
ên

ci
a 

da
 E

FQ
M

 
 

Implementação dos 
referenciais ISO e/ou 

EFQM (*) 

Adoção, no passado, do(s) referenciais ISO e/ou EFQM 
Caracterização da implementação 

(PIGQR) 
Existência de 

práticas 
internas de 
gestão da 
qualidade 

associadas à 
Norma ISO 

9001 e/ou ao 
Modelo de 

Excelência da 
EFQM 

 

PIGQR1 
PIGQR2 
 
PIGQR3 
 
 
 
PIGQR4 
 
 
 
PIGQR5 
 
 
PIGQR6 
 
 
PIGQR7 
 
 
 
 

Desenvolvimento da visão e da missão focadas nos stakeholders 
Implementação das práticas da qualidade com base na estratégia da 
qualidade definida 
Envolvimento e comprometimento dos órgãos de governo e gestão nas 
práticas de gestão da qualidade implementadas assegurando a 
identificação e cumprimento das necessidades e expectativas dos 
stakeholders 
Envolvimento e comprometimento dos órgãos de governo e gestão nas 
práticas de gestão da qualidade implementadas assegurando a existência 
de mecanismos de comunicação interna, que contribuem para a eficácia 
destas práticas  
Envolvimento e comprometimento dos órgãos de governo e gestão nas 
práticas de gestão da qualidade implementadas assegurando o seu 
planeamento 
Envolvimento e comprometimento dos órgãos de governo e gestão nas 
práticas de gestão da qualidade implementadas assegurando a sua 
revisão 
Os órgãos de governo e gestão possuem uma visão de futuro e atuam 
com base em valores e ética, antecipando as necessidades da instituição 
e trabalhando para o seu sucesso continuado 
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PIGQR8 
 
 
PIGQR9 
 
 
PIGQR10 
 
 
PIGQR11 
 
PIGQR12 
PIGQR13 
 
PIGQR14 
 
PIGQR15 
PIGQR16 
 
PIGQR17 
 
PIGQR18 
PIGQR19 
 
PIGQR20 
PIGQR21 
PIGQR22 
 
PIGQR23 
PIGQR24 
PIGQR25 
PIGQR26 
PIGQR27 
PIGQR28 
PIGQR29 
PIGQR30 
PIGQR31 
PIGQR32 

Existência de recursos adequados à implementação, manutenção e 
melhoria contínua das práticas de gestão da qualidade ao nível dos 
recursos humanos 
Existência de recursos adequados à implementação, manutenção e 
melhoria contínua das práticas de gestão da qualidade ao nível das 
infraestruturas 
Existência de recursos adequados à implementação, manutenção e 
melhoria contínua das práticas de gestão da qualidade ao nível do 
ambiente de trabalho 
A instituição gere os seus recursos e parcerias com base na estratégia e 
políticas que definiu e visando a operacionalização dos seus processos 
Valorização das pessoas que trabalham na instituição 
Desenvolvimento das competências, promoção da justiça e igualdade 
das pessoas que trabalham na instituição 
Promoção da comunicação, recompensa e reconhecimento das pessoas, 
motivando-as e comprometendo-as com a organização 
Planeamento dos processos 
Identificação e revisão dos requisitos associados à realização dos 
diferentes processos 
Promoção da avaliação e melhoria contínua dos seus diferentes 
processos 
Existência de comunicação eficaz com todas as partes interessadas 
Existência de controlo das operações associadas à realização dos 
diferentes processos 
Avaliação dos fornecedores 
Documentação adequada das práticas de gestão da qualidade 
Controlo adequado da documentação associada às práticas de gestão da 
qualidade 
Monitorização dos processos 
Avaliação da satisfação dos estudantes 
Avaliação da satisfação dos docentes 
Avaliação da satisfação do pessoal não docente 
Avaliação da satisfação dos stakeholders externos 
Avaliação da satisfação da imagem da instituição na sociedade 
Realização de auditorias internas 
Implementação de ações corretivas 
Implementação de ações preventivas 
Promoção da melhoria contínua 

Contributo das práticas 
associadas aos dois 

referenciais, na 
implementação dos SIGQ 

(*)   

Perceção das IES sobre a adoção do(s) referenciais ISO e/ou EFQM 
Perceção das IES sobre o contributo que as práticas associadas a estes 
referenciais podem dar aos SIGQ 

(*) Variáveis qualitativas. 

Esta componente quantitativa com cariz exploratório permitiu, numa primeira análise, perceber 

como é que as IES Portuguesas se situam face à gestão da qualidade, aos SIGQ e ao papel da A3ES 

na sua implementação, assim como se colocam face aos requisitos enunciados na Norma ISO 9001 

e no Modelo de Excelência da EFQM. Refira-se que este estudo de investigação integra igualmente 

uma análise qualitativa para complemento e confirmação, ou não, dos resultados e conclusões da 

abordagem quantitativa exploratória. A estrutura do questionário foi cuidadosamente pensada para 
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obedecer às dimensões e variáveis que serão, igualmente, utilizadas no guião de entrevista a seguir 

na componente qualitativa desta investigação.  

As questões foram colocadas sob a forma de afirmações às quais cada IES respondeu utilizando 

uma escala de concordância de 1 a 5, em que 1 significa “discordo totalmente” e 5 “concordo 

totalmente”, existindo ainda a possibilidade de resposta “não sei/não se adequa”. 

Importa ainda referir que, antes do envio do questionário às IES, o mesmo foi avaliado por quatro 

especialistas na temática em estudo, no sentido de aferir se a estrutura e as questões definidas 

eram adequadas e se encontravam colocadas de forma clara e objetiva. Atendendo ao contributo 

destes especialistas, o questionário sofreu alguns ajustes, chegando-se à versão então aplicada, que 

se apresenta no Apêndice I deste trabalho. 

 

4.3.1.3 Tratamento dos dados quantitativos   

Depois de recolhidos, os dados quantitativos foram tratados com recurso a vários testes estatísticos. 

Os resultados são apresentados no Capítulo V deste trabalho precedidos da respetiva análise, 

respeitando a ordem definida para as dimensões do questionário e suas variáveis. 

Numa primeira fase e com recurso ao software SPSS, Statistical Package for the Social Sciences, 

versão 24.0., a análise dos dados iniciou recorrendo à estatística descritiva e inferencial. Iniciando-

se por uma caracterização geral da amostra e do perfil dos respondentes, calcularam-se depois 

grandezas da estatística descritiva, como a média, o desvio padrão, mínimo e máximo, coeficiente 

de enviesamento e achatamento, que permitem perceber e concluir acerca das tendências das 

variáveis em análise e dão indicação sobre a normalidade dos dados obtidos.  

Numa segunda fase decidiu-se proceder a uma comparação dos dados recolhidos provenientes dos 

quatro subsistemas de ensino superior em estudo. Colocou-se a questão de qual ou quais os testes 

de hipóteses mais adequados ao tipo de amostra e variáveis em análise. A bibliografia em geral 

divide os testes de hipóteses em testes paramétricos, associados geralmente a estudos que 

envolvem variáveis dependentes quantitativas e cuja distribuição amostral seja conhecida, e testes 

não paramétricos que, ao contrário, não exigem variáveis dependentes quantitativas, nem que a 

distribuição da variável dependente seja conhecida, podendo igualmente serem utilizados com 
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variáveis qualitativas. Marôco (2014) diz-nos que apesar dos testes paramétricos apresentarem 

resultados mais robustos, existem cenários de análise, nomeadamente para variáveis qualitativas, 

em que os testes paramétricos não devem ser usados pois os cálculos associados à estatística do 

teste são destituídos de significado matemático, aconselhando a que nestes cenários só sejam 

utilizados testes não paramétricos. Este autor refere ainda que a decisão do(s) teste(s) a utilizar 

dependerá, então, do número de variáveis supostamente dependentes em estudo, do tipo de 

amostra e da verificação dos pressupostos associados a cada teste estatístico.   

Como testes não paramétricos foram realizados os testes de Mann-Withney; de Kruskall-Wallis e 

Teste de Qui-Quadrado. O teste de Mann-Whitney permite comparar funções de distribuição de uma 

variável medida em duas amostras independentes, ou seja, e em termos práticos, permite indicar 

se existem diferenças estatisticamente significativas entre duas populações relativamente às 

variáveis em análise (Marôco, 2014). Sob este princípio, e recorrendo-se à significância associada a 

este teste, houve a possibilidade de avaliar a existência, ou não, de diferenças estatisticamente 

significativas entre as respostas dadas pelas instituições dos sistemas de ensino superior privado e 

ensino superior público e dos subsistemas ensino universitário e ensino politécnico, para as três 

dimensões em estudo. Já o teste de Kruskal-Wallis permite comparar as distribuições de duas ou 

mais variáveis observáveis em duas ou mais amostras independentes (Marôco, 2014). Ao contrário 

do teste de Mann-Whitney que apenas permitia comparar duas amostras, este teste, possibilita a 

comparação dos resultados obtidos para os quatro subsistemas, conseguindo-se, desta forma, uma 

perceção mais agregada e mais global dos resultados. O teste de Kruskal-Wallis, permitiu assim 

avaliar a existência, ou não, de diferenças estatisticamente significativas, para as amostras e para 

as variáveis estudadas, entre o ensino superior privado universitário, o ensino superior privado 

politécnico, o ensino superior público universitário e o ensino superior público politécnico.  

O questionário é composto por algumas questões qualitativas, que implicam um tratamento dos 

dados mais limitado e específico. A significância do teste de Qui-Quadrado permite-nos perceber se 

existe associação estatisticamente significativa destas variáveis, nos diferentes grupos de IES 

inquiridas. Segundo Marôco (2014), este teste permite verificar se duas ou mais populações 

independentes diferem relativamente a uma determinada característica, isto é, se a frequência com 

que os elementos da amostra se repartem pelas classes de uma variável qualitativa é, ou não, 

aleatória. Na verdade, e simplificando, permite concluir se existe ou não associação estatisticamente 

significativa entre as varáveis qualitativas em estudo, e desta forma, perceber se apresentam alguma 
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relação de dependência ou associação entre os subsistemas ensino superior privado universitário 

versus ensino superior privado politécnico versus ensino superior público universitário versus ensino 

superior público politécnico. 

Verificando-se a normalidade dos dados obtidos e com o objetivo de aprofundar a análise estatística, 

numa terceira fase, procedeu-se a uma Análise Fatorial Exploratória (AFE) e Análise da Fiabilidade 

dos Constructos (AFCst). Apesar de a amostra ser, efetivamente, pequena, mas representativa, 

realizou-se AFE com recurso ao método de Análise dos Componentes Principais (ACP). Com um 

questionário longo, composto por cento e uma variáveis observáveis, a ACP reveste-se de especial 

importância, dado que permite extrair conjuntos de variáveis, chamados de fatores ou componentes 

principais, que estatisticamente se revelaram como mais representativos para medir determinado 

constructo. Realizada esta análise foi possível obter uma estrutura menor de dados, que exprime ou 

explica os constructos em análise. A análise fatorial parte do princípio de que a 

covariância/correlação entre um conjunto de variáveis observáveis é devida à existência de um ou 

mais fator(es) latente(s) comum(ns) a essas variáveis (Marôco, 2010). Na prática trata-se de uma 

técnica de modelação linear que permite analisar uma estrutura de variáveis correlacionadas, num 

esforço de identificar um conjunto de fatores, que seja explicado por um conjunto menor de variáveis.  

 Segundo Marôco (2010) a AFE é um método exploratório indicado para ser utilizado quando não 

existe, a priori, conhecimento sobre a estrutura correlacional entre as variáveis, bem como quando 

não existe informação prévia sobre a estrutura fatorial. A análise fatorial foi realizada numa 

perspetiva exploratória, no sentido de perceber quais as variáveis observáveis que, efetivamente, e 

face aos dados recolhidos, explicam cada constructo. Foi possível extrair 1 fator associado a cada 

constructo, com indicadores de fiabilidade considerados muito bons.    

Os resultados obtidos pela ACP e AFCst indicaram a possibilidade de avançar para uma análise 

estatística mais aprofundada. Estavam assim reunidas as condições para testar as relações de causa 

e efeito entre as variáveis definidas no modelo conceptual. A avaliação estatística dos dados 

prosseguiu com a Análise de Equações Estruturais (AEE), realizando-se a Análise Fatorial 

Confirmatória (AFC), precedida da avaliação dos indicadores de qualidade do ajustamento e da 

estimação do modelo estrutural. 

A definição das variáveis a medir e dos itens utilizados para a recolha dos dados foi construída sob 

um quadro teórico para o qual contribuiu uma extensa revisão de literatura. Ora, a AEE, segundo 
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Marôco (2010), é o método estatístico mais adequado quando a investigação inicia por um quadro 

teórico, confirmado ou não através dos dados recolhidos. Por outro lado, esta análise estatística é 

também adequada quando a investigação se depara com variáveis que não são diretamente 

observáveis, apenas os seus efeitos ou manifestações, como acontece no estudo em questão. Para 

medir estas variáveis ou constructos, frequentemente chamadas de variáveis latentes ou fatores, 

utilizam-se outras variáveis ou itens, também designadas frequentemente por variáveis manifestas 

ou observadas, estas sim com possibilidade de ser medidas (Marôco, 2010).  

Sem recorrer a instrumentos de medida já validados, optou-se pela estruturação de um questionário, 

sendo frequente, nestes casos, encontrarem-se problemas de validade, na medida em que as 

variáveis observadas podem não medir adequadamente os constructos. Por outras palavras, o 

questionário pode apresentar fiabilidade reduzida, ou seja, a medida pode não se apresentar 

consistente, já que não houve oportunidade de o validar previamente. Também por este motivo, o 

recurso à AEE é mais adequado, na medida em que, ao contrário do que aconteceria com a 

aplicação de métodos estatísticos clássicos, esta análise permite, segundo Marôco (2010), aquando 

da estimação dos parâmetros do modelo, “descontaminar” as variáveis dos seus erros de medida 

por intermédio de modelos de medida e de modelos estruturais.     

A AEE permite, então, definir um modelo linear que estabelece as relações entre as variáveis em 

estudo. Marôco (2010) afirma que este modelo pode ser organizado em dois submodelos: 

submodelo de medida e submodelo estrutural. O primeiro define a forma como os constructos 

hipotéticos são operacionalizados pelas variáveis observáveis e o segundo define as relações causais 

ou de associação entre os constructos. Utilizou-se o submodelo de medida, AFC, passando-se 

posteriormente à fase de estimação do submodelo estrutural, avaliando-se as relações de influência 

entre as variáveis.  

Reforça-se que os resultados associados a cada teste e a respetiva análise encontram-se no capítulo 

seguinte da tese, Capítulo V. 

 

4.3.2 Estudo qualitativo 

Recolhidos e analisados, numa primeira fase, os dados quantitativos que possibilitaram retirar um 

conjunto de conclusões importantes, assim como verificar a existência, ou não, de relações de 
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influência entre as diversas variáveis em estudo, materializadas pelas hipóteses estruturadas no 

modelo conceptual, nesta segunda fase, prevista no desenho metodológico, realizou-se um conjunto 

de entrevistas a atores chave do sistema de ensino superior português. Pretendeu-se, recorrendo a 

esta avaliação qualitativa, confirmar e validar, ou não, as conclusões que surgiram da análise dos 

dados quantitativos, assim como complementá-las com outra informação pertinente à compreensão 

do tema em estudo, resultante do conjunto de entrevistas realizado. 

Porquê entrevistar? Segundo Bryman (2008), as entrevistas são o método mais utilizado na 

investigação qualitativa. É, segundo este autor, o método mais atrativo para obtenção de dados 

qualitativos podendo dotar o investigador com informação valiosa. Vários outros autores reforçam 

esta ideia, argumentando que as entrevistas podem ser poderosos instrumentos de recolha de 

informação exploratória e/ou confirmatória, que, suportada na opinião, na experiência e nas 

vivências de peritos, contribuem para a clarificação dos temas em estudo. São particularmente 

adequadas quando são requeridos dados descritivos para completar e enriquecer uma investigação 

contribuindo para o desenvolvimento intuitivo de uma ideia, de uma teoria ou de um projeto em 

estudo (McCutcheon e Meredith, 1993; Voss et al.; 2002; Seidman, 2006; Bogdam e Biklen, 2010; 

Walliman, 2011).  

Para Seidman (2006), em investigação qualitativa pelo método da entrevista não existe a definição 

do número ideal ou suficiente de entrevistas a realizar para a obtenção de dados coerentes e 

suficientes. Cada estudo e cada investigador deve encontrar o número de entrevistas que permita 

refletir sobre os temas em estudo e daí retirar conclusões. O método de entrevistas aplicado a uma 

amostra composta por um número relativamente pequeno de participantes, mas com experiências 

e condições sociais semelhantes, confere ao investigador, segundo este autor, um potencial enorme 

para a obtenção de dados coerentes e credíveis. Este autor aconselha para esta metodologia de 

análise qualitativa, duas regras básicas: em primeiro lugar definir perfis de participantes individuais, 

para que a vivência e experiência de cada participante individual seja comum à dos restantes, e em 

segundo lugar, agrupar a informação a conter na entrevista em categorias que permitiam o estudo 

e ligações temáticas. Desta forma a partilha de dados entre entrevistas e a respetiva análise e 

interpretação fica facilitada, pois torna-se mais clara a ligação entre os diferentes temas em estudo. 
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Atendendo às características deste estudo, a realização de entrevistas foi a técnica qualitativa de 

recolha de dados escolhida. As entrevistas foram realizadas a uma amostra retirada do conjunto das 

IES Portuguesas, representadas neste trabalho por seis instituições caraterizadas a seguir.    

 

4.3.2.1 Intervenientes  

Para uma metodologia de investigação qualitativa, o tamanho da amostra e a sua composição são 

sempre questões delicadas sobre as quais o investigador tem de refletir e cuidadosamente decidir. 

Para Voss et al. (2002), a forma mais tradicional de encontrar uma amostra é, em primeiro lugar, 

identificar a população para, posteriormente, se selecionar uma amostra aleatória ou estratificar 

uma amostra da população identificada. Mais importante do que o tamanho da amostra é o 

propósito e o foco da investigação, assim como a credibilidade das conclusões que podem ser 

retiradas recorrendo às fontes disponíveis (Meredith, 1998; Saunders et al., 2012; Seidman, 2006; 

Voss et al., 2002). Para Meredith (1998), o estudo de apenas um caso é particularmente apropriado 

para algo completamente novo e exploratório, enquanto o estudo de múltiplos casos é mais indicado 

quando existe algum conhecimento sobre os temas em estudo, sendo desejável sempre que possível 

incluir casos extremos. Para este autor, o estudo de um número de casos que varie entre dois e oito 

aumenta significativamente a qualidade da investigação e a generalização. Para Voss et al. (2002), 

múltiplos casos podem reduzir a profundidade do estudo, mas contribuem para a validação externa 

e para reduzir alguma influência do investigador. Dizem-nos ainda que os estudos muti casos devem 

envolver geralmente, entre três e trinta casos. Seguindo estas orientações, optou-se pelo 

envolvimento de seis IES, portanto, seis casos em estudo, respondendo a critérios bem definidos 

com base nas características da instituição face à rede de ensino superior (pública ou privada) em 

que operam, subsistema de ensino (universitário ou politécnico) a que pertencem e situação face 

às orientações para a gestão da qualidade e seus sistemas internos de garantia da qualidade 

(existência ou não de certificação ISO ou pela A3ES).    

Definidos os critérios de suporte à seleção da amostra, a escolha das instituições e dos respetivos 

atores a entrevistar passou, como defende Eisenhart (1989), por escolher um conjunto de casos 

que pudessem ser replicados, seguindo uma amostra deliberadamente definida, sendo possível 

diversificar os casos em estudo, assegurando a generalização dos resultados. Foi escolhida uma 

amostra de conveniência que, segundo Saunders et al. (2012), é um tipo de amostragem 
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frequentemente utilizada quando existe a necessidade de selecionar intervenientes particularmente 

informativos. Seguindo também estes pressupostos, foram escolhidas seis instituições de acordo 

com o seguinte (Tabela 5):  

Tabela 5 – Caracterização das instituições entrevistadas 

IES 
Rede de 
ensino 

Subsistema de 
ensino superior 

Qualidade /Sistema interno de garantia da 
qualidade1 

Instituição A Privado Universitário 
Sistema de Gestão da Qualidade certificado pela 
Norma ISO 9001  
SIGQ em processo de certificação A3ES 

Instituição B Público Universitário SIGQ em processo de certificação A3ES 

Instituição C Público Politécnico SIGQ certificado pela A3ES 

Instituição D Público Politécnico 
Sistema de Gestão da Qualidade certificado pela 
Norma ISO 9001 (âmbito processos de suporte) 

Instituição E Público Universitário SIGQ em fase de desenvolvimento  

Instituição F Privado Politécnico SIGQ certificado pela A3ES 
2 Orientações relativas à gestão da qualidade/sistema interno de garantia da qualidade (dados de outubro de 2017). 

 

A cada instituição foi solicitada a possibilidade de realizar uma entrevista ao responsável pela 

qualidade (vice-reitor; pró-reitor ou vice-presidente). No caso de impossibilidade deste responsável, 

foi-lhe solicitada a indicação de um outro interveniente com responsabilidade ao nível da qualidade 

institucional. Os pedidos de entrevistas foram aceites com prontidão e grande abertura. A 

abordagem aos entrevistados foi fácil, tendo as entrevistas decorrido em ambiente de grande 

entusiasmo pelos temas abordados. Realce-se a enorme paixão demonstrada pela temática da 

gestão da qualidade por todos os entrevistados, denunciando a pertinência atual do tema para as 

instituições e para os seus dirigentes.  

  

4.3.2.2 O guião de entrevista  

Optando-se pela realização de entrevistas como técnica de recolha de dados qualitativos, coloca-se 

a dúvida de qual o tipo de entrevista a realizar, sabendo que podem ser mais ou menos estruturadas 

e conduzidas de diversas formas. Existem muitos autores e referências dedicados a este assunto. 

Numa tentativa de classificar os diferentes tipos de entrevistas e a sua ligação com o método e a 

estratégia de investigação, Saunders et al. (2012) classificam as entrevistas em: 
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- Entrevistas estruturadas 

Utilizam questionários baseados num determinado número de questões que são colocadas 

de forma muito objetiva para angariar dados quantitativos, sendo muitas vezes referidas 

como entrevistas de investigação quantitativa; 

- Entrevistas semiestruturadas 

Quando o investigador tem uma lista de temas e algumas questões chave, sob as quais 

debruça a entrevista, mas onde o guião de entrevista contém igualmente tópicos abertos 

a discussão; 

- Entrevistas não estruturadas ou em profundidade 

São entrevistas informais e devem ser utilizadas quando se pretende explorar em 

profundidade um tema ou uma área de interesse. Não existe aqui uma lista de questões 

pré-determinada. Ao entrevistado é dada oportunidade de falar livremente sobre 

determinado assunto. 

Dada a enfase do estudo qualitativo neste trabalho de investigação, optou-se pela realização de 

entrevistas semiestruturadas. Tendem a ser mais flexíveis, ajustando a ênfase da investigação ao 

resultado dos temas que emergem no decorrer da entrevista. Aqui, o investigador dispõe de uma 

lista de questões, ou uma lista de tópicos, designado de guião de entrevista, mas onde o entrevistado 

tem margem para responder, acrescentando detalhes às respostas, tornando-as mais desenvolvidas 

e mais ricas. No entanto, o guião é aplicado e as questões são colocadas de forma semelhante a 

todos os entrevistados (Bryman, 2008; Walliman, 2011). Num estudo explicativo, as entrevistas 

semiestruturadas podem ser utilizadas para perceber a relação entre variáveis, sendo igualmente 

úteis para obter aproximações indutivas e dedutivas, devido à intensão de explicar o porquê das 

relações existentes (Saunders et al., 2012). 

Recordando, a realização das entrevistas aos diferentes atores mencionados no ponto anterior teve 

como principal objetivo possibilitar um melhor entendimento dos resultados que derivaram do 

estudo quantitativo. Permitirão compreender melhor e explorar as questões relacionadas com a 

qualidade no ensino superior, a relação das instituições com a A3ES e com os SIGQ por esta 

defendidos nos critérios de auditoria à certificação, explorando ainda de que forma é que outros 

modelos, como a Norma ISO 9001 e o Modelo de Excelência da EFQM, podem contribuir para a 

melhoria e integração dos SIGQ na cultura organizacional das IES. É essencialmente uma 

investigação exploratória, onde as entrevistas seguiram um guião semiestruturado, de forma a cobrir 
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o conjunto de tópicos chave abrangidos pelo questionário, mas permitindo que fossem igualmente 

exploradas áreas e novos tópicos derivados da discussão, como aliás é sugerido por Quivy e 

Campenhoudt (1992) e McCutcheon e Meredith (1993). 

A par das opções metodológicas, das dimensões e das variáveis definidas, para a estrutura do guião 

de entrevista e das questões nele formuladas foi igualmente tido em consideração um conjunto de 

regras básicas, que na opinião de Bryman (2008) são essenciais num guião de entrevista 

semiestruturada, nomeadamente: 

- Foi criado um conjunto de áreas ou tópicos, neste estudo designadas de dimensões, sobre 

as quais se definiram grupos de questões a colocar, permitindo desta forma que as 

mesmas fluíssem com alguma ordem; 

- As questões foram formuladas para que as respostas fossem ao encontro da questão e 

dos objetivos de investigação; 

- Procurou-se utilizar uma linguagem compreensível e relevante para os entrevistados; 

- Gravou-se, com a devida autorização do entrevistado, a informação recolhida, incluindo o 

nome do entrevistado e da IES. 

O guião de entrevista é apresentado no Apêndice 2 e foi estruturado seguindo as mesmas dimensões 

e variáveis de análise abrangidas pelo questionário, no sentido de facilitar a triangulação dos dados 

e inferências. 

As entrevistas foram realizadas no período compreendido entre outubro de 2017 e janeiro de 2018. 

Cada entrevista19 durou, em média, cerca de 90 minutos, tendo sido gravada e posteriormente 

transcrita, reunindo assim as condições adequadas à sua análise.       

 

4.3.2.3 Análise dos dados qualitativos 

LeCompete (2000) afirma que a tarefa de analisar dados qualitativos, geralmente mais complexos 

e ambíguos de analisar, possibilitando fazer depois a sua interpretação, requer do investigador, em 

primeiro lugar, que este determine a forma como quer organizar os dados para construir uma 

“fotografia” do fenómeno em estudo e, em segundo, transmitir aos interessados que essa 

                                                           
19 Todas as entrevistas foram realizadas, transcritas e analisadas pela mesma investigadora.  
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“fotografia” tem significado. Como metodologia de análise de dados qualitativos, esta autora propõe 

que os investigadores criem uma estrutura em etapas na qual vão encaixando os dados, análogas 

às estratégias usadas para encaixar peças de um puzzle. Passará assim por estruturar tabelas nas 

quais se encontram organizadas categorias de análise e itens, estes frequentemente designados de 

unidades de análise, onde os investigadores sistematicamente encaixam os dados. Desta forma, a 

comparação entre os diversos tópicos em análise torna-se facilitada. Bardin (2009) sugere uma 

metodologia idêntica, onde a análise de conteúdo não é mais do que um conjunto de técnicas que 

permitem analisar mensagens recorrendo a procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição de 

conteúdo, possibilitando depois a realização de inferências.  

Realizadas as entrevistas, estas foram posteriormente transcritas e submetidas a uma análise de 

conteúdo. Recorrendo à metodologia para a análise de conteúdo sugerida por estes autores, do tipo 

temático/categorial, organizou-se uma grelha de análise. No presente estudo, para cada dimensão 

(Dimensões I, II e III) foram assumidas como categorias de análise as mesmas variáveis definidas e 

utilizadas no questionário. Para cada uma destas categorias de análise foram definidas unidades de 

análise, criando desta forma um sistema de indexação, onde a informação recolhida nas entrevistas 

foi inserida. Apesar da definição das categorias de análise ser numa análise de conteúdo geralmente 

uma missão difícil, neste estudo revelou-se um pouco mais fácil na medida em que foram 

construídas com base nas variáveis utilizadas na análise quantitativa, potenciando-se também desta 

forma o cruzamento de resultados e conclusões. Para cada categoria e unidade de análise procurou-

se extrair de cada entrevista as unidades de contexto, ou seja, os elementos do discurso de cada 

entrevistado com maior significado. A Tabela 6, que se apresenta a seguir, esquematiza a estratégia 

utilizada para realizar a análise de conteúdo. 
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Tabela 6. Estratégia para a análise de conteúdo das entrevistas 

Dimensões de análise 
Categorias de análise 

(Variáveis) 
Unidades de análise 

Unidades 
de 

contexto 

I.Q
ua

lid
ad

e 
e 

ge
st

ão
 d

a 
qu

al
id

ad
e 

Motivações para a implementação da 
gestão da qualidade (MIQ) 

Preocupação com a qualidade 
Motivações internas/externas 
Influência da A3ES 
Resultados da qualidade 

 

Inform
ação proveniente do discurso de cada entrevista 

Trilogia de Juran (Existência de práticas 
de planeamento, controlo e melhoria da 
qualidade) (TJ) 

Existência de práticas de planeamento, 
controlo e melhoria da qualidade 

Integração da qualidade na cultura 
organizacional da IES (IQCO) 
 

Integração da gestão da qualidade na 
cultura organizacional 
Envolvimento órgãos de decisão 

II.
P

rá
tic

as
 

in
te

rn
as

 d
e 

ge
st

ão
 d

a 
qu

al
id

ad
e 

Conhecimento dos referenciais propostos 
pela A3S para os SIGQ / implementação 
dos SIGQ (RSIGQ) 

Referenciais para certificação dos SIGQ 
Implementação dos SIGQ (A3ES) 
Perspetiva futura dos SIGQ 

Existência de práticas internas de gestão 
da qualidade relevantes para 
implementação dos SIGQ (PIGQ) 

Mecanismos e práticas relevantes para os 
SIGQ 
 

III
.N

or
m

a 
IS

O
 9

00
1 

e 
M

od
el

o 
de

 
Ex

ce
lê

nc
ia

 d
a 

EF
Q

M
 Adoção/Implementação da Norma ISO 

9001 e/ou Modelo de Excelência da 
EFQM  

Implementação da Norma ISO 9001 e/ou 
do Modelo Excelência da EFQM 
Contributo destas práticas para os SIGQ 

Existência de práticas internas de gestão 
da qualidade associadas à ISO 9001 
e/ou ao Modelo de Excelência da EFQM 
(PIGQR) 

Mecanismos e práticas de gestão da 
qualidade associadas à Norma ISO 9001 
e ao Modelo de Excelência da EFQM 

  

A análise qualitativa realizada teve ainda como propósito apresentar, a cada entrevistado, as 

conclusões resultantes do estudo quantitativo no que respeita às hipóteses estruturadas a partir do 

modelo conceptual, validadas e não validadas pelos dados quantitativos. Não foi possível uma 

análise profunda, dado que o modelo engloba um número considerável de variáveis, exigindo um 

período de tempo mais longo para o entrevistado melhor perceber as relações definidas entre as 

diversas varáveis. Foi, no entanto, possível obter alguns comentários gerais relevantes para 

triangular com as conclusões quantitativas.    

A transcrição das entrevistas gera uma quantidade enorme de informação que é necessária tratar 

para daí retirar as conclusões e respostas às questões em estudo. De forma a facilitar o 

manuseamento dos dados e que a análise fosse o mais objetiva possível, recorreu-se ao software 

NVivo 11, um software de análise qualitativa de dados que auxiliou no processamento da informação. 

A análise de dados partindo da informação obtida em cada entrevista passou então pelas seguintes 

etapas: 
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1. Desenvolvimento de uma grelha temática de análise ou sistema de indexação da informação 

recolhida em cada entrevista; 

2. Para cada entrevista, a informação recolhida foi “partida”, enquadrando-a em cada 

categoria do sistema de indexação desenvolvido; 

3. Foi realizada a análise de conteúdo de cada categoria e unidade de análise definidas. 

Não obstante, Creswell e Miller (2000) considerarem que mais importante do que optar por um 

procedimento de validação da investigação qualitativa que a literatura recomende, é a premissa de 

que o investigador deve pensar mais além e reconhecer o crivo que está a ser aplicado ao seu 

estudo, assim como as suposições paradigmáticas da sua investigação. LeCompete (2000) é da 

opinião de que, depois de meticulosamente realizada, a análise dos dados qualitativos e os 

resultados que daí advenham, só serão bons se deles resultar algo com significado para o público-

alvo a que o estudo se destina. No entanto, para esta autora, criar resultados com significado envolve 

a validade dos mesmos, pois só assim os investigadores podem sentir-se confortáveis com os 

resultados alcançados, com as estratégias de análise desenhadas e com a credibilidade e esforço 

realizado. Considerando que a validação dos resultados e da investigação é um pressuposto 

importante, recorreu-se à metodologia sugerida por Bardin (2009). Cada categoria de análise 

definida obedeceu aos princípios da exclusão mútua, na medida em que cada unidade de análise 

foi classificada em apenas uma categoria; homogeneidade, pois cada categoria foi organizada 

atendendo a um único princípio de classificação; pertinência, dado que toda a informação a tratar 

foi preparada para resposta aos objetivos e questão da investigação; objetividade e precisão, uma 

vez que a mesma grelha de análise foi usada em todas as entrevistas de forma a garantir que os 

dados foram codificados de uma mesma forma. 

 

4.3.3 Esquema metodológico 

Os conceitos teóricos abordados nos capítulos II e III desta tese permitiram, assim, delinear um 

modelo conceptual formado por um conjunto de variáveis cujas relações de influência se pretendem 

estudar. Com recurso à metodologia de investigação mista, que faz uso de técnicas de recolha de 

dados quantitativos e dados qualitativos, testaram-se as relações de influência entre as variáveis do 

modelo, e desta forma, as hipóteses em estudo e bem assim a resposta à questão de investigação. 

Procedeu-se numa primeira fase, à recolha dos dados quantitativos utilizando um questionário 
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aplicado às IES Portuguesas e numa segunda fase, à realização de seis entrevistas 

semiestruturadas, em seis IES Portuguesas que especificamente escolhidas, constituíram seis 

estudos de caso com características e particularidades diferentes quanto aos seus sistemas internos 

de garantia da qualidade. A Figura 5 apresenta as etapas consideradas durante a investigação, 

esquematizando a metodologia seguida: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5. Esquema metodológico seguido na investigação. 
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Capítulo V. Apresentação e Discussão dos Resultados 

Metodologicamente foi seguido um projeto de investigação misto sequencial, iniciando com a recolha 

de dados quantitativos, sucedendo-se uma fase qualitativa. Seguindo a orientação de Creswell 

(2014), a intenção geral deste projeto de investigação passou pela obtenção de dados qualitativos 

que ajudam a explicar, com maior detalhe, os resultados quantitativos iniciais. Os dados 

quantitativos e qualitativos foram analisados separadamente, sendo que os primeiros auxiliaram a 

planear o estudo qualitativo. Os intervenientes na fase qualitativa, embora em número mais restrito, 

são parte do mesmo conjunto de indivíduos, o que segundo Creswell (2014), permite explorar os 

resultados com maior profundidade, sendo esta uma das principais forças deste design de 

investigação. 

Neste Capítulo V, apresentam-se os resultados obtidos nas duas fases, quantitativa e qualitativa, 

seguindo-se a análise e discussão dos mesmos. 

 

5.1 Estudo quantitativo – apresentação e discussão de resultados 

Os dados quantitativos foram obtidos solicitando a cada IES, nomeadamente ao responsável 

institucional pela qualidade, o preenchimento online de um questionário. Iniciando-se pela 

caracterização da amostra e perfil dos respondentes, apresentam-se depois os resultados 

associados às grandezas mais comuns da estatística descritiva. Com o objetivo de comparar os 

resultados associados aos quatro subsistemas do ensino superior Português realizaram-se os testes 

estatísticos de Mann-Withney, de Kruskall-Wallis e significância de Qui-Quadrado.  

Dada a existência do modelo conceptual e o inquérito utilizado, a análise estatística evoluiu para 

uma AFE, com recurso ao Método de ACP e AFCst. Estas técnicas permitem reduzir o número de 

variáveis utilizadas para medir cada constructo e indicaram a possibilidade de testar a influência 

entre as varáveis, validando ou não as hipóteses do modelo conceptual proposto. Para tal, seguiu-

se a AEE utilizando-se a AFC como submodelo de medida e estimação do modelo estrutural.  

Os resultados apresentam-se de seguida, seguidos da respetiva reflexão e discussão.     
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5.1.1 Caracterização da amostra 

De um universo de 82 IES a quem foi solicitado o preenchimento do questionário, 34 da rede pública 

e 48 da rede privada, foram obtidas 75 respostas, representado 91,5% da população. A Tabela 7, 

mostra a caracterização das IES que responderam ao questionário, atendendo à rede de ensino 

superior (pública e privada) e ao subsistema de ensino (universitário e politécnico).     

Tabela 7. Caracterização das IES que responderam ao questionário 

 
Nº Instituições 

existentes(a) 
Nº Instituições respondentes 

Rede pública – ensino universitário 14 12 85,7% 

Rede pública – ensino politécnico 20 20 100,0% 

Sub total Ensino Superior Público 34 32 94,1% 

Rede privada – ensino universitário 19 19 100,0% 

Rede privada – ensino politécnico 29 24 82,8% 

Sub total Ensino Superior Privado 48 43 89,9% 

Total 82 75 91,5% 
(a) Número de instituições agrupadas, atendendo à mesma entidade instituidora/grupo. 

Observação: As IES que possuem ambos os subsistemas (universitário e politécnico), responderam como IES universitário. 
 

Das 75 instituições que responderam, 32 (42,7%) pertencem a IES da rede pública e 43 (57,3%) da 

rede privada. 

Já referido, o preenchimento do questionário foi sempre solicitado ao responsável institucional pela 

qualidade, sendo dada a possibilidade deste, entendendo ser oportuno, delegar em alguém essa 

responsabilidade. Em face do tipo de instituição e da forma como se encontra organizada, o perfil 

dos respondentes foi variando como mostram os dados apresentados na Tabela 8.  

Tabela 8. Perfil dos respondentes 

Cargo/Função n % 
Presidente  
Vice-Presidente 
Pró-Presidente 
Vice-Reitor(a) 
Pró-Reitor(a) 
Diretor(a) 
Diretor(a) de Qualidade / Responsável da Qualidade 
Administrador(a) 
Assessor(a) de Direção 

5 
5 
3 
7 
2 
6 

44 
1 
2 

6,7 
6,7 
4,0 
9,3 
2,7 
8,0 

58,6 
1,3 
2,7 

Total 75 100,0 

n-Frequência ou número de IES. 
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Como seria de esperar, atendendo ao facto da linguagem utilizada e das questões colocadas no 

questionário abordarem matérias do domínio específico da gestão da qualidade, merece realçar que 

58,6% dos respondentes exercem cargos de Diretores da Qualidade/Responsáveis pela Qualidade.   

 

5.1.2 Estatística descritiva 

A estatística descritiva permite obter uma visão geral sobre as variáveis em estudo e que refletem a 

opinião dos inquiridos sobre os temas em análise. Assumem especial relevância as medidas de 

tendência central, que procuram caracterizar, em termos médios, o valor da variável, as medidas 

de dispersão que, como o próprio nome indica, permitem a perceção sobre a dispersão das 

observações em torno do valor central e as medidas de forma da distribuição, designadas de 

medidas de assimetria e achatamento, geralmente utilizadas para comparar a forma da distribuição 

obtida com a da distribuição normal (Marôco, 2014). Nas Tabelas 9, 10 e 11, apresentam-se, como 

medidas de tendência central, os valores da média e moda, optando-se por incluir também o valor 

mínimo (min) e máximo (máx) obtidos para cada variável estudada, na medida em que permite uma 

perceção da amplitude das respostas. Como medida de dispersão, apresenta-se o desvio padrão 

(dp), e como medidas de forma, o coeficiente de assimetria ou enviesamento (skewness), e o 

coeficiente de achatamento (kurtose), representados, respetivamente, pela nomenclatura g120 e g221, 

devendo os seus valores apresentarem-se próximos de zero. No entanto, e em termos absolutos, os 

valores medidos que apresentarem assimetria até 2 e curtose até 7 são considerados normais 

(Marôco, 2014). Para cada dimensão em análise, Dimensões I, II e III, os resultados obtidos foram 

os que se apresentam nas Tabelas 9, 10 e 11, respetivamente. 

 

 

 

                                                           
20 O coeficiente de assimetria, ou skewness (g1), representa o grau de afastamento de uma distribuição relativamente ao seu eixo 
de simetria. Este afastamento pode acontecer do lado esquerdo (valores negativos, g1<0), ou do lado direito da distribuição (valores 
positivos, g1>0), chamado, respetivamente, de assimetria negativa ou assimetria positiva. Se g1=0, diz-se que a distribuição é 
simétrica (Marôco, 2014). 
21 O valor do coeficiente de achatamento, designado frequentemente de curtose ou, em inglês, Kurtosis (g2), permite-nos quantificar 
se a forma de uma distribuição coincide com uma distribuição Gaussiana ou normal. Se g2=0, pode concluir-se que a distribuição 
em análise tem o mesmo achatamento que uma distribuição normal (funções mesocúrticas) (Marôco, 2014). 

http://www.thinkfn.com/wikibolsa/Distribui%C3%A7%C3%A3o_normal
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Tabela 9. Dimensão I. Qualidade e gestão da qualidade - Estatística descritiva 

 min máx moda média dp g1 g2 
(MIQ) Motivações para a implementação da gestão da qualidade 

Ao longo dos últimos anos tem havido na instituição 
uma preocupação cada vez maior com a qualidade e 
a sua gestão. 

2 5 5 4,61 
 

0,61 
 

-1,72 3,57 

As preocupações com a qualidade têm sido 
fundamentalmente motivadas por razões: 

Internas (por pressão dos atores internos à 
academia: docentes, estudantes, gestão da 
instituição, … ) 
Externas (por pressão dos atores externos à 
academia: governo, agências de avaliação, 
financiamento e regulação- FCT, A3ES, IGEC, 
etc.) 

 
 

2 
 
 

2 

 
 

5 
 
 

5 

 
 

4 
 
 

5 
 

 

 
 

3,93 
 
 

4,35  
 

 
 

0,93 
 
 

0,72 

 
 

-0,57 
 
 

-0,74 
 

 
 

-0,24 
 
 

-0,28 

As preocupações com a qualidade e a sua gestão na 
instituição são evidentes ao nível dos processos de: 

Ensino e aprendizagem 
Investigação e desenvolvimento profissional de 
alto nível 
Colaboração interinstitucional e com a 
comunidade 
Internacionalização 
Suporte (gestão do pessoal, sistemas de 
informação, serviços de apoio, …) 

 
 

2 
1 
 

1 
 

1 
2 

 
 

5 
5 
 

5 
 

5 
5 

 
 

5 
4 
 

4 
 

4 
5 

 
 

4,59 
3,84 

 
3,95 

 
3,84 
4,42 

 
 

0,66 
1,01 

 
0,90 

 
0,92 
0,72 

 
 
-1,78 
-0,68 
 
-0,81 
 
-0,58 
-0,92 

 
 

4,46 
0,23 

 
0,69 

 
0,91 
0,62 

(TJ) Trilogia de Juran (existência de práticas de planeamento, controlo e melhoria da qualidade) 

Na instituição: 
Existe um planeamento adequado das práticas 
de gestão da qualidade implementadas 
São definidos e comunicados objetivos e 
estratégias relativos às práticas de gestão da 
qualidade desenvolvidas 
Existem mecanismos para a monitorização e 
controlo das práticas de gestão da qualidade 
existentes 

 
2 
 

2 
 
 

3 

 
5 
 

5 
 
 

5 
 

 
4 
 

5 
 
 

4 

 
4,05 

 
4,01 

 
 

4,19 

 
0,75 

 
0,86 

 
 

0,75 

 
-0,14 

 
-0,19 

 
 

-0,22 

 
-0,42 

 
0,90 

 
 

-0,95 

Existe preocupação com a melhoria contínua da 
qualidade dos processos. 

2 5 5 4,55 0,66 -1,46 2,09 

A implementação de práticas de gestão da qualidade 
tem conduzido a resultados visíveis ao nível da 
qualidade: 

Da instituição como um todo 
Do processo de ensino/aprendizagem 
Do processo de investigação e desenvolvimento 
profissional de alto nível 
Do processo de colaboração interinstitucional e 
com a comunidade 
Do processo de internacionalização 
Dos processos de suporte (gestão do pessoal, 
sistemas de informação, serviços de apoio, …) 

 
 
 

3 
2 
1 
 

1 
 

1 
2 

 
 
 

5 
5 
5 
 

5 
 

5 
5 

 

 
 
 

4 
4 
4 
 

4 
 

4 
5 

 
 
 

4,24 
4,33 
3,54 

 
3,71 

 
3,64 
4,27 

 
 
 

0,65 
0,70 
0,90 

 
0,86 

 
0,89 
0,76 

 
 
 

-1,14 
-0,74 
-0,33 

 
-0,23 

 
0,14 
-0,57 

 
 
 

-0,44 
1,40 
0,61 

 
0,51 

 
-0,07 
-0,21 

(IQCO) Integração da qualidade na cultura organizacional da IES 

 As práticas de gestão da qualidade existentes estão 
alinhadas e integradas na cultura organizacional da 
instituição. 

2 5 4 4,19 0,65 -0,30 0,78 

A gestão da qualidade é, nesta instituição, 
considerada parte integrante da gestão global da 
instituição. 

2 5 4 4,31 0,61 -0,44 1,39 

(1=discordo totalmente | 5=concordo totalmente) 

Nesta dimensão, a avaliação incidiu sobre as motivações que conduzem as IES à implementação 

da gestão da qualidade, sobre a possibilidade de existirem práticas que, no seio destas instituições, 

estejam relacionadas com o planeamento, controlo e melhoria da qualidade, e sobre o que os 

inquiridos pensam relativamente à integração da qualidade na cultura organizacional das suas 

instituições.  
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Os dados mostram que existe uma evidente preocupação das IES face à qualidade e à sua gestão 

ao longo dos últimos anos, motivada essencialmente por razões de ordem externa, ou seja, por 

pressão dos atores externos à academia, onde, certamente, os organismos de financiamento, de 

avaliação e de regulação assumem especial destaque.  

É ao nível do processo de ensino e aprendizagem, seguido dos processos de suporte, que as IES 

assumem uma maior preocupação com a qualidade e onde destacam a visibilidade dos resultados 

obtidos face às práticas de gestão da qualidade implementadas. Ao contrário, é ao nível do processo 

de internacionalização e do processo de investigação e desenvolvimento profissional de alto nível, 

que as IES assumem conferir menos prioridade no que respeita à preocupação com a qualidade e 

à sua gestão. Facto que parece condicionar os resultados, pois é também neste processo que as 

instituições reconhecem que os resultados são menos visíveis. 

É destacada, pelas IES, a preocupação com a melhoria contínua da qualidade dos processos, 

realçando a existência de mecanismos para monitorização e controlo das práticas de gestão da 

qualidade existentes. 

De uma forma geral, em termos médios, parece existir convergência das IES ao considerarem a 

gestão da qualidade como parte integrante da gestão global da instituição. Na mesma linha, também 

as IES assumem que as práticas de gestão da qualidade existentes se encontram integradas na sua 

cultura organizacional. 

As variáveis preocupações ao longo do tempo com a qualidade e sua gestão; preocupações ao nível 

dos processos de ensino e aprendizagem e preocupações com a melhoria contínua da qualidade 

dos seus processos, apresentam maiores valores de assimetria e de curtose. No entanto, encontram-

se dentro dos valores estabelecidos, não se afastando significativamente da normalidade.  
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Tabela 10. Dimensão II. Práticas internas de gestão da qualidade - Estatística descritiva 

 min máx moda média dp g1 g2 
(RSIGQ) Conhecimento dos referenciais propostos pela A3ES para os SIGQ 

Conhecimento dos referenciais propostos pela A3ES para os 
SIGQ das IES. 

1 5 5 4,67 0,78 -2,24 6,17 

As IES em geral, e esta em particular, 
beneficiam/beneficiarão da implementação de um SIGQ 
baseado nos referenciais propostos pela A3ES. 

2 5 5 4,48 0,73 -1,06 1,53 

A implementação de um SIGQ, pode induzir as IES a 
separarem a gestão da qualidade do seu sistema de gestão 
institucional. 

1 5 2 2,61 1,30 0,51 -0,73 

Globalmente, os referenciais propostos pela A3ES para a 
implementação de SIGQ são conhecidos:  

Pelos docentes 
Pelo pessoal não docente  
Pelos investigadores 

 
 

1 
1 
1 

 
 

5 
5 
5 

 
 

4 
3 
4 

 
 

3,51 
3,04 
3,26 

 
 
1,00 
1,12 
1,05 

 
 
-0,13 
0,14 
0,08 

 
 

-0,20 
-0,29 
-0,38 

(PIGQ) Existência de práticas internas de gestão da qualidade relevantes para a implementação dos SIGQ 

Nesta instituição foram definidos objetivos para a qualidade 
(objetivos estratégicos) e a sua gestão. 

2 5 5 4,23 0,80 -0,60 -0,66 

Os objetivos estratégicos são transformados em objetivos 
operacionais. 

2 5 4 4,07 0,84 -0,31 -0,71 

Nesta instituição os objetivos definidos para a qualidade 
foram comunicados aos diferentes stakeholders (docentes, 
não docentes, estudantes, entidades externas, etc.). 

2 5 4 3,86 0,87 -0,12 -0,66 

Relativamente às práticas de gestão da qualidade existentes 
na instituição, foram identificados os atores intervenientes e 
definidas as suas responsabilidades. 

2 5 5 4,32 0,74 -0,69 0,10 

Nesta instituição existem procedimentos documentados 
para a gestão da qualidade dos processos de: 

Ensino e aprendizagem 
Investigação e desenvolvimento profissional de alto 
nível  
Colaboração interinstitucional e com a comunidade 
Internacionalização 
Suporte (gestão do pessoal, sistemas de informação, 
serviços de apoio, …) 

 
 

1 
1 
 
1 
1 
2 

 
 

5 
5 
 

5 
5 
5 

 
 

5 
4 
 

4 
4 
4 

 
 

4,40 
3,54 

 
3,63 
3,63 
4,32 

 
 
0,85 
1,10 

 
1,07 
1,13 
0,77 

 
 
-1,59 
-0,22 

 
-0,10 
-0,35 
-0,79 

 
 

3,35 
-0,36 

 
-0,79 
-0,55 
1,03 

Na instituição existem mecanismos para a deteção de 
problemas da qualidade.  

2 5 4 4,09 0,77 -0,22 -0,58 

Os problemas da qualidade identificados são objeto de 
análise e tratamento, com vista à sua correção. 

3 5 4 4,18 0,72 -0,16 -0,82 

Existe uma articulação sistemática e consistente entre as 
práticas de gestão da qualidade e a gestão estratégica da 
instituição. 

2 5 4 3,95 0,85 -0,31 -0,35 

Na instituição é notório o apoio e comprometimento dos 
órgãos de gestão relativamente às práticas de gestão da 
qualidade desenvolvidas e implementadas. 

2 5 4 4,23 0,73 -0,46 -0,18 

A informação gerada pelas práticas de gestão da qualidade 
implementadas é utilizada na promoção da melhoria 
contínua e sistemática da qualidade da instituição. 

3 5 4 4,09 0,66 0,08 -0,33 

Nesta instituição existe uma participação efetiva dos 
seguintes stakeholders nas práticas de gestão da qualidade 
implementadas: 

Estudantes 
Docentes 
Investigadores 
Pessoal não docente 
Empregadores  
Antigos alunos 
Parceiros externos 
Sociedade em geral 

 
 
 
2 
2 
1 
2 
1 
1 
1 
1 

 
 
 

5 
5 
5 
5 
5 
5 
5 
5 

 
 
 

4 
4 
4 
4 
3 
3 
3 
3 

 
 
 

3,91 
4,18 
3,54 
4,01 
3,13 
2,97 
3,10 
2,63 

 
 
 

0,89 
0,76 
0,95 
0,80 
0,93 
0,94 
0,89 
0,91 

 
 
 

-0,29 
-0,88 
-0,06 
-0,26 
0,34 
0,69 
0,40 
0,72 

 
 
 

-0,49 
1,53 
-0,50 
0,01 
0,42 
0,17 
0,74 
0,38 

A instituição dispõe de mecanismos que lhe permitem gerar 
informação relevante para:  

Os docentes 
O pessoal não docente  
Os investigadores 
Os estudantes 

 
 
3 
3 
1 
2 

 
 

5 
5 
5 
5 

 
 

5 
5 
4 
4 

 
 

4,36 
4,28 
3,73 
4,11 

 
 

0,69 
0,73 
0,94 
0,78 

 
 

-0,62 
-0,49 
-0,15 
-0,31 

 
 

-0,72 
-0,96 
-0,13 
-0,09 

A informação gerada é adequadamente transmitida:  
Aos docentes 
Ao pessoal não docente  
Aos investigadores 

 
3 
3 
1 

 
5 
5 
5 

 
5 
4 
4 

 
4,42 
4,22 
3,90 

 
0,66 
0,70 
0,92 

 
-0,56 
-0,20 
-0,36 

 
-0,37 
-0,71 
0,23 
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Aos estudantes 2 5 4 4,16 0,82 -0,56 0,07 

A instituição junto dos seus stakeholders externos 
(empregadores, antigos alunos, parceiros externos, etc.) 

Identifica as suas necessidades de informação 
Disponibiliza informação  
Divulga informação 

 
 

1 
1 
2 

 
 

5 
5 
5 

 
 

4 
4 
4 

 
 

3,48 
3,80 
3,82 

 
 
0,98 
0,85 
0,81 

 
 
-0,57 
-0,47 
-0,20 

 
 

0,14 
0,73 
-0,17 

A instituição tem mecanismos para, de uma forma regular: 
Detetar a necessidade de definir ações de melhoria 
Planear a implementação de ações de melhoria 
Documentar as ações de melhoria que planeia e 
implementa 
Implementar ações de melhoria 
Acompanhar, relativamente ao seu impacto (eficácia), 
as ações de melhoria que implementa 

 
2 
2 
2 
 
2 
2 

 
5 
5 
5 
 

5 
5 

 
4 
4 
4 
 

4 
4 
 

 
4,23 
4,15 
4,08 

 
4,11 
3,99 

 

 
0,78 
0,80 
0,87 

 
0,75 
0,83 

 

 
-0,77 
-0,60 
-0,67 

 
-0,58 
-0,41 

 
0,14 
-0,27 
-0,21 

 
0,22 
-0,47 

As práticas de gestão da qualidade implementadas 
atualmente na instituição:  

Foram adequadamente definidas 
Encontram-se adequadamente documentadas 
São dinâmicas 
São eficazes, produzindo resultados ao nível da 
qualidade da instituição 
Encontram-se consolidadas e articuladas entre si, 
constituindo um todo 

 
 
3 
2 
2 
2 
 
2 

 
 

5 
5 
5 
5 
 

5 

 
 

4 
4 
4 
4 
 

4 

 
 

4,18 
3,96 
4,04 
3,96 

 
3,72 

 
 

0,64 
0,85 
0,80 
0,67 

 
0,76 

 
 

0,00 
-0,34 
-0,27 
0,02 

 
0,02 

 
 

-0,30 
-0,26 
-0,36 
0,45 

 
0,16 

(1=discordo totalmente | 5=concordo totalmente) 

Tenta-se, neste grupo de questões, perceber se nas IES existem e estão sedimentadas práticas de 

gestão da qualidade relevantes para a implementação de SIGQ de acordo com os referenciais 

propostos pela A3ES. Como ponto de partida, e numa primeira questão foi solicitado às instituições 

que nos informassem sobre o seu grau de conhecimento relativo aos referenciais propostos pela 

Agência para a certificação destes sistemas. Ainda que tivessem existido instituições que 

manifestaram desconhecimento total, a esmagadora maioria conhece estes referenciais, 

nomeadamente ao nível dos seus docentes, e acredita que trará benefícios para a instituição a 

implementação de um SIGQ baseado no modelo de certificação proposto pela Agência. Positiva é 

também a opinião manifestada pela maioria das IES ao consideram que a implementação de um 

SIGQ com base no modelo proposto não induz à separação da gestão da qualidade da gestão global 

da instituição. 

Ao nível das práticas de gestão da qualidade implementadas e que podem ser consideradas 

relevantes para a implementação de SIGQ baseados nos referenciais propostos no manual de 

auditoria da A3ES, de uma forma geral, e pelos resultados obtidos, as IES já possuem 

implementadas práticas que podem ser importantes para estes sistemas.     

Relativamente aos objetivos da qualidade, é reconhecido pelas IES que existe a definição dos 

objetivos estratégicos e que estes são depois desdobrados em objetivos operacionais. Houve, no 

entanto, alguma reserva no que respeita à sua comunicação, de forma eficaz, junto dos diferentes 

stakeholders.   
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É destacada a existência de procedimentos documentados para a gestão da qualidade, 

especialmente no que respeita ao processo de ensino e aprendizagem e aos processos de suporte.  

De uma forma geral é reconhecido pelas IES a existência de apoio e comprometimento dos órgãos 

de gestão relativamente à gestão da qualidade e às práticas de gestão da qualidade desenvolvidas 

e implementadas. São, todavia, menos unânimes no que se refere à existência de uma articulação 

sistemática e consistente entre as práticas de gestão da qualidade e a gestão estratégica da 

instituição.  

São essencialmente os stakeholders internos, docentes, não docentes, os estudantes e 

investigadores, estes últimos com menos destaque, que efetivamente participam nas práticas de 

gestão da qualidade implementadas. O papel dos stakeholders externos é considerado, neste 

âmbito, menos relevante. De entre estes, participam de forma mais efetiva nas práticas de gestão 

da qualidade os empregadores e os parceiros externos. Os antigos alunos e a sociedade em geral 

parecem estar menos envolvidos.  

Quando as práticas de gestão da qualidade envolvem stakeholders externos, nomeadamente antigos 

alunos, empregadores, parceiros externos e sociedade em geral, os valores de média obtidos, nas 

diferentes questões, são inferiores, o que pode induzir a concluir que esta dimensão externa carece 

ainda de atenção por parte das IES.       

É fundamentalmente junto dos docentes que as IES destacam a existência de mecanismos que 

permitem gerar informação relevante para os mesmos, considerando igualmente que é 

especialmente junto deles que a informação gerada é adequadamente transmitida. 

As IES identificam a existência de mecanismos para detetar problemas de qualidade, destacando os 

que permitem detetar a necessidade de definir ações de melhoria. Já relativamente à existência de 

práticas que visem o acompanhamento do impacto, ou seja, da eficiência dessas ações depois de 

implementadas, o grau de concordância das instituições baixa consideravelmente.  

De uma forma global, existe a tendência para as instituições considerarem que as práticas de gestão 

da qualidade implementadas se encontram devidamente definidas e até são consideradas 

dinâmicas. Existe mais reserva ao considerarem que se encontram consolidadas e articuladas entre 

si, como um todo. 
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Observando os coeficientes de assimetria e de achatamento, pode concluir-se que se encontram 

dentro dos valores estabelecidos, não se afastando significativamente da normalidade. 

Tabela 11. Dimensão III. Norma ISO 9001 e Modelo de Excelência da EFQM  

 Estatística descritiva 

 min máx moda média dp g1 g2 
(PIGQR) Existência de práticas internas de gestão da qualidade associadas à Norma ISO 9001 e/ou ao Modelo de Excelência da 
EFQM 

A instituição desenvolveu a sua missão e a sua visão 
com base numa estratégia focada nos seus 
stakeholders (docentes, não docentes, estudantes, 
entidades externas, etc.). 

2 5 5 4,43 0,77 
 

-1,01 
 

0,25 

As políticas, planos, objetivos e processos da instituição 
são desenvolvidos e implementados com base na 
estratégia da qualidade definida. 

2 5 4 4,08 0,73 -0,25 0,40 

Os órgãos de governo e gestão da instituição estão 
envolvidos e comprometidos com as práticas de gestão 
da qualidade implementadas, assegurando:  

A identificação e cumprimento das necessidades 
e expectativas dos stakeholders (docentes, não 
docentes, estudantes, entidades externas, etc.)  
A existência de mecanismos de comunicação 
interna, que contribuem para a eficácia destas 
práticas 
O planeamento destas práticas 
A revisão das práticas implementadas 

 
 
 
2 
 
 
2 
 

 
2 
2 

 
 
 

5 
 
 

5 
 

 
5 
5 

 
 
 
4 
 
 
4 
 

 
4 
4 

 
 
 

4,18 
 
 

4,04 
 

 
4,01 
3,96 

 
 
 

0,74 
 
 

0,81 
 

 
0,81 
0,83 

 
 
 

-0,27 
 
 

-0,19 
 

 
-0,01 
-0,03 

 
 
 

-0,20 
 
 

-0,46 
 

 
-0,84 
-0,66 

Os órgãos de governo e gestão possuem uma visão de 
futuro e atuam com base em valores e ética, 
antecipando as necessidades da instituição e 
trabalhando para o seu sucesso continuado. 

2 5 4 4,24 0,85 -0,80 0,04 

A instituição dispõe dos recursos adequados à 
implementação, manutenção e melhoria contínua das 
práticas de gestão da qualidade que definiu, 
nomeadamente ao nível de: 

Recursos humanos 
Infra-estruturas 
Ambiente de trabalho 

 
 
 
 
1 
2 
1 

 
 
 
 

5 
5 
5 

 
 
 
 
4 
4 
4 

 
 
 
 

3,67 
3,92 
4,04 

 
 
 
 

0,96 
0,91 
0,86 

 
 
 
 

-0,58 
-0,19 
-0,86 

 
 
 
 

0.21 
-0,86 
1,05 

A instituição gere os seus recursos e parcerias com 
base na estratégia e políticas que definiu e visando a 
operacionalização dos seus processos. 

2 5 4 4,06 0,73 0.04 -0,20 

A instituição valoriza as pessoas que nela trabalham, 
criando uma relação benéfica entre os objetivos 
individuais e os definidos institucionalmente. 

2 5 4 3,95 0,77 -0,43 0,58 

A instituição procura desenvolver as competências das 
pessoas que nela trabalham, bem como promover a 
justiça e igualdade entre todos. 

1 5 4 4,09 0,87 -0,94 1,09 

A instituição promove a comunicação, recompensa e 
reconhecimento das pessoas que nela trabalham, 
motivando-as e conseguindo o seu comprometimento 
com a organização. 

1 5 4 3,77 0,71 -0,82 2,36 

A instituição: 
Planeia os seus processos (ensino, investigação, 
…) 
Identifica e revê os requisitos associados à 
realização dos seus diferentes processos 
Promove a avaliação e melhoria contínua dos 
seus diferentes processos 
Assegura uma comunicação eficaz com todas as 
suas partes interessadas (estudantes, docentes, 
não docentes, entidades externas, etc.) 
Assegura o controlo das operações associadas à 
realização dos seus diferentes processos. 
Promove a avaliação dos seus fornecedores 

 
3 
 
2 
 
3 
 
2 
 
 
2 

 
1 

 
5 
 

5 
 

5 
 

5 
 
 

5 
 

5 

 
5 
 
5 
 
4 
 
4 
 
 
4 

 
4 

 
4,47 

 
4,28 

 
4,36 

 
3,95 

 
 

4,03 
 

3,68 

 
0,64 

 
0,75 

 
0,65 

 
0,71 

 
 

0,73 
 

1,02 

 
-0,81 

 
-0,71 

 
-0,52 

 
-0,15 

 
 

-0,25 
 

-0,24 

 
-0,36 

 
-0.14 

 
-0,67 

 
-0,40 

 
 

-0,48 
 

-0,20 

As práticas de gestão da qualidade da instituição estão 
adequadamente documentadas (existe, por ex.: 
manual da qualidade, procedimentos, registos, …) 

1 5 5 4,24 0,98 -1,22 1,35 
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A documentação de suporte às práticas de gestão da 
qualidade, existentes na instituição, é adequadamente 
controlada (depois de elaborados os documentos são 
aprovados, são codificados, são revistos, são 
controladas as suas diferentes versões,...) 

1 5 4 3,96 1,11 

 
 

-0,89 0.23 

Para demonstrar a conformidade dos processos que 
realiza, bem como das práticas de gestão da qualidade 
implementadas, a instituição: 

Monitoriza os processos 
Avalia a satisfação dos estudantes 
Avalia a satisfação dos docentes  
Avalia a satisfação do pessoal não docente 
Avalia a satisfação dos stakeholders externos 
(entidades empregadoras, fornecedores, etc.) 
Avalia a imagem da instituição na sociedade 
Realiza auditorias internas (para determinar se as 
atividades e resultados relativos à qualidade 
satisfazem e permitem alcançar os objetivos pré-
estabelecidos) 
Implementa ações corretivas sempre que 
apropriado (ação destinada a eliminar a causa de 
um problema de qualidade, de modo a impedir a 
sua ocorrência)  
Implementa ações preventivas sempre que 
apropriado (ação destinada a eliminar a causa de 
um potencial problema de qualidade, de modo a 
impedir a sua ocorrência) 
Promove a melhoria contínua 

 
 

 
1 
3 
1 
1 
1 
 
1 
1 
 
 
 
2 
 
 
 
2 
 

 
 
3 

 
 

 
5 
5 
5 
5 
5 
 

5 
5 
 
 
 

5 
 
 
 

5 
 
 
 

5 

 
 

 
5 
5 
5 
5 
3 
 
4 
4 
 

 
 
4 

 
 
 
4 
 
 
 
4 

 
 

 
4,15 
4,73 
4,27 
4,00 
3,45 

 
3,53 
3,82 

 
 

 
4,19 

 
 
 

4,01 
 
 

 
4,34 

 
 

 
0,95 
0,52 
1,00 
1,19 
1,24 

 
1,22 
1,25 

 
 
 

0,80 
 
 
 

0,92 
 
 
 

0.69 

 
 

 
-0,94 
-1,41 
-1,18 
-0,90 
-0,03 

 
-0,03 
-0,65 

 
 

 
-0,47 

 
 
 

-0,19 
 
 
 

-0,20 

 
 

 
0,79 
2,05 
1,08 
0,37 
-0,61 

 
-0,32 
-0.10 

 
 

 
0,40 

 
 
 

-0,33 
 
 
 

-0,32 

(1=discordo totalmente | 5=concordo totalmente) 

O terceiro grupo de questões foi construído com base nos requisitos da Norma ISO 9001:2008 e do 

Modelo de Excelência da EFQM, versão 2013. À semelhança do grupo anterior, que nos permitiu 

perceber se existem práticas relevantes para o desenvolvimento e implementação dos SIGQ de 

acordo com os referenciais propostos pela A3ES, com este grupo de questões o objetivo passou por 

avaliar a existência, nas IES, de práticas de gestão da qualidade implementadas, mas agora, 

relevantes para dar resposta aos princípios e requisitos associados a estes dois referenciais.  

As IES assumem claramente que a sua missão e visão são desenvolvidas com base numa estratégia 

focada nos seus stakeholders e, embora com menos convicção, consideram que as políticas, os 

objetivos e os processos são desenvolvidos e implementados com base na estratégia da qualidade 

definida.  

Ao nível dos órgãos de governo e gestão, as instituições tendem a considerar que possuem uma 

visão de futuro, antecipando as necessidades da instituição, trabalhando para o seu sucesso 

continuado, refletindo-se este envolvimento, essencialmente, na identificação e cumprimento das 

necessidades e expectativas dos seus stakeholders.  

Nas questões relacionadas com os recursos necessários à implementação, manutenção e melhoria 

contínua, de suporte às práticas de gestão da qualidade, existe a tendência para as instituições 

consideraram dispor de mais recursos associados ao ambiente de trabalho, seguindo-se os recursos 
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associados às infraestruturas, sendo a componente dos recursos humanos a menos existente. Aliás, 

e em geral, existe um menor grau de concordância com as questões relacionadas com as pessoas 

que trabalham na instituição. Ao observar os valores de média obtidos, chega-se à conclusão que 

os itens relacionados com a avaliação da valorização das pessoas, da promoção da comunicação, 

da recompensa, do reconhecimento e, consequentemente, da motivação das pessoas, são 

inferiores.      

O planeamento dos processos assume para as IES especial valor nas práticas da gestão da 

qualidade, seguindo-se as práticas associadas à avaliação e à promoção da melhoria contínua dos 

diferentes processos. Foi identificada a avaliação de fornecedores como a prática menos existente 

na dinâmica das instituições.  

No que respeita à documentação de suporte às diferentes atividades da qualidade, as instituições 

consideram que esta existe e é adequada.  

Para demonstrar a conformidade dos processos, as instituições destacaram as atividades de 

avaliação da satisfação dos estudantes e dos docentes, assim como o esforço na promoção da 

melhoria continua dos diferentes processos, como as práticas de gestão da qualidade 

implementadas mais representativas. 

De uma forma geral, as IES consideram que as práticas de gestão da qualidade se encontram 

adequadamente documentadas, mas concordam menos relativamente ao controlo dessa mesma 

documentação.         

Refira-se que os valores apresentados dos coeficientes de assimetria e de achatamento encontram-

se dentro dos parâmetros estabelecidos, não se afastando significativamente da normalidade.  

Relativamente à dispersão dos resultados, de uma forma global nas três dimensões analisadas, o 

valor do desvio padrão leva-nos à conclusão de que, efetivamente, existe alguma dispersão das 

respostas obtidas relativamente ao valor médio das mesmas, ditada provavelmente pelos diferentes 

estados de implementação de práticas e sistemas de gestão da qualidade em cada uma das IES 

que respondeu ao questionário. Na Dimensão I, a variável as IES consideram a gestão da qualidade 

como parte integrante da gestão global foi onde se observou menor dispersão (dp = 0,61), tendo a 

variável preocupações com a qualidade ao nível do processo de investigação e desenvolvimento 

profissional de alto nível, sido aquela onde foi mais notória a variação das respostas das IES (dp = 
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1,01). Com valores de desvio padrão ligeiramente superiores, sugerindo maior discrepância entre 

as respostas das IES, a Dimensão II apresenta, para esta grandeza, valores compreendidos entre 

0,64, respeitante à variável as práticas de gestão da qualidade implementadas atualmente na 

instituição foram adequadamente definidas e 1,30 associado à variável a implementação de um 

SIGQ pode induzir as IES a separarem a gestão da qualidade do seu sistema de gestão institucional. 

Com respeito à Dimensão III, as IES consideram que existe o planeamento dos seus processos, 

tendo esta sido a variável onde foi verificada menor variação das respostas (dp = 0,64). As respostas 

foram mais díspares quando foi perguntado às IES se avaliam a satisfação dos stakeholders externos 

para demonstrar a conformidades dos seus processos e práticas de qualidade (dp = 1,25).  

No questionário, e relacionado com a Dimensão III em análise, além das questões presentes na 

Tabela 11, foram colocadas outras questões especificamente relacionadas com a implementação 

da Norma ISO 9001 e do Modelo de Excelência da EFQM, que, pelo facto de exigirem uma escala 

de resposta diferente, assumindo características mais qualitativas, se considerou oportuno 

apresentar separadamente os resultados obtidos (Tabela 12). 

Tabela 12. Caracterização da implementação  
dos referenciais Norma ISO 9001 e Modelo de Excelência da EFQM  

 n % 
Em alguma situação ou momento, esta instituição adotou a Norma ISO 9001 
ou o Modelo de Excelência da EFQM? 

Sim, a Normal ISO 9001 
Sim, o Modelo de Excelência da EFQM 
Sim, os dois referenciais 
Não, nenhum destes referenciais 

 
 

35 
1 
1 

38 

 
 

46,7 
1,3 
1,3 

50,7 

Total 75 100,0 

A Norma ISO 9001, foi implementada: 
Ao nível de toda a instituição 
Apenas numa parte, ou unidade orgânica da instituição 

 
7 

29 

 
19,4 
80,6 

Total 36 100,0 

Como caracterizaria a implementação da Norma ISO 9001? 
A implementação foi fácil, tendo-se obtido melhorias ao nível da qualidade da 
instituição 
Houve dificuldade na implementação, mas obtiveram-se melhorias ao nível 
qualidade da instituição 
Houve dificuldade na implementação e não foram obtidas melhorias ao nível 
qualidade da instituição 
Não foi possível a efetiva implementação do referencial 

 
7 
 

22 
 

1 
 

6 

 
19,4 

 
61,1 

 
2,8 

 
16,7 

Total 36 100,0 

O Modelo de Excelência da EFQM, foi implementado: 
Ao nível de toda a instituição 
Apenas numa parte, ou unidade orgânica da instituição 

 
2 

 

 
100,0 

Total 2 100,0 

Como caracterizaria a implementação do Modelo de Excelência da EFQM? 
A implementação foi fácil, tendo-se obtido melhorias ao nível da qualidade da 
instituição 
Houve dificuldade na implementação, mas obtiveram-se melhorias ao nível 
qualidade da instituição 
Houve dificuldade na implementação e não foram obtidas melhorias ao nível 
qualidade da instituição 
Não foi possível a efetiva implementação do referencial 

 
 

 
2 
 
 
 
 

 
 

 
100.0 

 
 
 

 

Total 2 100,0 
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As práticas associadas à norma ISO 9001 e ao Modelo de Excelência da 
EFQM podem ser adotadas pelas IES? 

Sim, as da norma ISO 9001 
Sim, as do Modelo de Excelência da EFQM 
Sim, as de ambos os sistemas 
Não sei/Não se adequa 

 
 

21 
3 

31 
20 

 
 

28,0 
4,0 

41,3 
26,7 

Total 75 100,0 

As práticas associadas à norma ISO 9001 e ao Modelo de Excelência da 
EFQM podem auxiliar as IES a dar resposta aos referenciais propostos pela 
A3ES para os SIGQ? 

Sim, as da norma ISO 9001 
Sim, as do Modelo de Excelência da EFQM 
Sim, as de ambos os sistemas 
Não sei/Não se adequa 

 
 

 
19 
3 

33 
20 

 
 

 
25,3 
4,0 

44,0 
26,7 

Total 75 100,00 

n- Frequência ou número de respostas. 

Das IES que responderam ao questionário, pode-se aferir que cerca de metade, mais concretamente 

50,7%, nunca passou pela experiência de adotar nenhum dos referenciais em estudo. Ao contrário, 

a outra metade (49,3%) já, em algum momento, passou por essa experiência, assumindo especial 

destaque a implementação da Norma ISO 9001, em 48,0% destas instituições. 

Das 36 IES que, em algum momento, adotaram a Norma ISO 9001, 80,6% apenas o fez numa parte 

ou unidade orgânica, e destas, 61,1% afirmaram ter havido dificuldade na implementação do 

referencial, mas testemunham melhorias ao nível da qualidade da instituição. Uma IES respondeu 

ter implementado apenas o Modelo de Excelência da EFQM, referindo que, apesar da dificuldade, a 

qualidade da instituição melhorou e uma IES mencionou a implementação dos dois sistemas.      

Quando é solicitada a opinião sobre a adoção das práticas associadas a estes dois referenciais e se 

as mesmas podem auxiliar na implementação de seus SIGQ, as IES tendem claramente a afirmar 

que sim, referindo-se aos dois referenciais. 

 

5.1.3 Comparação entre o ensino superior privado e o ensino superior público 

Recorrendo ao teste de Mann-Whitney22 foi possível estabelecer a comparação entre as distribuições 

das respostas obtidas atendendo às diferentes IES que participaram no estudo. Foi então avaliada 

                                                           
22 As hipóteses estatísticas associadas ao teste de Mann-Whitney podem escrever-se H0: F(X1)=F(X2), ou seja, não existem diferenças 

estatisticamente significativas entre as distribuições das respostas obtidas de duas amostras em análise, ou, inversamente, H1: 
F(X1)≠F(X2), existem diferenças estatisticamente significativas entre as distribuições das respostas obtidas de duas amostras em 

análise. Atendendo a um nível de significância α, obtendo através do teste a probabilidade de significância (p-value), a regra geral é 

rejeitar H0 se p-value ≤ α (Marôco, 2014). Neste trabalho de investigação foi considerado α=0.05 para rejeitar H0. 



   Capítulo V. Apresentação e Discussão de Resultados 

 

133 
 

a existência de diferenças estatisticamente significativas entre as respostas obtidas das instituições 

dos subsistemas de ensino superior privado e de ensino superior público (Tabelas 13, 14 e 15). 

Tabela 13. Dimensão I. Qualidade e gestão da qualidade 
Ensino superior privado/Ensino superior público  

Média, desvio padrão e pvalue do teste de Mann-Whitney 

 Privado Público  
 (n=43) (n=32)  

 média dp média dp p-value 
(MIQ) Motivações para a implementação da gestão da qualidade 

Ao longo dos últimos anos tem havido na instituição 
uma preocupação cada vez maior com a qualidade e 
a sua gestão. 

4,58 0,66 4,66 0,55 
 

0,716 
 

As preocupações com a qualidade têm sido 
fundamentalmente motivadas por razões: 

Internas  
Externas  

 
 

3,84 
4,26 

 
 

0,97
0,73 

 
 

4,06 
4,47 

 
 

0,88 
0,72 

 
 

0,348
0,178 

As preocupações com a qualidade e a sua gestão na 
instituição são evidentes ao nível dos processos de: 

Ensino e aprendizagem 
Investigação e desenvolvimento profissional de 
alto nível 
Colaboração interinstitucional e com a 
comunidade 
Internacionalização 
Suporte  

 
 

4,53 
3,72 

 
3,88 

 
3,72 
4,40 

 
 

0,67 
1,03 

 
0,93 

 
0,88 
0,73 

 
 

4,67 
3,99 

 
4,03 

 
3,99 
4,45 

 
 

0,64 
0,98 

 
0,86 

 
0,95 
0,71 

 
 

0,269 
0,282 

 
0,502 

 
0,123 
0,725 

(TJ) Trilogia de Juran (existência de práticas de planeamento, controlo e melhoria da qualidade) 

Na instituição: 
Existe um planeamento adequado das práticas 
de gestão da qualidade implementadas 
São definidos e comunicados objetivos e 
estratégias relativos às práticas de gestão da 
qualidade desenvolvidas 
Existem mecanismos para a monitorização e 
controlo das práticas de gestão da qualidade 
existentes 

 
4,00 

 
4,00 

 
 

4,14 

 
0,76 

 
0,85 

 
 

0,77 
 

 
4,13 

 
4,03 

 
 

4,25 

 
0,75 

 
0,90 

 
 

0,72 

 
0,564 

 
0,888 

 
 

0,613 

Existe preocupação com a melhoria contínua da 
qualidade dos processos. 

4,58 0,70 4,50 0,62 0,385 

A implementação de práticas de gestão da qualidade 
tem conduzido a resultados visíveis ao nível da 
qualidade: 

Da instituição como um todo 
Do processo de ensino/aprendizagem 
Do processo de investigação e desenvolvimento 
profissional de alto nível 
Do processo de colaboração interinstitucional e 
com a comunidade 
Do processo de internacionalização 
Dos processos de suporte  

 
 
 

4,28 
4,31 
3,51 

 
3,73 

 
3,54 
4,29 

 
 
 

0,63 
0,71 
0,93 

 
0,95 

 
0,90 
0,76 

 
 
 

4,19 
4,35 
3,58 

 
3,69 

 
3,78 
4,25 

 
 
 

0,69 
0,70 
0,86 

 
0,74 

 
0,86 
0,76 

 
 
 

0,531 
0,763 
0,834 

 
0,792 

 
0,183 
0,781 

(IQCO) Integração da qualidade na cultura organizacional da IES 

 As práticas de gestão da qualidade existentes estão 
alinhadas e integradas na cultura organizacional da 
instituição. 

4,21 0,71 4,16 0,57 0,475 

A gestão da qualidade é, nesta instituição, 
considerada parte integrante da gestão global da 
instituição. 

4,22 0,64 4,44 0,56 0,152 

(n-número de respostas; 1=discordo totalmente | 5=concordo totalmente) 

No que respeita à dimensão da Qualidade e gestão da qualidade, as significâncias do teste de Mann-

Whitney não indicam a existência de diferenças estatisticamente significativas entre as respostas 

dadas pelas IES da rede privada e as das IES da rede pública. Efetivamente, e observando os valores 
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da média dos parâmetros medidos, pode concluir-se que, naturalmente, existem diferenças, mas 

pouco expressivas, devendo destacar-se o facto de os valores seguirem uma mesma tendência.  

Uma observação mais atenta aos valores das médias permite-nos assinalar que em cerca de 80% 

dos parâmetros medidos, a avaliação realizada pelas instituições públicas é ligeiramente superior 

quando comparada com a das instituições privadas. Este facto pode sugerir que as IES da rede 

pública se encontram ligeiramente mais motivadas, ou eventualmente mais atentas, às questões 

relacionadas com a promoção da qualidade e implementação de práticas de gestão da qualidade 

que as da rede privada.   

Em relação à integração da qualidade na cultura organizacional, as IES privadas consideram com 

maior otimismo que as da rede pública que as práticas existentes estão alinhadas e integradas na 

sua cultura organizacional. Já no que respeita a considerarem a gestão da qualidade como parte 

integrante da gestão global da instituição, são as IES públicas que o fazem com mais convicção.  

Tabela 14. Dimensão II. Práticas internas de gestão da qualidade 
Ensino superior privado/Ensino superior público  

Média, desvio padrão e pvalue do teste de Mann-Whitney 
 

 Privado Público  
 (n=43) (n=32)  
 média dp média dp pvalue 
(RSIGQ) Conhecimento dos referenciais propostos pela A3ES para os SIGQ 

Conhecimento dos referenciais propostos pela A3ES para os 
SIGQ das IES. 

4,56 0,93 4,81 0,47 0,201 

As IES em geral, e esta em particular, 
beneficiam/beneficiarão da implementação de um SIGQ 
baseado nos referenciais propostos pela A3ES. 

4,43 0,75 4,55 0,71 0,447 

A implementação de um SIGQ, pode induzir as IES a 
separarem a gestão da qualidade do seu sistema de gestão 
institucional. 

2,69 1,30 2,51 1,31 0,525 

Globalmente, os referenciais propostos pela A3ES para a 
implementação de SIGQ são conhecidos:  

Pelos docentes 
Pelo pessoal não docente  
Pelos investigadores 

 
 

3,57 
3,28 
3,39 

 
 
1,00 
1,14 
1,02 

 
 

3,42 
2,72 
3,10 

 
 
1,01 
1,02 
1,08 

 
 
0,711 
0,033 
0,321 

(PIGQ) Existência nas IES de práticas internas de gestão da qualidade relevantes para a implementação dos SIGQ 

Nesta instituição foram definidos objetivos para a qualidade 
(objetivos estratégicos) e a sua gestão. 

4,05 0,82 4,47 0,72 0,021 

Os objetivos estratégicos são transformados em objetivo 
operacionais. 

3,86 0,83 4,34 0,79 0,016 

Nesta instituição os objetivos definidos para a qualidade 
foram comunicados aos diferentes stakeholders (docentes, 
não docentes, estudantes, entidades externas, etc.). 

3,76 0,89 4,00 0,84 0,237 

Relativamente às práticas de gestão da qualidade existentes 
na instituição, foram identificados os atores intervenientes 
e definidas as suas responsabilidades. 

4,26 0,82 4,41 0,61 0,632 
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Nesta instituição existem procedimentos documentados 
para a gestão da qualidade dos processos de: 

Ensino e aprendizagem 
Investigação e desenvolvimento profissional de alto 
nível  
Colaboração interinstitucional e com a comunidade 
Internacionalização 
Suporte (gestão do pessoal, sistemas de informação, 
serviços de apoio, …) 

 
 

4,48 
3,56 

 
3,66 
3,54 
4,25 

 
 
0,73 
1,11 

 
1,15 
1,14 
0,84 

 
 

4,28 
3,50 

 
3,60 
3,75 
4,43 

 
 
0,99 
1,10 

 
0,97 
1,13 
0,66 

 
 
0,408 
0,847 

 
0,647 
0,394 
0,453 

Na instituição existem mecanismos para a deteção de 
problemas da qualidade.  

4,03 0,80 4,19 0,74 0,450 

Os problemas da qualidade identificados são objeto de 
análise e tratamento, com vista à sua correção. 

4,14 0,77 4,22 0,66 0,791 

Existe uma articulação sistemática e consistente entre as 
práticas de gestão da qualidade e a gestão estratégica da 
instituição. 

3,81 0,91 4,13 0,75 0,143 

Na instituição é notório o apoio e comprometimento dos 
órgãos de gestão relativamente às práticas de gestão da 
qualidade desenvolvidas e implementadas. 

4,21 0,77 4,25 0,67 0,981 

A informação gerada pelas práticas de gestão da qualidade 
implementadas é utilizada na promoção da melhoria 
contínua e sistemática da qualidade da instituição. 

4,03 0,67 4,19 0,64 0,348 

Nesta instituição existe uma participação efetiva dos 
seguintes stakeholders nas práticas de gestão da qualidade 
implementadas: 

Estudantes 
Docentes 
Investigadores 
Pessoal não docente 
Empregadores  
Antigos alunos 
Parceiros externos 
Sociedade em geral 

 
 
 

3,86 
4,24 
3,46 
3,93 
3,10 
3,00 
3,03 
2,59 

 
 
 

0,94 
0,68 
0,95 
0,86 
1,00 
1,00 
0,94 
0,92 

 
 
 

3,97 
4,09 
3,65 
4,13 
3,16 
2,94 
3,19 
2,68 

 
 
 

0,82 
0,86 
0,95 
0,71 
0,85 
0,88 
0,82 
0,92 

 
 
 

0,643 
0,549 
0,500 
0,386 
0,893 
0,885 
0,525 
0,653 

A instituição dispõe de mecanismos que lhe permitem gerar 
informação relevante para:  

Os docentes 
O pessoal não docente  
Os investigadores 
Os estudantes 

 
 

4,28 
4,21 
3,64 
3,95 

 
 

0,70 
0,74 
1,02 
0,79 

 
 

4,47 
4,38 
3,86 
4,32 

 
 

0,67 
0,71 
0,82 
0,74 

 
 

0,222 
0,328 
0,690 
0,027 

A informação gerada é adequadamente transmitida:  
Os docentes 
O pessoal não docente  
Os investigadores 
Os estudantes 

 
4,43 
4,21 
3,83 
4,05 

 
0,69 
0,74 
1,02 
0,87 

 
4,41 
4,22 
3,98 
4,32 

 
0,61 
0,66 
0,76 
0,74 

 
0,717 
0,889 
0,764 
0,182 

A instituição junto dos seus stakeholders externos 
(empregadores, antigos alunos, parceiros externos, etc.) 

Identifica as suas necessidades de informação 
Disponibiliza informação  
Divulga informação 

 
 

3,44 
3,74 
3,83 

 
 

1,12 
0,95 
0,78 

 
 

3,53 
3,88 
3,81 

 
 
0,76 
0,71 
0,86 

 
 
0,914 
0,575 
0,977 

A instituição tem mecanismos para, de uma forma regular: 
Detetar a necessidade de definir ações de melhoria 
Planear a implementação de ações de melhoria 
Documentar as ações de melhoria que planeia e 
implementa 
Implementar ações de melhoria 
Acompanhar, relativamente ao seu impacto (eficácia), 
as ações de melhoria que implementa 

 
4,19 
4,05 
4,05 

 
4,02 
3,95 

 
0,88 
0,87 
0,90 

 
0,80 
0,87 

 
4,28 
4,28 
4,13 

 
4,22 
4,03 

 

 
0,63 
0,68 
0,83 

 
0,66 
0,78 

 

 
0,898 
0,289 
0,771 

 
0,340 
0,727 

 

As práticas de gestão da qualidade implementadas 
atualmente na instituição:  

Foram adequadamente definidas 
Encontram-se adequadamente documentadas 
São dinâmicas 
São eficazes, produzindo resultados ao nível da 
qualidade da instituição 
Encontram-se consolidadas e articuladas entre si, 
constituindo um todo 

 
 

4,10 
3,93 
3,98 
3,91 

 
3,62 

 
 

0,65 
0,86 
0,80 
0,65 

 
0,72 

 
 

4,28 
4,00 
4,13 
4,03 

 
3,84 

 
 

0,63 
0,84 
0,79 
0,69 

 
0,81 

 
 

0,254 
0,728 
0,522 
0,421 

 
0,254 

(n-número de respostas; 1=discordo totalmente | 5=concordo totalmente) 
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Quando a análise incide sobre a dimensão Práticas internas de gestão da qualidade, cujos resultados 

constam da Tabela 14, verificam-se em alguns dos itens avaliados, pelo teste de Mann-Whitney, 

diferenças estatisticamente significativas entre as distribuições das respostas dadas pelas 

instituições inquiridas dos subsistemas de ensino superior privado e público.  

Assim, e no que respeita aos referenciais propostos pela A3ES no manual de auditoria dos SIGQ, o 

item que mede o conhecimento dos referenciais pelo pessoal não docente revela uma diferença 

estatisticamente significativa. Os resultados mostram que o pessoal não docente das instituições 

privadas apresenta um maior conhecimento destes referenciais do que o pessoal não docente do 

setor público. Estendendo esta conclusão aos docentes e aos investigadores, é também nas IES 

privadas que parece existir maior conhecimento dos referenciais, tendo em consideração a média 

das respostas obtidas nestas questões.  

Já em relação à variável Existência de práticas internas de gestão da qualidade relevantes para a 

implementação dos SIGQ, existem diferenças estatisticamente significativas no que respeita aos 

itens que medem a definição dos objetivos estratégicos para a gestão da qualidade e o 

desdobramento destes em objetivos operacionais, sendo o setor público aquele que apresenta 

médias significativamente mais elevadas. São também as instituições públicas que manifestaram 

com maior firmeza a existência de mecanismos que permitem gerar informação relativa à gestão da 

qualidade relevante para os estudantes. 

Ainda que não se observando uma diferença estatisticamente significativa, e ainda que as 

instituições públicas tenham respondido genericamente de forma mais positiva, destacam-se os 

resultados nos primeiros dois parâmetros medidos nesta dimensão. De uma forma geral, as IES 

privado e público, conhecem os referenciais propostos para certificação dos SIGQ e acreditam que 

a sua implementação beneficiará as instituições.  

À semelhança da dimensão anterior, também em cerca de 80% dos parâmetros avaliados nesta 

segunda dimensão, os resultados mostram-se ligeiramente superiores, em termos de valor médio, 

nas respostas dadas pelas IES públicas.  
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Tabela 15. Dimensão III. Norma ISO 9001 e Modelo de Excelência da EFQM 
Ensino superior privado/Ensino superior público  

Média, desvio padrão e pvalue do teste de Mann-Whitney 

 Privado Público  
 (n=43) (n=32)  
 média dp média dp pvalue 
(PIGQR) Existência de práticas internas de gestão da qualidade associadas à Norma ISO 9001 e/ou ao Modelo de 
Excelência da EFQM 

A instituição desenvolveu a sua missão e a sua visão com base 
numa estratégia focada nos seus stakeholders (docentes, não 
docentes, estudantes, entidades externas, etc.). 

4,24 0,84 4,69 0,59 0,012 

As políticas, planos, objetivos e processos da instituição são 
desenvolvidos e implementados com base na estratégia da 
qualidade definida. 

3,98 0,71 4,22 0,75 0,138 

Os órgãos de governo e gestão da instituição estão envolvidos e 
comprometidos com as práticas de gestão da qualidade 
implementadas, assegurando:  

A identificação e cumprimento das necessidades e 
expectativas dos stakeholders (docentes, não docentes, 
estudantes, entidades externas, etc.)  
A existência de mecanismos de comunicação interna, que 
contribuem para a eficácia destas práticas 
O planeamento destas práticas 
A revisão das práticas implementadas 

 
 
 
4,22 

 
 

4,00 
 
4,02 
4,00 

 
 
 
0,80 

 
 

0,87 
 
0,83 
0,85 

 
 
 

4,13 
 
 

4,09 
 

4,00 
3,91 

 
 
 
0,66 

 
 

0,73 
 
0,80 
0,82 

 
 
 
0,354 

 
 

0,878 
 
0,743 
0,612 

Os órgãos de governo e gestão possuem uma visão de futuro e 
atuam com base em valores e ética, antecipando as 
necessidades da instituição e trabalhando para o seu sucesso 
continuado. 

4,19 0,93 4,31 0,74 0,790 

A instituição dispõe dos recursos adequados à implementação, 
manutenção e melhoria contínua das práticas de gestão da 
qualidade que definiu, nomeadamente ao nível de: 

Recursos humanos 
Infraestruturas 
Ambiente de trabalho 

 
 

 
3,72 
4,00 
4,02 

 
 

 
0,96 
0,90 
0,91 

 
 
 

3,59 
3,81 
4,06 

 
 

 
0,98 
0,93 
0,80 

 
 

 
0,383 
0,331 
0,982 

A instituição gere os seus recursos e parcerias com base na 
estratégia e políticas que definiu e visando a operacionalização 
dos seus processos. 

3,98 0,77 4,16 0,68 0,382 

A instituição valoriza as pessoas que nela trabalham, criando 
uma relação benéfica entre os objetivos individuais e os definidos 
institucionalmente. 

3,93 0,80 3,97 0,74 0,882 

A instituição procura desenvolver as competências das pessoas 
que nela trabalham, bem como promover a justiça e igualdade 
entre todos. 

4,12 0,93 4,06 0,80 0,597 

A instituição promove a comunicação, recompensa e 
reconhecimento das pessoas que nela trabalham, motivando-as 
e conseguindo o seu comprometimento com a organização. 

3,84 0,72 3,69 0,69 0,235 

A instituição: 
Planeia os seus processos (ensino, investigação, …) 
Identifica e revê os requisitos associados à realização dos 
seus diferentes processos 
Promove a avaliação e melhoria contínua dos seus 
diferentes processos 
Assegura uma comunicação eficaz com todas as suas 
partes interessadas (estudantes, docentes, não docentes, 
entidades externas, etc.) 
Assegura o controlo das operações associadas à realização 
dos seus diferentes processos. 
Promove a avaliação dos seus fornecedores 

 
4,47 
4,30 

 
4,37 

 
4,00 

 
 

4,02 
 
3,61 

 
0,63 
0,80 

 
0,66 

 
0,76 

 
 

0,74 
 
1,06 

 
4,47 
4,25 

 
4,34 

 
3,88 

 
 

4,03 
 

3,76 

 
0,67 
0,67 

 
0,65 

 
0,66 

 
 

0,74 
 
0,97 

 
0,904 
0,559 

 
0,835 

 
0,389 

 
 

0,972 
 
0,603 

As práticas de gestão da qualidade da instituição estão 
adequadamente documentadas (existe, por ex.: manual da 
qualidade, procedimentos, registos, …) 

4,10 1,11 4,44 0,76 0,244 

A documentação de suporte às práticas de gestão da qualidade, 
existentes na instituição, é adequadamente controlada (depois 
de elaborados os documentos são aprovados, são codificados, 
são revistos, são controladas as suas diferentes versões,...) 

3,81 1,18 4,16 0,99 0,205 

  



   Capítulo V. Apresentação e Discussão de Resultados 

 

138 
 

Para demonstrar a conformidade dos processos que realiza, 
bem como das práticas de gestão da qualidade implementadas, 
a instituição: 

Monitoriza os processos 
Avalia a satisfação dos estudantes 
Avalia a satisfação dos docentes  
Avalia a satisfação do pessoal não docente 
Avalia a satisfação dos stakeholders externos (entidades 
empregadoras, fornecedores, etc.) 
Avalia a imagem da instituição na sociedade 
Realiza auditorias internas (para determinar se as 
atividades e resultados relativos à qualidade satisfazem e 
permitem alcançar os objetivos pré-estabelecidos) 
Implementa ações corretivas sempre que apropriado (ação 
destinada a eliminar a causa de um problema de 
qualidade, de modo a impedir a sua ocorrência)  
Implementa ações preventivas sempre que apropriado 
(ação destinada a eliminar a causa de um potencial 
problema de qualidade, de modo a impedir a sua 
ocorrência) 
Promove a melhoria contínua 

 
 

 
4,00 
4,74 
4,48 
4,19 
3,43 

 
3,61 
3,60 

 
 
4,12 

 
 
3,88 

 
 
 
4,31 

 
 

 
1,00 
0,54 
0,79 
1,03 
1,21 

 
0,92 
1,24 

 
 
0,79 

 
 
0,85 

 
 
 
0,71 

 
 

 
4,34 
4,72 
4,00 
3,75 
3,48 

 
3,42 
4,11 

 
 

4,29 
 

 
4,19 

 
 
 

4,39 

 
 

 
0,79 
0,46 
1,11 
1,16 
0,95 

 
1,06 
0,95 

 
 
0,68 

 
 
0,78 

 
 
 
0,55 

 
 

 
0,154 
0,682 
0,035 
0,065 
0,982 

 
0,571 
0,090 

 
 
0,406 

 
 
0,105 

 
 
 
0,809 

(n-número de respostas; 1=discordo totalmente | 5=concordo totalmente) 

Da análise à Tabela 15, e relativamente à existência de práticas de gestão da qualidade relevantes 

para resposta aos requisitos da Norma ISO 9001 e/ou do Modelo de Excelência da EFQM, pelo teste 

de Mann-Whitney, existem diferenças estatisticamente significativas em dois dos itens avaliados: 

desenvolvimento da missão e visão com base numa estratégia focada nos stakeholders, em que o 

grau de concordância das instituições do setor público é maior, e, no item avaliação da satisfação 

dos docentes, sendo apontada como uma prática mais implementada nas IES privado do que nas 

instituições da rede pública. 

Mesmo não existindo diferenças estatisticamente significativas no item que avalia se as políticas, 

planos, objetivos e processos da instituição são desenvolvidos e implementados com base numa 

estratégia de qualidade definida, considera-se relevante destacar, pelo cariz mais estratégico que 

possui, a diferença da média obtida nas respostas das IES privadas e nas IES públicas. É uma 

prática que se encontra mais implementada nas IES da rede de ensino público do que na do ensino 

privado.     

Nas três dimensões em estudo, a comparação dos resultados que derivaram das respostas dadas 

pelas IES privado versus IES público, dada pelo teste de Mann-Whitney, embora tenha registado 

diferenças estatisticamente significativas em alguns itens, acaba por ter pouco significado face ao 

número total de itens avaliados. Em termos genéricos, e numa análise focada nas médias 

resultantes, apesar dos resultados obtidos pelo ensino superior público serem, e reforça-se, em 

termos gerais, ligeiramente mais elevados, a grande conclusão que merece ser destacada prende-
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se com o facto dos valores apresentados seguirem a mesma tendência nos dois subsistemas de 

ensino.  

 

5.1.4 Comparação entre o ensino superior universitário e o ensino superior politécnico 

Fazendo um exercício idêntico, mas comparando agora o subsistema ensino superior universitário 

com o subsistema ensino superior politécnico, os resultados de média, desvio padrão e teste de 

Mann-Whitney, apresentam-se nas Tabelas 16, 17 e 18.   

 

Tabela 16. Dimensão I. Qualidade e gestão da qualidade  
Ensino superior universitário/Ensino superior politécnico   
Média, desvio padrão e pvalue do teste de Mann-Whitney 

 
 Universitário Politécnico  
 (n=31) (n=44)  

 média dp média dp pvalue 
(MIQ) Motivações para a implementação da gestão da qualidade 

Ao longo dos últimos anos tem havido na instituição 
uma preocupação cada vez maior com a qualidade e 
a sua gestão. 

4,68 0,48 4,57 0,70 
 

0,719 
 

As preocupações com a qualidade têm sido 
fundamentalmente motivadas por razões: 

Internas  
Externas  

 
 

3,90 
4,35 

 
 

0,98 
0,75 

 
 

3,95 
4,35 

 
 

0,91 
0,71 

 
 

0,868 
0,920 

As preocupações com a qualidade e a sua gestão na 
instituição são evidentes ao nível dos processos de: 

Ensino e aprendizagem 
Investigação e desenvolvimento profissional de 
alto nível 
Colaboração interinstitucional e com a 
comunidade 
Internacionalização 
Suporte  

 
 

4,74 
3,97 

 
3,87 

 
3,90 
4,47 

 
 

0,44 
0,87 

 
0,92 

 
0,83 
0,56 

 
 

4,49 
3,75 

 
4,00 

 
3,79 
4,39 

 
 

0,76 
1,10 

 
0,89 

 
0,98 
0,81 

 
 

0,152 
0,449 

 
0,443 

 
0,753 
0,957 

(TJ) Trilogia de Juran (existência de práticas de planeamento, controlo e melhoria da qualidade) 

Na instituição: 
Existe um planeamento adequado das práticas 
de gestão da qualidade implementadas 
São definidos e comunicados objetivos e 
estratégias relativos às práticas de gestão da 
qualidade desenvolvidas 
Existem mecanismos para a monitorização e 
controlo das práticas de gestão da qualidade 
existentes 

 
3,94 

 
3,94 

 
 

4,16 

 
0,77 

 
0,81 

 
 

0,73 
 

 
4,14 

 
4,07 

 
 

4,21 

 
0,73 

 
0,90 

 
 

0,76 

 
0,195 

 
0,385 

 
 

0,712 

Existe preocupação com a melhoria contínua da 
qualidade dos processos. 

4,65 0,55 4,48 0,73 0,373 

A implementação de práticas de gestão da qualidade 
tem conduzido a resultados visíveis ao nível da 
qualidade: 

Da instituição como um todo 
Do processo de ensino/aprendizagem 
Do processo de investigação e desenvolvimento 
profissional de alto nível 
Do processo de colaboração interinstitucional e 
com a comunidade 
Do processo de internacionalização 
Dos processos de suporte  

 
 
 

4,19 
4,35 
3,62 

 
3,54 

 
3,69 
4,32 

 
 
 

0,54 
0,55 
0,70 

 
0,72 

 
0,74 
0,70 

 
 
 

4,28 
4,31 
3,49 

 
3,83 

 
3,61 
4,23 

 
 
 

0,73 
0,79 
1,01 

 
0,94 

 
0,99 
0,80 

 
 
 

0,383 
0,744 
0,820 

 
0,063 

 
0,800 
0,736 
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(IQCO) Integração da qualidade na cultura organizacional da IES 

 As práticas de gestão da qualidade existentes estão 
alinhadas e integradas na cultura organizacional da 
instituição. 

4,13 0,67 4,23 0,64 0,415 

A gestão da qualidade é, nesta instituição, 
considerada parte integrante da gestão global da 
instituição. 

4,35 0,55 4,28 0,66 0,788 

(n- número de respostas; 1=discordo totalmente | 5=concordo totalmente) 

Relativamente à dimensão da Qualidade e gestão da qualidade, as probabilidades de significância 

obtidas não indicam a existência de diferenças estatisticamente significativas entre as respostas 

dadas pelas IES universitário e as respostas das IES politécnico. Os valores da média são muito 

próximos e seguem as mesmas tendências nos dois subsistemas de ensino.  

Tabela 17. Dimensão II. Práticas internas de gestão da qualidade 
Ensino superior universitário/Ensino superior politécnico   
Média, desvio padrão e pvalue do teste de Mann-Whitney 

 
 Universitário Politécnico  
 (n=31) (n=44)  
 média dp média dp pvalue 
(RSIGQ) Conhecimento dos referenciais propostos pela A3ES para os SIGQ 

Conhecimento dos referenciais propostos pela A3ES para os 
SIGQ das IES. 

4,74 0,51 4,61 0,92 0,912 

As IES em geral, e esta em particular, 
beneficiam/beneficiarão da implementação de um SIGQ 
baseado nos referenciais propostos pela A3ES. 

4,45 0,77 4,50 0,72 0,861 

A implementação de um SIGQ, pode induzir as IES a 
separarem a gestão da qualidade do seu sistema de gestão 
institucional. 

2,50 1,38 2,69 1,25 0,415 

Globalmente, os referenciais propostos pela A3ES para a 
implementação de SIGQ são conhecidos:  

Pelos docentes 
Pelo pessoal não docente  
Pelos investigadores 

 
 

3,44 
3,32 
3,14 

 
 
0,99 
1,04 
1,06 

 
 

3,56 
2,84 
3,35 

 
 
1,01 
1,14 
1,04 

 
 
0,619 
0,055 
0,382 

(PIGQ) Existência de práticas internas de gestão da qualidade relevantes para a implementação dos SIGQ 

Nesta instituição foram definidos objetivos para a qualidade 
(objetivos estratégicos) e a sua gestão. 

4,13 0,76 4,30 0,82 0,284 

Os objetivos estratégicos são transformados em objetivo 
operacionais. 

3,97 0,75 4,14 0,90 0,234 

Nesta instituição os objetivos definidos para a qualidade 
foram comunicados aos diferentes stakeholders (docentes, 
não docentes, estudantes, entidades externas, etc.). 

3,74 0,86 3,95 0,89 0,333 

Relativamente às práticas de gestão da qualidade existentes 
na instituição, foram identificados os atores intervenientes 
e definidas as suas responsabilidades. 

4,32 0,79 4,33 0,71 0,897 

Nesta instituição existem procedimentos documentados 
para a gestão da qualidade dos processos de: 

Ensino e aprendizagem 
Investigação e desenvolvimento profissional de alto 
nível  
Colaboração interinstitucional e com a comunidade 
Internacionalização 
Suporte (gestão do pessoal, sistemas de informação, 
serviços de apoio, …) 

 
 

4,55 
3,71 

 
3,72 
3,69 
4,31 

 
 
0,72 
0,89 

 
0,96 
1,00 
0,78 

 
 

4,29 
3,41 

 
3,57 
3,59 
4,33 

 
 
0,92 
1,22 

 
1,14 
1,22 
0,77 

 
 
0,182 
0,321 

 
0,622 
0,925 
0,884 

Na instituição existem mecanismos para a deteção de 
problemas da qualidade.  

4,16 0,82 4,05 0,75 0,476 

Os problemas da qualidade identificados são objeto de 
análise e tratamento, com vista à sua correção. 

4,16 0,69 4,19 0,76 0,776 

Existe uma articulação sistemática e consistente entre as 
práticas de gestão da qualidade e a gestão estratégica da 
instituição. 

3,94 0,73 3,95 0,94 0,869 
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Na instituição é notório o apoio e comprometimento dos 
órgãos de gestão relativamente às práticas de gestão da 
qualidade desenvolvidas e implementadas. 

4,26 0,58 4,21 0,82 0,875 

A informação gerada pelas práticas de gestão da qualidade 
implementadas é utilizada na promoção da melhoria 
contínua e sistemática da qualidade da instituição. 

4,10 0,54 4,09 0,74 0,849 

Nesta instituição existe uma participação efetiva dos 
seguintes stakeholders nas práticas de gestão da qualidade 
implementadas: 

Estudantes 
Docentes 
Investigadores 
Pessoal não docente 
Empregadores  
Antigos alunos 
Parceiros externos 
Sociedade em geral 

 
 
 

4,10 
4,13 
3,52 
3,97 
3,29 
3,16 
3,16 
2,77 

 
 
 

0,79 
0,72 
0,80 
0,71 
0,69 
0,90 
0,73 
0,79 

 
 
 

3,77 
4,21 
3,55 
4,05 
3,01 
2,84 
3,05 
2,53 

 
 
 

0,94 
0,79 
1,05 
0,86 
1,06 
0,96 
0,99 
0,99 

 
 
 

0,112 
0,420 
0,862 
0,564 
0,195 
0,114 
0,682 
0,425 

A instituição dispõe de mecanismos que lhe permitem gerar 
informação relevante para:  

Os docentes 
O pessoal não docente  
Os investigadores 
Os estudantes 

 
 

4,45 
4,39 
3,91 
4,17 

 
 

0,62 
0,67 
0,77 
0,73 

 
 

4,30 
4,20 
3,61 
4,07 

 
 

0,73 
0,76 
1,03 
0,82 

 
 

0,403 
0,326 
0,193 
0,493 

A informação gerada é adequadamente transmitida:  
Os docentes 
O pessoal não docente  
Os investigadores 
Os estudantes 

 
4,42 
4,23 
3,90 
4,07 

 
0,67 
0,76 
0,83 
0,85 

 
4,42 
4,21 
3,89 
4,23 

 
0,66 
0,67 
0,98 
0,80 

 
0,981 
0,866 
0,867 
0,424 

A instituição junto dos seus stakeholders externos 
(empregadores, antigos alunos, parceiros externos, etc.) 

Identifica as suas necessidades de informação 
Disponibiliza informação  
Divulga informação 

 
 

3,58 
3,83 
3,99 

 
 

0,96 
0,90 
0,73 

 
 

3,41 
3,77 
3,70 

 
 
1,00 
0,83 
0,85 

 
 
0,412 
0,672 
0,137 

A instituição tem mecanismos para, de uma forma regular: 
Detetar a necessidade de definir ações de melhoria 
Planear a implementação de ações de melhoria 
Documentar as ações de melhoria que planeia e 
implementa 
Implementar ações de melhoria 
Acompanhar, relativamente ao seu impacto (eficácia), 
as ações de melhoria que implementa 

 
4,39 
4,26 
4,16 

 
4,23 
4,13 

 
0,72 
0,73 
0,82 

 
0,67 
0,72 

 
4,11 
4,07 
4,02 

 
4,02 
3,89 

 

 
0,81 
0,85 
0,90 

 
0,79 
0,89 

 

 
0,143 
0,379 
0,547 

 
0,309 
0,280 

 

As práticas de gestão da qualidade implementadas 
atualmente na instituição:  

Foram adequadamente definidas 
Encontram-se adequadamente documentadas 
São dinâmicas 
São eficazes, produzindo resultados ao nível da 
qualidade da instituição 
Encontram-se consolidadas e articuladas entre si, 
constituindo um todo 

 
 

4,26 
4,00 
4,19 
4,03 

 
3,61 

 
 

0,68 
0,93 
0,91 
0,66 

 
0,76 

 
 

4,12 
3,93 
3,93 
3,91 

 
3,79 

 
 

0,62 
0,79 
0,70 
0,68 

 
0,76 

 
 

0,356 
0,587 
0,089 
0,271 

 
0,517 

(n-número de respostas; 1=discordo totalmente | 5=concordo totalmente) 

Relativamente à dimensão Práticas internas de gestão da qualidade, os resultados do teste de Mann-

Whitney demonstram que não existem diferenças estatisticamente significativas entre as 

distribuições das respostas obtidas pelas IES universitário e pelas IES politécnico. Observando cada 

variável, e apesar de se verificar que em cerca de 67% das mesmas, os valores da média resultantes 

das respostas das IES universitário são ligeiramente superiores, pode concluir-se, genericamente, 

que são próximos e que seguem as mesmas tendências.  
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Tabela 18. Dimensão III. Norma ISO 9001 e Modelo de Excelência da EFQM  
 Ensino superior universitário/Ensino superior politécnico   
Média, desvio padrão e pvalue do teste de Mann-Whitney 

 Universitário Politécnico  
 (n=31) (n=44)  

 média dp média dp Pvalue 
(PIGQR) Existência de práticas internas de gestão da qualidade associadas à Norma ISO 9001 e/ou ao Modelo de 
Excelência da EFQM 

A instituição desenvolveu a sua missão e a sua visão com base 
numa estratégia focada nos seus stakeholders (docentes, não 
docentes, estudantes, entidades externas, etc.). 

4,50 0,67 4,39 0,84 0,765 

As políticas, planos, objetivos e processos da instituição são 
desenvolvidos e implementados com base na estratégia da 
qualidade definida. 

4,00 0,68 4,14 0,77 0,383 

Os órgãos de governo e gestão da instituição estão envolvidos e 
comprometidos com as práticas de gestão da qualidade 
implementadas, assegurando:  

A identificação e cumprimento das necessidades e 
expectativas dos stakeholders (docentes, não docentes, 
estudantes, entidades externas, etc.)  
A existência de mecanismos de comunicação interna, que 
contribuem para a eficácia destas práticas 
O planeamento destas práticas 
A revisão das práticas implementadas 

 
 
 
4,26 

 
 

4,10 
 
4,06 
4,00 

 
 
 
0,63 

 
 

0,83 
 
0,77 
0,77 

 
 
 

4,12 
 
 

4,00 
 

3,98 
3,93 

 
 
 
0,81 

 
 

0,81 
 
0,85 
0,87 

 
 
 
0,532 

 
 

0,550 
 
0,687 
0,696 

Os órgãos de governo e gestão possuem uma visão de futuro e 
atuam com base em valores e ética, antecipando as 
necessidades da instituição e trabalhando para o seu sucesso 
continuado. 

4,36 0,84 4,16 0,86 0,236 

A instituição dispõe dos recursos adequados à implementação, 
manutenção e melhoria contínua das práticas de gestão da 
qualidade que definiu, nomeadamente ao nível de: 

Recursos humanos 
Infraestruturas 
Ambiente de trabalho 

 
 

 
3,81 
4,09 
4,13 

 
 

 
0,91 
0,79 
0,85 

 
 
 

3,57 
3,80 
3,98 

 
 

 
1,00 
0,98 
0,88 

 
 

 
0,250 
0,187 
0,380 

A instituição gere os seus recursos e parcerias com base na 
estratégia e políticas que definiu e visando a operacionalização 
dos seus processos. 

4,13 0,67 4,00 0,78 0,432 

A instituição valoriza as pessoas que nela trabalham, criando 
uma relação benéfica entre os objetivos individuais e os definidos 
institucionalmente. 

3,87 0,81 4,00 0,75 0,546 

A instituição procura desenvolver as competências das pessoas 
que nela trabalham, bem como promover a justiça e igualdade 
entre todos. 

4,06 0,93 4,11 0,84 0,885 

A instituição promove a comunicação, recompensa e 
reconhecimento das pessoas que nela trabalham, motivando-as 
e conseguindo o seu comprometimento com a organização. 

3,68 0,70 3,84 0,71 0,456 

A instituição: 
Planeia os seus processos (ensino, investigação, …) 
Identifica e revê os requisitos associados à realização dos 
seus diferentes processos 
Promove a avaliação e melhoria contínua dos seus 
diferentes processos 
Assegura uma comunicação eficaz com todas as suas 
partes interessadas (estudantes, docentes, não docentes, 
entidades externas, etc.) 
Assegura o controlo das operações associadas à realização 
dos seus diferentes processos. 
Promove a avaliação dos seus fornecedores 

 
4,48 
4,26 

 
4,45 

 
3,97 

 
 

3,97 
 
3,61 

 
0,63 
0,86 

 
0,62 

 
0,66 

 
 

0,80 
 
0,94 

 
4,45 
4,30 

 
4,30 

 
3,93 

 
 

4,07 
 

3,72 

 
0,66 
0,67 

 
0,67 

 
0,76 

 
 

0,70 
 
1,08 

 
0,903 
0,902 

 
0,313 

 
0,892 

 
 

0,647 
 
0,583 

As práticas de gestão da qualidade da instituição estão 
adequadamente documentadas (existe, por ex.: manual da 
qualidade, procedimentos, registos, …) 

4,10 1,04 4,35 0,94 0,240 

A documentação de suporte às práticas de gestão da qualidade, 
existentes na instituição, é adequadamente controlada (depois 
de elaborados os documentos são aprovados, são codificados, 
são revistos, são controladas as suas diferentes versões,...) 

3,71 1,27 4,14 0,95 0,191 
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Para demonstrar a conformidade dos processos que realiza, 
bem como das práticas de gestão da qualidade implementadas, 
a instituição: 

Monitoriza os processos 
Avalia a satisfação dos estudantes 
Avalia a satisfação dos docentes  
Avalia a satisfação do pessoal não docente 
Avalia a satisfação dos stakeholders externos (entidades 
empregadoras, fornecedores, etc.) 
Avalia a imagem da instituição na sociedade 
Realiza auditorias internas (para determinar se as 
atividades e resultados relativos à qualidade satisfazem e 
permitem alcançar os objetivos pré-estabelecidos) 
Implementa ações corretivas sempre que apropriado (ação 
destinada a eliminar a causa de um problema de 
qualidade, de modo a impedir a sua ocorrência)  
Implementa ações preventivas sempre que apropriado 
(ação destinada a eliminar a causa de um potencial 
problema de qualidade, de modo a impedir a sua 
ocorrência) 
Promove a melhoria contínua 

 
 

 
4,23 
4,81 
4,39 
4,00 
3,60 

 
3,73 
3,82 

 
 
4,20 

 
 
4,00 

 
 
 
4,27 

 
 

 
0,80 
0,40 
0,99 
1,18 
1,02 

 
0,92 
1,00 

 
 
0,75 

 
 
0,82 

 
 
 
0,63 

 
 

 
4,09 
4,68 
4,19 
4,00 
3,35 

 
3,39 
3,81 

 
 

4,19 
 

 
4,02 

 
 
 

4,39 

 
 

 
1,01 
0,56 
0,95 
1,06 
1,15 

 
1,01 
1,24 

 
 
0,76 

 
 
0,85 

 
 
 
0,65 

 
 

 
0,783 
0,303 
0,209 
0,758 
0,423 

 
0,139 
0,676 

 
 
0,916 

 
 
0,968 

 
 
 
0,363  

(n-número de respostas; 1=discordo totalmente | 5=concordo totalmente) 

Também no que respeita à existência, nas IES, de práticas internas de gestão da qualidade que vão 

ao encontro dos requisitos da Norma ISO 9001 e/ou do Modelo de Excelência da EFQM (Dimensão 

III), a realização do teste de Mann-Whitney indica que não existem diferenças estatisticamente 

significativas entre as distribuições associadas às respostas das IES universitário quando 

comparadas com as das IES politécnico.  

Avaliando, no seu conjunto e nas três dimensões, as médias resultantes das respostas das IES 

universitário versus IES politécnico, apesar dos resultados observados no ensino superior 

universitário serem ligeiramente mais elevados, é um facto que os valores da média dos parâmetros 

medidos são semelhantes e seguem a mesma tendência em ambos os subsistemas. 

A análise da probabilidade de significância do teste de Mann-Whitney permite verificar a existência, 

ou não, de diferenças estatisticamente significativas entre duas populações. Neste estudo tentou-se 

perceber se as variáveis estudadas apresentam diferenças estatisticamente significativas entre o 

subsistema de ensino superior privado versus subsistema de ensino superior público e entre os 

subsistemas do ensino superior universitário versus ensino superior politécnico. Relativamente ao 

primeiro, dos cento e um parâmetros medidos, apenas em seis o teste demonstrou existirem 

diferenças estatisticamente significativas. Já relativamente ao ensino superior universitário versus 

ensino superior politécnico, em nenhum dos parâmetros medidos a estatística de Mann-Whitney 

apontou para a existência de diferenças estatisticamente significativas.  

As IES Portuguesas terão certamente experiência, cultura organizacional e grau de maturidade 

diferentes no que respeita à gestão da qualidade, à implementação de práticas de gestão da 
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qualidade e aos próprios SIGQ. Os resultados obtidos pelo teste de Mann-Whitney, não obstante 

compararem distribuições de variáveis resultantes das respostas dadas pelas diferentes IES 

envolvidas neste estudo, parecem, contudo, e de forma geral, induzir à conclusão de que, de facto, 

as IES Portuguesas dos subsistemas público e privado apresentam preocupações e comportamentos 

semelhantes.   

 

5.1.5 Comparação entre os quatro subsistemas do ensino superior Português 

Para uma visão comparativa mais agregada, considerou-se pertinente recorrer ao teste de Kruskal-

Wallis23 que permite comparar as distribuições de duas ou mais variáveis observáveis em duas ou 

mais amostras independentes. Desta forma, este teste possibilita a comparação dos resultados 

obtidos para os quatro subsistemas de ensino superior. Para uma probabilidade de erro inferior a 

5%, ou seja, α=0,05, o teste de Kruskal-Wallis, permitiu então avaliar se existem diferenças 

estatisticamente significativas entre as distribuições de respostas obtidas das instituições de ensino 

superior privado universitário, instituições de ensino superior privado politécnico, instituições de 

ensino superior público universitário e instituições de ensino superior público politécnico para as 

diferentes variáveis em estudo. Os resultados encontram-se nas Tabelas 19, 20 e 21.  

Tabela 19. Dimensão I. Qualidade e gestão da qualidade 
 Ensino superior privado universitário/ Ensino superior privado politécnico / Ensino superior público universitário/ 

Ensino superior público politécnico   
Média, desvio padrão e p-value do teste de Kruskal-Wallis 

 ES PRIVADO ES PÚBLICO  

 Universitário Politécnico Universitário Politécnico  

 (n=19) (n=24) (n=12) (n=20)  

 média dp média dp média dp média dp pvalue 

(MIQ) Motivações para a implementação da gestão da qualidade 

Ao longo dos últimos anos tem havido na instituição uma 
preocupação cada vez maior com a qualidade e a sua 
gestão. 

4,63 0,50 4,54 0,78 4,75 0,45 4,60 0,60 0,909 

As preocupações com a qualidade têm sido 
fundamentalmente motivadas por razões: 

Internas  
Externas 

 
 

3,74 
4,11 

 
 

0,93 
0,81 

 
 

3,92 
4,39 

 
 

1,02 
0,64 

 
 

4,17 
4,75 

 
 

1,03 
0,45 

 
 

4,00 
4,30 

 
 

0,79 
0,80 

 
 

0,551 
0,116 

  

                                                           
23 As hipóteses estatísticas associadas a este teste podem escrever-se H0: F(X1)=F(X2)=…= F(Xk), ou sejam não existem diferenças 

estatisticamente significativas entre as distribuições das respostas dadas pelas amostras em análise, podendo afirmar-se que as 
distribuições da variável dependente são idênticas nas k populações, e, H1: Ei,j: F(Xi)≠F(Xj) (i≠j; i, j=1, …, k), ou seja, existe pelo 

menos uma população é diferente onde a distribuição da variável dependente é diferente de uma das distribuições das outras 
populações sob. Atendendo a um nível de significância α, obtendo através do teste a probabilidade de significância (p-value), a regra 

geral é rejeitar H0 se p-value ≤ α (Marôco, 2014). 
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As preocupações com a qualidade e a sua gestão na 
instituição são evidentes ao nível dos processos de: 

Ensino e aprendizagem 
Investigação e desenvolvimento profissional de alto 
nível 
Colaboração interinstitucional e com a comunidade 
Internacionalização 
Suporte 

 
 

4,68 
3,84 

 
3,79 
3,79 
4,37 

 
 

0,48 
0,90 

 
0,85 
0,79 
0,60 

 
 

4,42 
3,63 

 
3,96 
3,67 
4,42 

 
 

0,78 
1,13 

 
1,00 
0,96 
0,83 

 
 

4,83 
4,17 

 
4,00 
4,08 
4,62 

 
 

0,39 
0,83 

 
1,04 
0,90 
0,49 

 
 

4,58 
3,89 

 
4,05 
3,93 
4,35 

 
 

0,75 
1,07 

 
0,76 
1,00 
0,81 

 
 

0,321 
0,596 

 
0,725 
0,448 
0,732 

(TJ) Trilogia de Juran (existência de práticas de planeamento, controlo e melhoria da qualidade) 

Na instituição: 
Existe um planeamento adequado das práticas de 
gestão da qualidade implementadas 
São definidos e comunicados objetivos e 
estratégias relativos às práticas de gestão da 
qualidade desenvolvidas 
Existem mecanismos para a monitorização e 
controlo das práticas de gestão da qualidade 
existentes 

 
3,79 

 
3,84 

 
 

4,05 
 
 

 
0,71 

 
0,76 

 
 

0,71 

 
4,17 

 
4,13 

 
 

4,22 

 
0,76 

 
0,90 

 
 

0,83 

 
4,17 

 
4,08 

 
 

4,33 

 
0,83 

 
0,90 

 
 

0,78 

 
4,10 

 
4,00 

 
 

4,20 

 
0,72 

 
0,92 

 
 

0,70 

 
0,261 

 
0,625 

 
 

0,703 

Existe preocupação com a melhoria contínua da 
qualidade dos processos. 

4,58 0,61 4,58 0,78 4,75 0,45 4,35 0,67 0,266 

A implementação de práticas de gestão da qualidade 
tem conduzido a resultados visíveis ao nível da 
qualidade: 

Da instituição como um todo 
Do processo de ensino/aprendizagem 
Do processo de investigação e desenvolvimento 
profissional de alto nível 
Do processo de colaboração interinstitucional e 
com a comunidade 
Do processo de internacionalização 
Dos processos de suporte 

 
 
 

4,05 
4,21 
3,55 

 
3,62 

 
3,56 
4,26 

 
 
 

0,40 
0,54 
0,68 

 
0,76 

 
0,69 
0,73 

 
 
 

4,47 
4,39 
3,48 

 
3,82 

 
3,53 
4,30 

 
 
 

0,72 
0,82 
1,10 

 
1,09 

 
1,06 
0,80 

 
 
 

4,42 
4,58 
3,71 

 
3,42 

 
3,89 
4,42 

 
 
 

0,67 
0,51 
0,75 

 
0,67 

 
0,80 
0,67 

 
 
 

4,05 
4,22 
3,50 

 
3,85 

 
3,71 
4,15 

 
 
 

0,69 
0,77 
0,93 

 
0,75 

 
0,91 
0,81 

 
 
 

0,029 
0,253 
0,983 

 
0,288 

 
0,511 
0,807 

(IQCO) Integração da qualidade na cultura organizacional da IES 

As práticas de gestão da qualidade existentes estão 
alinhadas e integradas na cultura organizacional da 
instituição. 

4,11 0,66 4,30 0,75 4,17 0,72 4,15 0,49 0,510 

A gestão da qualidade é, nesta instituição, considerada 
parte integrante da gestão global da instituição. 

4,26 0,56 4,18 0,70 4,50 0,52 4,40 0,60 0,524 

(n-número de respostas; 1=discordo totalmente | 5=concordo totalmente) 

Quando comparados os quatro subsistemas de ensino, relativamente à dimensão da Qualidade e 

gestão da qualidade, a significância do teste de Kruskal-Wallis indica a existência de diferença 

estatisticamente significativa entre as distribuições das respostas dadas pelas IES em apenas uma 

das variáveis avaliadas - impacto que a implementação de práticas de gestão da qualidade possui 

sobre os resultados de qualidade da instituição como um todo. Para as IES privado politécnico é 

mais evidente esta relação de compromisso entre a implementação de práticas de gestão da 

qualidade e a melhoria da qualidade na instituição como um todo, seguindo-se as IES universitário 

do setor público. Com opinião menos positiva, e idêntica, aparecem as IES privado universitário e 

as IES público politécnico.          

À exceção da variável anterior, ainda que não existam diferenças estatisticamente significativas entre 

as distribuições das respostas obtidas pelas IES dos quatro subsistemas de ensino, observando-se 

os valores das médias, considera-se oportuno destacar alguns dos resultados. Assim, são as IES 

universitário, primeiro as da rede pública e depois as da rede privada, que mais sentem a 

preocupação crescente com a gestão da qualidade ao longo dos últimos anos. Seguem-se, com 
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resultados inferiores, as IES politécnico, também primeiro as públicas e, em último lugar, as 

privadas. De forma muito clara, os resultados também indicam que são as razões externas que mais 

influência têm sobre estas preocupações, assim como também é claro que é ao nível do processo 

de ensino e aprendizagem que mais se manifestam e onde são mais visíveis os resultados. Quanto 

à integração da qualidade na cultura organizacional das IES, são as instituições públicas, primeiro 

as universidades e depois os politécnicos, que consideram, com maior certeza, que a gestão da 

qualidade é parte integrante da gestão global da instituição.  

Tabela 20. Dimensão II. Práticas internas de gestão da qualidade 
 Ensino superior privado universitário/ Ensino superior privado politécnico / Ensino superior público universitário/ 

Ensino superior público politécnico   
Média, desvio padrão e pvalue do teste de Kruskal-Wallis 

 ES PRIVADO ES PÚBLICO  

 Universitário Politécnico Universitário Politécnico  

 (n=19) (n=24) (n=12) (n=20)  

 média dp média dp média dp média dp pvalue 

(RSIGQ) Conhecimento dos referenciais propostos pela A3ES para os SIGQ 

Conhecimento dos referenciais propostos pela A3ES para 
os SIGQ das IES. 

4,63 0,60 4,50 1,14 4,92 0,29 4,75 0,55 0,495 

As IES em geral, e esta em particular, 
beneficiam/beneficiarão da implementação de um SIGQ 
baseado nos referenciais propostos pela A3ES. 

4,53 0,61 4,35 0,85 4,33 0,98 4,67 0,47 0,701 

A implementação de um SIGQ, pode induzir as IES a 
separarem a gestão da qualidade do seu sistema de 
gestão institucional. 

2,68 1,34 2,69 1,30 2,22 1,47 2,68 1,22 0,605 

Globalmente, os referenciais propostos pela A3ES para a 
implementação de SIGQ são conhecidos:  

Pelos docentes 
Pelo pessoal não docente  
Pelos investigadores 

 
 

3,50 
3,53 
3,28 

 
 

0,90 
0,96 
0,87 

 
 

3,63 
3,09 
3,48 

 
 

1,09 
1,25 
1,13 

 
 

3,33 
3,00 
2,92 

 
 

1,15 
1,13 
1,31 

 
 

3,48 
2,55 
3,20 

 
 

0,94 
0,95 
0,93 

 
 

0,935 
0,050 
0,598 

(PIGQ) Existência de práticas internas de gestão da qualidade relevantes para a implementação dos SIGQ 

Nesta instituição foram definidos objetivos para a 
qualidade (objetivos estratégicos) e a sua gestão. 

4,05 0,71 4,04 0,91 4,25 0,87 4,60 0,60 0,081 

Os objetivos estratégicos são transformados em objetivo 
operacionais. 

3,79 0,63 3,92 0,97 4,25 0,87 4,40 0,75 0,076 

Nesta instituição os objetivos definidos para a qualidade 
foram comunicados aos diferentes stakeholders 
(docentes, não docentes, estudantes, entidades externas, 
etc.). 

3,68 0,75 3,83 1,01 3,83 1,03 4,10 0,72 0,519 

Relativamente às práticas de gestão da qualidade 
existentes na instituição, foram identificados os atores 
intervenientes e definidas as suas responsabilidades. 

4,21 0,85 4,31 0,80 4,50 0,67 4,35 0,59 0,813 

Nesta instituição existem procedimentos documentados 
para a gestão da qualidade dos processos de: 

Ensino e aprendizagem 
Investigação e desenvolvimento profissional de alto 
nível  
Colaboração interinstitucional e com a comunidade 
Internacionalização 
Suporte (gestão do pessoal, sistemas de 
informação, serviços de apoio, …) 

 
 

4,58 
3,68 

 
3,74 
3,53 
4,21 

 

 
 

0,61 
0,95 

 
1,05 
1,07 
0,92 

 

 
 

4,41 
3,46 

 
3,59 
3,55 
4,28 

 
 

0,82 
1,24 

 
1,24 
1,21 
0,79 

 
 

4,50 
3,76 

 
3,69 
3,94 
4,47 

 
 

0,90 
0,84 

 
0,86 
0,86 
0,48 

 
 

4,15 
3,35 

 
3,55 
3,63 
4,40 

 
 

1,04 
1,23 

 
1,05 
1,27 
0,75 

 
 

0,419 
0,766 

 
0,935 
0,813 
0,891 

Na instituição existem mecanismos para a deteção de 
problemas da qualidade.  

4,05 0,85 4,00 0,78 4,33 0,78 4,10 0,72 0,696 

Os problemas da qualidade identificados são objeto de 
análise e tratamento, com vista à sua correção. 

3,95 0,71 4,30 0,80 4,50 0,52 4,05 0,69 0,110 

Existe uma articulação sistemática e consistente entre as 
práticas de gestão da qualidade e a gestão estratégica da 
instituição. 

3,68 0,67 3,91 1,06 4,33 0,65 4,00 0,79 0,205 

Na instituição é notório o apoio e comprometimento dos 
órgãos de gestão relativamente às práticas de gestão da 
qualidade desenvolvidas e implementadas. 

4,16 0,60 4,26 0,90 4,42 0,51 4,15 0,75 0,630 
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A informação gerada pelas práticas de gestão da 
qualidade implementadas é utilizada na promoção da 
melhoria contínua e sistemática da qualidade da 
instituição. 

3,95 0,52 4,09 0,78 4,33 0,49 4,10 0,72 0,468 

Nesta instituição existe uma participação efetiva dos 
seguintes stakeholders nas práticas de gestão da 
qualidade implementadas: 

Estudantes 
Docentes 
Investigadores 
Pessoal não docente 
Empregadores  
Antigos alunos 
Parceiros externos 
Sociedade em geral 

 
 
 

4,11 
4,26 
3,55 
3,89 
3,32 
3,26 
3,05 
2,77 

 
 
 

0,81 
0,65 
0,76 
0,74 
0,75 
0,99 
0,78 
0,79 

 
 
 

3,66 
4,22 
3,38 
3,96 
2,93 
2,79 
3,01 
2,45 

 
 
 

1,01 
0,72 
1,09 
0,95 
1,14 
0,98 
1,06 
1,01 

 
 
 

4,08 
3,92 
3,46 
4,08 
3,26 
3,00 
3,34 
2,77 

 
 
 

0,79 
0,79 
0,89 
0,67 
0,62 
0,74 
0,65 
0,83 

 
 
 

3,90 
4,20 
3,76 
4,15 
3,10 
2,90 
3,10 
2,63 

 
 
 

0,85 
0,89 
0,99 
0,75 
0,97 
0,97 
0,91 
0,98 

 
 
 

0,346 
0,554 
0,720 
0,771 
0,599 
0,345 
0,694 
0,814 

A instituição dispõe de mecanismos que lhe permitem 
gerar informação relevante para:  

Os docentes 
O pessoal não docente  
Os investigadores 
Os estudantes 

 
 

4,32 
4,26 
3,83 
4,00 

 
 

0,58 
0,65 
0,76 
0,67 

 
 

4,25 
4,17 
3,49 
3,92 

 
 

0,79 
0,82 
1,18 
0,88 

 
 

4,67 
4,58 
4,04 
4,43 

 
 

0,65 
0,67 
0,80 
0,78 

 
 

4,35 
4,25 
3,75 
4,25 

 
 

0,67 
0,72 
0,83 
0,72 

 
 

0,321 
0,422 
0,585 
0,105 

A informação gerada é adequadamente transmitida:  
Os docentes 
O pessoal não docente  
Os investigadores 
Os estudantes 

 
4,37 
4,16 
3,78 
3,95 

 
0,68 
0,76 
0,85 
0,78 

 
4,48 
4,26 
3,87 
4,13 

 
0,71 
0,74 
1,15 
0,95 

 
4,50 
4,33 
4,07 
4,26 

 
0,67 
0,78 
0,79 
0,96 

 
4,35 
4,15 
3,93 
4,35 

 
0,59 
0,59 
0,76 
0,59 

 
0,748 
0,782 
0,855 
0,387 

A instituição junto dos seus stakeholders externos 
(empregadores, antigos alunos, parceiros externos, 
etc.) 

Identifica as suas necessidades de informação 
Disponibiliza informação  
Divulga informação 

 
 
 

3,53 
3,67 
3,78 

 
 
 

1,12 
1,00 
0,71 

 
 
 

3,38 
3,79 
3,88 

 
 
 

1,13 
0,93 
0,85 

 
 
 

3,67 
4,08 
4,33 

 
 
 

0,65 
0,67 
0,65 

 
 
 

3,45 
3,75 
3,50 

 
 
 

0,83 
0,72 
0,83 

 
 
 

0,873 
0,648 
0,043 

A instituição tem mecanismos para, de uma forma 
regular: 

Detetar a necessidade de definir ações de melhoria 
Planear a implementação de ações de melhoria 
Documentar as ações de melhoria que planeia e 
implementa 
Implementar ações de melhoria 
Acompanhar, relativamente ao seu impacto 
(eficácia), as ações de melhoria que implementa 

 
 

4,32 
4,11 
4,05 

 
4,11 
4,05 

 
 

0,75 
0,74 
0,85 

 
0,66 
0,71 

 
 

4,08 
4,00 
4,04 

 
3,96 
3,88 

 

 
 

0,97 
0,98 
0,95 

 
0,91 
0,99 

 
 

4,50 
4,50 
4,33 

 
4,42 
4,25 

 
 

0,67 
0,67 
0,78 

 
0,67 
0,75 

 
 

4,15 
4,15 
4,00 

 
4,10 
3,90 

 
 

0,59 
0,67 
0,86 

 
0,64 
0,79 

 
 

0,445 
0,398 
0,738 

 
0,439 
0,645 

As práticas de gestão da qualidade implementadas 
atualmente na instituição:  

Foram adequadamente definidas 
Encontram-se adequadamente documentadas 
São dinâmicas 
São eficazes, produzindo resultados ao nível da 
qualidade da instituição 
Encontram-se consolidadas e articuladas entre si, 
constituindo um todo 

 
 

4,16 
3,89 
4,05 
3,84 

 
3,58 

 
 

0,69 
0,94 
0,97 
0,60 

 
0,69 

 
 

4,05 
3,96 
3,92 
3,96 

 
3,65 

 
 

0,62 
0,81 
0,65 
0,69 

 
0,76 

 
 

4,42 
4,17 
4,42 
4,33 

 
3,67 

 
 

0,67 
0,94 
0,79 
0,65 

 
0,89 

 
 

4,20 
3,90 
3,95 
3,85 

 
3,95 

 
 

0,62 
0,79 
0,76 
0,67 

 
0,76 

 
 

0,476 
0,833 
0,251 
0,185 

 
0,545 

(n-número de respostas; 1=discordo totalmente | 5=concordo totalmente) 

No que respeita à dimensão Práticas internas de gestão da qualidade e aos parâmetros medidos 

para avaliar o conhecimento dos referenciais propostos pela A3ES no manual de auditoria de apoio 

à certificação dos SIGQ, a significância do teste de Kruskal-Wallis mostra a existência de diferença 

estatisticamente significativa em duas das variáveis avaliadas. Na variável conhecimento que o 

pessoal não docente apresenta relativamente a esses referenciais, parecem ser os colaboradores 

não docentes das IES privado, primeiro das universidades e depois dos politécnicos quem mais 

conhecem os referenciais, seguidas do pessoal não docente das IES do setor público, primeiro do 

universitário e em último lugar do politécnico. Na variável que avalia se a instituição junto dos seus 

stakeholders externos divulga informação também foi verificada diferença estatisticamente 
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significativa. Relativamente a esta variável, são as universidades do ensino superior público quem 

têm mais implementada esta prática.    

Apesar das distribuições das respostas obtidas das IES não apresentem diferenças estatisticamente 

significativas, atendendo aos valores apresentados na tabela anterior, e observando os valores das 

médias, relevam-se alguns resultados que merecem ser destacados. É o caso da média obtida na 

variável conhecimento dos referenciais propostos pela A3ES para certificação dos SIGQ, onde 

marcadamente parecem ser as IES público, primeiro as do ensino universitário e depois as do 

politécnico, que maior conhecimento apresentam, seguindo-se as instituições privadas do ensino 

universitário e, em último lugar, as do ensino privado politécnico. São as IES público politécnico 

quem, de forma mais evidente, parecem privilegiar a ideia de que as IES beneficiam da 

implementação de um SIGQ baseado nos referenciais da Agência.  

Ao nível das práticas internas de gestão da qualidade existentes na instituição e relevantes para a 

implementação dos SIGQ, de uma forma geral, são as IES públicas, primeiro as universidades e 

depois os politécnicos que apresentam, na maioria das variáveis medidas, valores de médias mais 

elevados, ou seja, é reconhecido com maior grau de convicção por estas instituições da existência 

de tais práticas.  

Tabela 21. Dimensão III. Norma ISO 9001 e Modelo de Excelência da EFQM  
 Ensino superior privado universitário/ Ensino superior privado politécnico / Ensino superior público universitário/ 

Ensino superior público politécnico   
Média, desvio padrão e pvalue do teste de Kruskal-Wallis 

 ES PRIVADO ES PÚBLICO  

 Universitário Politécnico Universitário Politécnico  

 (n=19) (n=24) (n=12) (n=20)  

 média dp média dp média dp média dp pvalue 

(PIGQR) Existência de práticas internas de gestão da qualidade associadas à Norma ISO 9001 e/ou ao Modelo de Excelência da EFQM 

A instituição desenvolveu a sua missão e a sua visão com 
base numa estratégia focada nos seus stakeholders 
(docentes, não docentes, estudantes, entidades externas, 
etc.). 

4,29 0,73 4,21 0,93 4,83 0,39 4,60 0,68 0,072 

As políticas, planos, objetivos e processos da instituição 
são desenvolvidos e implementados com base na 
estratégia da qualidade definida. 

4,48 0,60 4,09 0,78 4,26 0,75 4,20 0,77 0,236 

Os órgãos de governo e gestão da instituição estão 
envolvidos e comprometidos com as práticas de gestão 
da qualidade implementadas, assegurando:  

A identificação e cumprimento das necessidades e 
expectativas dos stakeholders (docentes, não 
docentes, estudantes, entidades externas, etc.)  
A existência de mecanismos de comunicação 
interna, que contribuem para a eficácia destas 
práticas 
O planeamento destas práticas 
A revisão das práticas implementadas 

 
 
 

4,27 
 
 

4,00 
 
 

4,05 
3,95 

 
 
 

0,65 
 
 

0,82 
 
 

0,70 
0,70 

 
 
 

4,17 
 
 

4,00 
 
 

4,00 
4,04 

 
 
 

0,92 
 
 

0,93 
 
 

0,93 
0,93 

 
 
 

4,25 
 
 

4,25 
 
 

4,08 
4,08 

 
 
 

0,62 
 
 

0,87 
 
 

0,90 
0,90 

 
 
 

4,05 
 
 

4,00 
 
 

3,95 
3,80 

 
 
 

0,69 
 
 

0,65 
 
 

0,76 
0,77 

 
 
 

0,708 
 
 

0,794 
 
 

0,947 
0,736 
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Os órgãos de governo e gestão possuem uma visão de 
futuro e atuam com base em valores e ética, antecipando 
as necessidades da instituição e trabalhando para o seu 
sucesso continuado. 

4,22 0,92 4,17 0,96 4,58 0,67 4,15 0,75 0,435 

A instituição dispõe dos recursos adequados à 
implementação, manutenção e melhoria contínua das 
práticas de gestão da qualidade que definiu, 
nomeadamente ao nível de: 

Recursos humanos 
Infraestruturas 
Ambiente de trabalho 

 
 
 
 

3,89 
4,11 
4,11 

 
 
 
 

0,94 
0,88 
0,94 

 
 
 
 

3,58 
3,92 
3,96 

 
 
 
 

0,97 
0,93 
0,91 

 
 
 
 

3,67 
4,08 
4,17 

 
 
 
 

0,89 
0,67 
0,72 

 
 
 
 

3,55 
3,65 
4,00 

 
 
 
 

1,05 
1,04 
0,86 

 
 
 
 

0,534 
0,447 
0,850 

A instituição gere os seus recursos e parcerias com base 
na estratégia e políticas que definiu e visando a 
operacionalização dos seus processos. 

3,95 0,62 4,00 0,88 4,42 0,67 4,00 0,65 0,218 

A instituição valoriza as pessoas que nela trabalham, 
criando uma relação benéfica entre os objetivos 
individuais e os definidos institucionalmente. 

3,84 0,76 4,00 0,83 3,92 0,90 4,00 0,65 0,909 

A instituição procura desenvolver as competências das 
pessoas que nela trabalham, bem como promover a 
justiça e igualdade entre todos 

4,05 1,03 4,17 0,87 4,08 0,79 4,05 0,83 0,951 

A instituição promove a comunicação, recompensa e 
reconhecimento das pessoas que nela trabalham, 
motivando-as e conseguindo o seu comprometimento 
com a organização. 

3,74 0,81 3,92 0,65 3,58 0,51 3,75 0,79 0,527 

A instituição: 
Planeia os seus processos (ensino, investigação, …) 
Identifica e revê os requisitos associados à 
realização dos seus diferentes processos 
Promove a avaliação e melhoria contínua dos seus 
diferentes processos 
Assegura uma comunicação eficaz com todas as 
suas partes interessadas (estudantes, docentes, não 
docentes, entidades externas, etc.) 
Assegura o controlo das operações associadas à 
realização dos seus diferentes processos. 
Promove a avaliação dos seus fornecedores 

 
4,37 

 
4,26 

 
4,42 

 
3,95 

 
 

3,89 
 

3,40 

 
0,60 

 
0,87 

 
0,61 

 
0,62 

 
 

0,74 
 

1,01 

 
4,54 

 
4,33 

 
4,33 

 
4,04 

 
 

4,13 
 

3,78 

 
0,66 

 
0,76 

 
0,70 

 
0,86 

 
 

0,74 
 

1,09 

 
4,67 

 
4,25 

 
4,50 

 
4,00 

 
 

4,08 
 

3,95 

 
0,65 

 
0,87 

 
0,67 

 
0,74 

 
 

0,90 
 

0,75 

 
4,35 

 
4,25 

 
4,25 

 
3,80 

 
 

4,00 
 

3,65 

 
0,67 

 
0,55 

 
0,64 

 
0,62 

 
 

0,65 
 

1,09 

 
0,321 

 
0,927 

 
0,686 

 
0,646 

 
 

0,809 
 

0,567 

As práticas de gestão da qualidade da instituição estão 
adequadamente documentadas (existe, por ex.: manual 
da qualidade, procedimentos, registos, …) 

3,95 1,18 4,22 1,06 4,33 0,78 4,65 0,76 0,463 

A documentação de suporte às práticas de gestão da 
qualidade, existentes na instituição, é adequadamente 
controlada (depois de elaborados os documentos são 
aprovados, são codificados, são revistos, são controladas 
as suas diferentes versões,...) 

3,58 1,26 4,00 1,10 3,92 1,31 4,30 0,73 0,370 

Para demonstrar a conformidade dos processos que 
realiza, bem como das práticas de gestão da qualidade 
implementadas, a instituição: 

Monitoriza os processos 
Avalia a satisfação dos estudantes 
Avalia a satisfação dos docentes  
Avalia a satisfação do pessoal não docente 
Avalia a satisfação dos stakeholders externos 
(entidades empregadoras, fornecedores, etc.) 
Avalia a imagem da instituição na sociedade 
Realiza auditorias internas (para determinar se as 
atividades e resultados relativos à qualidade 
satisfazem e permitem alcançar os objetivos pré-
estabelecidos) 
Implementa ações corretivas sempre que 
apropriado (ação destinada a eliminar a causa de 
um problema de qualidade, de modo a impedir a 
sua ocorrência)  
Implementa ações preventivas sempre que 
apropriado (ação destinada a eliminar a causa de 
um potencial problema de qualidade, de modo a 
impedir a sua ocorrência) 
Promove a melhoria contínua 

 
 
 

4,11 
4,84 
4,58 
4,32 
3,47 

 
3,61 
3,63 

 
 
 

4,05 
 
 
 

3,84 
 
 
 

4,16 

 
 
 

0,88 
0,37 
0,84 
1,00 
1,12 

 
1,01 
1,16 

 
 
 

0,85 
 
 
 

0,83 
 
 
 

0,69 

 
 
 

3,92 
4,66 
4,40 
4,08 
3,39 

 
3,61 
3,58 

 
 
 

4,17 
 
 
 

3,92 
 
 
 

4,43 

 
 
 

1,10 
0,63 
0,76 
1,06 
1,30 

 
0,86 
1,31 

 
 
 

0,76 
 
 
 

0,88 
 
 
 

0,71 

 
 
 

4,42 
4,75 
4,08 
3,50 
3,79 

 
3,92 
4,12 

 
 
 

4,43 
 
 
 

4,25 
 
 
 

4,45 

 
 
 

0,67 
0,45 
1,16 
1,31 
0,84 

 
0,76 
0,60 

 
 
 

0,50 
 
 
 

0,75 
 
 
 

0,50 

 
 
 

4,30 
4,70 
3,95 
3,90 
3,30 

 
3,13 
4,10 

 
 
 

4,20 
 
 
 

4,15 
 
 
 

4,35 

 
 
 

0,86 
0,47 
1,10 
1,07 
0,98 

 
1,12 
1,12 

 
 
 

0,77 
 
 
 

0,81 
 
 
 

0,59 

 
 
 

0,538 
0,712 
0,127 
0,191 
0,718 

 
0,293 
0,371 

 
 
 

0,624 
 
 
 

0,343 
 
 
 

0,460 

(n-número de respostas; 1=discordo totalmente | 5=concordo totalmente) 
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Nesta terceira dimensão, dedicada à Norma ISO 9001 e ao Modelo de Excelência da EFQM, as 

probabilidades de significância do teste de Kruskal-Wallis levam-nos a concluir que não existem 

diferenças estatisticamente significativas entre as distribuições das respostas obtidas às diferentes 

variáveis em estudo, nos quatro subsistemas do ensino superior Português.  

Contudo, alguns dos valores associados à média, apresentados nesta Tabela 21, merecem 

igualmente algum destaque. São as IES público, primeiro universitário e depois politécnico, que 

reconhecem a definição da missão e visão focadas nos diferentes stakeholders institucionais. Ainda 

relativamente a este item, mas com valores de média menos elevados aparecem as IES privado 

universitário, seguidas das do politécnico.  

No que respeita à existência de uma estratégia de qualidade que influencia o desenvolvimento e 

implementação das políticas, planos, objetivos e processos da instituição, são as IES universitário, 

primeiro as da rede privada e depois as da rede pública, que afirmam com mais convicção a 

existência desta prática. Seguem-lhes as IES politécnico público seguidas das do ensino politécnico 

privado. 

 Os órgãos de governo e gestão das IES universitário, primeiro da rede pública e depois da privada, 

são os que mais possuem uma visão de futuro e atuam com base em valores e ética na antecipação 

das necessidades da instituição, assim como na promoção do seu sucesso continuado. Esta opinião 

é seguida, com valores menos elevados, pelas IES privado politécnico e pelas IES público politécnico.      

Relativamente às práticas de gestão da qualidade focadas nos recursos humanos das instituições, 

as respostas mostram resultados menos elevados, quer quando se questiona sobre a existência de 

recursos humanos adequados à implementação, manutenção e melhoria contínua das práticas de 

gestão da qualidade, quer quanto à valorização, comunicação e reconhecimento das pessoas. 

Salienta-se ainda, e em geral, o destaque que as instituições conferem às práticas associadas à 

avaliação da satisfação. As que avaliam a satisfação dos estudantes e docentes são as mais 

valorizadas pelas IES.  

Acompanhando a conclusão geral retirada da aplicação do teste de Mann-Whitney, também as 

tabelas apresentadas anteriormente e concentrando a atenção nos diferentes valores de média e 

desvio padrão apresentados, parece, mais uma vez, indicar que as IES Portuguesas dos quatro 

subsistemas têm opiniões e comportamentos muito semelhantes, no que respeita às práticas de 



   Capítulo V. Apresentação e Discussão de Resultados 

 

151 
 

gestão da qualidade implementadas, dado que apresentam tendências de resposta muito idênticas. 

Não se querendo particularizar, e refira-se mais uma vez, tendo sido obtidas poucas diferenças 

estatisticamente significativas derivadas da comparação das distribuições resultantes das respostas 

obtidas, quer pelo teste de Mann-Whitney, quer pelo teste de Kruskal-Wallis, parece poder concluir-

se, com base nos valores das médias, que, em geral, os resultados obtidos pelas  IES públicas são 

ainda assim ligeiramente mais elevados que os obtidos pelas respostas das privadas e no interior 

das públicas, nas instituições que ministram o ensino universitário relativamente às do ensino 

politécnico. Na verdade, esta conclusão pode conduzir a que se possa afirmar que, globalmente, as 

diferenças na gestão da qualidade das IES Portuguesas encontram-se dentro de cada subsistema e 

não entre subsistemas.       

Para as variáveis presentes nesta Dimensão III, cuja escala de resposta assume carácter qualitativo, 

a análise estatística das respostas recorre ao teste de Qui-Quadrado. Segundo Marôco (2014), o 

teste do Qui-Quadrado24 serve para testar se duas ou mais populações independentes diferem 

relativamente a uma determinada característica, isto é, se a frequência com que os elementos da 

amostra se repartem pelas classes de uma variável qualitativa é, ou não, aleatória. Na verdade, e 

simplificando, permite-nos concluir se existe ou não associação estatisticamente significativa entre 

as varáveis qualitativas em estudo.  

Tal como já referido, o questionário é composto por algumas questões de âmbito qualitativo, que 

implicam um tratamento dos dados mais limitado e específico. A significância do teste de Qui-

Quadrado permite-nos perceber se existe associação estatisticamente significativa destas variáveis, 

nos diferentes grupos de IES inquiridas. Na Tabela 22 apresentam-se os resultados deste teste, os 

quais permitem perceber se as variáveis em estudo apresentam alguma relação de dependência ou 

associação entre os subsistemas ensino superior privado universitário versus ensino superior privado 

politécnico versus ensino superior público universitário versus ensino superior público politécnico. 

  

                                                           
24 No teste de Qui-Quadrado, as hipóteses em estudo são as seguintes: Hipótese Nula (H0) – não existe associação estatisticamente 

significativa, ou seja, as varáveis são independentes, ou, Hipótese Alternativa (H1) – existe associação estatisticamente significativa, 
ou seja, as variáveis são dependentes. A hipótese nula é rejeitada se a significância do teste (ρ) for ≤0.05 (Marôco, 2014). 
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Tabela 22. Implementação dos referenciais ISO 9001 e Modelo de Excelência da EFQM  
 Ensino superior privado universitário / Ensino superior privado politécnico / Ensino superior público universitário / 

Ensino superior público politécnico 
Teste de Qui-Quadrado 

   Subsistema de ES   

   ES Privado ES Público   

   Univ. Polit. Univ. Polit. Total pvalue 

Em alguma situação 
ou momento, houve 
adoção pela 
instituição, da Norma 
ISO 9001 ou do 
Modelo de Excelência 
da EFQM 
 

Sim, a Normal ISO 9001 
n 8 9 4 14 35  

% 42,10 37,50 33,30 70,00 46,70  

Sim, o Modelo de Excelência da 
EFQM 

n 0 0 1 0 1  

% 0,00 0,00 8,30 0,00 1,30  

Sim, os dois referenciais 
n 0 0 1 0 1  

% 0,0 0,00 8,30 0,00 1,30  

Não, nenhum destes referenciais 
n 11 15 6 6 38  

% 57,90 62,50 50,00 30,00 50,70  

Total n 19 24 12 20 75  

 % 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 0,060 

Caracterização da 
implementação da 
Norma ISO 9001 ou 
do Modelo de 
Excelência da EFQM 
(para as IES que o 
fizeram) 
 

O referencial foi implementado ao 
nível de toda a instituição 

n 1 0 0 1 2 

 

% 12,50 0,00 0,00 7,10 5,60 

O referencial foi implementado 
apenas numa parte, ou unidade 
orgânica da instituição 

n 1 1 2 5 9 

% 12,50 11,10 40,00 35,70 25,00 

A implementação foi fácil, tendo-se 
obtido melhorias ao nível da 
qualidade da instituição 

n 0 1 2 2 5 

% 0,00 11,10 40,00 14,30 13,90 

Houve dificuldade na 
implementação mas obtiveram-se 
melhorias ao nível qualidade da 
instituição 

n 4 5 1 5 15 

% 50,00 55,60 20,00 35,70 41,70 

Houve dificuldade na 
implementação e não foram 
obtidas melhorias ao nível 
qualidade da instituição 

n 0 1 0 0 1 

% 0,00 11,10 0,00 0,00 2,80 

Não foi possível a efetiva 
implementação do referencial 

n 2 1 0 1 4 

% 25,00 11,10 0,00 7,10 11,10 

Total n 8 9 5 14 36 

% 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 0,540 

Possibilidade de 
adoção, pelas IES, das 
práticas associadas à 
Norma ISO 9001 e ao 
Modelo de Excelência 
da EFQM. 
 

Sim, as da Norma ISO 9001 n 3 5 3 10 21 

 
0,161 

% 20,00 35,70 50,00 52,60 38,90 

Sim, as do Modelo de Excelência 
da EFQM 

n 0 1 1 0 2 

% 0,00 7,10 16,70 0,00 3,70 

Sim, as de ambos os sistemas n 12 8 2 9 31 

% 80,00 57,10 33,33 47,40 57,40 

Total n 15 14 6 19 54 

 % 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

As práticas associadas 
à Norma ISO 9001 e 
ao Modelo de 
Excelência da EFQM 
para auxiliar as IES a 
dar resposta aos 
referenciais propostos 
pela A3ES para os 
SIGQ? 

Sim, as da Norma ISO 9001 n 3 4 3 9 19 

0,535 

% 20,0 28,60 37,50 50,00 34,50 

Sim, as do Modelo de Excelência 
da EFQM 

n 1 1 1 0 3 

% 6,70 7,10 12,50 0,00 5,50 

Sim, as de ambos os sistemas n 11 9 4 9 33 

% 73,30 64,30 50,00 50,00 60,00 

Total n 15 14 8 18 55 

 % 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

(n- número de respostas) 

Pela significância do teste de Qui-Quadrado, pode concluir-se que não existe qualquer associação 

estatisticamente significativa entre as variáveis em estudo, isto é, as variáveis não apresentam 

qualquer relação de dependência quando comparadas entre os diferentes subsistemas de ensino 

superior privado universitário; privado politécnico; público universitário e público politécnico.   
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Embora este teste não revele valores suscetíveis de conclusões relevantes respeitante à associação 

estatisticamente significativa das variáveis em estudo face às respostas obtidas das IES, e com base 

numa análise centrada nos valores presentes na Tabela 21, faz-se uma reflexão de alguns resultados 

na medida em que reforçam e complementam algumas das conclusões apresentadas no 

subcapítulo 5.1.2 Estatística descritiva. Desta forma destaque-se o facto de que 70,0% dos institutos 

politécnicos públicos já terem passado pela experiência de, em algum momento, terem adotado a 

norma ISO 9001, ainda que só uma destas instituições o fizesse ao nível de toda a instituição (7,1%). 

No que respeita à adoção do Modelo de Excelência da EFQM, apenas uma instituição assumiu ter 

adotado este referencial (1,3%), assim como também apenas uma instituição adotou os dois 

modelos (1,3%), ambas do ensino superior público universitário. A maioria das instituições que 

passou pela experiência de adoção de um destes referenciais pertence ao ensino superior público.      

Importa igualmente destacar que 57,4% das instituições respondentes consideram que as práticas 

associadas a ambos os referenciais podem ser adotadas pelas IES e 60,0% consideram que as 

práticas destes referenciais podem auxiliar as IES a dar resposta aos referenciais propostos pela 

A3ES para certificar os SIGQ. Foram as IES privado que mais contribuíram para estas percentagens, 

e no interior destas foram as do ensino universitário que mais se manifestaram.  

 

5.1.6 Análise Fatorial Exploratória (AFE) e Análise da Fiabilidade dos Constructos (AFCst) 

O questionário utilizado para recolha dos dados quantitativos foi construído tendo por suporte um 

conjunto de referências teóricas sobre a gestão da qualidade no ensino superior e sobre os sistemas 

a ela ligados. Foram, portanto, definidos constructos e, para os medir, um conjunto de variáveis 

observáveis, sem haver, como é hábito em estudos exploratórios, uma prévia orientação 

relativamente à forma como se comportariam. A análise fatorial, realizada numa perspetiva 

exploratória para perceber quais as variáveis observáveis que, efetivamente e face aos dados 

recolhidos, explicam cada constructo, foi o método utilizado, seguindo a sugestão de Marôco (2010), 

segundo o qual AFE é um método indicado para ser utilizado, quando não existe, à priori, hipóteses 

sobre a estrutura correlacional e quando não existe informação prévia sobre a estrutura fatorial.  

A AFE foi realizada pelo método de Análise dos Componentes Principais (ACP), método estatístico 

multivariado, pelo qual se transformam os dados inicialmente relacionados entre si num subconjunto 

menor de variáveis, designados de componentes principais, que não são mais do que as variáveis 
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que mais correlação apresentam entre si. O número de componentes foi escolhido a partir da 

variância das componentes, ou seja, dos eingenvalues superiores a 1. Os dados foram avaliados 

quanto às comunalidades, pesos fatorais e variância extraída por fator. Utilizando o indicador KMO25 

e teste de Bartlett26 e teste de fiabilidade das escalas, Alfa de Cronbach27, procedeu-se à AFCst. Os 

resultados apresentam-se na Tabela 23, tendo sido possível extrair 1 fator associado a cada 

constructo.  

Tabela 23. Análise Fatorial Exploratória  

D
im

en
sã

o 

Variáveis/Constructo Itens 
Pesos 

fatoriais 

% da 
Vairância 
Extraída 

KMO e 
Teste de 
Bartlett 

Alpha de 
Cronback 

(α) 

I. 
Q

ua
lid

ad
e 

e 
ge

st
ão

 d
a 

qu
al

id
ad

e 

Motivações para a 
implementação da 

gestão da qualidade 
(MIQ) 

 

(MIQ4) Preocupação 
evidente com a qualidade e 
sua gestão ao nível dos 
processos de ensino e 
aprendizagem  
 
(MIQ5) Preocupação 
evidente com a qualidade e 
sua gestão ao nível dos 
processos de investigação e 
desenvolvimento profissional 
de alto nível 
 
(MIQ7) Preocupação 
evidente com a qualidade e 
sua gestão ao nível do 
processo de 
internacionalização 

0,820 
 
 
 
 

0,896 
 
 
 
 
 
 

0,795 
 

70,247 
KMO=0,655 
Χ2=68,957 

Sig=0,000 
0,774 

Trilogia de Juran, 
Existência de práticas 

de planeamento, 
controlo e melhoria 

da qualidade  
(TJ) 

 

(TJ6) Resultados visíveis da 
implementação de práticas 
de gestão da qualidade ao 
nível do processo de ensino 
e aprendizagem 
 
(TJ9) Resultados visíveis da 
implementação de práticas 
de gestão da qualidade ao 
nível do processo de 
internacionalização 

0,946 
 
 
 
 
 

0,946 
 
 
 

 

89,415 
KMO=0,500 
Χ2=70,418 

Sig=0,000 
0,882 

Integração da 
qualidade na cultura 
organizacional das 

IES 
(IQCO) 

(IQCO1) Alinhamento e 
integração das práticas de 
gestão da qualidade na 
cultura organizacional da 
instituição 
 
(IQCO2) Integração da 
gestão da qualidade na 
gestão global da instituição 

0,887 
 
 
 
 
 

0,887 
 

 

78,658 
KMO=0,500 
Χ2=28,874 

Sig=0,000 
0,728 

                                                           
25 Indicador KMO (kaiser-Meyer-Olkin), avalia a adequação da análise de fatores aos dados da amostra. A análise fatorial é assim 

considerada melhor à medida que a estatística KMO se aproxima de 1, indicando na prática se análise deve ou não ser realizada 
com os dados em causa. KMO deve então situar-se entre 0 e 1, tornando-se aceitável quando é superior a 0,5. Quanto mais 
próximo da unidade, mais efetiva é a aplicação da análise fatorial (Marôco, 2010).  
26 Teste de esfericidade de Bartlett, apresenta interpretação semelhante à do indicador KMO, testando a significância global das 

correlações presentes numa matriz. A rejeição da hipótese nula significa que se deve proceder à análise fatorial (Marôco, 2010).   
27 A fiabilidade da escala, ou seja, a indicação de que a escala utilizada possui utilidade prática e como tal é valida, é assegurada 
pelo coeficiente de Alpha de Cronbach (α) (Marôco, 2010). Peterson (1994) recomenda valor mínimos de 0,7 para α, como 

indicador razoável, 0,8 como bom indicador e valores de 0,9 como excelentes indicadores.     
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II.
 P

rá
tic

as
 in

te
rn

as
 d

e 
ge

st
ão

 d
a 

qu
al

id
ad

e 
 

Conhecimento dos 
referenciais 

propostos pela 
A3ES para os 

sistemas internos 
de garantia da 

qualidade  
(RSIGQ) 

(RSIGQ4) Conhecimento dos 
referenciais propostos pela 
A3ES para a implementação 
de SIGQ pelos docentes 
 
(RSIGQ5) Conhecimento dos 
referenciais propostos pela 
A3ES para a implementação 
de SIGQ pelo pessoal não 
docente 
 
(RSIGQ6) Conhecimento dos 
referenciais propostos pela 
A3ES para a implementação 
de SIGQ pelos investigadores 

0,958 
 
 
 
 

0,888 
 

 
 
 
 

0,887 

83,085 

KMO = 0,659 
Χ2 = 

151,881 
Sig = 0,000 

0,893 

Existência de 
práticas internas 

de gestão da 
qualidade 

relevantes para a 
implementação 

dos SIGQ 
(PIGQ) 

(PIGQ34) Existência de 
mecanismos para detetar a 
necessidade de definir ações 
de melhoria 
 
(PIGQ35) Existência de 
mecanismos para planear a 
implementação de ações de 
melhoria 
 
(PIGQ36) Existência de 
mecanismos para documentar 
as ações de melhoria que 
planeia e implementa 
 
(PIGQ37) Existência de 
mecanismos implementar 
ações de melhoria 
 
(PIGQ38) Existência de 
mecanismos para 
acompanhar, o impacto 
(eficácia) das ações de 
melhoria implementadas 

0,951 
 
 
 

 
0,956 

 
 

 
 

0,929 
 
 

 
 

0,940 
 

 
 

0,904 

87,655 

KMO = 0,913 
Χ2 = 

447,105 
Sig = 0,000 

0,964 
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 Existência de 
práticas internas 

de gestão da 
qualidade 

associadas à 
Norma ISO 9001 
e/ou ao Modelo 
de Excelência da 

EFQM 
(PIGQR) 

(PIGQR4) Envolvimento e 
comprometimento dos órgãos 
de governo e gestão da 
instituição nas práticas de 
gestão da qualidade 
implementadas, assegurando 
a existência de mecanismos 
de comunicação interna, que 
contribuem para a eficácia 
destas práticas 
 
(PIGQ5) Envolvimento e 
comprometimento dos órgãos 
de governo e gestão da 
instituição nas práticas de 
gestão da qualidade 
implementadas, assegurando 
o planeamento destas práticas 
 
(PIGQ6) Envolvimento e 
comprometimento dos órgãos 
de governo e gestão da 
instituição nas práticas de 
gestão da qualidade 
implementadas, assegurando 
a sua revisão  

0,942 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

0,973 
 

 
 
 
 
 
 

0,957 

91,640 

KMO = 0,747 
Χ2 = 

238,607 
Sig = 0,000 

0,954 

 

Segundo a ACP, as motivações para a implementação da gestão da qualidade (MIQ) são, para as 

IES Portuguesas, essencialmente suportadas pelas preocupações com a qualidade e sua gestão ao 
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nível dos processos, destacando-se os processos de ensino e aprendizagem, de investigação e 

desenvolvimento profissional de alto nível e de internacionalização, que contribuem para explicar 

esta variável em 70,25%. O indicador KMO, que avalia a adequação da análise de fatores aos dados 

da amostra, é de 0,655, considerando-se aceitável. O coeficiente de Alpha de Cronbach, que avalia 

a fiabilidade da escala utilizada é de 0,774, considerando-se razoável.  

A existência nas IES de práticas de gestão da qualidade associadas ao planeamento, ao controlo e 

melhoria da qualidade, variável aqui designada de Trilogia de Juran (TJ), é explicada em 89,42% 

pelos resultados visíveis da implementação de práticas de gestão da qualidade ao nível do processo 

de ensino e aprendizagem e do processo de internacionalização. Embora o valor de KMO seja 

considerado medíocre, 0,500, encontra-se no limite da aceitabilidade dos dados para uma análise 

dos fatores, o valor dos pesos fatoriais, da variância extraída e do coeficiente de Alpha de Cronbach 

(0,882) são, contudo, suficientemente bons.      

Para as IES que responderam ao questionário, a integração da qualidade na cultura organizacional 

da instituição é explicada, em cerca de 78,66% pelo alinhamento das práticas de gestão da qualidade 

com a cultura organizacional da instituição e com a integração da gestão da qualidade na gestão 

global da instituição. Os indicadores de KMO (0,500) e de Alpha de Cronbach (0,728), apesar de se 

encontraram no limite, são aceitáveis.     

O conhecimento que as IES têm sobre os referenciais propostos pela A3ES para a implementação 

e certificação dos sistemas internos de garantia da qualidade (RSIGQ) é explicado em 83,08% pelo 

conhecimento que os docentes, o pessoal não docente e os investigadores detêm sobre esses 

referenciais. O KMO apresenta um valor razoável (0,659) e o coeficiente de Alpha de Cronbach 

apresenta o valor de 0,893, que é considerado bom.  

A existência de mecanismos para, de forma regular, detetarem a necessidade, planear, documentar, 

implementar e depois avaliar a eficácia das ações de melhoria são, para as IES, as práticas internas 

de gestão da qualidade mais relevantes para a implementação de sistemas internos de garantia da 

qualidade (PIGQ), explicando esta variável em cerca de 87,66%. O valor dos coeficientes KMO 

(0,913) e de Alpha de Cronbach (0,964) são considerados excelentes.  

A existência, nas IES, de práticas internas de gestão da qualidade associadas à Norma ISO 9001 

e/ou ao Modelo de Excelência da EFQM (PIGQR), são essencialmente explicadas, em cerca de 
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91,64%, pelo envolvimento e comprometimento dos órgãos de governo e gestão institucionais nas 

práticas de gestão da qualidade implementadas assegurando o seu planeamento, a sua revisão e a 

existência de mecanismos de comunicação interna que promovam a sua eficácia. Com um 

coeficiente KMO razoável (0,747), a variância extraída deste fator é muito boa e o coeficiente de 

Alpha de Cronbach (0,954) é excelente.       

Em resumo, esta análise permitiu então agrupar as diversas questões colocadas no questionário, 

sendo possível extrair 1 fator associado a cada constructo, originando uma estrutura que pode ser 

resumida na Tabela 24: 

Tabela 24. Análise Fatorial Exploratória – resumo 

Dimensão Constructos Itens Comunalidades Peso Fatorial 

I.Q
ua

lid
ad

e 
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ge
st
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a 
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e MIQ 

MIQ4 
MIQ5 
MIQ7 

0,672 
0,803 
0,633 

0,820 
0,896 
0,795 

Variância total extraída 
Eigenvalue 

70,247% 
2,107 

TJ 
TJ6 
TJ9 

0,894 
0,894 

0,946 
0,946 

Variância total extraída 
Eigenvalue 

89,415% 
1,788 

IQCO 
IQCO1 
IQCO2 

0,787 
0,787 

0,887 
0,887 

Variância total extraída 
Eigenvalue 

78,658% 
1,573 
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RSIGQ 
RSIGQ4 
RSIGQ5 
RSIGQ6 

0,918 
0,788 
0,786 

0,958 
0,888 
0,887 

Variância total extraída 
Eigenvalue 

83,085% 
2,493 

PIGQ 

PIGQ34 
PIGQ35 
PIGQ36 
PIGQ37 
PIGQ38 

0,905 
0,915 
0,863 
0,883 
0,817 

0,951 
0,956 
0,929 
0,940 
0,904 

Variância total extraída 
Eigenvalue 

87,655% 
4,383 
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PIGQR 
PIGQR4 
PIGQR5 
PIGQR6 

0,887 
0,946 
0,915 

0,942 
0,973 
0,957 

Variância total extraída 
Eigenvalue 

91,640% 
2,749 

  

Independentemente da AFE permitir reduzir o número de variáveis observadas àquelas que, do 

ponto de vista estatístico, melhor explicam cada constructo, facilitando a utilização dos dados em 

análise futuras, não pode esquecer-se que desta forma perdem-se outras variáveis que podem 
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também ser relevantes para o estudo. É uma limitação deste tipo de análises estatísticas, 

minimizada, nesta investigação, pela análise de conteúdo das entrevistas realizadas.     

 

5.1.7 Análise de Equações Estruturais (AEE) 

“A Análise de Modelos de Equações Estruturais (Structural Equation Modelling), ou simplesmente, Análise 
de Equações Estruturais (AEE) é uma técnica de modelagem generalizada, utilizada para testar a validade 

de modelos teóricos que definem relações causais, hipotéticas, entre variáveis” 
(Marôco, 2010:3) 

Estruturado o modelo conceptual e as hipóteses que dele fazem parte integrante, apresentado no 

capítulo anterior, subcapítulo 4.2, considerou-se adequado recorrer à AEE dado que permite analisar 

as relações de influência entre as diversas variáveis em estudo, assim como validar o modelo teórico 

conceptualizado. Face às caraterísticas deste trabalho e ao número de respostas existente, a dado 

momento colocou-se a questão se a AEE seria o método mais adequado, na medida em que, 

tradicionalmente, esta técnica é, como afirmam, por exemplo, Nevitt e Hancock (2004) uma técnica 

de “grande amostra”. Com o avanço da investigação são vários os autores que se têm debruçado 

sobre a aplicação da AEE a amostras reduzidas, até porque é reconhecido que os investigadores 

nem sempre conseguem obter um número suficiente de casos para atender aos requisitos mínimos 

que permitam satisfazer as premissas distribucionais deste método de estimação. Não reprovando 

a utilização desta técnica para amostras reduzidas, são várias as reflexões que a literatura apresenta, 

sendo generalizada a opinião de que, não obstante, ser necessária mais investigação nesta área, 

não pode liminarmente decretar-se a sua não utilização em amostras reduzidas (Bentler e Yuan, 

1999; Nevitt e Hancock, 2004; Jiang e Yuan, 2017; McNeish, 2017; Yuan, et al. 2017). Bentler e 

Chou (1987) vão mais longe indicando como pressuposto base para utilização desta técnica, a 

existência de cinco a dez casos por cada parâmetro do modelo estimado.  

O Modelo de Equações Estruturais pode ser organizado em dois submodelos: submodelo de medida, 

que define a forma como os constructos hipotéticos são operacionalizados pelas variáveis 

observáveis e submodelo estrutural, que define as relações causais ou de associação entre 

constructos (Marôco, 2010). A Análise Fatorial Confirmatória, apresentada no subcapítulo seguinte, 

foi utilizada como submodelo de medida, passando-se depois à fase de estimação do submodelo 

estrutural. Para cada submodelo foi avaliada a qualidade do ajustamento, ou seja, a capacidade de 

o modelo reproduzir a estrutura correlacional das variáveis em estudo. Apesar da literatura 
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apresentar um número elevado de indicadores que possibilitam a avaliação da qualidade de 

ajustamento do modelo, apresentam-se os índices mais frequentes, nomeadamente: χ2/gl28; 

RMSEA29 (Root Mean Square Error of Approximation); NFI30 (Normed Fit Index); CFI31 (Comparative 

Fit Index) e TLI 32(Tucker-Lewis Index).  

 

5.1.7.1 Modelo de Equações Estruturais – Análise Fatorial Confirmatória (AFC) 

Como o próprio nome o indica, a AFC é um método confirmatório que, segundo Marôco (2010), 

deve usar-se quando existe informação prévia sobre a estrutura fatorial. Com recurso ao software 

SPSS Amos 18.0 avaliaram-se os modelos de mensuração parcial relativo a cada constructo, 

permitindo depois a estimação do modelo. Desta forma, avalia-se a qualidade de ajustamento do 

modelo de medida teórico à estrutura correlacional observada entre os itens de medida, sendo o 

primeiro passo na avaliação de um modelo de equações estruturais. De uma forma mais simplificada 

serve para verificar se os constructos, variáveis que não são diretamente observáveis e como tal não 

diretamente mensuráveis, foram adequadamente medidos pelas questões colocadas no 

questionário.  

O conjunto de fatores extraídos e apresentados na Tabela 24 foi objeto de uma AFC, pelo método 

da Máxima Verossimilhança, método mais tradicional e mais usado na AEE. A consistência interna 

                                                           
28 Trata-se de um índice absoluto, associado ao teste de Qui-Quadrado e avalia a qualidade do ajustamento per si, sem comparação 
a outros modelos. Por não ser comparável, existe a ideia de que pode não ter grande utilidade. De uma forma geral, se χ2/gl =1, o 

ajustamento é considerado perfeito se inferior a 2 é bom, aceitável se inferior a 5 e inaceitável para valores superiores a 5 (Marôco, 
2010).  
29 O Root Mean Square Error of Approximation (RMSEA), como índice de discrepância populacional compara o ajustamento do modelo 

obtido com os momentos amostrais (médias e variâncias amostrais) em relação ao ajustamento do modelo que se obteria com os 
momentos populacionais (médias e variâncias populacionais). Para p-value≥0,05, se RMSEA≤0,05 o ajustamento é considerado 
muito bom, bom se compreendido no intervalo entre ]0,05; 0,10] e inaceitável se >0,10 (Marôco, 2010).    
30 O Normed Fit Index (NFI) pertence ao grupo dos índices relativos e, como tal, avalia a qualidade do ajustamento por comparação 

entre a qualidade do modelo sob teste e a qualidade do modelo com pior ajustamento possível (modelo em que não há relação entre 
quaisquer variáveis observadas) e/ou o modelo com melhor ajustamento possível (modelo onde todas as variáveis observadas estão 
correlacionadas - modelo saturado). Em específico o NFI, avalia a percentagem de incremento na qualidade do ajustamento do 
modelo relativamente ao modelo de independência total. De uma forma geral, valores iguais a 1, indicam ajustamento perfeito; 
superiores a 0,9, ajustamento bom; no intervalo ]0,80; 0,90], ajustamento é sofrível. Valores inferiores a 0,8 indicam um mau 
ajustamento, face ao melhor modelo possível, isto é, ao modelo saturado (Marôco, 2010).     
31 O Comparative Fit Index (CFI) pertence também ao grupo dos índices relativos e apresenta-se especialmente importante quando 

se usa o NFI para amostras pequenas. Valores CFI inferiores a 0,9 indicam um mau ajustamento; se compreendido entre ]0,90; 
0,95] indica um bom ajustamento e se apresentar valor superior ou igual a 0,95, indica um ajustamento muito bom e perfeito para 
um valor de CFI igual a 1 (Marôco, 2010).         
32 Como os dois índices anteriores, o Tucker-Lewis Index (TLI) é também um índice relativo. Os valores de TLI variam entre 0 e 1, e 

valores próximos da unidade indicam um ajustamento muito bom (Marôco, 2010).      
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dos fatores foi avaliada pelo cálculo da fiabilidade individual e compósita (CR)33 e a validade 

convergente dos mesmos foi medida através do indicador AVE34, variância média extraída. Os 

resultados apresentam-se na Tabela 25.   

Tabela 25. Análise Fatorial Confirmatória 

D
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Constructo Itens Factor Loading 
Média 
Fator 

Loading 
CR AVE 
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 d
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 MIQ 

MIQ4 0,740(*) 

0,710 0,839 0,636 MIQ5 0,703(*) 

MIQ7 0,689(*) 

TJ 
 

TJ6 0,864(*) 
0,793 0,859 0,754 

TJ9 0,722(*) 

 IQCO 
IQCO1 0,735(*) 

0,712 0,778 0,637 
IQCO2 0,688(*) 

II.
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 RSIGQ 

RSIGQ4 0,896(*) 

0,776 0,890 0,732 RSIGQ5 0,711(*) 

RSIGQ6 0,723(*) 

 PIGQ 
  
  

PIGQ34 0,912(*) 

0,896 0,975 0,885 

PIGQ35 0,899(*) 

PIGQ36 0,901(*) 

PIGQ37 0,898(*) 

PIGQ38 0,868(*) 
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e/
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 PIGQR 
PIGQR4 0,925(*) 

0,872 0,947 0,856 PIGQR5 
PIGQR6 

0,888(*) 

0,802(*) 

Indicadores de qualidade do ajustamento 

χ2/gl RMSEA NFI CFI TLI 
3,860 0,066 0,769 0,803 0,792 

(*) p-value = 0,000 

 

Os resultados desta AFC indicam que o modelo compreende 17 variáveis observadas 

compreendidas por 6 fatores. Todas as variáveis retidas apresentam saturação fatorial 

compreendida entre 0,689 (MIQ7, Preocupação com a qualidade ao nível do processo de 

internacionalização) e 0,925 (PIGQR4, Envolvimento e comprometimento dos órgãos de governo e 

gestão da instituição nas páticas de gestão da qualidade implementadas assegurando a existência 

                                                           
33 Coeficiente de fiabilidade individual e compósita (CR) avalia-nos a consistência interna dos itens, ou seja, permite avaliar se os 

itens operacionalizam ou medem o constructo a que estão associados. Valores acima de 0,70 são considerados indicativos de boa 
consistência interna, ou seja, de uma fiabilidade de constructo apropriada (Hair et al., 2009; Marôco, 2010). 
34 Variância Média Extraída (AVE) mede a validade convergente dos fatores, ou seja, indica se os itens saturam fortemente determinado 

fator. Valores acima dos 0,50 podem ser considerados como indicativos de validade convergente adequada (Hair et al., 2009; Marôco, 
2010). 
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de mecanismos de comunicação interna que contribuem para a eficácia destas práticas), permitindo 

concluir que cada uma se correlaciona de forma muito significativa com o seu fator. A carga fatorial 

média obtida associada a cada variável é, para um estudo exploratório, muito expressiva. 

Os valores de CR mostram que os 6 fatores apresentam bons níveis de consistência interna, variando 

entre 0,778 (IQCO, Integração da Qualidade na Cultural Organizacional da Instituição) e 0,975 

(PIGQ, Existência de práticas internas de gestão da qualidade relevantes para a implementação dos 

SIGQ). O índice da variância média extraída (AVE) permite avaliar a relação das variáveis observadas 

com o fator que medem, designada frequentemente por validade convergente dos fatores. Valores 

superiores a 0,5 são indicativos de boa validade convergente dos fatores, pelo que os valores do 

coeficiente AVE obtidos indicam boa validade convergente para todos os fatores, variando entre 

0,636 (MIQ, Motivações para a implementação da qualidade) e 0,885 (PIGQ, Existência de práticas 

internas de gestão da qualidade relevantes para a implementação dos SIGQ).   

Com respeito aos índices globais de avaliação da qualidade do ajustamento do modelo, importa 

referir que o valor de 3,860 para o índice de Qui-Quadrado estandardizado (χ2/gl), assim como o valor 

de 0,066 para o índice RMSEA são considerados aceitáveis. Relativamente aos restantes 

indicadores, NFI (0,769); CFI (0,803) e TLI (0,792), ainda que os valores esperados para indicar 

um bom ajustamento de dados se devam aproximar da unidade, são aceitáveis, uma vez que se 

trata de um estudo exploratório. São, pois, resultados que permitem avançar para a fase de 

estimação do modelo estrutural, e assim testar as hipóteses do modelo conceptual e respetivas 

relações de influência entre as variáveis. 

   

5.1.7.2 Modelo de Equações Estruturais – Estimação do submodelo estrutural 

Realizada a AFC e avaliada a sua fiabilidade pelos indicadores de qualidade, utilizou-se o Modelo de 

Equações Estruturais que permite testar as hipóteses do modelo, e assim conhecer a influência 

entre variáveis, medida pelos valores dos coeficientes estimados. Na Tabela 26, apresentam-se os 

resultados encontrados para a estimação do modelo estrutural. 
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Tabela 26. Estimação do modelo 

Hipóteses 
Relação 

Estrutural 

Coeficientes 
Estimados 

Estandardizados 
p-value(*) Conclusão 

H1 RSIGQ ---› MIQ 0,567 0,001 Significativo 

H2 RSIGQ ---› PIGQ 0,808 0,000 Significativo 

H3 MIQ ---› PIGQ 0,909 0,000 Significativo 

H4 MIQ ---› PIGQR 0,809 0,002 Significativo 

H5 PIGQR ---› PIGQ 0,657 0,000 Significativo 

H6 MIQ ---› TJ 0,931 0,000 Significativo 

H7 TJ ---› PIGQ 1,012 0,001 Significativo 

H8 PIGQ ---› IQCO -2,178 0,188 Não signif. 

H9 PIGQR ---› IQCO -1,017 0,477 Não signif. 

H10 TJ ---› IQCO 0,288 0,204 Não signif. 

Indicadores de qualidade do ajustamento 

χ2/gl RMSEA NFI CFI TLI 
3,162 0,071 0,802 0,868 0,817 

(*) p-value = 0,000 

 
 

O desenvolvimento e implementação de SIGQ suportados nos referenciais propostos pela A3ES para 

a sua certificação, com as vantagens que desta certificação as IES podem beneficiar, foram o ponto 

de partida para a construção do modelo estrutural definido nesta investigação, traduzidos pela 

variável o conhecimento que as IES têm dos referenciais para implementação e certificação dos 

sistemas internos de garantia da qualidade (RSIGQ). A verificação das primeiras hipóteses do 

modelo, H1 e H2, permite concluir que esta variável exerce influência sobre as motivações para a 

implementação da gestão da qualidade (MIQ) (H1 - coeficiente estimado de 0,567) e sobre a 

existência de práticas internas de gestão da qualidade relevantes para a implementação dos SIGQ 

(PIGQ) (H2 - coeficiente estimado de 0,808) nas IES. 

Confirmam-se, igualmente, as hipóteses H3, H4 e H6 que, respetivamente, nos indicam que as 

motivações para a implementação da gestão da qualidade (MIQ) influenciam a existência de práticas 

internas de gestão da qualidade relevantes para a implementação dos SIGQ (PIGQ), influenciam a 

existência de práticas internas de gestão da qualidade associadas à Norma ISO 9001 e/ou ao 

Modelo de Excelência da EFQM (PIGQR), assim como a existência de práticas de gestão da qualidade 

associadas à Trilogia de Juran (TJ), com coeficientes estimados de 0,909, 0,809 e 0,931 

respetivamente. Pode, então, generalizar-se que quanto maiores são as motivações para a 

implementação da gestão da qualidade nas IES, maior é a existência efetiva, nestas instituições, de 

práticas a ela associadas.  
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Destaca-se a relação definida pela hipótese H7, como a relação mais forte do modelo, com um 

coeficiente estimado de 1,012, e que permite concluir que a existência de práticas associadas à 

Trilogia de Juran (TJ) exerce influência sobre a existência de práticas internas de gestão da qualidade 

relevantes para a implementação dos SIGQ (PIGQ). A relação de influência entre as variáveis que 

suportam a hipótese H5, embora mais fraca, também se verifica. Desta forma a existência de 

práticas internas de gestão da qualidade associadas à Norma ISO 9001 e/ou ao Modelo de 

Excelência da EFQM (PIGQR) também exerce influencia sobre a existência de práticas internas de 

gestão da qualidade relevantes para a implementação dos SIGQ (PIGQ) (coeficiente estimado de 

0,657). 

As hipóteses H8, H9 e H10 não se verificam, na medida em que os dados não permitem concluir pela 

existência de uma relação de influência entre as variáveis a que respeitam. Assim, a integração da 

qualidade na cultura organizacional da instituição (IQCO), não é influenciada pela existência, nas 

IES, de práticas internas de gestão da qualidade relevantes para a implementação dos SIGQ (PIGQ) 

(H8 - coeficiente estimado de -2,178); não é influenciada pela existência de práticas internas de 

gestão da qualidade associadas à Norma ISO e/ou ao Modelo de Excelência da EFQM (PIGQR) (H9 

- coeficiente estimado de -1,017), nem pela existência de práticas associadas à Trilogia de Juran (TJ) 

(H10 - coeficiente estimado de 0,288). Poder-se-á, de forma global, afirmar que a existência de 

quaisquer práticas de gestão da qualidade no seio das IES não influencia a integração da qualidade 

na cultura organizacional destas instituições. 

Relativamente à qualidade do ajustamento do modelo e aos índices que a permitem avaliar, 

apresentados na Tabela 26, podem considerar-se como aceitáveis com um valor Qui-Quadrado de 

3,162 e de 0,071 para o índice RMSEA. Os restantes indicadores, NFI (0,802); CFI (0,868) e TLI 

(0,817) melhoraram relativamente à AFC, podendo, igualmente, ser considerados aceitáveis 

atendendo às especificidades do estudo. 

O modelo estrutural estimado, com base nos resultados apresentados na Tabela 26, é apresentado 

na Figura 6, visualizando a cor azul as hipóteses que os dados permitiram validar e a encarnado as 

hipóteses cuja influência entre as variáveis não foi possível verificar. 
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Figura 6. Modelo estrutural estimado. 

 

 

 

 

Recordando a questão de investigação e o objetivo principal deste trabalho, as hipóteses verificadas 

no modelo, permitem afirmar que a gestão da qualidade nas IES Portuguesas parece ser 

caracterizada pela efetiva preocupação, e resposta destas, na definição e implementação dos seus 

sistemas e práticas internas de garantia da qualidade, de acordo com as orientações e referenciais 

da A3ES. Por outro lado, permitem ainda afirmar que a existência de práticas de gestão da qualidade 

associadas à Norma ISO 9001 e/ou ao Modelo de Excelência da EFQM, contribuem para a presença 

de práticas relevantes para a implementação dos seus SIGQ. No entanto, não é possível afirmar que 

tais práticas contribuam para a integração destes sistemas na cultura organizacional das 

instituições. 

Foi possível, com a AEE, estimar os submodelos de medida e estrutural, e assim perceber as 

relações de influência verificadas entre as varáveis em estudo. Não obstante ter sido possível fazê-

lo com indicadores muito positivos para um estudo exploratório, parece pertinente partilhar um 

pressuposto de Marôco (2010:4) que afirma que “A observação de que um determinado modelo 

teórico para explicar a estrutura relacional dos dados, não prova que esse modelo é único; 
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demonstra apenas que o referencial teórico considerado é adequado para os dados em observação, 

não excluindo, naturalmente, outros modelos teóricos igualmente defensáveis.”.  

 

5.2 Estudo qualitativo – apresentação e discussão de resultados 

Faz parte do desenho metodológico deste projeto de investigação a realização de um conjunto de 

entrevistas a atores chave do sistema de ensino superior português com responsabilidades ao nível 

da gestão da qualidade institucional. A inclusão de dados qualitativos, como defendem vários 

autores, Quivy e Campenhoudt (1992), McCutcheon e Meredith (1993), Onwuegbuzie e Leech 

(2002), Creswell (2014), entre outros, foi realizada com o intuito de ajudar à compreensão dos 

resultados obtidos pelo tratamento e análise dos dados quantitativos, trazendo, na medida do 

possível, novos dados que possam ajudar à melhor compreensão do tema em estudo e à obtenção 

de conclusões mais sustentadas.   

 

5.2.1 Caracterização da amostra 

Foram selecionadas seis IES tendo por base os critérios e a apresentação realizada no ponto 4.3.2.1 

Com esta seleção se pretendeu garantir o envolvimento de instituições que pudessem ser 

representativas do quadro geral de IES Portuguesas, no que respeita à gestão da qualidade e aos 

sistemas que a suportam, na expectativa de recolher dados que possam ser replicados para as 

restantes instituições deste setor. 

 

5.2.2 Análise dos dados qualitativos 

Já referido no Capítulo IV, capítulo metodológico, a análise de conteúdo das entrevistas foi realizada 

por dimensão e categorias (variáveis) de análise, seguindo uma estrutura semelhante à do 

questionário. Às entrevistas, atribuiu-se a mesma nomenclatura alfabética, de A a F, à semelhança 

da seguida nas instituições. As entrevistas foram analisadas individualmente, mas os dados tratados 

de forma agregada. Cada parágrafo, cada tópico, cada ideia, a que se designou de referência foi 

codificada em determinada categoria e subcategoria (unidade de análise), como mostra a Tabela 

27. 
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Tabela 27 – Distribuição dos dados resultantes da análise das entrevistas  

Dimensões 
de análise 

Categorias (variáveis) de análise Unidades de análise n % 
I. 

Q
ua

lid
ad

e 
e 

ge
st

ão
 d

a 
qu

al
id

ad
e 

Motivações para a implementação 
da gestão da qualidade (MIQ) 

Preocupação com a qualidade e a gestão 
da qualidade 

13 2.4 

Motivações internas/externas 10 1.9 

Influência da A3ES 22 4.1 

Resultados da qualidade 25 4.7 

Total da categoria 70 13.1 

Trilogia de Juran (TJ) 
Existência de práticas de planeamento, 
controlo e melhoria da qualidade 

35 6.5 

Total da categoria 35 6.5 

Integração da qualidade na cultura 
organizacional da IES (IQCO) 

Integração da gestão da qualidade na 
cultura organizacional 

28 5.2 

Envolvimento órgãos de decisão 36 6.7 

Total da categoria 64 11.9 

 Total da dimensão 169 31.5 

II.
 P

rá
tic

as
 in

te
rn

as
 d

e 
ge

st
ão

 d
a 

qu
al

id
ad

e 

Conhecimento dos referenciais da 
para os SIGQ (RSIGQ) 

Referenciais para os SIGQ 14 2.6 

Implementação dos SIGQ 33 6.1 

Perspetiva futura dos SIGQ 33 6.1 

Total da categoria 80 14.8 

Existência de práticas internas de 
gestão da qualidade relevantes 
para implementação dos SIGQ 
(PIGQ) 

Mecanismos e práticas relevantes para 
os SIGQ 

117 21.8 

Total da categoria 117 21.8 

Total da dimensão 197 36.7 

III
. N

or
m

a 
IS

O
 

90
01

 e
 M

od
el

o 
de

 
Ex

ce
lê

nc
ia

 d
a 

EF
Q

M
 

Adoção/Implementação da Norma 
ISO 9001 e/ou Modelo de 
Excelência da EFQM 

Implementação  54 10.0 

Contributo destas práticas para os SIGQ 25 4.7 

Total da categoria 79 14.7 

Mecanismos/práticas associadas à 
ISO 9001 e/ou ao Modelo de 
Excelência da EFQM (PIGQR) 

Existência de mecanismos e práticas 
 

92 17.1 

Total da categoria 92 17.1 

 Total da dimensão 171 31.8 
  Total 537 100.0 

n-número de referências resultantes das entrevistas por cada unidade de análise.  

Os dados mostram que a Dimensão II. Práticas internas de gestão da qualidade, num contexto de 

SIGQ indexado aos referenciais propostos para a implementação e posterior certificação destes 

sistemas pela A3ES, despertaram maior atenção e intervenção dos entrevistados (197 referências, 

36.7%). Seguiu-se a Dimensão III. Norma ISO e Modelo de Excelência da EFQM (171 referências, 

31.8%), e depois, abordando tópicos mais gerais, a Dimensão I. Qualidade e gestão da qualidade 

(169 referências, 31.5%). No entanto e de uma forma global, parece poder concluir-se que as três 

dimensões em análise captam, de forma semelhante, a atenção dos entrevistados, dado que a 

diferença do número de referências entre elas é reduzida.   

Apresenta-se de seguida de forma mais detalhada, e por dimensão, os resultados da análise de 

conteúdo das entrevistas realizadas.  
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Dimensão I. Qualidade e gestão da qualidade  

A qualidade e gestão da qualidade nas IES é impulsionada por um conjunto de motivações, que, 

sendo de cariz interno e/ou externo, levam à implementação crescente de práticas da qualidade 

(70 referências). Os resultados que derivam da implementação de tais políticas e práticas parecem 

ser o fator que mais contribui para essa motivação (25 referências):  

“Destacaria, desde logo, os resultados ao nível de toda a instituição. Estamos 

mais conscientes do que fazemos e como fazemos, pois, temos dados que nos 

permitem esta reflexão.” (B) 

Os fatores que conduziram às motivações para a implementação da qualidade, assumindo um papel 

mais interno ou mais externo, variam de instituição para instituição. Nas instituições atualmente 

certificados pela Norma ISO, ou que no passado já passaram por alguma implementação desta 

norma, imperam claramente os fatores de ordem interna como sendo aqueles que contribuem para 

a evolução da qualidade institucional: 

 “A qualidade sempre foi vista como uma aposta, motivada pois por razões 

internas. Sempre consideramos que nos organizaríamos de forma mais 

eficiente.” (A) 

Já para as instituições que não passaram por qualquer experiência resultante da adoção de algum 

referencial de qualidade, a tónica recai nos fatores de ordem externa:  

“Indiscutivelmente o papel da A3ES foi importante. Veio impor velocidade no que 

respeita à implementação das mais diversas práticas de gestão da qualidade, eu 

diria mesmo que veio sobretudo impor disciplina.” (C) 

“A viragem relativamente à consciencialização de que a qualidade era importante 

deu-se a partir do surgimento da A3ES. Este organismo veio permitir que 

existissem consequências das avaliações.” (E) 

É geral o reconhecimento, saliente-se, em todas as entrevistas, da influência que a A3ES teve e tem 

para a consciencialização das IES no sentido de estas implementarem e melhorarem a gestão da 

qualidade (22 referências). Mesmo para as instituições com práticas de gestão da qualidade já 

implementadas, sendo inclusive já objeto de certificação ISO, este organismo foi determinante para 

reforçar a aposta na qualidade:    

“A A3ES veio reforçar a nossa opção pela implementação de um sistema de 

gestão da qualidade.” (D) 
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A existência, nas IES, de práticas de planeamento, controlo e melhoria da qualidade, associadas à 

Trilogia proposta por Juran, são importantes para o desenvolvimento da qualidade nas instituições. 

Todos os entrevistados assim o admitiram (35 referências), realçando no percurso das suas 

instituições, que no início da qualidade foram as práticas de controlo que se destacaram, assim 

como, atualmente, parecem ser a definição de indicadores e a preocupação com a melhoria 

contínua o foco de atuação das instituições no que respeita às suas práticas de qualidade:  

“A qualidade surgiu com a necessidade de controlar, de possuir informação para 

tomar decisões, portanto, sim, era o controlo que imperava. Hoje a nossa 

preocupação é especialmente direcionada para a melhoria contínua dos nossos 

processos e das nossas práticas” (A) 

 “Passada esta fase de controlo, seguiu-se o planeamento e desenvolvimento das 

práticas da qualidade já existentes e de outras que viriam a ser implementadas. 

Independentemente de considerarmos que ainda temos trabalho a fazer nestas 

práticas é ao nível da melhoria contínua que temos estado a trabalhar.” (C) 

Para o desenvolvimento crescente da qualidade no seio das IES contribuirão certamente vários 

fatores, dos quais a integração das práticas de gestão da qualidade na cultura organizacional das 

mesmas parece ser decisivo (64 referências). Foi um tema que tendo causado bastante entusiasmo 

junto dos entrevistados, permitiu levar-nos à conclusão unânime de que as práticas instituídas, mais 

ou menos desenvolvidas, já foram apropriadas pelos stakeholders internos, fazendo parte da sua 

cultura e da sua rotina: 

“Absolutamente, o sistema está de tal forma entranhado na nossa cultura, que 

não conseguiríamos trabalhar de outra forma.” (A) 

“Na verdade, podemos considerar que as práticas da qualidade já se encontram 

perfeitamente integradas no dia-a-dia, inclusive, já não se consegue passar sem 

as práticas que estão hoje consolidadas.” (B) 

“Posso afirmar que sim, considero que as práticas de gestão da qualidade já se 

encontram integradas na nossa cultura organizacional. Pelo menos não temos 

de lembrar as pessoas das suas obrigações.” (C) 

“Costumo dizer que quando não damos pela qualidade, é bom sinal, é sinal que 

ela já faz parte do dia-a-dia da instituição e da sua cultura organizacional.” (D) 

“Sim, claramente que as práticas de gestão da qualidade que existem 

atualmente já se encontram integradas na cultura organizacional.” (E) 
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“Considero que sim, a gestão da qualidade, de uma forma geral e global, 

encontra-se apropriada pelos diferentes stakeholders da instituição. Os 

procedimentos já estão no subconsciente das pessoas que trabalham na 

instituição.” (F) 

Por outro lado, o envolvimento dos órgãos de decisão, muito referenciado (36 referências) e sempre 

muito ligado à pressão que a A3ES tem exercido junto dos responsáveis máximos das instituições, 

tem também, segundo a opinião dos entrevistados, exercido uma ação preponderante na integração 

da qualidade na cultura organizacional das IES, quer na implementação dos sistemas de gestão da 

qualidade e das suas práticas, quer na manutenção destes: 

“A minha visão relativamente ao envolvimento dos órgãos de decisão na gestão 

da qualidade é de que este envolvimento é absolutamente inequívoco, quando é 

necessário fazer algum exercício que envolva toda a instituição, e tivemos 

recentemente a avaliação institucional, todos, inclusive os órgãos de decisão 

estão do mesmo lado e em perfeita sintonia.” (B) 

“Sinto que os órgãos de gestão, com destaque para a equipa reitoral, estão em 

perfeita sintonia com os princípios de um SIGQ e com as orientações da A3ES.” 

(E) 

A relação dos órgãos de decisão institucionais com a garantia e gestão da qualidade foi muito 

destacada, assim como também foi realçada a oportunidade que estes órgãos têm, recorrendo aos 

dados da qualidade, de se rodear de um conjunto de indicadores importantes ao suporte às suas 

decisões, criando até conforto, na medida em que as fundamenta. Criando-se esta dependência, os 

sistemas acabam por ser desencadeados e defendidos pela gestão de topo, constituindo-se um 

exemplo para os restantes stakeholders institucionais:       

“Repare, se temos um sistema que consegue gerar indicadores e outra 

informação para a tomada de decisão, quem a toma está muito mais consciente 

e até mais protegido das decisões que toma.” (A) 

“O envolvimento dos órgãos é tal que agora são eles que começam a exigir à 

qualidade dados relacionados com outros processos, para que possam ser 

tomadas decisões sustentadas e justificadas.” (C) 

A qualidade tem evoluído, a implementação de práticas de gestão da qualidade tem evoluído, assim 

como tem evoluído a pretensão das instituições em adotar e implementar SIGQ. As motivações que 

levam a esta evolução apoiam-se em fatores de ordem interna, porque adquirem a noção de que 
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podem tornar-se mais eficientes, ou, em fatores de ordem externa, onde a A3ES assume especial 

protagonismo. Pela adoção, numa primeira fase, de práticas de controlo e destacando os 

mecanismos que possam promover a melhoria contínua, as IES vão apresentando práticas mais ou 

menos dinâmicas, dependendo do grau de implementação dos SIGQ. Em todas as instituições, 

sejam certificadas pela norma ISO ou pelos referenciais propostos pela A3ES, ou ainda, para aquelas 

que se encontram em processo de desenvolvimento e implementação do seu SIGQ, parece 

inequívoco que a qualidade está já integrada no dia-a-dia e na cultura organizacional, sendo que a 

apropriação da qualidade pelos órgãos de decisão das instituições parece ser o fator que mais 

contribui para tal. 

 

Dimensão II. Práticas internas de gestão da qualidade  

A implementação e posterior certificação dos SIGQ é um dos desígnios da A3ES, estando neste 

momento na ordem de trabalhos das IES e da Agência. Os entrevistados mostraram-se 

particularmente interventivos nesta dimensão (197 referências), indiciando a pertinência do tema e 

a preocupação das instituições relativamente às questões que rodeiam a implementação e futuro 

dos SIGQ, que acabarão por condicionar a atitude e as decisões das IES no seu percurso para a 

qualidade.  

A análise desta Dimensão II teve como ponto de partida recolher dos entrevistados a sua opinião 

face aos referenciais propostos pela A3ES para certificação dos SIGQ, como lhes estão a dar 

resposta e como vêm o futuro destes sistemas (80 referências).  

Os referenciais de suporte à certificação dos SIGQ pela A3ES (14 referências), foram um importante 

ponto de partida para a tomada de consciência junto das IES, especialmente junto daquelas que 

não tinham a qualidade na sua ordem do dia, constituindo-se simultaneamente, e neste caso para 

todas as instituições, como um conjunto de orientações importantes para controlo das suas 

atividades e implementação futura dos SIGQ. Com opiniões diferenciadas relativamente a estes 

referenciais, os dados indiciam que as instituições têm conhecimento dos mesmos e encontram-se 

empenhadas em responder-lhes. Mais do que abordar os referenciais em si, os interlocutores 

direcionaram as suas respostas para a forma como tentam dar-lhes resposta (33 referencias). As 

intervenções apontam no sentido de que existe a tentativa constante de adequar as práticas já 

existentes ao requerido pelos diferentes referenciais: 
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“Na verdade, não criamos nada, pegamos apenas nos nossos processos e práticas 

enquadrando-as nos referenciais da A3ES.” (A) 

“No momento em que surgiram, era importante direcionar as práticas de gestão 

da qualidade para os referenciais.” (B) 

“A apropriação dos referenciais não foi fácil. Tivemos de refletir muito sobre o que 

queriam dizer e como lhes dar a resposta que considerávamos adequada à nossa 

forma de sentir a qualidade e à nossa forma de trabalhar.” (C) 

“Com a ISO implementada nos processos de suporte, penso que a implementação 

do SIGQ, atendendo às orientações dos referenciais da A3ES, passa pela 

interligação das práticas atualmente existentes com as práticas associadas aos 

processos core, com os olhos nos referenciais da A3ES mas como se de uma 

matriz se tratasse.” (D)  

O empenho demonstrado, contudo, parece não ser sinónimo de concordância com o conteúdo dos 

referenciais, mas especialmente motivado pela sua ligação à instituição que tutela a atividade das 

IES relativamente à qualidade, sendo este facto frequentemente lembrado ao longo das entrevistas:      

“Questionamos várias vezes se valeria a pena investir numa dupla certificação, 

mas acaba por ter a sua importância uma vez que é esta instituição que manda 

no ensino superior e, na nossa opinião tem uma visão muito fechada do que é a 

gestão da qualidade.” (A) 

 “Estudando ao pormenor as orientações da A3ES, considero que uma instituição 

pode desenvolver as suas diferentes atividades com qualidade, mesmo não sendo 

à luz dos referenciais. A minha opinião pessoal é de que são realmente referenciais 

muito fechados e alguns até mesmo redundantes.” (B) 

O SIGQ acabou por dar mais segurança às decisões que são tomadas pela direção 

e até mais legitimidade, sem esquecer com toda a clareza e certeza, que 

estaríamos igualmente a trabalhar em algo que do ponto de vista de uma 

instituição que regula o setor é valorizado.” (C) 

A nossa aposta na certificação da A3ES não trouxe mais valia relativamente à 

certificação da ISO, na minha opinião trouxe mais tranquilidade dado que a A3ES 

é muito importante para as instituições do ensino superior.” (F) 

A visão sobre a perspetiva futura dos SIGQ, tal como a A3ES os vê, foi igualmente bastante 

referenciada (33 referencias). Todos os entrevistados assumiram que a resposta aos referenciais 
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sugeridos pela A3ES para certificação dos SIGQ é algo que no futuro deverá ser mantido, no caso 

das instituições já certificadas pela agência, ou a acontecer, no caso das outras instituições. Mesmo 

as que já possuem a certificação ISO, admitem fazer parte do seu plano de atividades a obtenção 

desta certificação, na perspetiva de dupla certificação, não colocando, no entanto, a manutenção da 

certificação ISO em causa:   

“Não tenho dúvidas de que será esse o caminho a seguir, assim como e logo que 

possível solicitaremos a certificação do sistema pela A3ES.” (E) 

“A certificação ISO será sempre para manter. A par da certificação ISO, tentaremos 

ter e manter a da A3ES“ (A)  

“No que respeita ao futuro, considero que a instituição deve continuar a responder 

aos requisitos da ISO, mas simultaneamente aos referenciais da agência.” (C)  

Para completar a análise da Dimensão II, numa outra categoria, procurou-se explorar a existência 

no interior das instituições, de mecanismos e práticas de gestão da qualidade relevantes para a 

implementação dos SIGQ. Com maior ou menor grau de desenvolvimento, todos os entrevistados 

assumiram a existência, nas suas instituições, de tais práticas (117 referências). Obviamente, nesta 

categoria é notória a diferença da abordagem ao tema das instituições que já passaram pela adoção 

da norma ISO ou certificação do seu SIGQ pela A3ES e aquelas que ainda não foram objeto de 

qualquer certificação. Nas primeiras e de uma forma geral, as práticas encontram-se definidas, 

documentadas e implementadas. Nas segundas parecem existir algumas práticas soltas, 

transmitindo a sensação de uma implementação avulsa, muito associada ao controlo do processo 

de ensino-aprendizagem, onde o preenchimento dos questionários pedagógicos pelos estudantes 

assume especial relevância. Transversalmente e como dificuldade mais acentuada no discurso dos 

entrevistados, verifica-se a dificuldade que as instituições têm no que respeita à transmissão dos 

resultados da qualidade, ou seja, o feedback do sistema aos diferentes stakeholders de forma a que 

desperte a curiosidade para um envolvimento mais efetivo: 

 “Olhando para o nosso sistema, se tiver de referir um ponto menos positivo, temos 

de estudar a melhor forma de lhe dar resposta tem a ver com a transmissão de 

resultados junto dos diferentes stakeholders, especialmente junto dos estudantes.” 

(A) 

“Penso que a informação é adequadamente transmitida, mas na verdade, se não 

é lida e avaliada, provavelmente teremos de pensar em novas estratégias para 

tornar a informação mais atrativa à sua leitura.” (E) 
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Ao nível dos processos, o processo ensino e aprendizagem é focado como sendo aquele que se 

distingue pela importância que as IES conferem a este processo, ou não fosse ele o processo mais 

importante da sua missão, e o que tem diretamente a ver com o estudante, centro da sua atividade:  

 “O processo de ensino e aprendizagem é quem tem beneficiado de maior atenção, 

até pela obrigatoriedade de ter o estudante como centro do SIGQ.” (B) 

“É o processo de ensino e aprendizagem a nossa principal preocupação.” (C) 

“Para resposta aos referenciais, o processo de ensino e aprendizagem mereceu 

maior atenção. Tem a ver com a nossa missão principal e o nosso cliente 

principal.” (D) 

  “De momento, estamos a dar prioridade ao processo de ensino e aprendizagem. 

Relativamente aos restantes, o trabalho está ainda atrasado.” (E) 

Ao contrário, o processo de colaboração interinstitucional e 3ª missão parece ser o menos 

desenvolvido. Apesar de ser considerado importante na relação que as instituições têm de promover 

com o exterior, são apontadas dificuldades relacionadas com a definição das práticas associadas a 

este processo, assim como na identificação e recolha de evidências:  

“No momento, a nossa prioridade vai para o processo relacionado com a 3ª 

missão, que sentimos pode melhorar. O processo de colaboração interinstitucional 

e com a sociedade, ou seja, aquilo que chamamos processos de monitorização da 

terceira missão da Universidade é a nossa aposta presente.” (A) 

“É claramente para o processo de colaboração interinstitucional e com a sociedade 

que é mais difícil traçar um procedimento para o monitorizar. Não quer dizer que 

não o façamos, pois desenvolvemos muitas atividades que respondem a esta 

terceira missão, o problema é a dificuldade de obter registos.” (B) 

“A qualidade relativa ao processo de colaboração interinstitucional, quer com 

outras instituições de ensino superior, quer com os demais parceiros, quer com a 

sociedade é, atualmente, a nossa maior fragilidade.” (C) 

A um outro nível encontramos o processo relacionado com a 3ª missão. Considero 

que poderá vir a ser o ponto forte do nosso sistema, na medida em temos presença 

em várias redes e parcerias, mas temos de trabalhar este processo ao nível dos 

registos e evidências.” (E) 
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Sobre o processo de investigação, é-lhe reconhecida a importância no contexto da missão 

institucional, no entanto parece estar presente no consciente das instituições a ligação que esta 

componente tem de apresentar com a Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT): 

“Também temos de melhorar o nosso processo de Investigação, pois temos 

alguma coisa, mas não nos satisfaz. Talvez o novo regulamento de avaliação dos 

centros de investigação pela FCT venha a obrigar a essa melhoria.” (B) 

“A par do processo de ensino-aprendizagem, reforço que ao nível do processo de 

investigação temos também avançado, muito baseados nas normas e nas regras 

da FCT.” (E) 

Já o processo de internacionalização parece ser considerado como o grande desafio num futuro 

próximo. Num contexto de redução do número de estudantes que acedem ao ensino superior, as 

instituições atentas a esta questão olham para este processo como uma oportunidade clara de 

investimento:       

“Num contexto de melhoria contínua, vamos igualmente trabalhar o processo de 

internacionalização, até pela aposta que a universidade está e quer fazer no futuro 

próximo.” (A) 

“Ainda me referindo aos processos, diria que o processo de internacionalização é 

o grande desafio da nossa instituição.” (B) 

“O processo de internacionalização é um dos nossos maiores desafios. É um 

processo muito importante na medida em que já hoje temos um número de 

estudantes estrangeiros muito interessante, nomeadamente do mercado asiático.” 

(C)         

“Estamos muito atrasados relativamente ao processo de internacionalização. No 

entanto é considerada como muito importante no futuro próximo. A instituição já 

se apercebeu que vai ter de procurar estudantes fora do território. A nossa 

estratégia já reflete um pouco esta preocupação.” (E)  

“De uma forma geral, temos de melhorar ao nível do processo de 

internacionalização. Temos aqui muito pouco e pensamos que poderá vir a ser 

muito importante no futuro.” (F) 

Se os processos chave da instituição causam preocupação, acabando por mobilizar um esforço 

significativo das instituições, com respeito aos processos de suporte parece existir a ideia de que 
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são mais fáceis de definir já que têm essencialmente a ver com serviços técnicos, que pela sua 

natureza são mais sistemáticos. As instituições já objeto de certificação ISO, iniciaram a sua 

certificação pelos processos de suporte, estendendo depois aos processos chave da instituição. De 

forma contrária, as instituições cujas práticas da qualidade começaram a ser definidas e 

implementadas à luz dos referenciais de certificação da A3ES, parecem ter como foco, quase 

absoluto, os processos chave:            

“Fruto da nossa certificação ISO, os processos de suporte encontram-se definidos, 

documentados, implementados com todas as práticas que respondem aos 

requisitos da norma. Estão a ser uma importante alavancagem na definição das 

práticas associadas aos referenciais.” (D) 

“Estamos muito concentrados nos processos da nossa missão. Os processos de 

suporte, de uma forma geral, acabam por andar a reboque. No entanto parecem-

me mais fáceis de definir e implementar.” (E) 

“Os processos de suporte foram os primeiros a serem definidos e até certificados. 

Todos os processos relacionados com a missão da nossa escola respondem hoje 

aos referenciais da A3ES, muito com base no que tínhamos definido para os 

processos de suporte.” (F) 

É incontornável o facto de as IES sentirem hoje, pela existência ou não de pressão por parte da 

A3ES, a convicção de que a aposta na gestão da qualidade tem de ser realizada, assim como a 

implementação e a manutenção de um SIGQ tem de fazer parte da agenda de cada instituição. A 

questão que poderá levantar-se é se o devem fazer com base nas orientações da A3ES, ou não. Das 

entrevistas realizadas, a resposta é clara e evidente: é importante fazê-lo com base nos referenciais 

da A3ES, independentemente da opinião que possam sobre eles possuir e independentemente de 

existirem outros modelos a adotar ou já adotados, nomeadamente a norma ISO 9001. A esta 

convicção não será alheia a realidade da A3ES ser o organismo que avalia as IES e os seus ciclos 

de estudo, bem patente no discurso de cada entrevistado.  

De uma forma geral, as IES possuem práticas internas de gestão da qualidade que dão resposta a 

algumas orientações dos referenciais da A3ES para certificação dos SIGQ, parecendo existir a 

constante preocupação em adequar o que já possuem. O processo de ensino-aprendizagem tem 

sido a grande preocupação das instituições, sendo o que se encontra com maior grau de 

desenvolvimento e implementação. Já o processo de colaboração interinstitucional e 3ª missão 
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parece ser o menos desenvolvido e o que se apresenta como mais difícil de definir e implementar. 

O processo de investigação desenvolve-se muito associado às orientações da FCT e o processo de 

internacionalização é o grande desafio futuro. Os processos de suporte parecem ser vistos como 

processos à parte. Mais fáceis de sistematizar e, eventualmente, passíveis de ser submetidos a outro 

tipo de certificação.     

 

Dimensão III. Norma ISO 9001 e Modelo de Excelência da EFQM 

Como já referido, as questões relacionadas com a qualidade nas IES não são um tema novo. Quer 

pela legislação que regula o ensino superior, quer por exercícios pontuais de avaliação que no 

passado aconteceram, levaram a que as instituições, de forma geral, fossem desenvolvendo e 

implementando algumas práticas de garantia e gestão da qualidade. Alguns movimentos surgiram, 

nomeadamente no ensino politécnico, visando o desenvolvimento, implementação e mesmo 

certificação, de sistemas de gestão da qualidade tendo como suporte a Norma ISO 9001. 

Considerou-se oportuno estudar esta dimensão (Dimensão III) dedicada à Norma ISO 9001 e ao 

Modelo de Excelência da EFQM, com o objetivo de perceber se em algum momento as IES já 

adotaram qualquer dos modelos e qual o seu contributo para a implementação do SIGQ (171 

referências).     

Iniciou-se a análise desta dimensão com questões ligadas à implementação da Norma ISO e/ou do 

Modelo de Excelência da EFQM (54 referências). A seleção da amostra inclui instituições certificadas 

por esta norma e instituições que não passaram por qualquer processo de implementação dos 

requisitos desta, o que desde logo condicionou as respostas. Nas instituições que o fizeram, a 

adoção da norma ISO parece ter sido uma aposta visando uma organização mais eficiente e uma 

forma de, mais organizada, poder definir com maior segurança as linhas estratégicas da instituição:  

“Acima de tudo diria que foi preponderante a organização dos nossos processos e 

a correspondente resposta aos requisitos da ISO 9001 para a definição das linhas 

estratégicas da instituição.” (A) 

“Fomos certificados em 2012 pela ISO e na altura foi muito importante porque 

permitiu organizar os nossos serviços, levar a pensar a instituição de uma forma 

mais profissional, menos caseira.” (F) 
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Ressalvando o facto de os interlocutores não possuírem um conhecimento muito aprofundado 

acerca do Modelo de Excelência da EFQM, existe a opinião unânime de que qualquer um destes 

referenciais, ISO ou Modelo de Excelência da EFQM, poderá ser implementado nas IES. No entanto, 

e do ponto de vista das instituições que não passaram pela implementação da norma, este 

referencial será mais adequado aos processos de suporte:  

“Claro que os dois modelos podem ser implementados no ensino superior, mas 

claramente ao nível dos serviços mais técnicos, nomeadamente serviços de 

contabilidade, de recursos humanos, de ação social, eventualmente até de 

serviços académicos e atendimento a estudantes.” (B) 

“Tenho efetivamente dúvidas se poderá ser aplicada uma linguagem tão normativa 

ao processo de formação. Para uma empresa um erro é dramático, no processo 

de formação um erro pode ser uma oportunidade de aprendizagem. A certificação 

ISO não deve envolver o processo de formação.” (C) 

Como seria de esperar, o estudante para as instituições certificadas é o “cliente”: 

“O estudante é um cliente e ponto! É quem procura um dos serviços que prestamos. É quem 

beneficia desse serviço.” (D) 

Para as instituições não certificadas, o estudante é algo hibrido entre “cliente” e “produto”: 

“Julgo, no entanto, que a palavra "cliente" é uma forma muito industrializada de 

ver o estudante.” (B) 

 “Pensando na questão que coloca, vejo o estudante como “cliente” dos serviços 

administrativos; biblioteca; ação social, … e estudante como “produto” no 

processo de formação.” (D) 

“Cliente é o estudante e é este estudante que tenho de cativar e manter. Não 

importa quem paga. No entanto não deixa de ser produto enquanto diplomado que 

sai da universidade.” (E) 

Relativamente à manutenção da certificação ISO, parece ser evidente a aposta na continuação da 

certificação para as instituições que a possuem. Por outro lado, nas outras, não é colocada de parte 

a possibilidade de virem a adotar a norma ISO, aplicada aos processos de suporte e, portanto, 

relacionada com a certificação dos diferentes serviços: 

“Temos, contudo, um serviço na Universidade que está a tratar da certificação ISO 

que é o da Ação Social. Considero que os serviços que se encontram diretamente 
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na dependência do administrador, por exemplo os recursos humanos, os serviços 

jurídicos, a contabilidade, enfim serviços que lhes poderíamos chamar de serviços 

centrais necessitariam de ter uma certificação ISO.” (B) 

“Repare, ao nível de alguns serviços estamos mesmo a pensar implementar a 

norma ISO, especialmente os que têm ligação direta com o atendimento e 

encaminhamento do estudante. Consideramos que a certificação ISO para o 

estudante externo, europeu, sul-americano, mas especialmente para o asiático é 

muito importante.” (C) 

“Relativamente aos processos de suporte, penso que a estratégia passará por uma 

certificação ISO, eventualmente até mais rápida do que a certificação dos 

processos core pela A3ES.” (E) 

O contributo das práticas de gestão da qualidade associadas à Norma ISO e ao Modelo de 

Excelência da EFQM para os SIGQ e consequente resposta aos referenciais de certificação 

pela A3ES, foi referenciado com alguma frequência ao longo das entrevistas (25 

referências). A análise desta subcategoria mostra, de forma muito clara, que o contributo é 

sempre positivo, e até essencial: 

“Em boa verdade, não consigo prever a dificuldade que teríamos em dar resposta 

aos processos de avaliação institucional e aos referenciais propostos pela A3ES 

para os SIGQ, se não tivéssemos passado por um processo de certificação ISO.” 

(A) 

“Não tenho dúvidas que uma instituição que já tenha passado por qualquer 

referencial da qualidade está em melhores condições de responder ao que é 

pedido pela A3ES.” (B) 

“No nosso caso estes 9 anos de sistema ISO ajudam-nos a melhor estruturar as 

nossas atividades e com as nossas atividades melhor estruturadas e melhor 

organizadas estamos certamente em melhores condições de responder ao que a 

Agência nos pede.” (D) 

“No nosso caso, para a implementação de um SIGQ atendendo aos referenciais 

da A3ES, foi muito, muito importante o caminho que tínhamos feito para a 

certificação ISO.” (F) 

Observando a existência de um maior ou menor número de mecanismos e práticas associadas à 

Norma ISO e ao Modelo de Excelência da EFQM implementadas nas IES, é um facto que existem, 
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sendo-lhes reconhecida importância no âmbito dos sistemas de garantia e gestão implementados 

(92 referências).  

Foram vários os exemplos de práticas implementadas referidas pelos interlocutores, desde logo, o 

facto da missão e da visão, assim como da estratégia da instituição ser definida atendendo aos 

diferentes stakeholders institucionais, o facto de existirem, em geral, mecanismos e instrumentos 

de avaliação e controlo dos processos, que de uma forma geral se encontram também definidos. É 

igualmente destacada, com absoluta certeza e convicção, o envolvimento e comprometimento dos 

órgãos de gestão e decisão institucionais na qualidade. Existem outras práticas que, embora com 

algum grau de implementação, carecem de reflexão, onde sobressaem as práticas relacionadas com 

a valorização das pessoas, envolvimento efetivo dos stakeholders, feedback dos resultados do 

sistema junto destes stakeholders.          

Ao nível dos colaboradores não-docentes, as IES, de uma forma geral, reconhecem o esforço que 

estes têm realizado no suporte às diversas práticas de garantia e gestão da qualidade. O 

reconhecimento de tal esforço não tem sido missão fácil para as instituições que vêm o seu dia a 

dia pautado por dificuldades de vária ordem, que vão empurrando para o futuro a possibilidade de 

dinamizar ações de valorização destes colaboradores. Permitir que melhorem as suas competências 

pessoais e profissionais, quer possibilitando a aquisição e progressão de grau académico, quer 

oferecendo a possibilidade de frequentarem ações de formação profissional, parece ser o 

mecanismo encontrado pelas instituições para, de alguma forma, compensar e valorizar os seus 

colaboradores não docentes. No entanto, também parece evidente que a possibilidade de 

progredirem na sua formação académica e não académica é insuficiente, tendo como consequência 

a desmotivação destes colaboradores:  

“Creio que a valorização das pessoas é, geralmente, a prática de gestão da 

qualidade mais difícil de orientar. Com limitações é difícil manter a motivação das 

pessoas. Tivemos uma política sempre muito séria relativamente à qualificação 

das pessoas, ou seja, criamos condições para que as pessoas façam formação.” 

(C) 

“Não posso deixar de referir que, relativamente às pessoas, e começo pelos 

colaboradores não-docentes, existe desmotivação geral destes colaboradores.” (E) 

Relativamente aos docentes, a abordagem é diferente, sendo especialmente valorizada a 

investigação que produzem, fruto das exigências da A3ES nesta matéria. Afigura-se, no entanto, 
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importante referir que parece ser sentimento geral das instituições que a valorização dos seus 

docentes não pode apenas passar pela investigação que produzem. Competências relacionadas com 

a docência e com atividades de gestão devem igualmente ser valorizadas, inclusive pela Agência: 

“Existe um incentivo e apoio à investigação para os docentes. Os docentes têm de 

ser valorizados também por outras atividades que não sejam de investigação. A 

própria A3ES tem de prestar mais atenção a este aspeto e não calibrar os docentes 

somente pela investigação que produzem.“ (D) 

“Temos excelentes professores que não são investigadores e temos investigadores 

que são péssimos docentes. Não temos docentes bons em todas as áreas, temos 

é de aproveitar onde são melhores, valorizando estas componentes de forma 

semelhante. Teremos um corpo docente mais motivado e mais empenhado se 

sentir que as suas competências estão a ser valorizadas de igual forma, sejam 

elas de docência, de investigação ou de gestão.” (E) 

O envolvimento efetivo e interessado dos diferentes stakeholders nas práticas de qualidade parece 

ser outra das dificuldades paralelas a todas as instituições. A avaliação da conformidade dos 

processos é muito baseada no preenchimento dos questionários pedagógicos pelos estudantes que 

avaliam as unidades curriculares, os docentes e os serviços de suporte. A participação dos diferentes 

stakeholders parece estar assegurada pela sua presença nos grupos e comissões da qualidade:   

“Como práticas para assegurar a conformidade dos processos destaco a avaliação 

da satisfação dos estudantes com a aplicação dos inquéritos pedagógicos.” (B) 

“Nas práticas de monitorização dos processos a avaliação da satisfação dos 

estudantes é muito importante. Fazem-no por inquérito e pela sua presença nos 

grupos da qualidade.” (D) 

De uma forma geral, as instituições assumem a existência de lacunas na transmissão dos resultados 

destas atividades de avaliação, muito centrada e limitada à apresentação sumária de resultados nos 

conselhos pedagógicos. O feedback que o sistema de gestão da qualidade dá aos diferentes 

stakeholders institucionais é uma prática que tende a merecer no futuro mais atenção por parte das 

IES, já que considerem ser um importante instrumento de mobilização destes stakeholders para o 

sistema: 

 “Sim, a comunicação dos resultados que derivam da aplicação das práticas de 

gestão da qualidade é sempre uma questão importante e difícil de concretizar.” 

(A) 
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“É um facto que o nosso sistema de qualidade ainda não atingiu a maturidade 

suficiente para lhe conseguir responder, penso que a revisão dos requisitos e de 

alguns indicadores, a comunicação mais assertiva e eficaz com os diferentes 

stakeholders são as questões que se vão colocar já num futuro próximo.” (B) 

“Sabemos que é importante a comunicação do sistema para o exterior, o feedback 

que o sistema tem de dar aos seus stakeholders.“ (C) 

As práticas relacionadas com a responsabilidade social e ambiental encontram-se muito pouco 

desenvolvidas. No que a estas respeita, a tónica acentua-se ao nível da responsabilidade social, uma 

vez que algumas das instituições parecem possuir já algumas práticas, ainda que associadas 

exclusivamente à resposta que procuram dar junto dos estudantes com carências económicas. 

Parece verificar-se, do ponto de vista da responsabilidade ambiental, a inexistência de práticas 

relevantes. No entanto, alguns entrevistados asseguram que o caminho para a qualidade das IES 

terá também de passar por estas áreas. 

“Quando analisamos este tema, verificamos que já trabalhávamos muitas 

questões relacionadas com a responsabilidade social, só não as temos 

documentado. É o caminho a seguir e temos muito a fazer neste capítulo. Um dos 

próximos passos é a definição de indicadores que nos permitam avaliar 

efetivamente as práticas associadas à responsabilidade social e a sustentabilidade 

institucional.” (A) 

“Na nossa escola temos práticas de responsabilidade social trabalhadas ao nível 

das empresas e das bolsas de estudo financiadas por estas. Porém, não temos 

práticas de avaliação de impacto ambiental.” (C) 

Pode concluir-se que em todas as IES existem implementadas um número significativo de práticas 

internas de gestão da qualidade associadas à Norma ISO 9001 ou ao Modelo de Excelência da 

EFQM, quer tenham passado pela implementação de qualquer um destes referenciais, 

designadamente pela Norma ISO 9001, quer não. Não obstante, algumas dessas práticas são 

também a influência da resposta das instituições aos referenciais propostos pela A3ES para 

certificação dos SIGQ. É igualmente possível concluir que independentemente do grau de 

maturidade destas práticas, os problemas que as IES têm acabam por ser semelhantes. A 

dificuldade em valorizar os colaboradores docentes e não docentes; em envolver de forma efetiva e 

interessada nas práticas de qualidade os diferentes stakeholders; as lacunas verificadas na 
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transmissão de resultados e feedback do sistema de qualidade para todos os interessados, são 

exemplos das dificuldades das IES.   
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Capítulo VI. Conclusões e Considerações Finais 

6.1 Conclusões 

As preocupações com a qualidade no ensino superior têm evoluído, assim como tem evoluído a 

forma como as IES vêm e implementam mecanismos e práticas para gerir a qualidade das suas 

atividades e dos seus processos. É um tema atual que se reveste de especial importância para estas 

instituições, numa época em que uma parte significativa dos seus recursos se encontra dedicada à 

resposta a procedimentos relacionados com a avaliação e acreditação de ciclos de estudos e com a 

garantia da qualidade institucional. Nesta tese procurou-se perceber e concluir sobre a forma como 

as IES se encontram a estruturar os seus SIGQ e que contributos podem oferecer a Norma ISO 9001 

e o Modelo de Excelência da EFQM para o seu desenvolvimento e integração na cultura 

organizacional destas instituições. As conclusões e contributos deste trabalho derivam do 

cruzamento entre os resultados obtidos a partir do estudo das relações causais apresentadas no 

modelo conceptual, complementados depois com a análise qualitativa. Para melhor compreensão, 

opta-se pela apresentação das conclusões segmentando-as pelos objetivos definidos e, por fim, 

responde-se à questão de investigação formulada que orientou todo o trabalho de investigação.  

- Caracterização do estado de implementação dos SIGQ, percebendo se as IES estão 

preparadas e motivadas para a adoção dos referenciais propostos pela A3ES no Manual 

para o Processo de Auditoria dos Sistemas Internos da Garantia da Qualidade nas 

Instituições de Ensino Superior que permite a certificação destes sistemas. 

- Perceber se, no seio das IES, existem já práticas de gestão da qualidade relevantes para a 

implementação dos SIGQ. 

É crescente a preocupação das IES no que respeita à qualidade e à gestão da qualidade, 

impulsionada essencialmente por fatores externos, onde a A3ES exerce uma influência 

determinante. Mesmo nas IES com experiência na implementação da Norma ISO 9001, que 

defendem os fatores de ordem interna como os que mais contribuem para motivar a instituição para 

a aposta na qualidade, existe o reconhecimento geral da influência da Agência no reforço da 

necessidade de implementar continuadamente políticas de promoção e gestão da qualidade.  
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As atividades da A3ES são dinamizadas com o objetivo de direcionar as IES para a melhoria da sua 

qualidade, promovendo o desenvolvimento de práticas e sistemas de garantia da qualidade. Depois 

de uma primeira fase, em que as atividades da Agência se centraram na avaliação e na acreditação 

de ciclos de estudos, numa segunda fase e a par destas, as atividades deste organismo estenderam-

se à avaliação da qualidade institucional, nomeadamente pela definição de um conjunto de 

orientações designadas de referenciais que, se cumpridos, permitem às instituições obter a 

certificação dos seus SIGQ. De momento, não é obrigatória esta certificação, no entanto, as 

instituições podem de forma voluntária requerê-la, sendo que, se a alcançarem, poderão beneficiar 

de procedimentos de avaliação mais “suaves” (Santos, 2011; Sursock, 2011; Cardoso et al. 2015; 

Cardoso et al. 2016; Tavares et al., 2016; Tavares et al., 2017; Sin et al., 2017). Por este motivo, 

a implementação e o futuro dos SIGQ assumindo as orientações da A3ES parece ser importante 

para as IES Portuguesas condicionando a sua atitude e as decisões no seu caminho para a 

qualidade. De uma forma geral, primeiro as IES público e depois as IES privado, conhecem os 

referenciais definidos no Manual para o Processo de Auditoria dos Sistemas Internos da Garantia da 

Qualidade nas Instituições de Ensino Superior e partilham da opinião de que a implementação de 

um SIGQ baseado em tais referenciais beneficiará a instituição. É muita clara a influência que estes 

referenciais exercem sobre as motivações das instituições para a implementação de práticas 

internas de gestão da qualidade direcionadas e focadas para lhes dar resposta, resultado que ficou 

evidente pela verificação da hipótese H1 do modelo conceptual e da análise qualitativa derivada das 

entrevistas realizadas. De facto, as IES apresentam já um conjunto de práticas internas de gestão 

da qualidade alinhadas com os referenciais da A3ES, que contribuem e são importantes para a 

implementação e desenvolvimento dos SIGQ. Facto também constatado pela validação das 

hipóteses H2 e H3 do modelo, e igualmente, muito reforçado ao logo das entrevistas. Os dados 

permitem destacar, com maior grau de implementação nas IES Portuguesas, as práticas seguintes: 

- Definição de objetivos estratégicos e objetivos operacionais; 

- Existência de procedimentos de gestão da qualidade documentados, destacando-se os 

relacionados com os processos de ensino e aprendizagem e com os processos de suporte; 

- Apoio e comprometimento dos órgãos de gestão no que respeita à gestão da qualidade e às 

práticas de qualidade desenvolvidas e implementadas; 

- Participação dos stakeholders internos, docentes, não docentes, estudantes e, em menor 

extensão, dos investigadores, nas práticas de gestão da qualidade implementadas; 
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- Existência de mecanismos que permitem gerar e transmitir informação da qualidade relevante 

junto dos docentes; 

- Existência de algumas práticas de melhoria contínua; 

- As práticas de gestão da qualidade implementadas encontram-se bem definidas e são 

consideradas dinâmicas. 

A preocupação que as IES manifestam ao nível da qualidade dos seus processos acaba por ser o 

fator que mais explica a implementação de práticas de gestão da qualidade. De entre os processos 

institucionais, é o processo de ensino e aprendizagem o foco das instituições. Este é o processo 

mais importante da sua missão, mas também é o processo ao qual a A3ES confere mais 

importância, quer ao nível da avaliação e acreditação dos ciclos de estudos, quer ao nível dos 

referenciais que suportam a certificação dos SIGQ por este organismo. Sendo o processo no qual 

existe maior grau de implementação de práticas de gestão da qualidade, é também aqui que as IES 

assumem que os resultados são mais visíveis. Seguem-se os processos de investigação e de 

desenvolvimento de alto nível, cujas práticas de gestão da qualidade parecem estar muito 

relacionadas com o papel desempenhado pela FCT ao nível da avaliação das unidades de 

investigação, e o processo de internacionalização, que concentrará, num futuro muito próximo, mais 

atenção das instituições pela oportunidade de captar novos públicos. É no processo de colaboração 

interinstitucional e terceira missão que as IES reconhecem que as práticas de gestão da qualidade 

são mais escassas e se encontram menos implementadas. Não obstante, parece ser um processo 

que desperta uma atenção particular nas instituições, não só pela relevância que este processo 

assume no enquadramento dos referenciais da A3ES, mas também pelas vantagens que derivam 

de uma ligação mais forte e efetiva ao exterior.  

A implementação de práticas de gestão da qualidade relacionadas com os recursos humanos, 

docentes e não docentes, parece ser uma questão muito sensível nas IES Portuguesas. É 

especialmente crítica ao nível da valorização dos colaboradores não docentes, com implicações na 

sua motivação profissional e pessoal. Esta conclusão é confirmada num estudo apresentado por 

Tavares et al. (2016), onde se afirma que a dimensão do pessoal foi a fraqueza que mais 

sistematicamente foi identificada nos SIGQ que analisaram, sendo uma questão muito delicada e 

sensível de tratar. As instituições vão desenvolvendo algumas iniciativas pontuais, essencialmente 

relacionadas com o incremento de competências via formação conferente ou não de grau, mas que 
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depois não podem valorizar por ausência de meios e recursos. Com respeito aos docentes, as IES 

consideram a investigação como fator preponderante na sua valorização e progressão profissional. 

No entanto, são também da opinião de que as atividades de docência e de gestão devem igualmente 

pesar na avaliação dos docentes e ser objeto de valorização não só institucional, mas também por 

parte da própria A3ES.        

Os referenciais propostos pela A3ES para certificação dos SIGQ colocam especial ênfase na 

participação e na necessidade de envolvimento, efetivo e interessado, dos diferentes stakeholders 

nas práticas de gestão da qualidade a implementar e/ou já implementadas. As IES reconhecem que 

é crescente a participação destes stakeholders no entanto, esta é ainda muito centrada na 

participação interna, descurando a intervenção dos stakeholders externos. Esta é uma dificuldade 

indicada por várias das IES, e que se encontra igualmente em linha com o estudo apresentado por 

Tavares et al. (2016) onde este aspeto surge, também, como uma fraqueza dos SIGQ das IES 

Portuguesas analisados por estes autores. A par, e até interligada com esta, parece estar uma outra 

prática de gestão da qualidade que tem a ver com o feedback que o sistema de gestão da qualidade 

consegue dar aos diferentes stakeholders institucionais. É uma prática que as instituições 

reconhecem ter de melhorar, pois contribuirá também para a mobilização destes stakeholders 

relativamente à sua participação e contributo para a promoção da qualidade. Cardoso et al. (2012) 

e Manatos et al. (2017c) fazem referência a esta dificuldade e acrescentam que as IES devem adotar 

uma relação clara e transparente com os seus stakeholders quanto à disseminação de dados 

concretos sobre a gestão da qualidade, fazendo-o com uma linguagem acessível, tratando-os como 

parceiros e reforçando o seu papel nos processos de decisão.  

Para as IES é visível o apoio e comprometimento dos órgãos de gestão no que respeita à gestão da 

qualidade e às práticas da qualidade desenvolvidas e implementadas, considerando menos 

implementadas práticas que articulam a gestão da qualidade com a gestão estratégica da instituição. 

- Caracterizar a forma como as IES asseguram a gestão da qualidade (planeamento, controlo 

e melhoria) das atividades que desenvolvem.  

- Caracterizar a existência de práticas de gestão da qualidade, no interior das IES, associadas 

à Norma ISO 9001 e ao Modelo de Excelência da EFQM e que contributos podem gerar 

para melhorar a implementação dos SIGQ. 
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Se é verdade que a A3ES veio impor ao ensino superior Português uma dinâmica diferente no que 

respeita à avaliação da qualidade de cursos e instituições, e funcionar como catalisador na 

implementação de práticas e sistemas de gestão da qualidade, também é verdade que as 

preocupações e a motivação para a promoção da qualidade não são, no ensino superior, recentes. 

A existência de um quadro legislativo que a regulamenta, anterior ao aparecimento da Agência, a 

existência anterior de iniciativas de avaliação de cursos e instituições, bem como a necessidade que 

as IES vão sentindo numa tomada de decisão e resposta mais rápida e sustentada aos desafios que 

vão enfrentado, justificam o facto de estas instituições se encontrarem atentas aos desenvolvimentos 

da gestão da qualidade. Por este motivo, é notória a adoção de práticas de gestão da qualidade, que 

vão variando consoante as instituições e a sua orientação para a qualidade. Encontram-se 

implementadas, desde práticas simples no âmbito do planeamento, controlo e melhoria da 

qualidade, em linha com o proposto por Juran na sua trilogia, a práticas relacionadas com a Norma 

ISO 9001 ou com o Modelo de Excelência da EFQM, assim como outras, cujos resultados da 

presente investigação permitiram demonstrar serem influenciadas pelas anteriores e muito 

direcionadas para a resposta aos referenciais da A3ES. Estas conclusões derivam da análise dos 

dados quantitativos, nomeadamente pela validação das hipóteses H3, H4, H5, H6, e H7 do modelo 

conceptual, confirmadas também pelos resultados qualitativos desta investigação. 

Às práticas de gestão da qualidade associadas ao planeamento, ao controlo e à melhoria da 

qualidade, não estando relacionadas com nenhum modelo ou referencial propriamente dito, é-lhes 

atribuído um papel fundamental na evolução da qualidade institucional. Implementadas de forma 

mais ou menos avulsa e encontrando-se mais ou menos consolidadas, foram as práticas associadas 

ao controlo dos processos que iniciaram o contributo para a gestão da qualidade nas IES, sendo 

hoje a implementação de ações de melhoria contínua uma preocupação destas instituições, já que 

reconhecem concentrar a sua atenção na definição de indicadores e mecanismos que permitem 

monitorizar os diferentes processos e atividades. Fazem parte dos processos da instituição e do seu 

dia-a-dia e por isso já se encontram apropriadas pelos stakeholders internos.  

Práticas de gestão da qualidade associadas à Norma ISO 9001 e ao Modelo de Excelência da EFQM, 

modelos com provas dadas nos vários setores de atividade industrial e de serviços, são também 

encontradas nas IES. Um número considerável de instituições passou já pela implementação da 

Norma ISO 9001 (cerca de metade das instituições que participou neste estudo, com destaque para 

os institutos politécnicos da rede pública). Estas IES assumem que, apesar de ter havido dificuldade 
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na implementação deste referencial, foram registadas melhorias significativas ao nível da qualidade 

institucional. A intenção das instituições já certificadas pela Norma ISO 9001 é a de continuar com 

este tipo de certificação, enquanto as restantes instituições parecem não colocar de parte a 

eventualidade de virem a adotar este referencial, especialmente, ao nível dos processos de suporte. 

Relativamente ao Modelo de Excelência da EFQM, e apesar de se verificarem implementadas nas 

instituições algumas práticas relacionadas com o mesmo, a sua adoção revela-se muito residual nas 

IES Portuguesas. 

No que respeita às práticas de gestão da qualidade presentes nas IES, desenvolvidas com base nas 

orientações da Norma ISO 9001 e do Modelo de Excelência da EFQM, destacam-se a seguir as que 

as instituições consideram como estando mais implementadas nos seus sistemas de gestão da 

qualidade: 

- Envolvimento dos órgãos de gestão e decisão institucionais e o seu comprometimento com 

a qualidade;  

- Missão, visão e estratégia definidas atendendo aos diferentes stakeholders; 

- Existência de práticas de planeamento em alguns processos, com destaque para o 

processo de ensino e aprendizagem; 

- Existência de suporte documental às práticas de gestão da qualidade; 

- Existência de alguns mecanismos e instrumentos de avaliação e controlo dos processos; 

- Existência de mecanismos e práticas de avaliação da conformidade dos processos junto 

dos estudantes e docentes; 

- Existência de mecanismos para implementação de ações corretivas e de melhoria contínua. 

Destas práticas, os resultados permitem destacar o enfoque atribuído pelas IES ao envolvimento e 

comprometimento dos órgãos de governo e de gestão institucionais nas práticas de gestão da 

qualidade. Este é, de facto, um aspeto que sobressaí da análise dos dados recolhidos, sendo mesmo 

aquele que melhor explica a existência nas IES de práticas internas de gestão da qualidade 

associadas à Norma ISO 9001 e ao Modelo de Excelência da EFQM. 

De uma forma geral, pode concluir-se que estão implementadas nas IES um número significativo de 

práticas internas de gestão da qualidade associadas à Norma ISO 9001 ou ao Modelo de Excelência 

da EFQM, quer tenham especificamente adotada a implementação de qualquer um destes modelos, 
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quer não. As instituições com certificação ISO 9001 iniciaram a sua implementação pelos processos 

de suporte. Algumas ficaram-se por este âmbito, outras estenderam a certificação aos processos 

chave da instituição. Inversamente, as instituições cujo desenvolvimento e implementação dos seus 

SIGQ têm como suporte os referenciais da A3ES parecem pensar a qualidade a partir dos processos 

chave relacionados com a missão, encarando os de suporte essencialmente como processos 

técnicos e mais sistemáticos, admitindo que aí a implementação das práticas de gestão da qualidade 

será mais fácil. A experiência adquirida pelas IES cujos sistemas da qualidade já passaram pela 

certificação ISO parece ser um aspeto importante para a consolidação das práticas internas de 

gestão da qualidade. As instituições que não passaram por esta experiência manifestam mais 

dificuldade na definição e implementação das práticas e na sua articulação como um sistema. 

Admitindo que as IES Portuguesas apresentam diferentes graus de maturidade relativamente às 

suas práticas e sistemas de gestão da qualidade, assim como dimensão e cultura organizacional 

também diferentes, os resultados indicam-nos uma mesma tendência nas IES da rede pública e nas 

IES da rede privada, assim como nos subsistemas de ensino superior universitário e ensino superior 

politécnico, com diferenças muito pouco expressivas entre as médias das respostas dadas ao 

questionário pelos quatro subsistemas. Parece poder concluir-se, de uma forma geral, que as IES 

Portuguesas no que respeita à gestão da qualidade, apresentam preocupações, opiniões e até 

comportamentos semelhantes. É curioso perceber que apesar de diferentes, as dificuldades que as 

IES apresentam acabam por ser similares. A dificuldade em valorizar os colaboradores docentes e 

não docentes; em envolver de forma efetiva e interessada nas práticas de gestão da qualidade os 

diferentes stakeholders; as lacunas verificadas na transmissão de resultados e o feedback do 

sistema de gestão da qualidade para todos os interessados, são exemplos dessas dificuldades. 

- Caracterizar a forma como as práticas de avaliação e gestão da qualidade existentes nas 

IES, ou nos seus SIGQ, se encontram integradas na cultura organizacional das IES. 

O cruzamento dos resultados desta investigação permitiu concluir, clara e inequivocamente, que o 

conhecimento que as IES possuem sobre os referenciais e orientações da A3ES para o 

desenvolvimento e certificação dos SIGQ, exercem influência sobre as motivações das instituições 

para a implementação da gestão da qualidade, e que estas, por sua vez, influenciam a existência 

de um número elevado de práticas de gestão da qualidade já desenvolvidas e implementadas. Não 

foi, no entanto, possível verificar que a existência de tais práticas influencia a integração da qualidade 

na cultura organizacional das IES Portuguesas. Apesar da estatística descritiva e da análise 
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qualitativa poderem conduzir à perceção de que estas instituições, consideram que as práticas de 

gestão da qualidade existentes e implementadas já se encontram integradas na cultura 

organizacional e até alinhadas com a gestão global da instituição, os dados quantitativos não 

permitiram validar as hipóteses H8, H9, e H10 do modelo conceptual que estabeleciam esta relação 

de influência. 

A integração da gestão da qualidade nas IES acontece quando esta é visível nos diferentes níveis de 

gestão (Srikanthan e Dalrymple, 2005; Manatos et al., 2016; Manatos et al., 2017a) e a cultura 

organizacional está relacionada com os valores que orientam as instituições e podem, ainda que de 

forma indireta, complementar as ferramentas de gestão no suporte à tomada de decisão (Tierney, 

1988; Omerzel et al., 2011; Coman e Bonciu, 2016). A discrepância observada pode demonstrar 

haver alguma confusão no que as IES consideram como integração das práticas de gestão da 

qualidade e no que consideram como cultura organizacional. O facto de ser assumido por estas 

instituições que as práticas de gestão da qualidade já se encontram no dia-a-dia e na rotina das 

instituições, não é sinónimo de que as mesmas se encontram integradas na cultura organizacional. 

A gestão da qualidade é, de facto, uma prioridade para as IES mas muito trabalhada e focada ao 

nível dos processos da missão institucional e ainda não integrada no contexto mais amplo da gestão 

organizacional. Esta conclusão vai ao encontro de alguns estudos que indicam a existência de sinais 

claros de que a garantia da qualidade começa, de facto, a estar mais integrada na gestão estratégica 

das instituições, muito embora esta integração não seja ainda total (Bejan et al., 2015; Manatos et 

al., 2016, Manatos et al., 2017a e Manatos et al., 2017b).   

As conclusões e a sua reflexão em torno dos objetivos específicos formulados permitem refletir sobre 

o objetivo principal deste estudo, o qual passa por caracterizar a gestão da qualidade e a 

implementação dos SIGQ nas IES Portuguesas, percebendo de que forma a Norma ISO 9001 e o 

Modelo de Excelência da EFQM podem contribuir para a sua melhoria e integração na cultura 

organizacional. Objetivo que, obviamente sustenta e se relaciona com a questão de investigação à 

qual se pretende dar resposta: 

De que forma é que a Norma ISO 9001 e o Modelo de Excelência da EFQM podem contribuir 

para a gestão da qualidade e integração dos SIGQ na cultura organizacional das IES? 

A validação da hipótese H5 do modelo conceptual permite concluir que existem nas IES Portuguesas 

práticas de gestão da qualidade desenvolvidas e implementadas que seguem as orientações da 

Norma ISO 9001 e/ou do Modelo de Excelência da EFQM. A análise dos dados qualitativos permitem 
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ainda acrescentar que desempenham um papel importante, e mesmo essencial para algumas 

instituições, na resposta que estas têm de dar aos referenciais propostos pela A3ES para certificação 

dos SIGQ. Contribuem para a consolidação de práticas internas de gestão da qualidade e facilitam 

a sua articulação ao nível dos diferentes processos. Estas conclusões refletem a ideia de que as 

instituições podem aproveitar o benefício resultante, como referem por exemplo Gotzamani e 

Tsiotras (2002), Kargytė (2015) ou Sampaio et al. (2012), do benchmarking e da adoção de práticas 

efetivas de gestão da qualidade testadas ao longo do tempo e assim contribuir para o 

desenvolvimento de práticas e sistemas da qualidade mais sólidos e robustos.  

O fator que mais contribui para a existência nas IES de práticas internas de gestão da qualidade 

associadas à Norma ISO 9001 e ao Modelo de Excelência da EFQM é o envolvimento e 

comprometimento dos órgãos de governo e de gestão institucionais nas práticas de gestão da 

qualidade. A liderança assume um papel fundamental e estratégico no suporte a qualquer iniciativa 

de melhoria da qualidade e requer o compromisso e comprometimento dos líderes, cabendo-lhes 

criar e disseminar valores, definir metas e objetivos, proporcionando depois um ambiente interno 

que permita alcançá-los (Calvo-Mora et al., 2005; Manatos et. al., 2017a). A relação destes órgãos 

com a qualidade e as práticas de gestão da qualidade desenvolvidas e implementadas foi muito 

destacada pelas IES. A gestão de topo mostra-se ser grande defensora da implementação das 

práticas de gestão da qualidade e dos SIGQ nas IES Portuguesas. No entanto, as mesmas 

instituições consideram que apesar do envolvimento evidente destes órgãos, a articulação 

sistemática e consistente destas práticas com a gestão estratégica da instituição não é tão evidente, 

conduzindo à conclusão de que este envolvimento possa não ser ainda suficiente para promover 

uma verdadeira integração da gestão da qualidade e dos SIGQ na sua cultura organizacional. 

Conclusão que encontra em linha com os resultados obtidos da análise ao modelo conceptual desta 

investigação, já que não foi possível comprovar que a existência de quaisquer práticas de gestão da 

qualidade no seio das instituições, exerce influência na integração da gestão da qualidade na cultura 

organizacional destas.  

A cultura organizacional está relacionada com as atitudes e os valores de uma instituição que 

influenciam os processos de decisão e orientam o seu comportamento (Zsóca, 2007; Reyes e Páez, 

2013). A integração da qualidade na cultura organizacional das IES passará, assim, por desenvolver 

sistemas de gestão da qualidade que abranjam, estrategicamente, todos os processos e níveis 

organizacionais, servindo de apoio aos processos de decisão. O desenvolvimento de SIGQ terá de 
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ultrapassar a mera implementação de práticas da qualidade nos processos chave das instituições, 

e possuir um caráter mais abrangente e mais integrado no sistema de gestão global das mesmas. 

O Modelo de Excelência da EFQM é já conhecido por ser uma ferramenta que oferece uma 

abordagem holística estruturada para a melhoria global da organização (Sampaio et al., 2012; Araújo 

e Sampaio, 2014; Doeleman et al., 2014). A Norma ISO 9001 tem evoluído nesse sentido, 

apresentando a nova norma, ISO 9001:2015, exigências quanto ao desenvolvimento e 

implementação de sistemas de gestão da qualidade onde o pensamento em níveis estratégicos é 

também exigido (West e Cianfrani, 2015). Os princípios e abordagens da Norma ISO 9001 e do 

Modelo de Excelência da EFQM podem, assim, contribuir para o desenvolvimento de sistemas que 

permitam integrar a gestão da qualidade num contexto de gestão mais amplo, incluindo não apenas 

os processos diretamente relacionados com a missão, e desta forma proporcionando uma visão 

integrada e estratégica da qualidade (Rosa et al., 2001; Sallis, 2005; Brookes e Becket, 2007; 

Todericiu e Muscalu, 2008; Saraiva et al., 2010; Sarrico et al., 2010; Sitnitkov, 2011; Rosa et al., 

2012; Sarrico e Melo, 2012). 

A integração mais ampla da gestão da qualidade permite obter informação sobre o desempenho 

institucional e auxiliar os processos de decisão que possam contribuir para a sua melhoria. Como 

referem Melo et al. (2010), um sistema integrado que permita dotar as estruturas de governo das 

instituições com dados que se relacionem, proporcionará uma resposta mais eficaz das IES às 

dificuldades e aos desafios futuros. Apesar de Sarrico et al. (2010) defenderem que deve haver 

distinção entre avaliação da qualidade e avaliação do desempenho, é certo que ambas se 

complementam, sendo que a avaliação do desempenho das IES é, como refere Barnet (1992), um 

dos interesses das agências de avaliação. Embora a A3ES afirme que os procedimentos de auditoria 

não se debruçam diretamente sobre o desempenho da instituição (A3ES, 2018:3), releve-se o facto 

de, no mesmo documento, ou seja, no manual de auditoria, haver ao nível do referencial 1 a alusão 

à necessidade de as instituições apresentarem evidências sobre a articulação entre o sistema de 

garantia da qualidade e a gestão estratégica bem como da monitorização e melhoria do desempenho 

institucional. A implementação de SIGQ ligados à gestão global e estratégica levarão a que cada 

instituição possa situar-se face ao presente e perspetivar o futuro, socorrendo-se de um conjunto de 

indicadores de desempenho que, medidos, possibilitam conduzir às metas a que se propõem (Rosa 

et al. 2001; Sallis, 2005; Todericiu e Muscalu, 2008; Sarrico et al., 2010; Sitnitkov, 2011; Sarrico 

e Melo, 2012). Também aqui a Norma ISO 9001 e o Modelo de Excelência da EFQM podem dar o 

seu contributo já que são abordagens que permitem relacionar os processos com os resultados pela 
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introdução de mecanismos de controlo, proporcionando às IES responder de forma mais sustentada 

e eficaz às exigências a que são chamadas e, assim, assegurar uma melhor e mais eficaz gestão do 

desempenho. Encontrando-se a melhoria contínua fortemente ligada ao desempenho da instituição, 

estes modelos são ferramentas práticas que privilegiam a análise dos pontos fortes e áreas a 

melhorar, permitindo o desenvolvimento da qualidade corporativa em direção à excelência (Sitnitkov, 

2011; Ilieş et al., 2013; Zink e Voß, 2018).  

Se é possível afirmar a efetividade do envolvimento dos órgãos de gestão no desenvolvimento e 

implementação das práticas e dos sistemas da qualidade, os resultados desta investigação 

permitem também concluir que as práticas de gestão da qualidade associadas às pessoas são mais 

difíceis de desenvolver, encontrando-se menos implementadas. Se, por um lado, a gestão de 

recursos humanos é um pilar básico de uma gestão da qualidade bem-sucedida (Calvo-Mora et al., 

2005) e, por outro, a cultura organizacional está hoje muito ligada ao comportamento das pessoas 

no contexto organização e ao ambiente onde atuam (Reyes e Páez, 2013), os gestores têm, também 

aqui, a difícil missão de desenvolver modelos de gestão da qualidade que sejam capazes de motivar 

e capacitar as pessoas com vista ao alcance de um desempenho superior. A Norma ISO 9001 

através de um dos seus princípios, Envolvimento das pessoas, assim como o Modelo de Excelência 

da EFQM, no critério Pessoas, podem dar o seu contributo, já que orientam as instituições para a 

criação de práticas que promovam o envolvimento dos recursos humanos nos processos da 

instituição e no alcance dos objetivos organizacionais, valorizando e reconhecendo o seu valor.  

O empenho e desempenho dos órgãos de gestão das IES é fundamental e indiscutível no 

desenvolvimento dos SIGQ e na integração destes sistemas e das suas práticas na cultura 

organizacional das IES. Se é realmente assumido pelas instituições que existe o envolvimento e 

empenho dos órgãos de gestão na qualidade, parece, no entanto, que o seu desempenho não é 

suficiente. Ao nível da Norma ISO 9001, a Liderança é um dos princípios base subjacentes à 

implementação deste referencial. As responsabilidades da gestão, no âmbito de um sistema de 

gestão da qualidade, encontram-se definidas e são de âmbito alargado, já que compete aos líderes 

definir o propósito e a orientação da organização, e criar condições para que as suas pessoas se 

comprometam com o atingir dos objetivos da organização e a promoção da melhoria contínua da 

sua eficácia. Este aspeto assume tal relevância que, segundo Palmes (2015), na última revisão 

desta norma, o envolvimento e comprometimento dos órgãos de gestão com o sistema de gestão 

da qualidade é reforçado. Cenário semelhante é defendido pela implementação do Modelo de 
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Excelência da EFQM. A Liderança é o primeiro critério definido no modelo e exige que os líderes 

sejam capazes de definir, monitorizar, rever e melhorar continuamente o sistema de gestão da 

qualidade e do desempenho da organização. O desenvolvimento de um sistema de gestão da 

qualidade só é possível com o apoio incondicional dos órgãos institucionais de gestão e governo 

(Srikanthan e Dalrymple, 2005), sendo que uma liderança excelente demonstra a existência da 

relação inequívoca entre a liderança e qualidade, com consequência direta no desempenho da 

organização e nos seus resultados, como afirmam Correia et al. (2010) ou Doeleman et al. (2014). 

Ao integrar, nas IES, a gestão da qualidade num contexto mais amplo da instituição, desenvolvendo 

SIGQ que abranjam todos os processos e níveis organizacionais, e que, estrategicamente, possam 

servir de apoio aos processos de tomada de decisão, está a ser promovida a integração da qualidade 

na cultura organizacional. Para tal, a Norma ISO 9001 e o Modelo de Excelência da EFQM, com os 

seus princípios, abordagens e práticas podem contribuir:  

-  para o desenvolvimento de práticas internas de gestão da qualidade e consolidação das 

já existentes, facilitando a sua articulação ao nível dos diferentes processos das instituições 

pelo recurso ao benchmarking de boas práticas orientadas por estes modelos; 

- promovendo uma visão integrada e estratégica da qualidade uma vez que são abordagens 

focadas no desenvolvimento sistemático dos processos exigindo às organizações um 

pensamento em níveis estratégicos à medida que desenvolvem e implementam um 

sistema de gestão da qualidade; 

- para uma gestão mais eficaz do desempenho institucional já que privilegiam a existência 

de mecanismos de controlo e de melhoria contínua dos processos proporcionando 

informação, nomeadamente sob a forma de indicadores, que possa auxiliar as IES nos 

processos de decisão; 

-  apoiar as instituições no desenvolvimento de práticas que promovam o envolvimento, a 

criatividade, a inovação e o comprometimento dos recursos humanos nos processos e nos 

objetivos que a instituição quer alcançar, valorizando depois a sua contribuição e 

desempenho;  

- proporcionar aos órgãos de gestão e líderes das IES, orientações no sentido de que, a par 

do seu envolvimento nas práticas e SIGQ, que se mostrou inequívoco, possam alargar as 
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suas competências enquanto verdadeiros líderes, já que, na verdade, são os grandes 

responsáveis pela integração das práticas de gestão da qualidade e dos SIGQ na cultura 

organizacional das suas instituições.  

As IES encontram-se a trabalhar a qualidade e empenhadas em definir e implementar os seus SIGQ, 

ainda que muito alinhados com os referenciais propostos pela A3ES. A Norma ISO 9001 e o Modelo 

de Excelência da EFQM podem, com os seus contributos, auxiliar na implementação de práticas e 

sistemas adaptados às suas características, permitindo uma interpretação aberta e adequada a cada 

instituição, pensados de forma global envolvendo todos os processos operacionais e estratégicos e, 

desta forma, permitir a sua integração na cultura organizacional das suas instituições. Tal como 

validado empiricamente pelos resultados desta investigação, uma implementação mais efetiva de 

práticas de gestão da qualidade alinhadas com a Norma ISO 9001 e/ou com o Modelo de Excelência 

da EFQM contribui, de facto, para a existência nas IES de práticas internas de gestão da qualidade 

relevantes para a implementação dos SIGQ. Ou seja, a Norma ISO 9001 e o Modelo de Excelência 

da EFQM contribuem efetivamente para a gestão da qualidade nas IES.  

 

6.2 Limitações do estudo e sugestões de trabalho futuro 

À medida que um estudo com a natureza desta tese de doutoramento se vai desenvolvendo, a 

revisão sistemática da literatura e as decisões metodológicas que se vão tomando, apresentam, a 

priori e como em qualquer investigação, limitações naturais, que são, no entanto, úteis e até 

necessárias para delimitar o alcance da pesquisa aos objetivos e à questão de investigação definidos.  

A primeira limitação do presente trabalho de investigação tem a ver com a versão da Norma ISO 

9001 utilizada. Foi utilizada a de 2008, dado que este trabalho de investigação foi iniciado antes da 

nova versão ser disponibilizada pela ISO e que data de 2015, podendo ser considerada esta uma 

limitação. De entre as alterações surgidas, a nova versão da norma apresenta uma estrutura que 

facilita a integração do sistema de gestão da qualidade com outros sistemas de gestão, reforça a 

necessidade de envolvimento e comprometimento dos órgãos de gestão com o sistema de gestão 

da qualidade, realça o contexto organizacional permitindo um melhor ajuste do referencial a cada 

organização, e introduz o conceito da gestão de risco, permitindo às organizações flexibilidade e 
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capacidade de resposta face à mudança. Seria interessante perceber se os princípios e as 

orientações da nova versão da norma conduziriam, ou não, a conclusões diferentes.    

Uma outra limitação que o estudo apresenta prende-se com a dificuldade de retirar conclusões 

relativamente ao Modelo de Excelência da EFQM. É um modelo que quase não é implementado nas 

IES Portuguesas, limitando o alcance das conclusões. Sendo um modelo que utiliza a autoavaliação 

como ferramenta essencial de suporte à melhoria da qualidade e encontrando-se os processos de 

avaliação da A3ES alicerçados em mecanismos de autoavaliação, seria interessante focar o estudo 

na aplicação deste modelo ao ensino superior, percebendo as razões que levam à hesitação das 

instituições relativamente à sua implementação e quais as vantagens que poderiam surgir dessa 

mesma implementação.      

O estudo foi desenvolvido unicamente sob a perspetiva dos responsáveis pela qualidade institucional, 

dado que os dados, quantitativos e qualitativos, foram apenas recolhidos junto destes interlocutores. 

Como trabalho futuro, e uma vez que nos sistemas da qualidade todos os stakeholders são 

chamados a intervir, seria interessante alargar o estudo a outros stakeholders, nomeadamente 

docentes e não docentes que podem possuir diferentes perceções sobre a forma como a gestão da 

qualidade institucional é vista e percebida, assim como sobre as práticas que a promovem.  

As seis IES selecionadas para a realização das entrevistas tentaram abranger um leque de 

instituições com posicionamentos diferentes relativamente à gestão da qualidade e aos SIGQ. No 

entanto, limitam-se a seis instituições. A informação que derivou da realização destas seis entrevistas 

permitiu enriquecer e preencher lacunas resultantes da análise dos dados quantitativos, importantes 

para enquadrar e complementar as conclusões. Estendendo a um leque maior de instituições e até 

a diferentes stakeholders, acredita-se que seria possível reforçar ainda mais as conclusões e 

segmentá-las pelos quatro subsistemas de ensino superior, público, privado, universitário e 

politécnico de uma forma mais efetiva. 

Uma vez que a implementação de SIGQ e a sua certificação pela A3ES são um tema que desperta 

nas IES Portuguesas muita atenção pelos benefícios que daí se possam obter, seria interessante 

acompanhar a evolução da atitude das instituições face a esta certificação, e  analisar em que 

medida os sistemas delineados para resposta aos referenciais realmente preservam a cultura 

organizacional e a riqueza de cada IES ou, ao contrário, tendem a promover sistemas demasiado 

padronizados. 
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Relativamente às instituições que se encontram certificadas pela Norma ISO 9001, seria também 

interessante perceber se a certificação ISO seria abandonada em detrimento da certificação dos 

sistemas de qualidade pela A3ES, ou até, por outro lado, se haveria crescimento na adoção deste 

referencial, eventualmente, associado aos processos de suporte como algumas IES manifestaram.  
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Apêndices 

Apêndice I. Questionário 

 

A Gestão da Qualidade no Ensino Superior em Portugal 

 

Enquadrado num projeto de doutoramento sob o tema “A Gestão da Qualidade no Ensino Superior em 

Portugal”, supervisionado pelos Professores Paulo Sampaio (Universidade do Minho) e Maria João Rosa 

(Universidade de Aveiro), este questionário pretende recolher um conjunto de dados que permita 

perceber e avaliar de que forma é que a norma ISO 9001 e o Modelo de Excelência da EFQM podem 

contribuir para a gestão da qualidade nas instituições de ensino superior (IES) portuguesas. Pretende-

se, também, a partir dos dados recolhidos, discutir até que ponto existem já, nestas instituições, práticas 

sistemáticas de garantia e gestão da qualidade, bem como averiguar se as mesmas se encontram 

integradas na cultura organizacional destas instituições. 

 

Todos os dados serão analisados de forma estritamente confidencial e o seu tratamento será realizado 

de forma agregada. Estes dados não serão facultados a terceiros, nem utilizados para outros fins que 

não os da tese de doutoramento.  

 

Agradece-se o tempo disponibilizado para dar resposta ao presente questionário. 

 

Instituição 

 

Indique, por favor, o nome da instituição à qual pertence 

(DROP DOWN MENU com o nome de todas as IES, separadas pelo seu tipo: Ensino universitário 
público/privado; Ensino politécnico público/privado.) 
 

I. Qualidade e gestão da qualidade 
O conjunto de questões a seguir colocadas pretende explorar de que forma é que a qualidade e a gestão da 
qualidade são entendidas e definidas no contexto do ensino superior em geral e nesta instituição em particular. 

 

Relativamente à situação da sua instituição em particular, exprima a sua opinião relativamente aos itens 
apresentados, de acordo com a seguinte escala: de 1 – discordo totalmente a 5 – concordo totalmente. No 
caso de não saber, ou da afirmação não se adequar à instituição, selecione por favor “não sei /não se 
adequa”. 
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1 2 3 4 5 

não 

sei/não se 

adequa 

1.1 Ao longo dos últimos anos tem havido nesta instituição 
uma preocupação cada vez maior com a qualidade e a sua 
gestão. 

○ ○ ○ ○ ○ ○ 

1.2 As preocupações com a qualidade têm sido 
fundamentalmente motivadas por razões:  

○ internas (por pressão dos atores internos à academia: 
docentes, estudantes, gestão da instituição, … ) 

○ externas (por pressão dos atores externos à academia: 
governo, agências de avaliação, financiamento e regulação- 
FCT, A3ES, IGEC, etc.) 

 
 
○ 

 
○ 

 
 
○ 

 
○ 

 
 
○ 

 
○ 

 
 
○ 

 
○ 

 
 
○ 

 
○ 

 
 
○ 

 
○ 

1.3 As preocupações com a qualidade e a sua gestão nesta 
instituição são evidentes ao nível dos processos de: 

○ ensino e aprendizagem 
○ investigação e desenvolvimento profissional de alto 

nível  
○ colaboração interinstitucional e com a comunidade 
○ internacionalização 
○ suporte (gestão do pessoal, sistemas de informação, 

serviços de apoio, …) 

 
 
 
○ 
○ 
 
○ 
 
○ 
○ 

 
 
 
○ 
○ 
 
○ 
 
○ 
○ 

 
 
 
○ 
○ 
 
○ 
 
○ 
○ 

 
 
 
○ 
○ 
 
○ 
 
○ 
○ 

 
 
 
○ 
○ 
 
○ 
 
○ 
○ 

 
 
 
○ 
○ 
 
○ 
 
○ 
○ 

1.4 Existe um planeamento adequado das práticas de gestão 
da qualidade implementadas na instituição. 

○ ○ ○ ○ ○ ○ 

1.5 São definidos e comunicados objetivos e estratégias 
relativos às práticas de gestão da qualidade desenvolvidas na 
instituição. 

○ ○ ○ ○ ○ ○ 

1.6 Na instituição existem mecanismos para a monitorização e 
controlo das práticas de gestão da qualidade existentes. 

○ ○ ○ ○ ○ ○ 

1.7 A instituição preocupa-se com a melhoria contínua da sua 
qualidade e da dos seus processos. 

○ ○ ○ ○ ○ ○ 

1.8 A implementação de práticas de gestão da qualidade tem 
conduzido a resultados visíveis ao nível da qualidade: 

○ da instituição como um todo 
○ do processo de ensino/aprendizagem 
○ do processo de investigação e desenvolvimento 

profissional de alto nível  
○ do processo de colaboração interinstitucional e 

com a comunidade 
○ do processo de internacionalização 
○ dos processos de suporte (gestão do pessoal, sistemas 

de informação, serviços de apoio, …) 

 
 
○ 
○ 
○ 
 
○ 
 
○ 
○ 

 
 
○ 
○ 
○ 
 
○ 
 
○ 
○ 

 
 
○ 
○ 
○ 
 
○ 
 
○ 
○ 

 
 
○ 
○ 
○ 
 
○ 
 
○ 
○ 

 
 
○ 
○ 
○ 
 
○ 
 
○ 
○ 

 
 
○ 
○ 
○ 
 
○ 
 
○ 
○ 

1.9 As práticas de gestão da qualidade existentes estão 
alinhadas e integradas na cultura organizacional da instituição. 

○ ○ ○ ○ ○ ○ 

1.10 A gestão da qualidade é, nesta instituição, considerada 
parte integrante da gestão global da instituição. 

○ ○ ○ ○ ○ ○ 

 

 

 

discordo totalmente concordo totalmente  
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II. Práticas internas de gestão da qualidade 
O objetivo deste conjunto de questões é o de procurar perceber se existem e estão sedimentadas, nesta 
instituição, um conjunto de práticas de gestão da qualidade relevantes para a implementação de sistemas 
internos de garantia da qualidade (SIGQ) nas IES. 

 

 
2.1 A Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES) tem vindo a promover o 
desenvolvimento de sistemas internos de garantia da qualidade (SIGQ) para as IES, tendo mesmo proposto 
um conjunto de referenciais para os mesmos, com o objetivo de que estas instituições promovam a 
qualidade e a melhoria contínua das atividades que desenvolvem caminhando para uma eventual 
certificação. Conhece estes referenciais?  
(escala: 1 – desconheço a 5 – conheço totalmente)   

○ 1 (passar para a questão 2.3) 
○ 2 
○ 3 
○ 4 
○ 5 
 

 
Tendo mais uma vez como base a instituição em que trabalha, exprima, por favor, a sua opinião 
relativamente aos itens apresentados, de acordo com a seguinte escala: de 1 – discordo totalmente a 5 – 
concordo totalmente. No caso de não saber responder, ou de a afirmação não se adequar à sua instituição, 
selecione por favor “não sei /não se adequa”.  
 

 

 
1 2 3 4 5 

não 

sei/não se 

adequa 

2.2 As IES em geral, e esta em particular, 
beneficiam/beneficiarão da implementação de um SIGQ 
baseado nos referenciais propostos pela A3ES. 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

2.3 A implementação de um SIGQ, pode induzir as IES a 
separarem a gestão da qualidade do seu sistema de gestão 
institucional. 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

2.4 Globalmente, os referenciais propostos pela A3ES para a 
implementação de SIGQ são conhecidos:  

○ pelos docentes 
○ pelo pessoal não docente  

○ pelos investigadores 

 
○ 
○ 
○ 

 
○ 
○ 
○ 

 
○ 
○ 
○ 

 
○ 
○ 
○ 

 
○ 
○ 
○ 

 
○ 
○ 
○ 

2.5 Nesta instituição foram definidos objetivos para a qualidade 
(objetivos estratégicos) e a sua gestão. 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

2.6 Os objetivos estratégicos são transformados em objetivo 
operacionais. 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

2.7 Nesta instituição os objetivos definidos para a qualidade 
foram comunicados aos diferentes stakeholders (docentes, não 
docentes, estudantes, entidades externas, etc.). 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

2.8 Relativamente às práticas de gestão da qualidade 
existentes na instituição, foram identificados os atores 
intervenientes e definidas as suas responsabilidades. 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

2.9 Nesta instituição existem procedimentos documentados 
para a gestão da qualidade dos processos de: 

○ ensino e aprendizagem 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

discordo totalmente concordo totalmente  
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○ investigação e desenvolvimento 

profissional de alto nível  
○ colaboração interinstitucional e com a 

comunidade 
○ internacionalização 
○ suporte (gestão do pessoal, sistemas de 
informação, serviços de apoio, …) 

○ 
○ 
 
○ 
 
○ 
○ 
 

○ 
○ 
 
○ 
 
○ 
○ 
 

○ 
○ 
 
○ 
 
○ 
○ 
 

○ 
○ 
 
○ 
 
○ 
○ 
 

○ 
○ 
 
○ 
 
○ 
○ 
 

○ 
○ 
 
○ 
 
○ 
○ 
 

2.10 Na instituição existem mecanismos para a deteção de 
problemas da qualidade.  

○ ○ ○ ○ ○ ○ 

2.11 Os problemas da qualidade identificados são objeto de 
análise e tratamento, com vista à sua correção. 

○ ○ ○ ○ ○ ○ 

2.12 Existe uma articulação sistemática e consistente entre as 
práticas de gestão da qualidade e a gestão estratégica da 
instituição. 

○ ○ ○ ○ ○ ○ 

2.13 Na instituição é notório o apoio e comprometimento dos 
órgãos de gestão relativamente às práticas de gestão da 
qualidade desenvolvidas e implementadas. 

○ ○ ○ ○ ○ ○ 

2.14 A informação gerada pelas práticas de gestão da 
qualidade implementadas é utilizada na promoção da melhoria 
contínua e sistemática da qualidade da instituição. 

○ ○ ○ ○ ○ ○ 

2.15 Nesta instituição existe uma participação efetiva dos 
seguintes stakeholders nas práticas de gestão da qualidade 
implementadas: 

○ estudantes 
○ docentes 
○ investigadores 
○ pessoal não docente 
○ empregadores  
○ antigos alunos 
○ parceiros externos 
○ sociedade em geral 
○ outros. Quais? _________________ 

 
 
 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 

 
 
 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 

 
 
 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 

 
 
 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 

 
 
 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 

 
 
 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 
○ 

2.16 A instituição dispõe de mecanismos que lhe permitem 
gerar informação relevante para:  

○ os docentes 
○ o pessoal não docente  

○ os investigadores 
○ os estudantes 

 
○ 
○ 
○ 
○ 

 
○ 
○ 
○ 
○ 

 
○ 
○ 
○ 
○ 

 
○ 
○ 
○ 
○ 

 
○ 
○ 
○ 
○ 

 
○ 
○ 
○ 
○ 

2.17 A informação gerada é adequadamente transmitida:  
○ aos docentes 
○ ao pessoal não docente  

○ aos investigadores 
○ aos estudantes 

 
○ 
○ 
○ 
○ 

 
○ 
○ 
○ 
○ 

 
○ 
○ 
○ 
○ 

 
○ 
○ 
○ 
○ 

 
○ 
○ 
○ 
○ 

 
○ 
○ 
○ 
○ 

2.18 A instituição junto dos seus stakeholders externos 
(empregadores, antigos alunos, parceiros externos, etc.) 

○ identifica as suas necessidades de 
informação 

○ disponibiliza informação  
○ divulga informação 

 
○ 
 
○ 
○ 

 
○ 
 
○ 
○ 

 
○ 
 
○ 
○ 

 
○ 
 
○ 
○ 

 
○ 
 
○ 
○ 

 
○ 
 
○ 
○ 

2.19 A instituição tem mecanismos para, de uma forma 
regular: 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 



   Apêndices 

 

216 
 

○ detetar a necessidade de definir ações de melhoria 
○ planear a implementação de ações de melhoria 
○ documentar as ações de melhoria que planeia e 

implementa 
○ implementar ações de melhoria 
○ acompanhar, relativamente ao seu impacto (eficácia), 

as ações de melhoria que implementa 
 

○ 
 
○ 
○ 
 
○ 
○ 
 

○ 
 
○ 
○ 
 
○ 
○ 
 

○ 
 
○ 
○ 
 
○ 
○ 
 

○ 
 
○ 
○ 
 
○ 
○ 
 

○ 
 
○ 
○ 
 
○ 
○ 
 

○ 
 
○ 
○ 
 
○ 
○ 

 

2.20 As práticas de gestão da qualidade implementadas 
atualmente na instituição:  

○ foram adequadamente definidas 
○ encontram-se adequadamente documentadas 
○ são dinâmicas 
○ são eficazes, produzindo resultados ao nível da 

qualidade da instituição 
○ encontram-se consolidadas e articuladas entre si, 

constituindo um todo 

 
 
○ 
○ 
○ 
○ 
 
○ 
 

 
 
○ 
○ 
○ 
○ 
 
○ 
 

 
 
○ 
○ 
○ 
○ 
 
○ 
 

 
 
○ 
○ 
○ 
○ 
 
○ 
 

 
 
○ 
○ 
○ 
○ 
 
○ 
 

 
 
○ 
○ 
○ 
○ 
 
○ 
 

 

III. Norma ISO 9001 e Modelo de Excelência da EFQM 
O conjunto de questões que a seguir se colocam tem como objetivo analisar a possibilidade de aplicação da 
norma ISO 9001 e do Modelo de Excelência da EFQM nas IES. 

 
(o termo instituição, neste grupo de questões, poderá significar unidade orgânica ou serviço, no qual foi 
implementado da norma ISO 9001 ou o Modelo de Excelência da EFQM)  

 

3.1. Em alguma situação ou momento, esta instituição adotou a norma ISO 9001 ou o Modelo de 
Excelência da EFQM? 

□ Sim 
   ○ a norma ISO 9001    

○ o Modelo de Excelência da EFQM? 
   ○ os dois 

 

□ Não (passar para a questão 3.2) 

 

Se sim, como caracterizaria a implementação destes referenciais? 

da norma ISO 9001 
○ o referencial foi implementado ao nível de toda a instituição 
○ o referencial foi implementado apenas numa parte, ou unidade orgânica da instituição 

  Qual: _________________________________________ 
○ a implementação foi fácil, tendo-se obtido melhorias ao nível da qualidade da instituição 
○ a implementação foi fácil, mas não foram obtidas melhorias ao nível da qualidade da 

instituição 
○ houve dificuldade na implementação, mas obtiveram-se melhorias ao nível qualidade 

da instituição 
○ houve dificuldade na implementação e não foram obtidas melhorias ao nível qualidade 

da instituição 
○ não foi possível a efetiva implementação do referencial 
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do Modelo de Excelência da EFQM 
○ o referencial foi implementado ao nível de toda a instituição 
○ o referencial foi implementado apenas numa parte, ou unidade orgânica da instituição 
  Qual: _________________________________________ 
○ a implementação foi fácil, tendo-se obtido melhorias ao nível da qualidade da instituição 
○ a implementação foi fácil, mas não foram obtidas melhorias ao nível da qualidade da 

instituição 
○ houve dificuldade na implementação, mas obtiveram-se melhorias ao nível qualidade 

da instituição 
○ houve dificuldade na implementação e não foram obtidas melhorias ao nível qualidade 

da instituição 
○ não foi possível a efetiva implementação do referencial 

 
 
Mais uma vez e atendendo à instituição em que trabalha, exprima, por favor, a sua opinião relativamente 
aos itens apresentados, de acordo com a seguinte escala: de 1 – discordo totalmente a 5 – concordo 
totalmente. No caso de não saber responder, ou de a afirmação não se adequar à instituição, selecione por 
favor “não sei /não se adequa”. 
 

 

 
1 2 3 4 5 

não 

sei/não 

se 

adequa 

3.2 A instituição desenvolveu a sua missão e a sua visão 
com base numa estratégia focada nos seus stakeholders 
(docentes, não docentes, estudantes, entidades externas, 
etc.). 

○ ○ ○ ○ ○ ○ 

3.3 As políticas, planos, objetivos e processos da instituição 
são desenvolvidos e implementados com base na 
estratégia da qualidade definida. 

○ ○ ○ ○ ○ ○ 

3.4 Os órgãos de governo e gestão da instituição estão 
envolvidos e comprometidos com as práticas de gestão da 
qualidade implementadas, assegurando:  

○ a identificação e cumprimento das 
necessidades e expectativas dos stakeholders 
(docentes, não docentes, estudantes, 
entidades externas, etc.)  

○ a existência de mecanismos de comunicação 
interna, que contribuem para a eficácia destas 
práticas 

○ o planeamento destas práticas 
○ a revisão das práticas implementadas 

 
 
 
○ 

 
 
 
○ 
 

 
○ 
○ 

 
 
 
○ 

 
 
 
○ 
 

 
○ 
○ 

 
 
 
○ 

 
 
 
○ 
 

 
○ 
○ 

 
 
 
○ 

 
 
 
○ 
 

 
○ 
○ 

 
 
 
○ 

 
 
 
○ 
 

 
○ 
○ 

 
 
 
○ 

 
 
 
○ 
 

 
○ 
○ 

3.5 Os órgãos de governo e gestão possuem uma visão de 
futuro e atuam com base em valores e ética, antecipando 
as necessidades da instituição e trabalhando para o seu 
sucesso continuado. 

○ ○ ○ ○ ○ ○ 

3.6 A instituição dispõe dos recursos adequados à 
implementação, manutenção e melhoria contínua das 
práticas de gestão da qualidade que definiu, 
nomeadamente ao nível de: 

○ recursos humanos 

 
 
 
 
○ 

 
 
 
 
○ 

 
 
 
 
○ 

 
 
 
 
○ 

 
 
 
 
○ 

 
 
 
 
○ 

discordo totalmente concordo totalmente  
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○ infraestruturas 
○ ambiente de trabalho 

○ 
○ 

○ 
○ 

○ 
○ 

○ 
○ 

○ 
○ 

○ 
○ 

3.7 A instituição gere os seus recursos e parcerias com 
base na estratégia e políticas que definiu e visando a 
operacionalização dos seus processos. 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

○ 
 

3.8 A instituição valoriza as pessoas que nela trabalham, 
criando uma relação benéfica entre os objetivos individuais 
e os definidos institucionalmente. 

○ ○ ○ ○ ○ ○ 

3.9 A instituição procura desenvolver as competências das 
pessoas que nela trabalham, bem como promover a justiça 
e igualdade entre todos. 

○ ○ ○ ○ ○ ○ 

3.10 A instituição promove a comunicação, recompensa e 
reconhecimento das pessoas que nela trabalham, 
motivando-as e conseguindo o seu comprometimento com 
a organização. 

○ ○ ○ ○ ○ ○ 

3.11 A instituição: 
○ planeia os seus processos (ensino, investigação, 

…) 
○ identifica e revê os requisitos associados à 

realização dos seus diferentes processos 
○ promove a avaliação e melhoria contínua dos 

seus diferentes processos 
○ assegura uma comunicação eficaz com todas 

as suas partes interessadas (estudantes, 
docentes, não docentes, entidades externas, etc.) 

○ assegura o controlo das operações associadas 
à realização dos seus diferentes processos. 

○ promove a avaliação dos seus fornecedores 

○ 
 
○ 
 
 
○ 
 
○ 
 
 
 
○ 
 
 
○ 

○ 
 
○ 
 
 
○ 
 
○ 
 
 
 
○ 
 
 
○ 

○ 
 
○ 
 
 
○ 
 
○ 
 
 
 
○ 
 
 
○ 

○ 
 
○ 
 
 
○ 
 
○ 
 
 
 
○ 
 
 
○ 

○ 
 
○ 
 
 
○ 
 
○ 
 
 
 
○ 
 
 
○ 

○ 
 
○ 
 
 
○ 
 
○ 
 
 
 
○ 
 
 
○ 

3.12 As práticas de gestão da qualidade da instituição 
estão adequadamente documentadas (existe, por ex.: manual 
da qualidade, procedimentos, registos, …) 

○ ○ ○ ○ ○ ○ 

3.13 A documentação de suporte às práticas de gestão da 
qualidade, existentes na instituição, é adequadamente 
controlada (depois de elaborados os documentos são aprovados, são 
codificados, são revistos, são controladas as suas diferentes versões,...) 

○ ○ ○ ○ ○ ○ 

3.14 Para demonstrar a conformidade dos processos que 
realiza, bem como das práticas de gestão da qualidade 
implementadas, a instituição: 

○ monitoriza os processos 
○ avalia a satisfação dos estudantes 
○ avalia a satisfação dos docentes  
○ avalia a satisfação do pessoal não docente 
○ avalia a satisfação dos stakeholders externos 
(entidades empregadoras, fornecedores, etc.) 
○ avalia a imagem da instituição na sociedade 
○ realiza auditorias internas (para determinar se as 
atividades e resultados relativos à qualidade satisfazem e 
permitem alcançar os objetivos pré-estabelecidos) 
○ implementa ações corretivas sempre que 
apropriado (ação destinada a eliminar a causa de um 
problema de qualidade, de modo a impedir a sua 
ocorrência)  

 
 
 
○ 
○ 
○ 
○ 
 
○ 
 
 
○ 
 
○ 
 

 
○ 

 
 
 
○ 
○ 
○ 
○ 
 
○ 
 
 
○ 
 
○ 
 

 
○ 

 
 
 
○ 
○ 
○ 
○ 
 
○ 
 
 
○ 
 
○ 
 

 
○ 

 
 
 
○ 
○ 
○ 
○ 
 
○ 
 
 
○ 
 
○ 
 

 
○ 

 
 
 
○ 
○ 
○ 
○ 
 
○ 
 
 
○ 
 
○ 
 

 
○ 

 
 
 
○ 
○ 
○ 
○ 
 
○ 
 
 
○ 
 
○ 
 

 
○ 
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○ implementa ações preventivas sempre que 

apropriado (ação destinada a eliminar a causa de um 
potencial problema de qualidade, de modo a impedir a sua 
ocorrência) 
○ promove a melhoria contínua 

 
 
 
○ 
 
 
○ 

 
 
 
○ 
 
 
○ 

 
 
 
○ 
 
 
○ 

 
 
 
○ 
 
 
○ 

 
 
 
○ 
 
 
○ 

 
 
 
○ 
 
 
○ 

3.15 As práticas associadas à norma ISO 9001 e ao 
Modelo de Excelência da EFQM podem ser adotadas pelas 
IES :  

○  Norma ISO 9001 
○  Modelo de Excelência da EFQM 

 
 
 
○ 
○ 

 
 
 
○ 
○ 

 
 
 
○ 
○ 

 
 
 
○ 
○ 

 
 
 
○ 
○ 

 
 
 
○ 
○ 

3.16 As práticas associadas à norma ISO 9001 e ao 
Modelo de Excelência da EFQM podem auxiliar as IES a dar 
resposta aos referenciais propostos pela A3ES para os 
SIGQ:  

○  Norma ISO 9001 
○  Modelo de Excelência da EFQM 

 
 
 
 
○ 
○ 

 
 
 
 
○ 
○ 

 
 
 
 
○ 
○ 

 
 
 
 
○ 
○ 

 
 
 
 
○ 
○ 

 
 
 
 
○ 
○ 
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Apêndice II. Guião de entrevista 

Gostaria, em primeiro lugar, agradecer a disponibilidade por me receber e conceder esta 

entrevista, que surge enquadrada no meu trabalho de doutoramento.  

Tendo por base o tema da tese de doutoramento A gestão da qualidade no ensino superior em 

Portugal, pretende-se, recorrendo a um conjunto de entrevistas semiestruturadas recolher 

informação que possa responder à questão principal desta investigação: De que forma é que a 

Norma ISO 9001 e o Modelo de Excelência da EFQM podem contribuir para a gestão da qualidade 

e integração dos sistemas internos de garantia da qualidade (SIGQ) na cultura organizacional das 

instituições de ensino superior (IES).  

No sentido de balizar o campo de investigação e focar o tema em estudo, esta nossa entrevista 

está dividida em três grupos de questões. Num primeiro grupo, mais de enquadramento, pretende-

se refletir sobre a qualidade e a gestão da qualidade para as IES em geral, e para esta instituição 

em particular, percebendo que motivações levam à implementação de práticas que a promovem. 

No segundo grupo de questões, o objetivo é perceber a forma como a instituição organizou e 

implementou (ou estão a pensar organizar e implementar) o seu sistema de avaliação, garantia 

e/ou gestão da qualidade, e de que forma este vai ao encontro das orientações da Agência de 

Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES) e dos referenciais por esta propostos para a 

certificação destes sistemas. Procura-se ainda perceber quais as dificuldades que estão 

associadas a esta implementação, de que forma o sistema tem evoluído e se o mesmo se encontra 

realmente integrado (ou se se pretende que venha a estar) na cultura organizacional da instituição. 

No último bloco de questões, pretende-se aferir se a instituição tem já implementadas práticas de 

gestão da qualidade orientadas para o cumprimento dos requisitos da Norma ISO 9001 e/ou do 

Modelo de Excelência da EFQM. Pretende-se, ainda, explorar se tais práticas são importantes e 

contribuem para o desenvolvimento da gestão da qualidade e dos os SIGQ, integrando-os na 

cultura organizacional da instituição. 

O tempo estimado para a realização da entrevista é de aproximadamente 1 hora, e se permitir, 

peço autorização para gravar, facilitando desta forma o tratamento dos dados. A informação que 

resultar desta entrevista será tratada de forma agregada e utilizada na tese de doutoramento, 

ficando a confidencialidade assegurada. Apesar da confidencialidade da informação recolhida, 
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peço autorização para registar na tese os meus agradecimentos a esta instituição por ter 

colaborado neste estudo.    

I. Qualidade e gestão da qualidade 

Dimensão 

de análise 

Categorias de 

análise (variáveis)  

Questões 

I.Q
ua

lid
ad

e 
e 

ge
st

ão
 d

a 
qu

al
id

ad
e 

 

 
 
 
 
 

Motivações para 
implementação da 

gestão da 
qualidade 

 
 

Atualmente, como analisa as questões da qualidade e quais são as principais 

preocupações com a gestão da qualidade nesta instituição? 

O que é levou a estas preocupações? (razões internas – preocupações com a 

melhoria do ensino, avaliação do grau de satisfação dos stakeholders, 

melhoria da imagem da instituição, … ? razões externas – dar resposta à 

legislação existente, dar resposta às questões da avaliação dos ciclos de 

estudos impostas pela A3ES,… ?) 

(PARA INSTITUIÇÕES COM SIGQ) Em que medida considera que as razões 

apresentadas foram determinantes para que a instituição tenha 

implementado um sistema interno de garantia da qualidade? 

(PARA INSTITUIÇÕES SEM SIGQ) Em que medida considera que as razões 

apresentadas se refletiram no desenvolvimento de práticas de garantia/gestão 

da qualidade? Pode dar-me alguns exemplos? 

 
 
 
 
Trilogia de Juran 

(A gestão da 
qualidade - 
planeamento, 
controlo e 
melhoria 
contínua) 

Em que grau é que as atividades relacionadas com a qualidade nesta 

instituição são planeadas? (existe uma definição clara dos objetivos e 

estratégias para a qualidade) 

Em que medida é que a instituição dispõe de mecanismos para monitorizar e 

controlar a sua própria qualidade? (identificando desvios entre o que devia 

estar a acontecer e o que de facto está a acontecer, em termos de 

cumprimentos dos objetivos e estratégias definidos na fase de planeamento) 

E quanto a ações de melhoria? Existem? Consegue dar exemplos? 

As preocupações com a qualidade na instituição, e as práticas existentes para 

a garantir/gerir são transversais à organização ou incidem sobre alguns 

processos? (ensino; investigação; extensão; suporte) e/ou níveis 

organizacionais em particular (ciclos de estudo; departamentos; unidades de 

investigação; instituição)? 

 
Integração da 
qualidade na 

cultura 
organizacional 
da instituição 

Em que medida é que as preocupações com a qualidade e as práticas 

existentes na instituição para a sua gestão têm conduzido a resultados 

concretos ao nível da promoção da qualidade da instituição? Pode dar-me 

alguns exemplos? 

Considera que as práticas de gestão da qualidade desenvolvidas e 

implementadas estão integradas na cultura organizacional desta instituição?  
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II. Práticas internas de gestão da qualidade 

Dimensão 

de análise 

Categorias  

de análise (variáveis) 

Questões 
 

II.
P

rá
tic

as
 in

te
rn

as
 d

e 
ge

st
ão

 d
a 

qu
al

id
ad

e 

 
 
 

Conhecimentos 
dos referenciais 
propostos pela 

A3ES 

Segundo a agência, os referenciais propostos para implementação e eventual 

certificação dos SIGQ nas IES não são prescritivos, pretendendo apenas 

constituírem-se como orientações para que as instituições promovam a 

qualidade e a melhoria contínua das atividades que desenvolvem.  

Considera que as IES em geral, e esta em particular, beneficiam/beneficiarão 

da implementação de um SIGQ baseado nestes referenciais? 

Existirão, na sua opinião, outros sistemas de gestão da qualidade que possam 

contribuir para a melhoria da qualidade no ensino superior Português? Se 

sim, pode dar-me um exemplo? 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Estado de 
implementação/ 
existência de 
práticas internas 
de gestão da 
qualidade 
relevantes à 
implementação 
dos SIGQ   

CASO A INSTITUIÇÃO JÁ POSSUA UM SIGQ 

O que levou esta instituição a implementar o seu SIGQ de acordo com os 

referenciais/critérios de apreciação da A3ES? 

Quais as vantagens/benefícios decorrentes desta implementação? 

Quais as dificuldades sentidas na sua implementação/desenvolvimento? 

Em que medida existe na instituição uma cultura de qualidade consolidada? 

(apoiada em objetivos, funções, atores e responsabilidades, clara e 

objetivamente definidos e documentados)  

Foram definidos procedimentos para a garantia da qualidade? Para que 

atividades? Pode dar-me alguns exemplos? 

Em que medida os estudantes e outras partes interessadas intervêm nos 

processos do SIGQ implementado? 

Em que medida se encontra o SIGQ articulado com os órgãos de gestão da 

instituição e efetivamente integrado na sua cultura organizacional? 

No âmbito do SIGQ implementado, considera que é gerada informação 

relevante para promover a análise dos processos e a melhoria contínua?  

Esta informação é sistemática e consistentemente comunicada e divulgada 

aos diferentes atores internos e externos? 

Em que medida existem na instituição instrumentos que lhe permitam 

monitorizar o funcionamento do próprio SIGQ, promovendo a sua melhoria 

contínua? 

De uma forma genérica, como é que esta instituição vê o seu SIGQ? 

Considera que este se encontra consolidado na cultura organizacional?  

 

CASO A INSTITUIÇÃO NÃO TENHA IMPLEMENTADO UM SIGO 

A instituição tem o objetivo de implementar um SIGQ de acordo com as 

orientações da A3ES, ou já se encontra em processo de o fazer? Porquê? 

Mesmo sem um SIGQ formamelmente implementado, poderá afirmar-se que 

existe nesta instituição uma cultura da qualidade? (nomeadamente através 

da definição de objetivos, funções, atores e respetivas responsabilidades? 

encontram-se de alguma forma, documentados?) 

Foram definidos procedimentos para a garantia da qualidade? Para que 

atividades? Pode dar-me alguns exemplos? 

Em que medida os estudantes e outras partes interessadas intervêm nos 

processos de qualidade? 

Considera que mesmo não havendo um SIGQ formalmente implementado, 

as práticas e processos de qualidade que se encontram em funcionamento, 

BLOCO 2. 
Muitas das 
respostas a 
estas 
questões 
podem já 
estar 
contemplad
as nos 
relatórios de 
avaliação 
externa das 
A3ES – 
VERIFICAR 
ANTES DA 
ENTREVISTA
. 

 

Da 2.6 à 
2.12, as 
respostas 
podem já 
estar 
contemplad
as nos 
relatórios de 
avaliação 
externa das 
A3ES – 
VERIFICAR 
ANTES DA 
ENTREVISTA
. 
 
Se sim, 
substituir 
apenas pela 
questão 
2.6a.  
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estão articuladas com os órgãos de gestão da instituição? Poder-se-á dizer 

que se encontram integradas na sua cultura organizacional? Como assim? 

Considera que ao nível das práticas e processos de qualidade, existentes na 

instituição, é gerada informação relevante capaz de induzir a melhoria 

contínua?  

Esta informação é obtida de forma sistemática e é comunicada e divulgada 

aos diferentes atores internos e externos? 

 

 

 

III. Norma ISO 9001 e Modelo de Excelência da EFQM  

Dimensão 

de análise 

Categorias  

de análise (variáveis) 

Questões 

 

III
. N

or
m

a 
IS

O
 9

00
1 

e 
M

od
el

o 
de

 E
xc

el
ên

ci
a 

da
 E

FQ
M

  
    

 

 
 

Adoção/imple- 
mentação da 

Norma ISO 9001 
e/ou Modelo de 
Excelência da 

EFQM 

Em alguma situação ou momento, esta instituição considerou a 

possibilidade de adoção de algum destes referenciais? 

Se aplicados alguma vez, como decorreu o processo e quais os resultados 

alcançados? Consegue dar-me alguns exemplos? 

Na sua opinião, será que algumas das práticas associadas a estes dois 

referenciais podem ser adotadas pelas IES? Em que medida? 

Em que medida é que as práticas de gestão da qualidade preconizadas por 

estes referenciais podem contribuir para que esta instituição em particular, 

e as IES em geral, deem resposta aos referenciais propostos pela Agência? 

 
 
 
 
 
 
 

Existência de 
práticas 

/mecanismos 
associados à Norma 
ISO 9001 e/ou ao 

Modelo de 
Excelência da EFQM 

Em que medida existem nesta instituição evidências do comprometimento 

da gestão de topo com as práticas de gestão da qualidade implementadas, 

bem como com a melhoria contínua da sua eficácia? (desenvolve a sua 

Missão e a sua Visão definindo uma estratégia focada nos seus 

stakeholders? consegue dar-me exemplos?) 

A instituição definiu processos de suporte às atividades que desenvolve 

(ensino, investigação, …)? Relativamente a estes processos, promove a sua 

avaliação e melhoria contínua? (como o faz? existem indicadores?) 

Em que medida é que esta instituição assegura os recursos (humanos, 

infraestruturas e de ambiente de trabalho) para assegurar a eficácia das 

suas práticas de gestão da qualidade? (promove, por exemplo, e no que se 

refere aos seus recursos humanos o desenvolvimento de competências, a 

comunicação, a recompensa e reconhecimento e a motivação dos mesmos? 

Se sim, como é que o faz?) 

Existe na instituição algum tipo de planeamento e mesmo gestão de 

parcerias externas, incluindo com fornecedores? Existe alguma preocupação 

com a avaliação e gestão do impacto ambiental e social da instituição? 

E relativamente aos resultados da instituição? Existem mecanismos para 

uma avaliação sistemática e consistente dos resultados das diferentes 

atividades desenvolvidas pela instituição? (processos, produtos e serviços; 

pessoas; clientes; sociedade e negócio) 

 

 

 

 




